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Apresentação

Os artigos reunidos no livro “Cooperação Acadêmica para 
Estudos Ambientais do Cerrado”, Volumes I e II, são decorrentes 
do desenvolvimento do projeto “Novas Fronteiras no Oeste: rela-
ção entre sociedade e natureza na Microrregião de Ceres em Goiás 
(1940-2013)”, fruto do trabalho em conjunto de docentes e alunos 
dos Programas de Pós-Graduação (PPG) em Geografia, da Univer-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Campus de Pre-
sidente Prudente (instituição proponente), do PPG em Sociedade, 
Tecnologia e Meio Ambiente da Universidade Evangélica de Goiás 
(instituição associada I) e do PPG do Centro de Desenvolvimento 
Sustentável da Universidade de Brasília (instituição associada II). 

O projeto obteve fomento pelo Programa Nacional de Coope-
ração Acadêmica (PROCAD) da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), tendo como objetivo viabili-
zar a realização de um conjunto de ações de integração dos PPG en-
volvidos com a finalidade de atender aos fundamentos do PROCAD/
CAPES, a saber: a) o desenvolvimento das potencialidades institu-



cionais; b) a diminuição das assimetrias regionais; c) o fortalecimen-
to e a consolidação das linhas de pesquisa dos Programas; d) a inser-
ção e o vínculo em grupos de pesquisas nacionais e internacionais 
por meio de redes; e) a participação e a formação de redes de estudos 
ambientais sobre o Cerrado; f) a produção e a publicação coletiva de 
artigos científicos em periódicos indexados em revistas de elevado 
índice de fator de impacto; e g) a participação em eventos científicos 
nacionais e internacionais. 

As pesquisas desenvolvidas no âmbito do projeto, em vários 
níveis (iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado), 
buscaram investigar, principalmente, os efeitos socioambientais de-
correntes da expansão agrícola a partir das décadas de 1940 na Mi-
crorregião de Ceres em Goiás, articulando-se com estudos em outras 
áreas e temas ambientais. 

O grupo de pesquisadores das três instituições de ensino su-
perior envolvidas realizou, no decorrer de outubro de 2014 a setem-
bro de 2020, atividades que envolveram reuniões de planejamento, 
grupos de estudos, trabalhos de campo e pesquisas aplicadas em 
três eixos centrais: i) Processo Histórico de Ocupação e Estudo Po-
pulacional; ii) Efeitos Ambientais; iii) Preservação Ambiental. Des-
sa forma, este livro (Volumes I e II) traz parte dos resultados desses 
trabalhos. 

Como resultados do projeto de cooperação acadêmica foram 
produzidos dissertações de mestrados e teses de doutorado; relató-
rios de estágios pós-doutoral pelos docentes envolvidos; relatórios de 
iniciação científicas; trabalhos de conclusão de cursos de graduação; 
eventos científicos e de integração das equipes. Destacam-se as mis-
sões de estudo realizadas pelos alunos e missões de docência e pes-
quisa realizadas pelos professores, as quais propiciaram intercâmbios 
nos Estados de São Paulo, Goiás e no Distrito Federal, com trocas de 



experiências, ideias e vivências entre os participantes e outras estu-
dantes, professores e comunidades, bem como a produção de mapas 
temáticos e de síntese para a composição de atlas ambiental da Mi-
crorregião de Ceres. 

Parte desses resultados foi reunida nesta obra, com artigos de 
professores e alunos participantes do projeto PROCAD e de profes-
sores colaboradores. Alguns artigos são originais e outros já foram 
publicados em outros meios, mas resolvemos reuni-los nesta obra 
como produtos que expressam, em conjunto, os resultados do proje-
to de cooperação acadêmica.

Dessa forma, os temas abordados nesta obra são diversos, já 
que a equipe trabalhou com enfoque multi e interdisciplinar, presen-
te na concepção do projeto e na própria configuração epistemológica 
dos PPG envolvidos. Na composição do livro é possível perceber a 
complexidade dos diálogos entre os autores, o que permite ao leitor 
um panorama da espacialidade e temporalidade das pesquisas sobre 
a Microrregião de Ceres, bem como de outros temas e áreas estuda-
das. 

O Volume I do livro apresenta uma discussão geral sobre os 
aspectos histórico, teórico e metodológico, incluindo artigos de pes-
quisadores que participaram como convidados do projeto e que, 
gentilmente, cederam seus trabalhos para compor a obra. Seguem-se 
artigos dos professores e alunos que compuseram a equipe do projeto 
e dedicaram-se também a apresentar contribuições sobre o Cerrado 
e sua biodiversidade, devastação, sustentabilidade, uso da tecnologia 
como ferramenta para mapear e produzir informações cartográficas 
e discussões sobre manejo dos resíduos sólidos. E complementa-se 
com artigos que apresentam questionamentos e discussões sobre o 
processo de ocupação, devastação, conservação e fragmentação de 
hábitats da Microrregião de Ceres. 



O Volume II do livro apresenta discussão específica da Mi-
crorregião de Ceres e trata sobre a fisionomia do Cerrado, os efeitos 
da agroindústria sucroalcooleira nas esferas sociais e ambientais da 
Microrregião de Ceres, o uso dos recursos hídricos locais, o mapea-
mento e o monitoramento de erosões dos solos degradados e sobre a 
legislação ambiental atual e as formas de proteção da biodiversidade.

Agradecemos aos programas de pós-graduação envolvidos, 
parceiros institucionais, professores, alunos e pesquisadores nacio-
nais e estrangeiros que colaboraram para o desenvolvimento do pro-
jeto e os resultados alcançados. Registramos nossos agradecimentos 
especiais para a CAPES pelo apoio concedido à realização do projeto 
de cooperação acadêmica, que nos propiciou muitas oportunidades 
de aprendizado, de compartilhamento de conhecimentos e vivên-
cias, bem como de estabelecimento e fortalecimento de parcerias e 
fortalecimento de rede de pesquisadores sobre o Cerrado e temas 
ambientais.

Boa leitura!

Antonio Cezar Leal
Silvana Gino Fernandes de Césaro

Giovana Galvão Tavares 
Josana de Castro Peixoto

Sandro Dutra e Silva
José Luiz de Andrade Franco

Organizadores



Prefácio 

Vivemos momentos de grandes incertezas, muita tensão e ris-
cos inimagináveis no mundo todo, desigualdade social, mudanças 
climáticas, conflitos bélicos, disputa de territórios, insegurança ali-
mentar, migrações forçadas e, tantas outras mazelas aí postas de lés 
a lés, cujo pano de fundo, hoje, é uma pandemia que faz repensar o 
compromisso das universidades com uma ciência cidadã, mais com-
prometida e ainda mais responsável.

Como afirmou a filósofa Agnes Heller “devemos assumir a 
responsabilidade pelo desenvolvimento de projetos que contri-
buam para um melhor arranjo social (...) Precisamos apenas de 
pessoas com as quais possamos trabalhar” (*). Exatamente essa 
combinação de responsabilidade e vontade de trabalhar foi, den-
tre outras tantas qualidades que em breve destacarei, que fizeram 
do projeto “Novas Fronteiras no Oeste: relação entre sociedade 
e natureza na microrregião de Ceres em Goiás (1940-2013)” no 
âmbito do Programa de Cooperação Acadêmica – PROCAD/CA-
PES, um sucesso.



Os dois volumes do livro “Cooperação Acadêmica para Estu-
dos Ambientais do Cerrado”, resultam de um trabalho realizado a 
muitas mãos, mas não apenas isso. O modelo de pesquisa construído 
e levado em frente por cada um dos envolvidos, ao longo do projeto, 
esteve marcado pela importância dada às alianças, à partilha de ex-
periências e conhecimentos.   Esse foi um dos desafios, e um dos seus 
ganhos. 

As contribuições que aqui encontramos resultam de diversas 
disciplinas e de variadas instituições e programas de pós-graduação. 
Historiadores, geógrafos, cientistas políticos, pedagogos, cientistas 
jurídicos, jornalistas, biólogos, arquitetos, urbanistas e farmacêuti-
cos, cada um desses colaboradores vê os temas tratados de forma 
ligeiramente diferente, porém esse é o ponto alto do livro. 

Todos compartem a mesma preocupação com as questões so-
cioambientais. A fronteira entre sociedade e natureza se esvanece 
com abordagens interdisciplinares. Na interdisciplinaridade coinci-
dem diferentes pensamentos e ações e é ali que o livro enquanto obra 
coletiva apresenta sua relevância. 

O livro nasce na hora que mais precisamos de aportes nesse 
sentido, de perguntas que provoquem debates em torno das ques-
tões socioambientais, e cujas repostas (polifonicamente construídas) 
sejam o resultado de parcerias, cooperação, e de uma boa dose de 
humildade. 

As aproximações sucessivas de três programas de pós-gra-
duação (Geografia da Universidade Estadual Paulista, FCT, UNESP, 
Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente da Universidade Evangéli-
ca de Goiás e Desenvolvimento Sustentável da UnB) empenhados, 
sempre, em fortalecer seus vínculos e dividir suas descobertas foi o 
desafio proposto. O início das atividades do PROCAD, no último 
trimestre de 2014, foi não apenas o resultado de uma aposta na pa-



receria acadêmica, mas na sedimentação de laços e consolidação de 
interesses comuns em prol de uma pesquisa e ensino de qualidade.  

Alunos, pesquisadores e professores motivados para empreen-
der o projeto, criando espaços de reflexão nos diferentes territórios 
estudados, com cursos, intercâmbios, missões de estudo e de pesqui-
sa, saídas a campo, reuniões e outros tantos encontros. Nesses cam-
pos de reflexão e convivialidade é que se estabelecia e se fortalecia a 
rede de ideias abertas, disposta a múltiplas conexões.

Duas pessoas foram fundamentais para a construção dessa ini-
ciativa. Os professores Antonio Cezar Leal e Sandro Dutra e Silva 
acolheram o projeto e as equipes com muita generosidade, aos dois 
nossos agradecimentos pelo incansável trabalho de incentivo e força 
mesmo em momentos marcados pelas incertezas impostas ao fazer 
científico no país. 

Há ainda outra característica que distingue este PROCAD, nos 
esforços para ampliar os horizontes de pesquisa e de formação profis-
sional, o universo de colaboradores pertencentes a instituições, além 
fronteiras, como a Universidade de California nos Estados Unidos, a 
Universidade de Tübingen na Alemanha, a Universidade de Lisboa 
em Portugal, e a Universidade de Cienfuegos, em Cuba. 

O PROCAD significou, nos últimos seis anos, ao nosso ver, em 
primeiro lugar, o reconhecimento das diferentes abordagens teóri-
co - metodológicas como exercícios interdisciplinares para o melhor 
entendimento dos processos históricos de ocupação e preservação 
ambiental do bioma Cerrado. Em segundo lugar, o significado da 
sigla PROCAD não se restringiu apenas à reunião/cooperação das 
universidades proponentes, como alcançou um conjunto de institui-
ções de ensino e pesquisa locais, nacionais e internacionais que coo-
peraram nas suas mais diferentes áreas, assim como órgãos públicos 
governamentais.  



Este parece ser o caminho sem volta da ciência ambiental e 
da abordagem interdisciplinar. Nesse sentido, o PROCAD- Novas 
Fronteiras no Oeste foi, e espero que continue a ser, um diapasão dos 
diversos olhares sobre a sustentabilidade. 

As universidades têm a responsabilidade de formar quadros de 
profissionais, bem preparados e comprometidos, para protagonizar 
as mudanças necessárias que conduzam a ações integradas. O livro 
dá sinais importantes nesse sentido. Os textos representam uma im-
portante contribuição no tratamento de temas essenciais quando co-
locam o atual debate sobre a degradação da paisagem, uso da terra e 
do território na interface entre sociedade e sustentabilidade. 

Descobrimos, como vemos nesta obra, que o PROCAD foi 
uma aposta coletiva ganhadora.  Torço porque as longas e prazero-
sas conversas que permitiram a construção deste livro, se traduzam 
em novos caminhos, novas lutas, novos debates, novas trocas, novas 
oportunidades pensadas para o futuro do Cerrado.  Sintam-se con-
vidados!

Brasília, 02 de março de 2021.

Doris Sayago
Professora do Centro de Desenvolvimento Sustentável,

Universidade de Brasília – UnB

(*) Agnes Heller entrevistada por Francisco Ortega. Rio de Janeiro: EDUERJ, 2002 
(p.48)



PARTE III

Biodiversidade, 
fitofisionomias do Cerrado 
e efeitos socioambientais 

da produção 
sucroalcooleira





     21     

AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE ANTIBACTERIANA IN VITRO DO ÓLEO ESSENCIAL OBTIDO A PARTIR DAS PARTES AÉREAS DE Justicia pectoralis Jacq. 
(ACANTHACEAE) – OCORRENTE NO CERRADO DA MICRORREGIÃO DE CERES – GOIÁS. 

AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
ANTIBACTERIANA IN VITRO DO 

ÓLEO ESSENCIAL OBTIDO A PARTIR 
DAS PARTES AÉREAS DE JUSTICIA 

PECTORALIS JACQ. (ACANTHACEAE) 
– OCORRENTE NO CERRADO DA 

MICRORREGIÃO DE CERES – GOIÁS1. 

Marcelo Garcez Rodrigues
(Universidade Evangélica de Goiás)

Josana de Castro Peixoto
(Universidade Evangélica de Goiás/ Universidade Estadual de Goiás – UEG)

1. Introdução

Um dos maiores avanços da terapia medicamentosa tem sido 
representado pela utilização de antimicrobianos, tanto em ambulató-
rios quanto em hospitais, e têm reduzido drasticamente a incidência 
de muitas doenças infecciosas. Por outro lado, os sérios efeitos colate-
rais de muitas dessas substâncias, e a emergência de microrganismos 
multirresistentes, têm impulsionado pesquisas não somente voltadas 
ao desenvolvimento de novos agentes antimicrobianos, mas também 
na elucidação dos mecanismos de resistência (ALVARENDA et al., 
2015; CATTOIR; DAUREL, 2010; SAMY; GOPALAKRISHNAKO-
NE, 2010). 

1	  O trabalho é proveniente de dissertação de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Socie-
dade, Tecnologia e Meio ambiente da Universidade Evangélica de Goiás. Parte do resultado das 
pesquisas deste trabalho foi apresentado na forma de painel no XI Simpósio Brasileiro de Farma-
cognosia e XVI Simpósio latino-americano de Farmacobotânica e publicado nos anais do evento 
com o título: “Composição química e avaliação da atividade antibacteriana do óleo essencial de 
Justicia pectoralis”. 



22     

Marcelo Garcez Rodrigues | Josana de Castro Peixoto

Neste sentido, o desenvolvimento de novos agentes antimicro-
bianos pode encontrar importantes contribuições na pesquisa com 
produtos naturais. A revisão de Newman e Cragg (2016) relata a in-
fluência acentuada dos produtos naturais no âmbito do comércio an-
tibacteriano e ressalta que a maioria dos correntes antimicrobianos 
foram descobertos a partir de fontes naturais. Baseados nesta pre-
missa, estudos de espécies vegetais com propriedades antibacterianas 
têm sido amplamente desenvolvidos uma vez que apresentam amplo 
espectro de atividade e inibição comprovada contra bactérias gram-
-positivas e gram-negativas (BRESOLIN; CECHINEL FILHO, 2010; 
CHAIEB et al., 2007; MAGINA et al., 2009; MBOSSO et al., 2010; 
MARIATH et al., 2009NAIR; CHANDA, 2007; PALOMBO, 2009; 
PAULA, 2011; SILVA, 2013). 

A atividade antibacteriana de extratos e óleos essenciais de 
plantas medicinais tem sido observada em vários trabalhos na lite-
ratura. A título de exemplo, o extrato de Vitex negundo apresentou 
efeito bactericida sobre diversas bactérias patogênicas (KAMRUZ-
ZAMAN; BARI; FARUQUE, 2013). Óleos essenciais de Euphorbia 
macrorrhiza, apresentaram um forte efeito inibitório sobre a Staphy-
lococcus aureus (LIN et al., 2012). Chatterjee, Bhattacharjee e Chan-
dra (2011), relataram atividade antibacteriana de uma fração isolada 
do extrato das folhas de Vangueria spinosa contra Staphylococcus au-
reus, Escherichia coli, Klebsiella pneumoniae e Pseudomonas aerugi-
nosa. Óleos essenciais de Eucalyptus camaldulensis e Mentha spicata 
tiveram ação contra Streptococcus mutans e Streptococcus pyogenes, 
interferindo significativamente na formação do biofilme (RASOOLI; 
SHAYEGH; ASTANEH, 2009).

Entretanto, embora tenham sido verificados grandes avanços 
na descoberta de antimicrobianos de origem vegetal, pesquisas que 
envolvam a investigação de propriedades farmacêuticas de produ-



     23     

AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE ANTIBACTERIANA IN VITRO DO ÓLEO ESSENCIAL OBTIDO A PARTIR DAS PARTES AÉREAS DE Justicia pectoralis Jacq. 
(ACANTHACEAE) – OCORRENTE NO CERRADO DA MICRORREGIÃO DE CERES – GOIÁS. 

tos regionais ainda são muito escassas, em especial, no que con-
cerne ao potencial antibacteriano de Justicia pectoralis. A espécie, 
referida popularmente como anador, chambá e trevocumaru. É de 
ocorrência no cerrado goiano em especial na microrregião de Ce-
res, conhecida como Mato Grosso de Goiás, mais especificamente 
como Mata de São Patrício. Assim, considerando o uso etnofar-
macológico desta espécie vegetal para o tratamento de doenças do 
trato respiratório (FONSECA, 2009; LINHARES, 2012), é que se 
procurou investigar a atividade antibacteriana do óleo essencial 
extraído das partes aéreas de J. pectoralis frente a microrganismos 
gram-positivos e gram-negativos de cepas padrões American Type 
Culture Collection (ATCC), uma vez que muitas espécies vegetais 
do gênero Justicia vêm sendo estudadas no mundo todo, demons-
trando diferentes atividades biológicas e constituintes químicos ex-
tremamente interessantes (CORRÊA, 2013; CORRÊA; ALCÂNTA-
RA, 2012; VERDAM, 2009). 

2. Materiais e Métodos 

2.1 Obtenção e identificação do material botânico 

Para a realização dos estudos, as mudas de Justicia pectoralis 
Jacq. foram cultivadas entre julho/2015 e junho/2016 sob condições 
ambientais não controladas, no Horto Medicinal da Universida-
de Evangélica de Goiás, na cidade de Anápolis, Goiás (16°34’50’’S e 
48°92’88’’W) (Figura 04), sob a supervisão da Profª. Drª. Josana de 
Castro Peixoto. As matrizes das plantas foram coletadas nas proxi-
midades do Córrego do Ouro, Brasília, DF (15º30`S, 47º57`W). Os 
cultivos foram realizados em canteiros, com espessamento aproxi-
mado de 40x40 cm, com adubação orgânica, irrigação com água po-
tável e sem o abrigo da luz.
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A referida espécie foi identificada pela Profª. Drª. Josana de 
Castro Peixoto e as exsicatas foram depositadas no Herbário da 
Universidade Estadual de Goiás, sob os tombos HUEG10764 e 
HUEG11027.

2.2 Processamento do material botânico 

Foram utilizadas plantas adultas completamente expandidas, 
sem florescência, sendo as partes aéreas coletadas abaixo do terceiro 
nó, sempre no período da manhã. O material coletado foi limpo em 
água potável, com posterior enxágue em água destilada e submetido 
à secagem em estufa com circulação forçada de ar, marca Solab e 
modelo SL-102, a 40ºC (± 5ºC) até atingir o teor de umidade entre 
08 a 14%, conforme especificação da Farmacopeia Brasileira 5ª edi-
ção (V) - caracterização de drogas vegetais (BRASIL, 2010). Após a 
secagem, o material seco foi pulverizado em moinho de facas, marca 
Marconi e modelo MA-580. O pó obtido foi acondicionado em sacos 
plásticos escuros, identificado e armazenado em local protegido da 
luz e umidade até sua utilização nos experimentos. 

2.3 Extração do óleo essencial 

O processo de extração do óleo essencial foi realizado no Labo-
ratório de Estudos botânicos, químicos e biológicos de Plantas Me-
dicinais da Universidade Estadual de Goiás, campus Anápolis-GO. 
Foram pesados 40g do material botânico pulverizado submetido à 
extração por meio de arraste com vapor d´água pelo método de Cle-
venger, modificado por Wasick (1963). O óleo essencial assim obtido 
foi dessecado com Na2SO4 anidro, submetido à atmosfera de nitro-
gênio e acondicionado em frasco de vidro âmbar, livre de impurezas 
e hermeticamente fechado. O material obtido foi armazenado sob 
refrigeração (a – 20º C) até a sua utilização. 
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2.4 Ensaios microbiológicos 

2.4.1 Atividade antibacteriana 

Os testes de microdiluição em caldo para o ensaio microbioló-
gico foram realizados conforme recomendações do Clinical and La-
boratory Standard Institute (CLSI), com modificações para testes de 
susceptibilidade antimicrobiana de bactérias aeróbias (CLSI M7-A6, 
2010). As leituras das placas foram feitas com a utilização da resazu-
rina (7-hidroxi-3H-fenoxazina-3-ona-10-óxido) como indicador vi-
sual de viabilidade bacteriana (SARKER; NAHAR; KUMARASAMY, 
2007) e colorimétrico de óxido-redução (SALVAT; ANTONNACCI; 
FORTUNATO, 2001). Os ensaios foram realizados em triplicata e em 
câmara de fluxo laminar (para evitar contaminações). 

Foram utilizadas cepas-padrão American Type Culture Collec-
tion (ATCC) mantidas no Laboratório de Microbiologia da Universi-
dade Estadual de Goiás (UEG), campus Anápolis, descritas na Tabela 
01.

Tabela 01. Microrganismos utilizados na determinação da concen-
tração mínima inibitória (CMI)

MICRORGANISMOS ATCC
Bactérias Gram (+)

Staphylococcus aureus 25923
Staphylococcus epidermidis 12228

Bactérias Gram (-)
Escherichia coli 25312

Pseudomonas aeruginosa 27853
Fonte: O Autor.
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2.4.2 Manutenção e conservação das cepas bacterianas 

Antes da realização do ensaio, a fim de garantir a manutenção 
das culturas microbianas, as cepas foram descongeladas em estufa a 
37º C por até 02 horas de acordo com o procedimento descrito por 
Silva, Costa e Chinarelli (2008) com modificações. As bactérias foram 
então repicadas em placas contendo ágar BHI (Brain Heart Infusion) 
e incubadas a 35ºC por 24 horas. Em seguida, foram transferidas de 
três a cinco colônias isoladas e típicas de cada microrganismo para um 
tubo com 15 mL de caldo BHI mais 20% de glicerol. Os tubos foram 
homogeneizados com agitador de tubos (vórtex) por 15 segundos e 
incubados por 12 horas a 35ºC com posterior fracionamento de alí-
quotas de 01 mL em microtubos do tipo eppendorfs, previamente este-
rilizados e identificados. Os eppendorfs foram mantidos em geladeira 
durante sete dias a 08ºC e congelados em freezer a -20ºC. 

2.4.3 Preparo dos inóculos 

Para o preparo dos inóculos, os eppendorfs foram retirados do 
freezer até adquirirem temperatura ambiente. As cepas foram reati-
vadas pela técnica do esgotamento. Os microrganismos foram ino-
culados com o auxílio de alça de platina em placas contendo ágar 
Muller Hinton (MH), e em seguida incubados a 35ºC por 24 horas. 

Após a incubação dos microrganismos em estufa, foram transferi-
das de três a cinco colônias isoladas e típicas (2ª e 3ª estriação) para um 
tubo com 05 mL de solução fisiológica 0,9%. Obteve-se uma turvação 
correspondente a 0,5 da escala de McFarland (108 UFC mL-1), por lei-
tura no espectrofotômetro a 625nm (79,4% a 83,2% de transmitância). 
A solução foi então diluída utilizando 0,5 mL da suspensão de micror-
ganismos e 4,5 mL de solução fisiológica 0,9%, atingindo, portanto, a 
concentração de células de 107 UFC mL-1. O procedimento foi realizado 
15 minutos antes da inoculação nos poços das placas de CMI.
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2.4.4 Preparo da amostra (diluição do óleo essencial) 

A amostra do óleo essencial foi solubilizada acrescentando 
Tween 80® a 0,02% e diluída em caldo MH de modo a obter uma con-
centração de 2000; 1000; 500; 250; 125; 62,5 e 31,25 μg mL-1, confor-
me esquema da Figura 01. 

Figura 01 – Esquema para preparo da amostra do óleo e obtenção das 
diluições utilizadas nos testes de avaliação da atividade antibacteriana

 

 

 

 

Nota: as diluições utilizadas neste trabalho estão assinaladas com asterisco (*). 
Fonte: O Autor.
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2.4.5 Preparo do antibiótico

As diluições do antibiótico cloranfenicol foram preparadas 
conforme recomendado pelo CLSI (2010), e ilustrado na Figura 02, 
nas concentrações de 64, 32, 16, 08, 04, 02 e 01 μg mL-1, sendo utiliza-
das como controle para validação da técnica. Todos os procedimen-
tos foram realizados em câmara de fluxo laminar para evitar conta-
minações cruzadas. 

Figura 02 – Esquema para o preparo das diluições do antibiótico 
cloranfenicol conforme metodologia do CLSI (2010) utilizadas como 
controle de validação da técnica

 

 

 

 

Nota: As diluições utilizadas neste trabalho estão assinaladas com asterisco (*). 
Fonte: O Autor.
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Após o preparo das diluições foram pipetados em microplacas 
estéreis de 96 poços, providas de tampas, 100 μL de cada concentra-
ção do antibiótico da coluna 01 até a coluna 07 e das linhas de A a 
D. Na coluna 09, da linha A até a linha D, foram pipetados 100 μL 
de caldo Muller Hinton (MH) com o inóculo das bactérias a serem 
testadas, sendo este, portanto, o controle de viabilidade do cresci-
mento bacteriano – controle positivo - CP. Na coluna 11, da linha A 
até a linha D, foram pipetados 100 μL de MH sem inóculo que foram 
utilizados como controle da esterilidade do meio – controle negativo 
- CN. Após o preenchimento das placas, 05 μL de cada inóculo das 
bactérias a serem testadas foram depositados nos orifícios dos poços 
das colunas 01 a 07 e da linha A à D. A microplaca foi tampada, incu-
bada a 35ºC por 22 horas e fotografada (Figura 06). Após o período 
de incubação na estufa, foram acrescentados em todos os poços 20 
μL de resazurina 0,001% (Figura 04) em solução fisiológica 0,9% e a 
placa foi novamente incubada por 02 horas e fotografada (Figura 06). 

A Figura 03 ilustra o esquema geral da microplaca após as di-
luições e inoculações, utilizada como controle para validação da téc-
nica com cloranfenicol.
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Figura 03 – Esquema de preenchimento da placa de 96 poços con-
forme metodologia para validação da técnica utilizando o antibiótico 
cloranfenicol

  

Fonte: O Autor.

2.4.6 Ensaio microbiológico para determinação da Concentração 
Mínima Inibitória (CMI)

Após o preparo das diluições, foram pipetados em microplacas 
estéreis de 96 poços, providas de tampas. 100 μL de cada concentra-
ção do óleo da coluna 01 até a coluna 07 e da linha A à D. Na coluna 
09, da letra A até a letra D, foram pipetados 100 μL de caldo Muller 
Hinton com o inóculo, sendo este, portanto, o controle de viabili-
dade de crescimento bacteriano – controle positivo - CP. Na coluna 
11, da letra A até a letra D, foram pipetados 100 μL da solução de 
Tween 80® 0,02% em caldo Muller Hinton, sem amostra, sendo este, 
portanto, o controle do referido surfactante. Na linha F, da coluna 01 
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a 07, foram pipetados 100 μL de MH sem inóculo, com as respectivas 
concentrações do óleo, sendo este, portanto, o controle da amostra. 
Na coluna 10, da linha F até a H, foram pipetados 100 μL de MH 
sem inóculo que foram utilizados como controle da esterilidade do 
meio – controle negativo – CN. Após o preenchimento das placas, 05 
μL de cada inóculo das bactérias a serem testadas foram depositados 
nos orifícios dos poços das colunas 01 a 07 e 11, e da linha A à D. A 
microplaca foi tampada, incubada a 35ºC por 22 horas e fotografada 
(Figura 07). Após o período de incubação na estufa, foram acres-
centados em todos os poços 20 μL de resazurina 0,001% (Figura 04) 
em solução fisiológica 0,9% e a placa foi novamente incubada por 02 
horas e fotografada (Figura 07).
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Figura 04 – Preparo e diluição da resazurina a 0,001% em solução 
fisiológica 0,9% utilizada como revelador visual de viabilidade bacte-
riana nos ensaios microbiológicos

 

 

Fonte: O Autor.

A Figura 05 ilustra o esquema geral da microplaca após as di-
luições e inoculações utilizadas no ensaio microbiológico para deter-
minação da Concentração Mínima Inibitória (CMI). 
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Figura 05 – Esquema de preenchimento da placa de 96 poços con-
forme metodologia para o ensaio microbiológico para determinação 
da concentração mínima inibitória (CMI)

 

Fonte: O Autor.

Para leitura das placas, após acrescentar a resazurina, a per-
manência da coloração azul indica ausência de microrganismo e a 
mudança da coloração azul para rosa indica a presença de micror-
ganismo (LENNETTE et al., 1985). Dessa forma, a concentração 
mínima inibitória (CMI) foi definida como a menor concentração 
capaz de inibir completamente o crescimento microbiano nos poços 
de microdiluição, detectada pela cor a olho nu, mediante a utilização 
de resazurina como revelador visual (PEREIRA, 2010).
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3. Resultados 

Os resultados para o teste de viabilidade, como o controle da 
técnica do ensaio microbiológico utilizando cloranfenicol, encon-
tram-se destacados na Tabela 02. 

Tabela 02. Concentração Mínima Inibitória - CMI (μg mL-1) do an-
tibiótico cloranfenicol frente a bactérias Gram-positivas e Gram-ne-
gativas das cepas ATCC testadas

BACTÉRIAS TESTADAS Cloranfenicol (µg mL-1)
Staphylococcus aureus ATCC 25923 2

Staphylococcus epidermidis ATCC 12228 2
Escherichia coli ATCC 25312 2

Pseudomonas aeruginosa ATCC 27853 2
Fonte: O Autor.

A Figura 06 ilustra o esquema geral da placa utilizada como 
controle da técnica com cloranfenicol após as diluições e inocula-
ções, antes e depois da adição da resazurina como revelador visual 
de viabilidade bacteriana. 
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Figura 06 – Esquema da placa de 96 poços após diluições e inocula-
ções conforme metodologia para o controle de viabilidade da técnica 
utilizando cloranfenicol. A – B: placa antes da adição de resazurina, 
A – fundo claro, B – fundo escuro; C – D: placa após a adição da re-
sazurina, C – fundo claro, D – fundo escuro. 

Fonte: O Autor.

Os resultados da concentração mínima inibitória (CMI) do 
ensaio microbiológico para avaliação da atividade antibacteriana in 
vitro do óleo essencial obtido das partes aéreas de J. pectoralis estão 
elencados na Tabela 03. 
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Tabela 03. Concentração Mínima Inibitória - CMI (μg mL-1) do óleo 
essencial de J. pectoralis frente a bactérias Gram-positivas e Gram-
-negativas das cepas ATCC testadas

BACTÉRIAS TESTADAS OE (µg mL-1)
Staphylococcus aureus ATCC 25923 125

Staphylococcus epidermidis ATCC 12228 125
Escherichia coli ATCC 25312 > 2000

Pseudomonas aeruginosa ATCC 27853 1000
Legenda: OE = óleo essencial de J. pectoralis.
Fonte: O Autor.

A Figura 07 ilustra o esquema geral da placa utilizada no en-
saio biológico para determinação da concentração mínima inibitória 
da amostra do óleo testada após as diluições e inoculações, antes e 
depois da adição da resazurina como revelador visual de viabilidade 
bacteriana.
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Figura 07 – Esquema da placa de 96 poços após diluições e inocu-
lações conforme metodologia para o ensaio microbiológico para de-
terminação da concentração mínima inibitória (CMI) do óleo de J. 
pectoralis. A – B: placa antes da adição de resazurina, A – fundo claro, 
B – fundo escuro; C – D: placa após a adição da resazurina, C – fun-
do claro, D – fundo escuro.

Fonte: O Autor.

Utilizou-se a classificação de Holetz et. al. (2002) para a deter-
minação da atividade antimicrobiana da amostra do óleo testada. De 
acordo com esta classificação, amostras que apresentam CMI menor 
que 100 μg mL-1 possuem boa atividade antimicrobiana. Amostras 
com CMI entre 100 e 500 μg mL-1 possuem atividade antimicrobia-
na moderada. Amostras com CMI entre 500 μg mL-1 e 1000 μg mL-1 

possuem atividade fraca, e aqueles que possuem atividade antimicro-
biana acima de 1000 μg mL-1 são considerados inativos.

B
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Os resultados da CMI, segundo a classificação de Holetz et al. 
(2002) e conforme destaca a Tabela 03 e ilustra a Figura 07, pela leitu-
ra visual verificada, demonstram que o óleo de J. pectoralis apresen-
tou moderada atividade antibacteriana frente às cepas de bactérias 
gram-positivas (Staphylococcus aureus e Staphylococcus epidermidis) 
testadas, bem como fraca atividade sobre a cepa de Pseudomonas ae-
roginosa e inatividade frente à outra cepa gram-negativa (Escherichia 
coli) testada.

4. Discussão

A maioria dos óleos voláteis, quando empregada em concen-
trações adequadas, apresenta a propriedade de inibir o crescimento 
e/ou matar microrganismos, resultando nas atividades antimicóti-
ca, antibacteriana e antiviral (HEINZMANN; SPITZER; SIMÕES, 
2017). Rocha (2013) destaca que, cientificamente, tem sido estabe-
lecido que cerca de 60% dos óleos essenciais possuem propriedades 
antifúngicas e 35% exibem propriedades antibacterianas. A atividade 
antimicrobiana desses óleos deve-se à solubilidade na bicamada li-
pídica da membrana celular (VALERIANO et al., 2012). Desta for-
ma, os óleos essenciais exercem papel fundamental na defesa contra 
microrganismos. Há inúmeros estudos na literatura que analisaram 
a atividade antibacteriana de óleos essenciais extraídos de diversas 
espécies vegetais. A título de exemplificação:

Estanislau et al. (2001) testaram a atividade antibacteriana dos 
óleos essenciais de cinco espécies de Eucalyptus (E. cloeziana, E. ci-
triododra, E. saligna, E. grandis e E. microcorys) cultivadas em Goiás. 
Verificaram que todos os óleos testados foram ativos contra Staphylo-
coccus aureus, bem como para Escherichia coli, com exceção do óleo 
de E. mycrocorys que não apresentou atividade inibitória sobre esta 
cepa. Os óleos obtidos de E. cytriodora e E. grandis não apresentaram 
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atividade antibacteriana para Salmonella choleraeseus, mas os óleos 
das outras três espécies investigadas mostraram resultados satisfató-
rios na inibição desse microrganismo. 

A atividade antibacteriana dos óleos essenciais do alfavacão 
(Ocimum gratissimum), capim-limão (Cybopogum citratus) e sálvia 
(Salvia officinalis) foi verificada em estudo de Pereira et al. (2004), 
frente a 100 cepas de bactérias isoladas de indivíduos com diagnós-
tico de infecção urinária. Das 100 amostras analisadas, 79% eram da 
espécie Escherichia coli, e as demais eram de Klebsiella pneumoniae, 
Proteus mirabilis, Morganella morganii, Enterobacter aerogenes, Kleb-
siella oxytoca e Pseudomonas aeruginosa. Os autores concluíram que 
a atividade bactericida dos óleos das ervas medicinais estudadas foi 
satisfatória, principalmente da S. officinalis, que apresentou 79% de 
inibição sobre as cepas amostradas. O. gratissimum e C. citratus apre-
sentaram atividade antimicrobiana em 16% das bactérias testadas. 

A ação antimicrobiana dos óleos essenciais de cravo-da-índia 
(Caryophillus aromaticus L.) e palmarosa (Cymbopogon martinii) 
foi avaliada para os microrganismos Staphylococcus aureus, Esche-
richia coli, Salmonella thyphimurium, Pseudomonas aeruginosa e 
Clostridium perfringens em estudo de Scherer et al. (2009). Os au-
tores concluíram que o óleo obtido das duas espécies investigadas 
demonstraram moderada a forte ação antimicrobiana frente aos mi-
crorganismos testados. 

Andrade et al. (2012) verificaram efeito inibitório dos óleos 
essenciais de Cymbopobon nardus (citronela), Cinnamomum zeylani-
cum (canela) e Zingiber officinale (gengibre) sobre o crescimento de 
bactérias gram-positivas (Staphylococcus aureus e Listeria monocy-
togenes) e gram-negativas (Escherichia coli, Salmonella choleraesuis e 
Pseudomonas aeruginosa). Os autores inferiram que os óleos obtidos 
das três espécies apresentaram atividade antibacteriana para todas as 
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cepas avaliadas, com exceção da Escherichia coli, cujo crescimento só 
foi inibido pelo óleo extraído de C. zeylanicum. 

No que diz respeito à família Acanthaceae, Vasconcelos (2014) 
avaliou o efeito antibacteriano dos óleos essenciais das partes aéreas 
de duas espécies do segundo maior gênero da família: Ruellia. Os 
óleos essenciais de R. asperula e R. paniculata demonstraram ativida-
de in vitro contra duas bactérias relevantes no processo cariogênico: 
Streptococcus oralis e Streptococcus sobrinus, e contra Pseudomonas 
aeruginosa, um dos patógenos mais frequentemente relacionados às 
infecções hospitalares. A autora verificou ainda que o óleo essencial 
de R. paniculata exerceu o melhor efeito entre os óleos testados, oca-
sionando a inibição do crescimento planctônico, bem como a elimi-
nação de células do biofilme de S. oralis. 

Conforme apresentado anteriormente, apesar de inúmeros os 
relatos da atividade antibacteriana de óleos essenciais obtidos de di-
versas espécies vegetais, inclusive da família Acanthaceae, não foram 
encontrados trabalhos descritos na literatura que avaliassem a ativida-
de antibacteriana do óleo essencial de Justicia pectoralis a fim de gerar 
dados comparativos com o presente estudo. Por outro lado, a atividade 
tripanocida do óleo da referida espécie medicinal foi testada por Bor-
ges (2012). O autor verificou que o óleo foi capaz de inibir o crescimen-
to de formas epimastigotas e causar perda da viabilidade de formas 
tripomastigotas do Trypanosoma cruzi de maneira significativa.

Dentre os compostos majoritários do óleo essencial de J. pecto-
ralis, estão os sesquiterpenos beta-bourboneno e E-cariofileno (VAR-
GEM, 2015). Óleos essenciais de plantas, que também apresentaram 
o beta-bourboneno entre os seus majoritários, tiveram sua atividade 
antimicrobiana investigada:

Bougatsos et al. (2004) testaram o efeito inibitório do óleo es-
sencial obtido das partes aéreas de duas espécies de Helichrysum (H. 
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cymosum e H. fulgidum), coletadas na Tanzânia, sobre seis cepas bac-
terianas (02 gram-positivas: Staphylococcus aureus e S. epidermidis; e 
04 gram-negativas: Escherichia coli, Enterobacter cloacae, Klebsiella 
pneumoniae e Pseudomonas aeruginosa). Os autores verificaram que 
as bactérias gram-positivas apresentaram maior susceptibilidade e 
que o óleo de H. fulgidum exibia uma atividade antimicrobiana mais 
significativa que o óleo de H. cymosum frente aos microrganismos 
testados. 

O óleo, contendo 8,51% de beta-bourboneno, de Centaurea en-
siformis, endêmica da Turquia, foi avaliado quanto à sua atividade 
antimicrobiana por Ugur et al. (2007), apresentando efeito inibitório 
sobre o crescimento frente às bactérias testadas, assim como no estu-
do de Liu et al. (2009), com o óleo de Phyllanthus emblica, onde o be-
ta-bourboneno também aparece entre os compostos majoritários. A 
atividade antimicrobiana do óleo da planta foi verificada mostrando 
amplo espectro de atividade contra todos os microrganismos testa-
dos, especialmente para as bactérias Gram-positivas.

Bertini et al. (2005) analisaram a composição química do 
óleo essencial de cinco plantas (Campylocentrum zehntneri, Croton 
argyrophylloides, Croton sonderianus, Cymbopogon citratus, Lippia 
sidoides) de ocorrência no nordeste brasileiro. O E-cariofileno foi 
elucidado, assim como em J. pectoralis, como um dos compostos ma-
joritários do óleo da espécie C. sonderianus, que teve sua atividade 
antibacteriana avaliada, demonstrando efeito inibitório sobre cepas 
de Staphylococcus aureus e Escherichia coli. 

Diante destas informações, pode-se inferir que os compostos 
beta-bourboneno e E-cariofileno, presentes no óleo essencial de J. 
pectoralis, contribuíram ou foram os responsáveis pela ação antibac-
teriana do óleo demonstrada neste trabalho, uma vez que, segundo 
Lambert et al. (2001), na composição dos óleos essenciais, existem 
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compostos que apresentam maior atividade antimicrobiana. Porém, 
a mistura de dois ou mais compostos, em quantidades adequadas, 
podem apresentar melhor atividade frente a microrganismos mais 
resistentes. Além disso, o sinergismo entre os constituintes presentes 
no óleo essencial deve ser considerado (ROCHA, 2013). 

Neste sentido, os monoterpenos (isopulegol e iso-isopulegol) 
também elucidados (capítulo 03 da dissertação de mestrado do au-
tor) como compostos majoritários no óleo essencial de J. pectoralis, 
podem ter contribuído para a ação antimicrobiana do óleo desta 
espécie medicinal verificada neste estudo. Isto porque, de acordo 
com Valeriano et al. (2012), os monoterpenos apresentam ação anti-
microbiana pelo efeito tóxico que promovem na estrutura e função 
da membrana celular. Como resultado do caráter lipofílico, os mo-
noterpenos irão, preferencialmente, se deslocar da fase aquosa em 
direção às estruturas da membrana, o que resulta em expansão, au-
mento da fluidez e permeabilidade da membrana, desordenando as 
proteínas embebidas, inibindo a respiração e alterando o processo de 
transporte de íons. Dessa forma, danos estruturais à membrana cito-
plasmática levam ao comprometimento das funções, como barreira 
seletiva, local de ação enzimática e geração de energia (TROMBET-
TA et al., 2005).

Embora existam exceções, bactérias gram-positivas, geral-
mente, são mais susceptíveis aos compostos lipofílicos dos óleos es-
senciais em relação a bactérias gram-negativas (VALERIANO et al., 
2012), como verificado nos trabalhos de Bougatsos et al. (2004) e Liu 
et al. (2009). Este fato também foi observado neste estudo, uma vez 
que o óleo de J. pectoralis foi capaz de inibir o crescimento das cepas 
de bactérias gram-positivas (S. aureus e S. epidermidis) testadas, mas 
exerceu ação antibacteriana sobre apenas uma cepa gram-negativa 
(P. aeroginosa), sendo inativo sobre a de E. coli. Essa susceptibilidade, 
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segundo Gutierrez, Barry-Ryan e Bourke (2009), deve-se ao fato de 
que a parede celular de bactérias gram-negativas é rica em polissaca-
rídeos, o que dificulta a penetração das substâncias antimicrobianas 
lipofílicas dos óleos, pois existe uma barreira hidrofílica que impede 
a passagem de macromoléculas e combinações hidrofóbicas, embora 
não seja totalmente impermeável. Devido a isso, as bactérias gram-
-positivas são relativamente mais resistentes a combinações de anti-
bióticos hidrofóbicos e drogas tóxicas (OLIVEIRA et al., 2011).

Convém ressaltar que, apesar de serem inexistentes na litera-
tura estudos sobre atividade antibacteriana do óleo essencial de J. 
pectoralis, conforme já mencionado neste trabalho, pesquisas que 
avaliaram a ação antibacteriana dos extratos aquosos e orgânicos, 
obtidos desta espécie, já foram realizadas a saber: 

Foi observado, por Chariandy et al. (1999), em ensaio de tria-
gem de plantas medicinais com propriedades antimicrobianas rea-
lizado em Trinidad e Tobago, que a fração éter de petróleo, do ex-
trato de J. pectoralis, apresentou atividade antimicrobiana acentuada 
contra Escherichia coli, Pseudomonas aeruginosa, Staphylococcus epi-
dermidis, Enterococcus faecalis e Salmonella typhymurium, e a fração 
acetato de etila para P. aeruginosa, S. aureus e S. typhymurium.

Vera et al. (2007) avaliaram a atividade antibacteriana do ex-
trato aquoso e orgânico (acetato de etila e etanol) de J. pectoralis cul-
tivadas em Tolima, Colômbia. Para os extratos testados, registrou-se 
um único halo de inibição sobre S. aureus correspondente à fração 
acetato de etila. O extrato aquoso de J. pectoralis, cultivada em So-
bral, no Ceará, também teve sua ação antibacteriana analisada por 
Furtado et al. (2015) que não apresentou atividade inibitória sobre as 
cepas bacterianas (E. coli, S. aureus e K. pneumoniae) testadas. 

Diante destes resultados, os autores destes estudos concluíram 
que os metabólitos secundários responsáveis pela atividade antibac-
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teriana de J. pectoralis são, em sua maioria, de caráter apolar, de modo 
que o ineficaz efeito inibitório do extrato aquoso dessa espécie sobre 
o crescimento de bactérias pode indicar que os componentes pre-
sentes nestes extratos são de natureza polar e, sugerem ainda, uma 
possível diferença na composição fitoquímica relacionada ao local de 
coleta. Portanto, recomenda-se empregar solventes de menor polari-
dade, para obtenção de extratos a partir de J. pectoralis, quando se for 
avaliar a atividade antimicrobiana.  

5. Considerações Finais

Conclui-se que o óleo essencial obtido das partes aéreas de 
J. pectoralis apresenta potencial ação antibacteriana, uma vez que, 
apesar de uma cepa de Escherichia coli ter demonstrado resistência 
(baixa susceptibilidade), o óleo apresentou fraca ação antibacteriana 
sobre Pseudomonas aeroginosa e moderada atividade antibacteriana 
sobre as cepas de Staphylococcus aureus e S. epidermidis. 

Sugere-se a continuidade dos estudos que avaliam a atividade 
antibacteriana do óleo extraído dessa espécie medicinal, em outras 
concentrações. Bem como utilizando-se outras formas de extratos e 
com emprego de microrganismos oriundos de um espectro mais am-
plo de infecções, que deverão fornecer resultados que indiquem de 
maneira mais precisa a real aplicabilidade desses extratos. Além dis-
so, faz-se necessária a realização de estudos toxicológicos adequados 
para verificar a possibilidade do uso seguro dos mesmos no combate 
a infecções frente a esses microrganismos. 

Apesar de incipiente, este trabalho pode abrir perspectivas no 
sentido de desenvolver um fitoterápico eficaz e de baixo custo, po-
dendo ser usado no tratamento de doenças infecciosas como uma 
alternativa aos antibióticos sintéticos. 
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1. Introdução

Esta pesquisa teve como objetivo caracterizar o meio físico da 
bacia hidrográfica do Rio Verde, microrregião de Ceres (GO), para 
verificar a ocorrência de degradação ambiental, relacionada ao uso e 
ocupação da terra. Para tanto, foram elaborados os mapas de cober-
tura e uso da terra, de solo, de declividade, dos focos erosivos lineares 
e de capacidade de uso da terra.

Processos ambientais como erosão, movimentos de massa, 
entre outros, podem ocorrer com ou sem a ação antrópica. Dessa 
forma, para caracterizar o meio físico como degradação ambiental, 
deve-se levar em consideração o uso e ocupação das terras (MILANI; 
PEREZ FILHO, 2003; TOLEDO et al., 2009) que é uma importante 
fonte de informação para a gestão ambiental, principalmente, no que 
se refere ao manejo e à conservação do solo e da água nas bacias 
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hidrográficas. Nesse sentido, deve-se considerar a adaptabilidade da 
terra às diversas formas de utilização agrícola, sem que ocorra a de-
gradação solo (LEPSCH et al., 2015).

 A utilização das geotecnologias como o sensoriamento remoto 
e um sistema de informação geográfica (SIG) tem se mostrado efi-
ciente na manipulação e geração de informações com a utilização de 
técnicas de processamento de imagens e álgebras de mapas (NANNI, 
2005) para o conhecimento das características do meio físico e de 
uso e ocupação das terras, propiciando de maneira mais rápida e pre-
cisa, a obtenção de informações que conduzam a uma melhor forma 
de uso das terras.

Na bacia hidrográfica do Rio Verde, microrregião de Ce-
res (GO), área de estudo, a incorporação das terras, ocorrida em 
meados do século passado, em função da expansão da fronteira 
agrícola, desencadeou danos ambientais como a fragmentação de 
hábitats, extinção da biodiversidade, erosão dos solos, assorea-
mento, poluição, degradação de ecossistemas (KLINK; MACHA-
DO, 2005; BARBALHO et al., 2015; SILVA et al., 2013). Apesar 
dos grandes avanços científicos e tecnológicos, a gestão sustentá-
vel dos solos ainda é um grande desafio para a sociedade (FLAU-
ZINO et al., 2016).

O planejamento racional do uso da terra é essencial para a con-
servação dos solos. Dentre as metodologias utilizadas destaca-se a 
capacidade de uso das terras. Se trata de uma classificação técnico-
-interpretativa com o objetivo de obter classes homogêneas de terras, 
com o propósito de definir a sua máxima capacidade de uso sem o 
risco de degradação do solo, especialmente dos processos erosivos 
(MILANI et al., 2003).



     55     

CAPACIDADE DE USO DAS TERRAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO VERDE NA MICRORREGIÃO DE CERES – GOIÁS

2. Metodologia

A área de estudo localiza-se entre as coordenadas geográfi-
cas de 50º09’35.91’’ -  49º35’35.17’’ de longitude Oeste e 15º14’39’’- 
15º33’57’’ de latitude Sul que abrangem seis municípios: Carmo do 
Rio Verde, Ceres, Itapuranga, Rubiataba, São Patrício e Morro Agudo 
de Goiás, que estão inseridos na microrregião de Ceres, com uma 
área de 1.301,77 km2 (Figura 01).

Figura 01. Mapa de localização da bacia hidrográfica do Rio Verde, 
microrregião de Ceres – Goiás

Fonte: As autoras, 2019.

O clima é do tipo tropical, enquadrado na classe Aw definida 
por Köeppen, apresenta inverno seco e verão chuvoso. O maior ín-
dice pluviométrico ocorre entre outubro e abril, e o período de estia-
gem entre maio e setembro. O volume pluviométrico médio anual é 
de aproximadamente 1.800 mm e a temperatura média no inverno 
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varia entre 10ºC e 27ºC e no verão varia entre 18ºC e 35ºC, podendo 
chegar até a 38ºC (CARDOSO, et al., 2014; CIANCIARUSO, et al., 
2005). A vegetação original é caracterizada por pelas Formações Flo-
restais, Formações Savânicas e Formações Campestres (RIBEIRO; 
WALTER, 1998).

Na área da bacia, predomina a faixa Brasília, e litologias dos 
complexos Grantito-Gnaíssico.  Apresenta, ainda, áreas com for-
mações superficiais mais recentes representadas pelas coberturas 
Detrito-lateriticas ferruginosas e os Depósitos Aluvionares que se 
associam à rede drenagem e são pouco extensos e compreendem 
acumulações de areia, cascalho e lentes de material silto-argiloso e 
turfa (LACERDA FILHO et al., 2008). 

A bacia hidrográfica do Rio Verde situa-se sobre a unidade 
geomorfológica denominada de Planalto de Central Goiano que re-
flete feições de relevos resultantes da exumação das estruturas dobra-
das decorrentes de vários ciclos tectônicos (MAMEDE et al., 1981). 
Predominam relevos plano a ondulado com declives com até 12%, 
cobertos com as classes de solo: Argissolos, Cambissolos, Latossolos, 
Neossolos e Nitossolos (EMBRAPA, 2018). 

Para caracterizar o meio físico da bacia do Rio Verde, micror-
região de Ceres (GO), e verificar a ocorrência de degradação am-
biental relacionada ao uso e ocupação da terra, foram realizadas as 
seguintes etapas e procedimentos operacionais:

1ª Etapa: Revisão bibliográfica sobre os temas em foco, por 
meio de levantamento bibliográfico e cartográfico da área de estudo. 

2ª Etapa: Elaboração do mapa de cobertura e uso da terra a 
partir das imagens do Satélite Sentinel de 2018 com resolução espa-
cial de 10 m, nas bandas 543/RGB. A classificação do uso da terra 
será realizada tendo como base a proposta do Manual Técnico do 
Uso da Terra do IBGE de 2013, e a vegetação natural área da bacia 
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será classificada segundo a proposta de Ribeiro; Walter (1998). As 
classes definidas foram: área urbana, pastagem, cultura, água, forma-
ções florestais e formações savânicas.

3ª Etapa: Compilação do Mapa de solos do IBGE, na escala 
1/250.000.

4ª Etapa: Elaboração do Mapa de Declividade a partir das ima-
gens Shuttle Radar Topographic Mission - SRTM, resolução de 30 m. 
O quadro 01 apresenta as classes de declive e de relevo.

Quadro 01. Classes de declive e relevo predominante na bacia do rio 
Verde, microrregião de Ceres – GO

Intervalo (%) Relevo predominante
0 a 3 Plano
3 – 6 Suave ondulado
6 -12 Ondulado
12-20 Forte ondulado

20 – 45 Montanhoso
>45 Escarpado

Fonte: As autoras - adaptado do Manual para levantamento utilitário do meio físi-
co e classificação de terras no sistema de capacidade de uso (1991).

5ª Etapa: Elaboração do Mapa de Capacidade de Uso da Terra. 
Com os mapas de solo e de declividade foram estabelecidas as classes 
de capacidade de uso das terras. Para tanto, foi empregada a ferra-
menta LEGAL - Linguagem Espacial para Geoprocessamento Algé-
brico, disponível no programa SPRING 5.2.7/INPE, utilizando-se de 
operações aritméticas e booleanas (Figura 02).
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Figura 02. Fluxograma Metodológico para Obtenção do Mapa de 
Capacidade de Uso da Terra 

                                                                  

Fonte: As Autoras.			 

No sistema de capacidade de uso das terras existem quatro ní-
veis categóricos divididos em três grupos (A, B e C) e oito classes (I, 
II, III, IV, V, VI, VI e VIII) e quatro subclasses (e, s, a e c), respectiva-
mente risco de erosão, limitação de solos, excesso de água e limita-
ções do clima (LEPSCHE ET AL., 2015).

6ª Etapa: Tabulação cruzada entre capacidade de uso e a cober-
tura e uso da terra e focos erosivos lineares.

3. Resultados e discussão

Na declividade da bacia hidrográfica do Rio Verde predomi-
nam relevos com até 12% de declive, com pouco mais de 79,53% da 
área (Quadro 03 e Figura 03). Ou seja, área favorável à atividade agrí-
cola.

Quadro 03. Área das Classes de Declividade na bacia do rio Verde, 
microrregião de Ceres – GO

Classe Área
(%) (km2) (%)
0-3 660,01 50,70
3-6 88,75 6,82

6-12 286,47 22,01



     59     

CAPACIDADE DE USO DAS TERRAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO VERDE NA MICRORREGIÃO DE CERES – GOIÁS

12-20 175,06 13,45
20-45 89,83 6,90
>45 1,65 0,13
Total 1.301,77 100,00

Fonte: As Autoras.

Figura 03. Mapa de Declividade da bacia Hidrográfica do rio Verde

Fonte: As Autoras.

No mapa de solos (Figura 04 e Quadro 04) verifica-se que pre-
dominam os Argissolos (59,68%), Latossolos (17,50%), os Cambisso-
los (9,83%), os Nitossolos (7,24%) e os Neossolos (5,76%). 
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Figura 04 – Mapa de Solos da Bacia do rio Verde

Fonte: As Autoras.

Quadro 04. Áreas das classes de solos

Classe (km2) (%)
PVAd - Argissolo Vermelho Amarelo distrófico 
Típico, Textura média/argilosa. Relevo suave 
ondulado e ondulado

248,79 19,11

PVAe - Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico, 
Textura média/argilosa. Relevo forte ondulado

50,75 3,90

PVd - Argissolo Vermelho Distrófico Textura 
média/argilosa. Relevo suave ondulado e 
ondulado

477,32 36,67

RLd - Neossolo Litólico Distrófico,Textura 
- indiscriminada cascalhenta. Relevo forte 
ondulado

74,99 5,76
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NVef - Nitossolo Vermelho Eutroférrico típico 
argilosa A moderado ondulado. Textura argilosa, 
Relevo ondulado

94,21 7,24

LVd - Latossolo Vermelho Distrófico típico argilosa 
A moderado plano e suave ondulado, Textura 
argilosa. Relevo plano a suave ondulado

127,04 9,76

LVdf - Latossolo Vermelho distroférrico, Textura 
média e argilosa A moderado. Relevo plano e 
suave ondulado

100,72 7,74

CXbd - Cambissolo Háplico Tb Distrófico, Textura 
média a cascalhenta. Relevo ondulado e forte 
ondulado

115,51 8,87

CXbef - Cambissolo Háplico Tb Eutroférrico, 
Textura argilosa. Relevo forte ondulado

12,44 0,96

Total 1.301,77 100,00
Fonte: As Autoras.

Na Figura 05 tem-se o mapa de capacidade de uso das terras e o 
Quadro 05 apresenta as áreas das classes capacidade de uso das terras 
da bacia hidrográfica do Rio Verde. 
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Figura 05 – Capacidade de Uso das Terras da Bacia Hidrográfica do 
rio Verde

Fonte: As Autoras.

Quadro 05. Áreas das classes de capacidade de uso da terra da Bacia 
Hidrográfica do Rio Verde

Grupos Classe Sub-
classe

Unidade de Capaci-
dade de Uso

Área
(km2) (%)

A III E 1 , 2 750,43 57,65
S 4 

  IV E 1,2 449,54 34,53
S 4

B VI S 1,4 101,8 7,82
Total 1.301,77 100,00

Fonte: As Autoras.
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Verifica-se que a classe III (e,s) ocupa 750,43 km2 do território 
da bacia hidrográfica do Rio Verde, representando 57,65% da área. O 
relevo é plano a suave ondulado (e1 e 2) com ligeiro risco de erosão 
e baixa fertilidade natural (s4). É a classe com maior potencial para 
uso agrícola. 

A classe IV (e,s) está presente em 449,54km², 34,53%, da área 
da bacia hidrográfica do Rio Verde, situados em relevo suave ondu-
lado a forte ondulado. De acordo com sistema de capacidade de uso 
das terras, os solos enquadrados na classe IV são mais indicados para 
pastagens, mas podem ser utilizados para cultivos ocasionais (LEPS-
CH et al., 2015). Solos enquadrados na subclasse IV (e) apresentam 
severas limitações por erosão, geralmente relacionadas com declivi-
dades acentuadas.

A classe VI (s) está presente em 101,80 km2, 7,82%, situa-se em 
áreas com relevo forte ondulado a montanhoso. Recomendado para 
recomposição da vegetação com espécies nativas e preservação.

O mapeamento da cobertura e uso da terra da bacia hidrográ-
fica do Rio Verde de 2018 poder ser observado na Figura 06, e no 
Quadro 06 têm-se as áreas das classes de cobertura e uso da terra.
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Figura 06 -  Mapa de Cobertura e Uso da Terra e focos erosivos linea-
res da bacia hidrográfica do Rio Verde – Goiás  

Fonte: As Autoras.

Quadro 06. Área das Classes de Cobertura e Uso da Terra e focos 
erosivos da bacia hidrográfica do Rio Verde – Goiás 

Classe de Cobertura e Uso 
da Terra

Área Focos Erosivos

Ha (%) Número (%)
Formações Florestais 27.586,44 21,04 4 2,33
Formações Savânicas 15.775,56 12,03 22 12,79

Formações Campestres 
(Área Úmida) 6.951,33 5,30    

Cultura 1.769,49 1,35    
Cana de açúcar 8951,31 6,83 13   7,56

Água 154,44 0,12    
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Área Urbana 375,75 0,29    
Pastagem 69.567,11 53,05  133  77,33
Mineração 13,59 0,01    

Total 131.145,02 100,00  172  100,00
Fonte: As Autoras.

Na Figura 06 e no Quadro 06 verifica-se que a cobertura vege-
tal (Formações Florestais e Savânicas) corresponde a 38,37%, a pas-
tagem ocupa mais de 53%, seguida da cana-de-açúcar com 6,83% e 
cultura de grãos com pouco mais de 1%. 

Na tabulação cruzada entre o mapa da cobertura e uso da terra, 
capacidade de uso e o mapa de focos erosivos lineares, verificou-se 
que 77,33% dos focos erosivos lineares ocorrem em área com cober-
tura de pastagem e em áreas aptas para esse uso.  O aparecimento das 
erosões pode estar relacionado ao manejo inadequado das pastagens, 
principalmente às taxas de lotação que excedem a capacidade do pas-
to, ausência de adubações periódicas, falhas no estabelecimento das 
pastagens e ataques de insetos. Pragas são as principais causas da de-
gradação das pastagens (DIAS-FILHO, 2011). 

Ainda segundo Dias-Filho (2011), os extremos da degradação 
das pastagens são denominados de degradação agrícola em que há 
um aumento das plantas daninhas na pastagem, diminuindo sua ca-
pacidade de suporte e a degradação biológica em que o solo perde 
sua capacidade de sustentar a pastagem potencializando o apareci-
mento de áreas desprovidas de vegetação (solo descoberto) e as per-
das de solo por erosão.

4. Considerações finais

Na área de estudo, a bacia hidrográfica do Rio Verde (GO) de-
ve-se ter uma atenção especial ao manejo das pastagens, uma vez 
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que os processos erosivos lineares predominam nessas áreas com a 
capacidade para esse tipo de uso.

A utilização da ferramenta LEGAL disponível no software 
SPRING 5.2.7/INPE foi eficiente na geração de mapa de capacidade de 
uso da terra e pode ser aplicada ao planejamento agrícola e ambiental.
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Introdução

Os rios são considerados ecossistemas abertos por estarem em 
íntima relação com o ambiente terrestre (BARBOSA; ESPÍNDOLA, 
2003). As trocas de matéria e energia, tanto internas quanto exter-
nas, acontecem em escalas espaciais e temporais, considerando suas 
relações bióticas, físicas e químicas (WARD; STANFORD, 1995; RO-
CHA; ROCHA, 2007; ROCHA, 2010; LOPES; PINHEIRO, 2013). 

Ward (1989) aborda que essa estrutura espaço-temporal ocor-
re de forma quadridimensional, revelando que os ecossistemas ló-
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ticos são sistemas de uma natureza dinâmica e hierárquica, que se 
desenvolveram em resposta a padrões e processos que ocorrem ao 
longo dessa espaço-temporalidade. O autor descreve que a dimensão 
longitudinal são as interações a montante e a jusante e que as intera-
ções entre o canal e sistemas ribeirinhos/de várzea correspondem à 
dimensão lateral. Revela, ainda, que na dimensão vertical ocorrem as 
interações entre o canal e a água subterrânea contígua e que os am-
bientes fluviais possuem a dimensão temporal, na qual os caminhos 
interativos acontecem na escala tempo.

Teorias ecológicas buscam elucidar estas e outras dinâmicas 
ocorridas nos sistemas fluviais e preconizam que são consequên-
cias de processos e fenômenos naturais e antrópicos (VANNOTE et 
al., 1980; JUNK et al., 1989; BOON, 1992; MONTGOMERY, 1999; 
POOLE, 2002). 

Neste contexto, é importante destacar que para os estudos em 
rios deve-se levar em consideração a componente escala. A escala 
representa a proporcionalidade entre medidas e situa a dimensão do 
objeto de estudo. É em função das escalas que é localizado, espacial 
e temporalmente, o nível das interações ecológicas. Quanto maior a 
escala, maior o grau de associação entre seus componentes, aumen-
tando a complexidade do sistema (BARBOSA; ESPÍNDOLA, 2003).

Zanata et al. (2011) e Mota et al. (2013) identificaram a influên-
cia da escala em análises de morfometria em microbacias hidrográfi-
cas. Leal (1998; 2012) utilizou para os estudos de planejamento am-
biental e gestão das águas, a bacia hidrográfica como unidade escalar.

Vega et al. (1998) relataram que a qualidade da água de um 
corpo d’água de uma região pode ser consequência de processos na-
turais (intensidade das precipitações, intemperismo, cobertura vege-
tal) e/ou pela influência antrópica (agricultura, concentração urbana, 
atividade industrial e uso excessivo da água), podendo assim serem 
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consideradas funções de força para a determinação das característi-
cas físicas e químicas das águas.

Estas funções de força influenciam não apenas a qualidade da 
água, mas também a quantidade da água dos cursos d’água.

Como exemplo cita-se a contaminação das águas por meio 
de fontes pontuais, como é o caso de lançamentos de efluentes in-
dustriais e/ou domésticos in natura ou parcialmente tratados. Des-
taca-se ainda, a contaminação por fontes difusas ocasionadas por 
agrotóxicos, transportados pelo escoamento superficial, pela água 
subterrânea e por deposição atmosférica (ARRAES et al., 2012; MO-
REIRA et al., 2012; SOUZA et al., 2015; PIGNATI et al., 2017; GAR-
CIA et al., 2018). Este cenário é comum em várias regiões do mundo, 
onde águas superficiais apresentam qualidade e quantidade inferior 
ao ambiente natural.

No Brasil, a região ocupada pelo bioma Cerrado é reconheci-
da como o “berço das águas”, por abrigar nascentes de três impor-
tantes rios e bacias hidrográficas da América do Sul (Araguaia/To-
cantins, São Francisco e Prata) (RABELO et al., 2009). Entretanto, a 
região passou por intensa ocupação devido ao incentivo do governo 
brasileiro (FERREIRA; ARAÚJO SOBRINHO, 2017) levando a um 
aumento da demanda pelas águas superficiais e, por muitas vezes, 
à consequente deterioração de sua qualidade e diminuição da sua 
quantidade (RIBEIRO et al., 2013; RODRIGUES; BARRETO, 2018). 
Essa situação motivou a realização desta pesquisa na Microrregião 
de Ceres, situada na mesorregião central de Goiás.

Localização e Características Gerais da Área de Estudos

Segundo Silva et al. (2013) a ocupação da Microrregião de Ce-
res ocasionou perda de grande parte de sua cobertura florestal pelo 
avanço da ocupação antrópica. Os autores indicaram que este fenô-
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meno ocorreu em função da expansão da fronteira agrícola e da am-
pliação da urbanização.

A microrregião tem o mesmo nome do município de Ceres, 
emancipado do município de Goiás no ano de 1953. A região de Ce-
res teve ocupação relevante durante o Governo de Getúlio Vargas, 
que como uma de suas frentes políticas, objetivou a ocupação dos 
“grandes vazios demográficos” do Brasil (FERREIRA; ARAÚJO SO-
BRINHO, 2017). A ocupação do território é descrita por Silva et. al. 
(2013):

A Microrregião de Ceres está situada na mesorregião 
central de Goiás, em uma área que era conhecida como 
Mato Grosso de Goiás. A descrição dessa região como 
“Mato Grosso” decorre da formação florestal em áreas 
de Cerrado, que compunha com outras fitofisionomias 
o mosaico de vegetação do bioma em Goiás. Essa área 
foi, por muitos anos, preservada em função das carac-
terísticas econômicas da ocupação do território goiano, 
que no século XVIII experimentou uma expansão da 
fronteira da mineração e, no século XIX, da fronteira da 
pecuária. Nessas duas formas de ocupação de fronteira, 
a área florestal do Mato Grosso de Goiás não apresen-
tava interesse aos exploradores do território, em parte 
por não favorecer essas atividades econômicas. A partir 
das primeiras décadas do século XX, essa região inicia 
um processo de ocupação, em decorrência da ampliação 
da ferrovia e de redes rodoviárias que valorizaram áreas 
próximas ao Mato Grosso de Goiás. Em 1935, a ferrovia 
chegava a Anápolis, e iniciava-se a construção de Goiâ-
nia nessa região florestal. Na década de 1940, na política 
da Marcha para Oeste, o governo federal instalava uma 
Colônia Agrícola Nacional na região das Matas de São 
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Patrício, parte norte do Mato Grosso de Goiás. Inicia-se 
o processo de ocupação e devastação dessa área flores-
tada (SILVA et. al., 2013, p. 238).

Dentro da denominada “Marcha para o Oeste”, criou-se o pro-
jeto das Colônias Agrícolas Nacionais (CANG), no ano de 1941, com 
o intuito de povoar o interior do Brasil, por meio de incentivos à pe-
quena propriedade e ao produtor rural, com o discurso de incentivar 
a ocupação do interior do país (FERREIRA; ARAÚJO SOBRINHO, 
2017).

Além do incentivo da “Marcha para o Oeste” houve a expansão 
impulsionada pelo governo, acompanhando a reestruturação do se-
tor canavieiro no Brasil. Ferreira e Deus (2010) denotam que:

Outro auxílio fundamental para a expansão agrícola na 
Microrregião Ceres foi o Programa Nacional do Álcool 
(Proálcool) que, por meio de incentivos, levou o rápi-
do desenvolvimento dos empreendimentos sucroalcoo-
leiros para todo o país, além da expansão das lavouras 
canavieiras. Este programa foi muito importante para a 
consolidação da dinâmica agrícola na Microrregião de 
Ceres com base na agroindústria canavieira, pois, com 
base nesse contexto, essa região assistiu à implantação 
de algumas usinas e, em consequência, um aumento sig-
nificativo da produção de cana-de-açúcar (FERREIRA; 
DEUS, 2010, p. 68)

Considerando que a principal bacia hidrográfica da Micror-
região Ceres é a do Rio das Almas (BARBALHO et al., 2018) tor-
na-se evidente que seus recursos hídricos apresentem influência 
antrópica, em decorrência da alta demanda e conflitos de uso (Fi-
gura 01).
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Figura 01. Localização da área de estudo e ponto de amostragem na 
bacia hidrográfica do rio das Almas, na Microrregião de Ceres, Goiás

Fonte: Os Autores.

A rede hidrográfica do Rio das Almas pertence à bacia hidro-
gráfica do Rio Tocantins, sendo os principais afluentes os rios Sucuri, 
Uru e Verde. A nascente do Rio das Almas se localiza no Parque Es-
tadual da Serra dos Pirineus, com altitude aproximada de 1.200m e 
sua foz no lago da Usina Hidrelétrica de Serra da Mesa, com atitude 
de 450m (BARBALHO et al., 2018).

A altitude da região varia de 461 até 1471 m e o solo encontra-
do é classificado principalmente como latossolo, argissolo, cambisso-
lo (BARBALHO et al, 2018; EMBRAPA, 2013).

Cardoso et al. (2014) afirmam que o clima predominante, de 
acordo com a classificação de Köppen-Geiger, é Aw (inverno seco 
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e verão chuvoso), onde o ano hidrológico começa em outubro, pri-
meiro mês do período úmido, e termina em agosto, último mês do 
período seco.

A apropriação da Microrregião de Ceres, com a finalidade de 
produção de alimentos e fixação demográfica (SILVA et al., 2013), 
evidenciou uma alta demanda por recursos hídricos, bem como uma 
degradação de seus mananciais associados à expansão das lavouras 
de cana-de-açúcar e ao crescimento da produção sucroalcooleira 
(RODRIGUES; BARRETO, 2018).

Diante desse panorama, objetivou-se avaliar as relações espa-
ciais entre as classes do uso e cobertura da terra e características fí-
sico-químicas da água superficial do Rio das Almas, localizado na 
Microrregião de Ceres, no estado de Goiás, Brasil.

Metodologia

A área de estudo, apresentada na Figura 01, compreendeu 
áreas de drenagem, canais fluviais e o ponto de amostragem da bacia 
hidrográfica do Rio das Almas, na Microrregião de Ceres, estado de 
Goiás. A porção da bacia hidrográfica do Rio das Almas estudada 
está localizada no retângulo entre as coordenadas UTM 8270000 e 
8380000 de latitude sul e 600000 e 730000 de longitude oeste, na Mi-
crorregião de Ceres (GO).

Para o entendimento das relações entre os elementos de 
ocupação na bacia hidrográfica com os dados limnológicos no 
canal fluvial, foram elaborados mapeamentos de uso e cobertura 
da terra para os anos de 2013, 2015 e 2017 e realizados trabalhos 
de campo para conferência dos resultados e reconhecimento das 
áreas de drenagem e canais fluviais da bacia hidrográfica do Rio 
das Almas, na Microrregião de Ceres, localizada na região central 
do estado de Goiás.
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Para a elaboração do mapa de uso e cobertura da terra para o 
ano de 2013 foram utilizadas informações referentes ao mês de ju-
lho, disponibilizados pelo satélite Landsat 8 – sensor OLI. As cenas 
utilizadas foram L8-OLI 222/070 e L8-OLI 222/071 obtidas no site 
Earth Explorer - NASA. Para os anos de 2015 e 2017 foram utilizadas 
informações referentes ao mês de julho e ao mês de agosto, respecti-
vamente, de imagens do satélite Landsat 8 - sensor OLI, com resolu-
ção espacial de 30 metros. As cenas utilizadas foram L8-OLI 222/070 
e L8-OLI 222/071, obtidas através do site do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). 

As informações foram armazenadas e interpretadas dentro de 
um Sistema de Informação Geográfica por meio de um software de 
SIG. As classes de uso e cobertura da terra foram geradas por meio do 
processo de classificação não supervisionada das imagens. As classes 
quantificadas foram “Água”, “Áreas Urbanas”, “Cultura”, “Pastagem”, 
“Solo Exposto” e “Vegetação”. A determinação das cores das classes 
ocorreu de acordo com o IBGE (2013). Os percentuais de cada classe 
de uso e cobertura da terra foram calculados e armazenados em pla-
nilhas de cálculos. A validação dos resultados das classes foi realiza-
da a partir de trabalhos de campo.

Foram utilizados dados das características físicas e químicas da 
água do Rio das Almas do banco de dados da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), do gover-
no de Goiás. Os dados utilizados foram referentes ao ponto amostral 
com coordenadas 8320000 de latitude sul e 660000 de longitude oes-
te (Figura 01), para os anos de 2013, 2015 e 2017.

As variáveis limnológicas retidas para a análise foram tempe-
ratura da água (Temp - ºC), condutividade elétrica (CE - µS/cm), 
sólidos totais dissolvidos (TDS - mg/L), oxigênio dissolvido (OD 
- mg/L), turbidez (Turb - UnF), alcalinidade total (AT - mg Ca-
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CO3/L), coliformes termotolerantes (CT - fecais NMP/100mL), de-
manda bioquímica de oxigênio (DBO 5,20 - mg O2/L), sólidos totais 
(ST - mg/L).

Os valores de estatística descritiva das variáveis limnológicas 
do Rio das Almas na Microrregião de Ceres, média, valores míni-
mos, valores máximos e desvio padrão foram calculados e tabelados 
por meio de um software de tratamento estatístico.

Os dados das variáveis físicas, químicas e biológica da água e 
das classes de uso e cobertura da terra foram organizados, padroni-
zados e submetidos à avaliação por meio de técnica de classificação 
hierárquica, a análise de agrupamento, descrita em Bini (2004).

A aplicação da técnica multivariada ao banco de dados buscou 
identificar as similaridades entre as variáveis limnológicas e as áreas 
das classes de uso e cobertura da terra.

Resultados e discussão

O resultado do mapeamento para uso e cobertura da terra para 
o ano de 2013 está apresentado na Figura 02.
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Figura 02. Mapa de uso e cobertura da terra na bacia hidrográfica do 
Rio das Almas, na Microrregião de Ceres, Goiás, Brasil, para o ano 
de 2013

Fonte: Os Autores.

O mapeamento para uso e cobertura da terra para o ano de 
2015 está apresentado na Figura 03.
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Figura 03. Mapa de uso e cobertura da terra na bacia hidrográfica do 
Rio das Almas, na Microrregião de Ceres, Goiás, Brasil, para o ano 
de 2015

Fonte: Os Autores.

O mapeamento para uso e cobertura da terra para o ano de 
2017 está apresentado na Figura 04.
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Figura 04. Mapa de uso e cobertura da terra na bacia hidrográfica do 
Rio das Almas, na Microrregião de Ceres, Goiás, Brasil, para o ano 
de 2017

Fonte: Os Autores.

Os resultados dos mapeamentos das classes de uso e cobertura 
da terra para os anos 2013, 2015 e 2017 apresentaram diferenciações 
entre as áreas e estão apresentados na Tabela 01.

Tabela 01. Resultados das classes de uso e cobertura da terra em Km2 
obtidos nos anos 2013, 2015 e 2017

Classe
Área 
2013 

(Km2)

Área
 2013 

(%)

Área
 2015 
(Km2)

Área
 2015 

(%)

Área 
2017 

(Km2)

Área
 2017

 (%)

Água 43,22 0,66 43,22 0,66 43,22 0,66

Área Urbana 25,80 0,40 25,80 0,40 25,80 0,40

Cultura 3.206,80 49,6 3.256,30 50,36 3.731,72 57,72
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Pastagem 1.071,96 16,58 1.167,20 18,05 953,46 14,74

Solo Exposto 300,11 4,64 320,27 4,96 329,32 5,09

Vegetação 1.860,50 28,77 1.695,60 26,22 1.424,87 22,03

Total 6.465,17 100 6.465,17 100 6.465,17 100

Fonte: Os Autores.

Os resultados indicaram que a classe água apresentou um valor 
de 43,22 Km2 para todos os anos estudados. Os trabalhos de campo 
permitiram identificar diversos usos para as águas como: desseden-
tação de animais, irrigação, abastecimento humano, pesca e lazer de 
contato direto.

A classe área urbana também não apresentou mudanças nos 
valores ao longo dos anos analisados. Deve-se destacar também que 
talvez não se identificaram mudanças nos valores da área urbana em 
razão da escala dos mapas. Entretanto, estudos anteriores (FERREI-
RA; ARAÚJO, 2015; CARVALHO, 2017) apontam que o aumento 
das zonas urbanas apresentou relação com o setor sucroenergético 
na Microrregião de Ceres, ou seja, a expansão do setor provocou a 
expulsão das pessoas do campo.

Carvalho (2017) estudou os efeitos do projeto hegemônico ins-
talado pelo setor canavieiro na Microrregião de Ceres, incentivado 
pelo Estado, e observou a ocorrência do processo da expulsão dos 
camponeses para o meio urbano. Neste contexto, descreve os prejuí-
zos para a sociedade em razão desta dinâmica de uso e apropriação 
do Cerrado:

A expansão da produção canavieira na microrregião e que 
entre tantos efeitos, o desmatamento, a disputa hídrica, o 
desequilíbrio ecológico, a poluição, o comprometimento 
de outros cultivos, a reconfiguração territorial e o cerca-
mento camponês apresentam-se como os efeitos socioam-
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bientais que mais incomodam a população (CARVALHO, 
2017, 1714 p.)

Ferreira e Araújo (2015) corroboram e abordam que na Mi-
crorregião de Ceres houve o desenvolvimento das cidades em função 
da dinâmica canavieira, que vai desde a produção de cana-de-açúcar 
até a comercialização dos produtos finais.

Entende-se que a dinâmica sucroenergética tem auxi-
liado para o aumento da complexidade da rede urbana 
da microrregião Ceres, pois mesmo a região possuindo 
um segmento único do agronegócio, tem a necessidade 
de interconectar-se a outros centros urbanos: seja pela 
busca de um comércio e prestadoras de serviços mais 
modernas e especializadas; seja pelo diálogo financei-
ro, circulação da produção e comercialização dos pro-
dutos; seja, também, pela própria articulação política, 
por meio do diálogo constante com o Estado, na busca 
de parcerias, recursos, subsídios, etc. centralizado na 
Capital Goiânia (FERREIRA e ARAÚJO, 2015, 29-30 
p.)

Comparando-se todas as classes de uso e cobertura da terra 
e todos os anos em estudo, a classe predominante foi a cultura. De 
acordo com os resultados pôde-se verificar que a classe cultura apre-
sentou aumento dos valores das áreas em 49,50 km2 do ano de 2013 
para o ano de 2015. Entre os anos de 2015 e 2017 houve um aumento 
de 475,42 km2.

Nota-se que estes resultados estão relacionados à oscilação 
temporal das culturas em destaque no estado de Goiás. Segundo o 
IMB/SEGPLAN (2016; 2017) as culturas de maior destaque no es-
tado de Goiás são a soja, o milho e a cana-de-açúcar. Amaral et al. 
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(2015) elencam fatores que determinam a variabilidade temporal 
destas três culturas no estado de Goiás:

Essas três culturas se relacionam devido ao fato de ocupa-
rem vastas porções territoriais do estado de Goiás. Com 
isso, ocorre a convergência ou a divergência desses cul-
tivos, além da forte influência do mercado e de políticas 
governamentais que mudam frequentemente estas dinâ-
micas de expansão e retração do milho, da soja e da cana. 
Soma-se a tudo isso a questão climática, que é um fator 
considerado de baixa previsibilidade que também pode 
alterar bruscamente toda essa dinâmica (AMARAL et al, 
2015, 4181 p.)

A exemplo dessa oscilação, tomando-se como análise o setor 
canavieiro no estado, dados do IMB/SEGPLAN (2016; 2017) permi-
tiram verificar que as usinas em operação e produção de cana-de-
-açúcar, etanol e açúcar apresentaram tendência de oscilação da clas-
se cultura entre os anos de 2013 e 2017. Assim, o total de 37 usinas 
em 2013, diminuiu para 35 usinas no ano de 2015 e aumentou para 
36 usinas no ano de 2017.

A classe pastagem também retratou uma dinâmica dos valores 
no período estudado, apresentando incremento do ano de 2013 para 
o ano de 2015 e posterior diminuição dos valores no ano de 2017. 
Segundo Ferreira (2016) a Microrregião de Ceres além de ser grande 
produtora agrícola, sobretudo de cana-de-açúcar, possui áreas rele-
vantes em pecuária.

Silva et al. (2013) quantificaram a classe pastagem na micror-
região para o ano 2012 e verificaram maiores valores para pastagem 
em comparação com a classe cultura. Recentes estudos realizados 
por Ferreira e Araújo Sobrinho (2017) apresentam uma tendência 
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de substituição da pastagem pela classe cultura. Corroborando com 
os resultados observados na Tabela 01, houve uma diminuição de 
118,50 km2 (1,84%) na classe pastagem e aumento de 524,92 km2 
(8,12%) de área na classe cultura, comparando-se o intervalo entre 
os anos de 2013 a 2017. 

Observando-se a evolução da classe solo exposta, pôde-se 
verificar que houve um acréscimo nos valores de 2013 para 2017. 
Em contrapartida, Brito et al. (2015) realizaram análise multitem-
poral das classes de uso e cobertura da terra de 2005 a 2011 na 
microrregião de Ceres – GO e observaram uma redução de 71% 
na área de solo exposto e aumento na área plantada de cana-de-
-açúcar. Indicaram grande parte da substituição do solo exposto 
pelos canaviais. Os autores revelaram que a microrregião apresen-
tou de 2005 a 2011 uma diminuição da vegetação nativa, aumento 
da pastagem, da agricultura e das áreas urbanas e destacaram que 
este crescimento das atividades antrópicas provocou indícios de 
degradação ambiental.

Vale destacar que provavelmente na classe solo exposto têm-se 
inclusas as áreas destinadas à cultura e que estão em épocas de pou-
sio, o que pode explicar os resultados aqui encontrados, diferentes 
daqueles encontrados por Brito et al. (2015).

Os resultados, apresentados na Tabela 01, demonstram que a 
classe vegetação tem tido diminuição ao longo dos anos, apresentan-
do evolução do cenário de degradação, evidenciado por pesquisas 
realizadas na área de estudo (BRITO et al., 2015; FERNANDES E 
PESSÔA, 2011; SILVA et al., 2013).

Os valores de estatística descritiva das variáveis limnológicas 
no Rio das Almas (média, valores mínimos, valores máximos e des-
vio padrão) estão apresentados no Tabela 02.
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Tabela 02. Estatística descritiva das variáveis limnológicas das águas 
no Rio das Almas, na Microrregião de Ceres, Goiás

Variáveis Média Valor 
Mínimo

Valor 
Máximo

Desvio 
Padrão

Alcalinidade (mg CaCO3/L) 28,20 22,00 36,02 7,16
Coliformes Termotolerantes 
(NMP/100mL) 1120 300,00 1600,00 661,06

Condutividade Elétrica (µS/cm) 42,92 23,80 74,60 26,27
Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg 
O2/L) 1,54 0,00 2,00 0,87

Oxigênio Dissolvido (mg/L) 7,36 6,80 8,42 0,79

Sólidos Totais (mg/L) 124,20 65,00 190,00 44,30

Sólidos Totais Dissolvidos (mg/L) 25,00 13,90 49,00 16,06

Temperatura da Água (ºC) 32,96 31,80 34,00 0,78

Turbidez (UnF) 37,67 8,37 56,00 25,13

Fonte: Os Autores.

Os resultados da Tabela 02 permitiram verificar amplitude de 
variação das características físicas, químicas e biológica da água do 
Rio das Almas. Por exemplo, os valores de coliformes termotoleran-
tes variaram de 300 a 1600 NMP/100mL, turbidez de 8,37 a 56 UnF e 
sólidos totais de 65 a 190 mg/L.

O ponto de monitoramento das características físicas, quí-
micas e biológica da água do Rio das Almas pertence a um trecho 
enquadrado na Classe 02. De acordo com a Resolução CONA-
MA nº 357 (BRASIL, 2005), águas pertencentes à Classe 02 têm 
como uso: abastecimento para consumo humano, proteção das 
comunidades aquáticas, irrigação de hortaliças, plantas frutíferas 
e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 
público possa vir a ter contato direto e aquicultura e a atividade 
de pesca.

Para a garantia da qualidade do ambiente aquático frente aos 
seus usos, padrões de qualidade das águas são determinados pela re-
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solução e a mesma estabelece limites individuais para cada substân-
cia em cada classe.

A Tabela 03 apresenta as variáveis limnológicas monitoradas e 
quando existentes, os valores de referência definidos pela Resolução 
CONAMA 357 em relação à Classe 02. 

Tabela 03. Tabela de limites para a Classe 02 dos parâmetros moni-
torados, segundo a Resolução CONAMA 357

Parâmetros Classe 2
Alcalinidade (mg CaCO3/L) *

Coliformes Termotolerantes (NMP/100mL)

≤1000 em 80% ou 
mais de pelo menos 

6 (seis) amostras 
coletadas durante 
o período de um 

ano, com frequência 
bimestral

Condutividade Elétrica (µS/cm) *
Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg O2/L) ≤5
Oxigênio Dissolvido (mg/L) ≥5
Sólidos Totais (mg/L) *
Sólidos Totais Dissolvidos (mg/L) ≤500
Temperatura da Água (ºC) *
Turbidez (UnF) ≤100

(*) não há valor de referência na Resolução CONAMA 357.
Fonte: Os Autores.

Tomando como base o limite apresentado na Tabela 03 para 
coliformes termotolerantes observou-se que, para o Rio das Almas, 
essa variável apresentou-se em desconformidade, apresentando valo-
res acima do padrão estabelecido.

Os coliformes termotolerantes diferenciam-se dos coliformes 
totais por fermentarem lactose com produção de gás a uma tem-
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peratura de 44,5 ± 0,2°C em 24 horas. O principal representante 
do grupo termotolerante e o indicador mais específico de contami-
nação fecal e de eventual presença de organismos patogênicos é a 
Escherichia coli (CONTE et al., 2004). Assim, a variável coliformes 
termotolerantes é utilizada como um bom bioindicador de conta-
minação fecal.

Para as variáveis demanda bioquímica de oxigênio, oxigênio 
dissolvido, sólidos totais dissolvidos e turbidez os valores mantive-
ram-se dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 
357. Os valores das variáveis alcalinidade, condutividade elétrica, só-
lidos totais e temperatura da água não possuem limites estipulados 
pela resolução.

Em vista dessas análises das variáveis físicas, químicas e bio-
lógicas pôde-se evidenciar poluição biológica nas águas do Rio das 
Almas.

A Figura 05 apresenta os resultados das Análises de Cluster, 
por meio de dendograma, aplicadas às classes de uso e cobertura da 
terra em relação às variáveis físicas, químicas e biológicas da água do 
Rio das Almas, na Microrregião de Ceres.
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Figura 05. Dendograma resultante da análise de agrupamento apli-
cada as classes de uso e cobertura da terra e às variáveis físicas, quí-
micas e biológicas da água do Rio das Almas, na Microrregião de 
Ceres, Goiás.

Fonte: Os Autores.

O dendograma da Figura 05 resultou na formação de 02 gru-
pos: i) o grupo 01 composto pelas classes vegetação, pastagem e 
cultura influenciando a variável coliformes termotolerantes; ii) o 
grupo 02 composto pelas classes solo exposto e área urbana in-
fluenciando as variáveis oxigênio dissolvido, sólidos totais, turbi-
dez, alcalinidade, temperatura da água, sólidos totais dissolvidos e 
condutividade elétrica. Pôde-se verificar, ainda, que todas as classes 
apresentaram similaridade com a variável demanda bioquímica de 
oxigênio.
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Os resultados do grupo 01 indicaram que os usos apresenta-
ram maior afinidade com a variável biológica das águas do Rio das 
Almas. Esta similaridade indica maior probabilidade de poluição das 
águas do Rio das Almas por organismos patogênicos com os usos 
vegetação, pastagem e cultura. Estes resultados não são comuns na 
literatura para os usos vegetação e cultura, entretanto, são esperados 
para a classe pastagem.

Estudos de vários autores (PINTO et al., 2009; PINTO; ROMA; 
BALIEIRO, 2012), embora realizados em outras bacias hidrográficas, 
com biomas diferentes, encontraram correlação entre a classe pasta-
gem e coliformes termotolerantes como o principal fator de um qua-
dro crítico de degradação, seguido da DBO, que também mostrou 
similaridade com esta classe.

No grupo 02 pôde-se observar que as classes: solo exposto e 
área urbana tiveram afinidade com as variáveis físicas e químicas das 
águas do Rio das Almas. Estes resultados de similaridade também 
foram encontrados em outras pesquisas desenvolvidas em diferentes 
bacias hidrográficas com os mesmos tipos de usos (ARAÚJO et al. 
2019; GONÇALVES et al., 2011). Estes resultados indicam que mes-
mo em bacias hidrográficas distintas, com características ambientais 
diferentes, os usos e cobertura da terra promovem tendências seme-
lhantes nas características das águas.

Considerações finais

Os diferentes usos e cobertura da terra na bacia hidrográfica do 
Rio das Almas apresentaram tendências de similaridade em relação às 
variáveis limnológicas. Quando comparadas com outros estudos em 
regiões distintas, com biomas diferentes, apresentaram relações seme-
lhantes para alguns usos e cobertura da terra em relação às variáveis 
limnológicas, como o comprometimento da qualidade da água.
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Portanto, a falta de planejamento ou o planejamento inadequa-
do das ações de ocupação dos territórios, em uma bacia hidrográfi-
ca, levam a inúmeros impactos ambientais, que ocorrem em diversas 
magnitudes e significâncias.

Assim, para a promoção de uma gestão sustentável dos recur-
sos hídricos torna-se importante não somente o estudo dos processos 
naturais, mas também os processos antrópicos para o entendimento 
da qualidade e quantidade das águas superficiais de um canal fluvial.
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1. Introdução

A erosão dos solos é um dos problemas ambientais que refle-
tem diretamente na produtividade da terra. Impacta todo o ecos-
sistema terrestre, uma vez que degrada o meio de desenvolvimento 
das plantas, as quais constituem a base da cadeia alimentar. Afeta 
os ecossistemas aquáticos devido ao assoreamento de canais fluviais, 
prejudicando a qualidade das águas e a vida dos seres que nela vivem, 
ou que dela dependem. Também prejudica a sociedade, tendo em 
vista que impõe obstáculos aos sistemas de coleta e abastecimento de 
água em áreas rurais e urbanas (ANANDA E HERATH, 2003; CHA-
PLOT et al. 2005; LAL, 2014; VEREECKEN et al. 2016).

É um processo natural de desagregação, transporte e deposição 
de solo e rochas.  Entretanto, a retirada da cobertura vegetal natural 
de forma intensiva e indiscriminada tem rompido o equilíbrio natu-
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ral, gerando assim processos erosivos mais intensos e acelerados. A 
erosão acelerada ou antrópica constitui a principal causa de depau-
peramento acelerado das terras (GUERRA et al.1999).

No mapeamento e monitoramento das erosões lineares (sulcos, 
ravinas e voçorocas) tem sido utilizado o sensoriamento remoto. As 
imagens de satélites espaciais de alta resolução possibilitam a identifi-
cação de erosões por interpretação visual ou classificação automática 
ou semiautomática (SHRUTHI, KERLE e JETTEN, 2011; LO CUR-
ZIO E MAGLIULO, 2010; CEDRAN et al. 2010). Também permitem 
identificar áreas mais suscetíveis à erosão em diferentes escalas espa-
ciais subsidiando o planejamento do uso da terra (MORGAN, 2005).

VRIELING et al. (2007) utilizaram o classificador de máxi-
ma verossimilhança nas imagens do satélite ASTER para identificar 
voçorocas na região do Cerrado. Para tanto, foram realizados trei-
namentos com duas classes: voçorocas e não voçorocas, utlizando 
imagens de março (estação chuvosa) e agosto (estação seca). Além 
disso, uma classificação bitemporal foi realizada rotulando um pixel 
como ravina quando ambos, para a imagem de março e agosto, fo-
ram classificados como tal. A validação foi feita com um mapa obtido 
a partir de uma imagem QuickBird e dados de campo. A combinação 
das bandas ASTER 1, 2, 3, e 4 deu maior precisão. 

Barbalho e Castro (2018) identificaram 395 feições erosivas linea-
res de médio a grande porte por meio da intepretação visual das imagens 
do Google Earth, associadas às áreas de pastagens degradadas, na bacia 
hidrográfica do Rio Claro e dos Bois. Foram realizadas campanhas de 
campo na região para validação do mapa de cobertura e uso da terra e 
dos focos erosivos. Os resultados mostraram que os impactos nos solos 
derivavam mais do manejo das pastagens do que desse tipo de uso.

Com o propósito de contribuir para compreender a dinâmica 
erosiva na bacia hidrográfica do Córrego Olhos D’água, Microrregião 
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de Ceres (GO), o presente estudo buscou mapear e monitorar as ero-
sões lineares utilizando imagens de alta resolução espacial disponibi-
lizadas pelo Google Earth (série histórica) 2001 e 2019. Espera-se que 
os resultados permitam uma melhor visualização do estado erosivo da 
bacia em estudo, possibilitando subsidiar futuros trabalhos que visem 
controlar a perda de solos e os processos de assoreamento na região. 

2. Área de estudo

Foi selecionado o Córrego Olhos D’água com uma área de 45,81 
km2, localizada no município de Morro Agudo, em área rural (Figura 
01), entre as coordenadas geográficas de 50º09’35.91’’ -  49º35’35.17’’ 
de longitude Oeste e 15º14’39’’- 15º33’57’’ e está inserido na micror-
região de Ceres (GO).

Figura 01. Mapa de localização da bacia hidrográfica do Córrego Olhos 
D’água, município de Morro Agudo, Microrregião de Ceres (GO) 

Fonte: As autoras, 2019.
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O município de Morro Agudo possui uma população de 2.356 
habitantes e densidade demográfica de 8,34 hab./km2. A área ocupa-
da pelo município é de 282,616 km2 (IBGE, 2019). A base econômica 
está alicerçada na agropecuária. O clima é do tipo tropical com in-
verno seco e verão chuvoso enquadrado na classe Aw definida por 
Köppen-Geiger (CARDOSO et al. 2014). O volume pluviométrico 
médio anual é de aproximadamente 1.800 mm com maiores valo-
res entre outubro e abril e menores valores entre maio e setembro, a 
temperatura média no inverno varia entre 10ºC e 27ºC, enquanto no 
verão varia entre 18ºC e 35ºC, podendo chegar até a 38ºC (CARDO-
SO et al. 2014). 

A área de estudo está inserida na Província do Tocantins, Faixa 
Brasília, com idade arqueana, na Unidade Granito Gnáissica, Com-
plexo Anta onde predominam rochas ígneas plutônicas (LACERDA 
FILHO; FRASCA, 2008). Em termos geomorfológicos prevalece a 
unidade denominada de Superfície Intermontana do Alto Maranhão 
que se caracteriza por apresentar uma dissecação homogênea ou di-
ferencial e apresenta a forma de topo tabular com alta densidade de 
drenagem (IBGE, 2013).

Predomina o argissolo vermelho-amarelo distrófico típico, 
textura média, cascalhenta/argilosa e cascalhenta, com horizonte a 
moderada pedregosa I e não pedregosa ondulada (IBGE, 2013). A 
vegetação original é caracterizada pelas formações florestais, savâni-
cas e campestres (RIBEIRO; WALTER, 1998).

3. Metodologia

As etapas e procedimentos realizados na pesquisa estão descri-
tos a seguir:

01. Levantamento bibliográfico vinculado à temática da erosão; 
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02. Elaboração do Mapa da Rede de Drenagem. Os procedi-
mentos desta etapa consistiram no detalhamento da rede de 
drenagem pela digitalização a partir das imagens do Google 
Earth. Para tanto, foi criado um arquivo compatível com o 
Google Earth (extensão KML), que posteriormente foi con-
vertido para extensão shape file, e a drenagem foi classifica-
da de acordo com a hierarquização da rede de drenagem de 
Strahler (1952).

Para verificar a possível reativação da rede de drenagem e ero-
são remontante, foram selecionados os seguintes índices morfomé-
tricos: densidade de drenagem (Dd) e a densidade hidrográfica (Dh). 

O índice de densidade hidrográfica (Dh) versa sobre a relação 
entre número total de rios das diversas ordens por unidade de área. 
Ela fornece indicação sobre a eficiência de drenagem na bacia.

Onde: 
Ns: Número de canais (rios perenes e intermitentes)
A: Área da Bacia

Para Christofoletti (1969) a utilização de N como o número de 
canais de primeira ordem, conforme classificação de Strahler (1952) 
conduz a resultados mais realistas sobre o comportamento hidroló-
gico da bacia. E a densidade de drenagem (Dd) estabelece a relação 
entre o comprimento total dos canais e a área da bacia hidrográfica, 
devendo-se levar em consideração os canais perenes e intermitentes. 
Varia de 0,5 para bacias com drenagem pobre, a 3,5 ou mais para 
bacias excepcionalmente bem drenadas (VILELA; MATOS, 1975). 
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Onde:
L: Comprimento dos canais de drenagem
A: Área da bacia hidrográfica

03. Para a elaboração do mapa das ocorrências erosivas lineares 
foi criado um arquivo compatível com o Google Earth (ex-
tensão KML) e realizada a interpretação visual das imagens 
com digitalização das erosões lineares de médio e grande 
porte (Ravinas e/ou Voçorocas). Posteriormente o arquivo 
KML foi convertido para extensão shape file.

04. Elaboração do mapa de cobertura e uso da terra a partir das 
imagens do Satélite Sentinel 2019 com resolução espacial de 
10 metros. A classificação do uso da terra foi realizada ten-
do como base o Manual Técnico do Uso da Terra do IBGE 
(2013), e a vegetação natural área da bacia foi classificada 
segundo proposta de Ribeiro e Walter (1998). As classes 
definidas foram: área urbana, pastagem, silvicultura, água, 
formações florestais e formações savânicas.

De posse de todas as informações dos cruzamentos procedeu-
-se à interpretação final quanto às relações entre as erosões lineares, 
a morfometria e cobertura e uso da terra. 

4. Resultados e Discussões 

Na Figura 02 verifica-se que a bacia do Córrego Olhos D’água 
apresenta ramificações de 5ª ordem (Strahler, 1952). Apresenta o 
comprimento total da rede de drenagem de 140,63 km (Tabela 01).
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Figura 02.  Rede de drenagem e focos erosivos (2001 e 2019) - bacia 
hidrográfica do Córrego Olhos D’água, microrregião de Ceres (GO)

Fonte: As autoras, 2019.
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Tabela 01.  Dados da rede de drenagem do Córrego Olhos D’água, 
microrregião de Ceres (GO) 

Ordem dos canais de drenagem Comprimento 
dos canais (km)

Número 
de canais 
drenagem

1ª 62,61 204
2ª 26,79 53
3ª 16,88 16
4ª 19,44 4
5ª 14,91 1
Total 140,63 278
Área da bacia (km2) 45,04 
Perímetro da bacia (km) 31,21
Densidade hidrográfica (N1) 4,41
Densidade de drenagem (km/km2) 3,12

Fonte: As autoras, 2019.

Ainda conforme a Figura 02 verifica-se que predomina na re-
gião o padrão dentrítico com ramificações irregulares e drenagens 
em todas as direções, representativo das rochas homogêneas, como 
as rochas ígneas plutônicas que ocorrem na área da bacia ou ainda, 
nas rochas sedimentares ou metassedimentares com estratos hori-
zontais (RICCOMINI et al. 2001; IBGE, 2013).

A densidade hidrográfica (Tabela 01) segundo a classificação 
de Loollo (1995) é média, com 4,41 canais/km² e apresenta capacida-
de para gerar novos cursos d’água (LANA et al. 2001) e a densidade 
de drenagem é alta com 3,12 km/km2 (VILLELA; MATTOS, 1995).

A análise das imagens disponibilizadas pelo Google Earth 
(2001, 2019), Landsat TM 5 (2001) e Sentinel (2018) permitiram ob-
servar que a área da bacia hidrográfica do Córrego Olhos D’água, 
microrregião de Ceres (GO), apresenta um intenso uso com predo-
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mínio das pastagens. A vegetação natural encontra-se fragmentada. 
Resultados semelhantes foram verificados nos estudos de Silva et al. 
(2015) e Barbalho (2017) os quais discutiram o acelerado processo de 
uso e ocupação das terras na microrregião de Ceres, onde se localiza 
a área de estudo (Figura 03).

Figura 03.   Mapa de Cobertura e Uso da Terra e feições erosivas 
lineares da bacia hidrográfica o Córrego Olhos D’água de 2001 (a) e 
2019 (b).  

2001 (a)
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2019 (b)

Fonte: As autoras, 2019.

Na Figura 03 e na Tabela 02 verifica-se que a vegetação nati-
va (formações florestais e savânicas) em 2001 e 2019 correspondiam 
respectivamente a 28,96% e 24,59% da área da bacia hidrográfica do 
Córrego Olhos D’água, a pastagem, em 2001, ocupava 70,88% e, em 
2019 pouco mais de 72%. 
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Tabela 02. Área das Classes de Cobertura e Uso da Terra de 2001 e 
2019 da bacia do Córrego Olhos D’água, microrregião de Ceres (GO) 
e feições erosivas hídricas

Classe de 
Cobertura e 
Uso da Terra

Área (ha) Erosão Linear

2001 (%) 2019 (%) 2001 2019 (%)

Formações 
Florestais 1.259,00 27,93 1.091,57 24,21 -  - - 

Formações 
Savânicas 46,36 1,03 17,06 0,38 -  - - 

Silvicultura - -  133,15 2,95 -  -  

Agua 3,2 0,07 3,85 0,09 -  - - 

Área Urbana 4,2 0,09 4,62 0,1 -  - - 

Pastagem 3.195,20 70,88 3.257,71 72,27     14 22 100,00

Total 4.507,96 100,00 4.507,96 100 14  22 100,00

Fonte: As autoras, 2019.

Na tabulação cruzada entre os mapas da cobertura e uso da 
terra de 2001 e 2019, e o mapa das erosões lineares (ravinas e voçoro-
cas), verificou-se que 100% dos focos erosivos lineares ocorrem em 
área com cobertura de pastagem, áreas aptas para esse uso. Sabe-se 
que o pisoteio do gado é uma das causas para o aumento da erosão 
do solo, uma vez que leva à compactação do horizonte superficial, 
diminui a infiltração de água, a porosidade total, e aumenta o escoa-
mento superficial, evoluindo, assim, as formas que se iniciam como 
sulcos, passando para ravinas e voçorocas (CASTRO, 2005). 

Cedran et al. (2010) confirmaram a influência do uso e cober-
tura da terra nas taxas de erosão do solo. Uma terra com cobertura 
vegetal permanente (arbustos, prados e florestas) é caracterizada por 
perdas de solo de magnitude inferior àquelas em terras aráveis.

 Na Figura 04 pode-se visualizar os dois recortes das imagens 
IKONOS de uma mesma área na bacia do Córrego Olhos D’água, 
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nesses dois momentos, uma de 2001 e a outra de 2019. As erosões 
foram delimitadas em vermelho nas imagens de 2019 e, posterior-
mente, foi realizada a sobreposição com as imagens de 2001.

Figura 04. Erosões hídricas lineares identificadas em 2019   

Fonte: Google Earth, 2019.

Observando a Figura 04, verifica-se que em 2001 não havia ero-
sões nas áreas da bacia do Córrego Olhos D’água e que o desmatamento, 
suprimindo a proteção natural dos solos que têm horizonte subsuperfi-
cial adensado pela migração da argila no perfil. Essa textura mais argilo-
sa no horizonte B e mais arenosa no horizonte A favorece o escoamento 
superficial pela menor capacidade de infiltração no B, favorecendo, por 
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consequência, o aparecimento de processos erosivos observados em 
2019, já que essas classes estão em relevos mais movimentados. 

Em 2001, foram identificadas e mapeadas 14 erosões, sendo 
sete localizadas em canais de primeira ordem. Em 2019, foram 22 
erosões, das quais 14 localizam-se em canais de primeira ordem. A 
Figura 05 refere-se a outros dois recortes das imagens IKONOS de 
uma mesma área na bacia do Córrego Olhos D’água de 2001 e 2019. 
Verificou-se o aumento da área da erosão que, em 2001, era 2,57 ha e 
em 2019, ocupava 3,78 ha. 

Figura 05. Recorte em área de nascente na bacia do Córrego Olhos 
D’água - Imagem do satélite IKONOS de 2001(a) e 2019 (b)

Fonte: Google Earth, 2019.
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Ainda analisando a Figura 05, no traçado em amarelo, em ambos 
os cenários pode-se verificar que ele se afasta em (a) 25,44 m e (b) 62,55 
m do ponto de desembocadura, no intervalo de tempo (2001 – 2019), 
constituindo-se um bom exemplo de erosão remontante em canais de 
primeira ordem, que se projeta em direção a áreas mais elevadas.  

4.Considerações finais

Este trabalho mostrou a importância da cobertura vegetal na 
proteção dos solos, e que a ação antrópica é responsável pela acele-
ração dos processos erosivos identificados. Há indícios de reativação 
da rede de drenagem, uma vez que dos 22 focos erosivos identifica-
dos, 14 ocorrem em canais de primeira ordem.

A análise morfométrica (areal e linear) possibilitou a com-
preensão de forma integrada dos processos hidrogeológicos. Veri-
ficou-se o predomínio do padrão dentrítico, densidade hidrográfica 
média, além da capacidade para gerar novos cursos d’água, a densi-
dade de drenagem é alta. 

A análise temporal das imagens de alta resolução permitiu 
identificar as erosões de médio e grande porte nos anos de 2001 e 
2019, bem como a compreensão da dinâmica de uso do solo. Verifi-
cou-se a redução da vegetação natural, que em 2001 cobria 29% da 
área, em 2019 cobria apenas 25%, com uma redução no período de 
4% na vegetação natural e o aumento das erosões lineares de 14, em 
2001, para 22, em 2019.

Cabe mencionar que o alto custo das imagens de satélite, de 
alta resolução, é um impeditivo à realização de pesquisas e estudos 
para a maioria dos países em desenvolvimento (OMASA et al. 2008). 
Assim, as imagens da IKONOS disponibilizadas pelo Google Earth 
contribuem com os estudos e pesquisas sobre erosão dos solos, ge-
renciamento e avaliação dos recursos naturais.
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1. Introdução

A Lei nº 12.651/12, conhecida como Código Florestal é intitu-
lada oficialmente de Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN). 
Estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, das áreas de 
preservação permanente e das áreas de reserva legal, da exploração 
florestal, do suprimento de matéria-prima florestal, do controle da 
origem dos produtos florestais e do controle e prevenção dos incên-
dios florestais, também prevê instrumentos econômicos e financeiros 
para o alcance de seus objetivos. Tem como objetivo o desenvolvi-
mento sustentável. Foi alterada pela Lei nº 12.727/12, que modificou 
alguns artigos relativos à proteção do meio ambiente, como seu uso 
e manejo, esclarecendo alguns pontos na redação original, além de 

1	  A pesquisa foi realizada na dissertação de Mestrado Acadêmico e Multidisciplinar em Ciências 
Ambientais, intitulada “CADASTRO AMBIENTAL RURAL: FAZENDA ESTÂNCIA BADEGA - 
MICRORREGIÃO DE CERES/GO”, defendida e aprovada em 29 de setembro de 2017, junto ao 
Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente (PPSTMA) da Universi-
dade Evangélica de Goiás e orientada pelos professores Rildo Mourão Ferreira e Maria Gonçalves 
da Silva Barbalho. Foi publicada no livro: CÉSARO, Silvana Gino Fernandes de; FERREIRA, Rildo 
Mourão. Código Florestal Brasileiro: O Cadastro Ambiental Rural e a Regularização de Áreas 
Degradadas Aplicada em Estudo de Caso. 1. ed. Goiânia: Editora Kelps, v. 1. 242 p. 2018.
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revogar a Lei nº 4.771/65, que é o código anterior (BRASIL, 2012a; 
2012b; 1965).

O Código Florestal brasileiro instituiu em seu art. 29 o Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR), obrigatório para os imóveis rurais, com 
o intuito de criar um banco de dados eletrônico capaz de controlar, 
monitorar e combater o desmatamento de Áreas de Preservação Per-
manente (APP), de Reserva Legal (RL), de florestas, dos remanescen-
tes de vegetação nativa e das Áreas de Uso Restrito. O cadastramento 
deve ser efetivado por seus responsáveis, independente de título de 
propriedade (proprietários e/ou posseiros). O código também deter-
minou que os órgãos ambientais das esferas federal, estadual e muni-
cipal regulamentassem os procedimentos para alcançar este objetivo. 
Em seu art. 59, deu a oportunidade de adesão ao Programa de Regu-
larização Ambiental (PRA), para os imóveis rurais que promoveram 
supressão irregular de vegetação anterior à data de 22/07/2008.

O processo de cadastramento dos imóveis rurais é um procedi-
mento autodeclaratório de responsabilidade do proprietário ou do pos-
seiro do imóvel. O cadastramento é feito através do site (http://www.car.
gov.br/), na área “Enviar/Retificar”, indicando o estado em que está loca-
lizada a propriedade e baixando o módulo de cadastro. Depois de preen-
chidas e salvas as informações, o programa cria um arquivo com a exten-
são “CAR” e é gerado o número do cadastro. Para encerrar o processo, 
o site apresenta uma mensagem para confirmar o envio e disponibiliza 
um recibo para o responsável pelo imóvel. O CAR pode ser consultado 
em qualquer momento e a situação do imóvel pode estar “ativa” quando 
o governo constatar a regularidade das informações, “pendente”, quando 
houver incorreções na declaração ou “cancelada”, quando as informa-
ções declaradas forem falsas ou prazos não forem cumpridos.

O cadastro no CAR é requisito obrigatório para adesão ao PRA, que 
dará a oportunidade de regularização dos passivos ambientais em Áreas 
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Rurais Consolidadas (ARC), que são as infrações cometidas antes de 22 
de julho de 2008, relativas à supressão irregular de vegetação nessas áreas. 

Esta obrigatoriedade impulsionou a sanção da Lei nº 13.887 de 17 
de outubro de 2019, que a manteve em seu texto, porém, definiu expres-
samente que o prazo final para o cadastramento depende da vontade do 
responsável e não mais possui uma data peremptória e definida. 

A lei determina que as propriedades rurais que estiverem cadas-
tradas no CAR até 31/12/2020 terão direito de aderir ao PRA, receben-
do uma série de benefícios de ordem econômica e jurídica. Também 
acrescenta no artigo 59 do código o § 7º que determina que caberá 
aos Estados e ao Distrito Federal a implantação do PRA até 31 de de-
zembro de 2020 e que a falta dos estados em implantar Programas de 
Regularização Ambiental com os detalhamentos específicos, permitirá 
ao responsável pelo imóvel, que a adesão seja realizada pelas normas 
de caráter geral determinadas pela União (BRASIL, 2012c; 2014).

A pesquisa preocupou-se em compreender as atualizações 
do Código Florestal de 2012 em relação ao CAR, no que se refere 
à proteção das áreas protegidas em áreas rurais. No estudo de caso 
realizado na Fazenda Estância Badega, localizada na Microrregião 
de Ceres/GO, foi aplicada a legislação vigente, apontando as irregu-
laridades encontradas e indicando a forma procedimental adequada 
para adequar os passivos identificados de supressão da vegetação na 
APP, conforme determina a legislação ambiental em vigor. Permitiu 
também o entendimento do processo de exploração da natureza por 
meio da história ambiental e de que forma se iniciaram os debates so-
bre a preocupação com a sua proteção (DEAN, 1996; URBAN, 1998; 
FRANCO & DRUMMOND, 2009; BARBALHO & ALVES, 2011; 
SILVA et al., 2013; CAMPOS, 1985, entre outros); além do entendi-
mento acerca da progressão da legislação ambiental (leis, decretos, 
medidas provisórias, entre outros) até o Código Florestal de 2012. 
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2. Área de estudo

A escolha da área para a realização da pesquisa ocorreu por-
que está inserida no âmbito do projeto intitulado “Novas Fronteiras 
no Oeste: Relação entre Sociedade e Natureza na Microrregião de 
Ceres em Goiás (1940-2013)”, vinculado à Coordenadoria de Aper-
feiçoamento do Pessoal do Ensino Superior – CAPES, desenvolvido 
em parceria com o Programa de Pós-Graduação em Geografia da 
Universidade do Estado de São Paulo (Universidade Estadual Pau-
lista, FCT, UNESP/Presidente Prudente), o Centro de Desenvolvi-
mento Sustentável da Universidade de Brasília (UnB) e o Progra-
ma de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente 
(PPSTMA) da Universidade Evangélica de Goiás. 

A Microrregião de Ceres/GO possui uma área de aproximada-
mente 13.175,10 km2, distribuídos por territórios de 22 municípios, 
com destaque às cidades de Goianésia, Ceres e Barro Alto. Com-
preendia uma área florestada entremeada por Cerrado, conhecida 
como Mato Grosso de Goiás, com denominações locais de Mata de 
São Patrício e de Santa Luiza, uma vez que essas matas estavam co-
nectadas. Apresenta um clima tropical quente, sub-úmido, com duas 
estações bem definidas, uma seca no período outono-inverno e outra 
úmida no período de primavera-verão (EITEN, 1993).

A área total do imóvel é de 396,39,60 hectares. Parte das terras 
da propriedade está no município de Rialma e a outra parte no mu-
nicípio de Santa Isabel. Conta com duas matrículas no Cartório de 
Registro de Imóveis do Município de Santa Isabel/GO. A primeira 
matrícula de número 2343 consta área total com 358,16 hectares e a 
segunda matrícula de número 260, com 382,360 hectares. Ambas as 
área ainda se encontram em nome de antigo proprietário, já falecido. 
Os legítimos herdeiros delimitaram seus respectivos quinhões e cada 
um tomou posse de sua área correspondente. 
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A propriedade será partilhada através de pedido judicial por 
processo de inventário ou de arrolamento, que será definido por 
advogado, devido às particularidades legais para impetrar o pedido 
judicial. Somente após a partilha judicial do imóvel, cada herdeiro 
receberá sua escritura definitiva.

Para o estudo de caso, apenas a cota do herdeiro Sr. Luciano 
do Valle foi estudada. A área alvo é denominada de Fazenda Estância 
Badega, localiza-se no Município de Rialma/GO, entre as coordena-
das geográficas de Longitude Oeste de 49o29’00” a 49o30’00” e de 15o 
14’ 00” a 15o14’48” de Latitude Sul (Figura 01), com uma área de 89,9 
hectares. Está inserida na Microrregião de Ceres/GO.

Figura 01 – Mapa de Localização da Fazenda Estância Badega

Fonte: LaPaGeo, 2017.
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A propriedade objeto do estudo, embora tenha uma área total 
de 89,90 hectares, é dividida em duas matrículas, sendo uma área 
com 51,90 hectares, que corresponde a 2.60 módulos fiscais e uma 
segunda área com 38,00 hectares, que corresponde a 1.9 módulos 
fiscais (Figura 02). Portanto, ambas propriedades possuem menos de 
04 módulos fiscais2. 

Figura 02 – Carta Imagem com o limite da área de estudo 

Fonte: A Autora.

Na propriedade existe uma nascente, cercada em toda sua ex-
tensão. Essa é uma área de APP com 1.74 hectares. Conforme legis-
lação ambiental estadual (Lei nº 18.104/13), art. 14, §5º, o proprietá-
2	 5 Os imóveis rurais, dependendo do tamanho de área, são classificados pelo INCRA em Minifún-

dio, área inferior a 01 (um) módulo fiscal; Pequena Propriedade, área compreendida entre 01 (um) 
e 04 (quatro) módulos fiscais; Média Propriedade, área superior a 04 (quatro) e até 15 (quinze) mó-
dulos fiscais e Grande Propriedade, área superior 15 (quinze) módulos fiscais. http://www.incra.
gov.br/tabela-modulo-fiscal.

http://www.incra.gov.br/tabela-modulo-fiscal
http://www.incra.gov.br/tabela-modulo-fiscal
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rio deve recompor e manter um raio de 20 metros de área circular, 
podendo nela manter atividades, não estando definida na lei quais 
espécies de atividades.

Figura 03 – Foto da área de nascente, que se encontra dentro da pro-
priedade rural Fazenda Estância Badega

Fonte: A Autora.

Na Figura 04 pode-se observar que uma das divisas do imóvel 
é o Rio do Peixe, sendo que parte das áreas de APPs da margem estão 
sem cobertura vegetal (mata ciliar). Sabe-se que esta vegetação é um 
tipo de formação florestal e constitui corredores ecológicos, uma vez 
que propiciam o deslocamento e a continuidade do fluxo de genes 
da biota, facilitando a dispersão de espécies, possibilitando, assim, 
a manutenção e a variabilidade entre populações (MARIOT, 2007; 
RIBEIRO & WALTER, 2008; Lei nº 9.985/00, art. 2º., XIX). São es-
senciais para a preservação dos mananciais hídricos fluviais.
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Figura 04 -  Vista aérea da Fazenda Estância Badega 

Fonte: VALLE, 2011.

3 - Materiais e métodos

Para a delimitação da área de estudo foi utilizado um apare-
lho de GPS, sendo coletados 13 pontos que possibilitaram elaborar o 
mapa da propriedade, bem como, delimitar as áreas de reserva legal 
e de preservação permanente. Foram utilizados os seguintes equipa-
mentos: GPS TrackMaker e GPSMAP 60Cx. 

À partir dos dados coletados foram elaboradas Cartas Ima-
gem da Fazenda Estância Badega, determinando os limites da 
propriedade e as demarcações das APPs e das RLs. Foram utili-
zados os softwares Google Earth PRO, CorelDraw e AutoCAD. 
Também foi realizado o registro fotográfico durante todo o tra-
balho de campo.
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4 - Resultados obtidos 

A Fazenda Badega não está cadastrado no CAR. É necessário 
que o herdeiro faça o cadastro da sua parcela. É importante mencio-
nar que o cadastro do imóvel no CAR não legitima a situação fundiá-
ria da propriedade.

Nas imagens dos satélites LANDSAT TM 5 (a e b) e RapidEye 
dos anos de 1998, 2008 e 2014 (c) pode-se verificar que a vegetação 
ciliar, em 1998, já havia sido suprimida (Figura 05). Assim, o imóvel 
se enquadra como ARC, não sendo, portanto, passível de multa am-
biental pela falta da vegetação obrigatória (APP), que margeia o Rio 
do Peixe, desde que se adeque à nova legislação.

Segundo a legislação vigente, para que um imóvel se enqua-
dre como ARC, é necessário que até a data de 22/07/2008 já tenha 
ocorrido a supressão irregular da vegetação. Nesse caso, a cobrança 
da multa ambiental será suspensa e o infrator terá um prazo de 20 
anos para recomposição do passivo ambiental a partir do cadastra-
mento do imóvel no CAR e desde que seja expressamente requerida 
a adesão ao PRA. Após esta data, ou seja, a partir de 23/07/2008 não 
existem concessões, apenas a obrigatoriedade de recomposição da 
área suprimida e pagamento de multa.
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Figura 05 - Imagem dos Satélites LANDSAT TM5 (a e b) e RapidEye 
da Fazenda Estância Badega de 1998, 2008 e 2014

Fonte: LaPAGeo, 2017.
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Pelas imagens dos satélites LANDSAT TM 5 (a e b) e RapidEye 
dos anos de 1998, 2008 e 2014 (c) pode-se determinar a condição de 
Área Rural Consolidada (ARC) da propriedade. Assim, na área de 
estudo, no que se refere às APPs que margeiam o Rio do Peixe, será 
necessária a adesão ao PRA.

O atual Código Florestal, no art. 59, determinou que cada estado 
implantasse os PRAs, porém o estado de Goiás ainda não o regulamen-
tou. O programa está inserido através da Lei nº 18.104/13, no art. 4º, 
e em seu parágrafo único restou determinado que as condições serão 
definidas por ato do Poder Executivo estadual. Assim, os responsáveis 
por imóveis rurais com passivos ambientais irregulares no estado, de-
verão aguardar a implantação do programa para promover a sua ade-
são e adequar os imóveis à legislação. Após a assinatura do termo de 
compromisso, a recomposição deverá ser efetivada no prazo de até 20 
anos, sucessivos e progressivos. A comprovação será apresentada pelo 
responsável pelo imóvel na quantia de 01/10 (dez por cento) a cada 02 
anos até o seu regular cumprimento, ou seja, 10/10.

Os art. 61-A e seguintes do código, tratam especificamente das 
ARCs em áreas de APPs, determinando a obrigatoriedade de recom-
posição das mesmas, levando em conta particularidades como por 
exemplo a quantidade de módulos fiscais. O imóvel Fazenda Estância 
Badega está inserido nos termos dos § 2º e 3º, pois às margens do Rio 
do Peixe deverão ser recompostas as faixas de mata, entre 08 (oito) 
e 15 (quinze) metros, contados da borda da calha regular do leito 
d´água. As metragens da recomposição também estão determinadas 
pela Lei nº 18.1043 de 18 de julho de 2013, do Estado de Goiás, no 
capítulo III, art. 13 e seguintes.

Na legislação vigente, “na área rural consolidada, os imóveis 
com menos de 04 módulos fiscais, não precisam recompor as RLs”, 

3	 6 Lei que trata sobre a proteção da vegetação nativa e institui a política florestal do estado.
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mas o mesmo não ocorre com relação às APPs. Nas áreas rurais 
acima de 04 módulos fiscais, existe a obrigatoriedade de recompo-
sição tanto das APPs quanto das RLs. Assim, para imóveis que não 
são considerados de agricultura familiar, não há que se aplicar o 
termo “perdão”, mas sim “suspensão” da dívida, que ficará suspensa 
até que o infrator tenha formalmente recuperado o ambiente de-
gradado.

Antes de iniciar o cadastramento eletrônico das APPs e das 
RLs no banco de dados do CAR, tanto o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (INCRA), quanto os Cartório de Registro 
de Imóveis (CRIs) não dispunham de uma confiável base de dados 
que disponibilizasse o confronto das informações declaradas pelos 
proprietários de imóveis rurais nas matrículas dos respectivos imó-
veis. Também, não havia a obrigatoriedade de registros por parte dos 
posseiros para que fossem averbadas as áreas protegidas. Agora, com 
a base de dados do CAR, será possível verificar se as informações e 
as locações declaradas são verdadeiras. No caso do INCRA, somen-
te imóveis acima de 04 módulos fiscais são fiscalizados, mas para o 
CAR, com relação às APPs, todos os imóveis serão fiscalizados, inde-
pendentemente da quantidade de módulos fiscais, através de ferra-
mentas e metodologias de sensoriamento remoto para identificar os 
desmatamentos (LASKOS et al. 2016).

Autores como Araújo & Juras (2012), Camargo (2013) e Lau-
dares et al. (2014), enfatizam a falta de estrutura dos órgãos am-
bientais para manter adequadamente o sistema em funcionamento, 
aliado ao fato de ser o CAR um ato declaratório, não passível de 
averbação prévia do órgão ambiental e com uma parcela significati-
va de erros e de imprecisões que o sistema pode provocar, antes de 
sua homologação.
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O meio ambiente é de interesse transindividual4, amparado 
pelo direito difuso5, ou seja, sua defesa incumbe ao Poder Público e à 
toda coletividade. A preservação, a conservação e a recuperação das 
áreas degradadas foram elevadas ao patamar constitucional, estando 
previstas no art. 2256 da Constituição Federal de 1988. É essencial 
para a manutenção da vida, “[...] os meios naturais são de todos (e de 
ninguém...), e sua vigilância é, portanto, uma tarefa difícil. Eviden-
temente é mais eficiente regulamentar as causas e as fontes do que as 
consequências” (VERNIER, 2002, p.117).

Considerações finais 

O presente estudo possibilitou verificar as dificuldades relaciona-
das à implementação do CAR, principalmente no que se refere às pror-
rogações, bem como o acesso dos interessados em aderirem ao PRA. 

Permitiu também o entendimento do processo de exploração 
da natureza por meio da história ambiental e de que forma se ini-
ciaram os debates sobre a preocupação com a sua proteção, além do 
entendimento acerca da progressão da legislação ambiental (leis, de-
cretos, medidas provisórias, entre outros) até o Código Florestal de 
2012. 

A utilização das geotecnologias (imagens de satélites, GPS, 
entre outros) foram essenciais para o mapeamento da propriedade 
4	  Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências. Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá 
ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. Parágrafo único. A defesa coletiva será 
exercida quando se tratar de: I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste 
código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas 
e ligadas por circunstâncias de fato;

5	  Os direitos difusos foram conceituados pela Lei nº 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do con-
sumidor e dá outras providências. Não se restringem a esfera de direitos e deveres de caráter indi-
vidual, ultrapassa tal limite, transcende o próprio indivíduo, possui dimensão coletiva.

6	 3 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 3º - As condutas e ativi-
dades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.



128     

Silvana Gino Fernandes de Césaro | Maria Gonçalves da Silva Barbalho

estudada. Portanto, com a delimitação das áreas de APPs e RLs, foi 
possível identificar e quantificar essas áreas, diagnosticando o passi-
vo a ser recuperado. 

Verificou-se que o proprietário da Fazenda Estância Badega 
não tinha realizado o cadastramento da propriedade e que, se for 
cadastrada, será enquadrada como ARC. Assim, deixará de pagar a 
multa ambiental pela supressão da vegetação (APP), prescrita pela 
Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 
e regulamentada pelo Decreto-Lei nº 6.514, de 22 de julho de 2008, 
para aplicar o recurso financeiro na regularização da área degrada-
da. No que se refere à RL a propriedade está em consonância com a 
legislação.

A metodologia utilizada, bem como os resultados obtidos po-
derão orientar os procedimentos de adequação da Fazenda Estância 
Badega e de outros imóveis rurais, conforme determina a legislação 
ambiental vigente, auxiliando na recuperação das áreas de APPs e RLs. 

Deve-se ainda salientar que as técnicas utilizadas se mostra-
ram eficientes na delimitação in loco das áreas protegidas, durante os 
trabalhos de campo, apresentando resultados satisfatórios e assim, 
viabilizando a aplicação desta metodologia em outras áreas rurais. 
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Introdução

O termo bioma (do grego bio = vida + oma = grupo ou massa), 
segundo Colinvaux (1993) foi proposto por Shelford. Segundo Font 
Quer (1953), este termo teria sido criado por Clements (1949). Em 
ambos os casos, a diferença fundamental entre formação e bioma foi 
a inclusão da fauna neste novo termo. Enquanto formação se referia 
apenas à vegetação, bioma referia-se ao conjunto de vegetação e fau-
na associados.

Portanto, é a fitofisionomia que nos permite reconhecer os di-
ferentes biomas. Assim, bioma é uma área do espaço geográfico com 
dimensões de até mais de um milhão de quilômetros quadrados, que 
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tem por características a uniformidade de um macroclima definido, 
de uma determinada fitofisionomia ou formação vegetal, de uma 
fauna e outros organismos vivos associados e de outras condições 
ambientais, como a altitude, o solo, alagamentos, o fogo, a salinidade, 
entre outros. Essas características todas lhe conferem uma estrutura 
e uma funcionalidade peculiares, uma ecologia própria (COUTI-
NHO, 1978).

Dos principais biomas ou domínios fitogeográficos, a savana 
é considerada um termo que possui vários conceitos e que implica 
diretamente nas práticas de conservação da vegetação pelos conti-
nentes, o que torna impossível qualquer comparação direta (RI-
CHARDS,1976; MENAUT, 1983; EITEN, 1986).

Portanto, devido à sua característica particular de vegetação, 
o Cerrado é considerado, no conceito moderno, como uma savana, 
aceitando neste parâmetro dois conceitos distintos; um fitofisionômi-
co e outro como um enorme tipo de ecossistema. Segundo Adámoli e 
Azevedo (1983) (apud GOEDERT, 1987) a fisionomia savânica ocu-
pa 67% da área do Cerrado, dando unidade geográfica à região. Os 
campos cerrados, os campos sujos e os campos limpos, não incluídos 
na fisionomia savânica, perfazem 12% do território. Os cerradões 
cobrem 10%. Adicionando os campos cerrados e os campos sujos à 
fisionomia savânica, já se chega a mais de 70%, talvez próximo aos 
80%. Este amplo predomínio da fisionomia savânica justificaria con-
siderar-se o Cerrado como um bioma de savana, do ponto de vista 
fitofisionômico.

De acordo com Felfili; Sousa-Silva; Scariot (2005), o bioma 
Cerrado é considerado um mosaico de fitofisionomias savânicas, 
pois nele estão presentes formações que vão do campo limpo até o 
cerradão, além de formações florestais, como as matas de galeria, 
matas ciliares e as florestas mesofíticas sempre verdes ou estacionais. 
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A vegetação pode ser dividida em:

•	 Cerrado sensu stricto: vegetação que ocorre em faixas exten-
sas e contínuas, que pode ser caracterizada por uma camada 
de gramíneas e por uma camada de lenhosa, variando de 
03–05 metros de altura. A cobertura arbórea representa de 
10 a 60% da vegetação;

•	 Cerradão: ocorre tipicamente em manchas de Cerrado sen-
su stricto. Os dosséis apresentam 07–15 metros, podendo 
algumas árvores chegarem a 20 metros de altura, represen-
tando 70% da vegetação;

•	 Matas de Galeria: é uma rede florestal perenifólia ao longo 
de cursos d’água. A cobertura vegetal é de 80-100%, em que 
o dossel chega a 20 e 30 metros. Funcionam como faixas de 
florestas tropicais úmidas na vegetação, sendo consideradas 
corredores para a fauna, pois fornecem água, sombra e ali-
mento para a fauna local;

•	 Veredas: presentes em locais onde o leito de um córrego não 
é definido e as áreas são sempre alagadas e com campo úmi-
do. Podem ser representadas por fileiras de buritis e uma 
camada de herbáceas denominadas por gramíneas e ciperá-
ceas, até uma cobertura florestal densa e estreita;

•	 Campos: é a fitofisionomia representada pelas gramíneas 
e arbustos. Pode ser subdivido em Campo Limpo, Campo 
Sujo e Campo Rupestre. A determinação de cada tipo de 
vegetação está relacionada com a porcentagem de arbustos 
ou arbóreos presentes na área.

Da totalidade da área de Cerrado no Brasil, a forma mais ex-
tensa é o Cerrado sensu stricto, com 65% do bioma, enquanto o Cer-
radão corresponde a cerca de 01%. O restante está distribuído nos 
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outros tipos de paisagem. (MARIMON JÚNIOR e HARIDASAN, 
2005). Nos terrenos mais antigos com planaltos mais elevados, en-
contram-se as fitofisionomias campestres entrecortadas por veredas. 
Nas regiões mais baixas, predominada por áreas mais abertas com 
formação savânica, ocorrem as formações florestais (MACHADO et 
al., 2008).

O Cerrado brasileiro corresponde a uma vasta região que co-
bre aproximadamente 23% do país. É o segundo maior domínio de 
vegetação brasileiro e um dos mais ameaçados (KLINK e MACHA-
DO, 2005). É a nação com maior concentração de biodiversidade do 
planeta (MITTERMEIER et al., 1992,1997). E por ocupar uma vasta 
região do território brasileiro e apresentar um alto nível de endemis-
mo, o Cerrado é um dos hotspots mundiais de biodiversidade (MY-
ERS et al., 2000; SILVA e BATES, 2002).

O intenso e constante processo de degradação do Cerrado 
Brasileiro, em virtude do crescimento das cidades e, principalmente, 
pela expansão da agricultura e da pecuária, é o principal fator de de-
saparecimento gradativo do ecossistema e a sua substituição por uma 
paisagem bastante homogênea, formada por pastagens e por grandes 
lavouras. Segundo Guimarães et al. (2006) as principais ameaças su-
cedem de ações antrópicas estimuladas por políticas públicas desen-
volvimentistas transformando a região numa paisagem fragmentada, 
com o predomínio agropastoril.

A evolução da população e a densidade demográfica na área do 
Cerrado Brasileiro encontram-se na Tabela 01. Apesar da densida-
de demográfica mostrar valores crescentes, são ainda muito baixos, 
principalmente se comparados aos obtidos para o total do país. No 
censo demográfico de 2000, por exemplo, o Brasil apresentou uma 
densidade demográfica de 19,94 habitantes por quilômetro quadra-
do, enquanto, para a região do Cerrado Brasileiro, foi de apenas 8,82 
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habitantes/km². Além disso, somente a população residente na re-
gião metropolitana de Goiânia e no Distrito Federal totalizava, em 
2000, mais de 3,69 milhões de pessoas, ou seja, 20,5% da população 
total do Cerrado ocupava apenas 0,5% da área total do bioma (SAN-
TOS et al., 2010).

Quadro 01: População na região do Cerrado Brasileiro entre 1872 e 
2000

Ano População (em 1000 hab.) Densidade Demográfica (hab./
Km2

1872 221 0,11
1890 320 0,16
1900 373 0,18
1920 759 0,37
1940 1.259 0,62
1950 1.737 0,85
1960 3.007 1,47
1970 5.167 2,53
1980 7.545 3,70
1991 12.600 6,18
2000 18.000 8,82

Fonte: Adaptado de Klink; Moreira (2002).

Segundo Sano et al. (2008), o mapeamento de uso da terra 
do Cerrado torna-se um desafio em decorrência da extensão, da 
dinâmica acentuada da ocupação humana, da sazonalidade da ve-
getação natural e da confusão espectral entre certas classes temá-
ticas. Portanto, a determinação da parte do Cerrado transformado 
pela ação antrópica, formação de cidades e pastagens, é bastante 
divergente.
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Embora divergentes, os números destacados são preocupantes, 
principalmente quando se leva em conta a velocidade do processo 
de degradação. Klink e Moreira (2002) estimaram que, de 1970 a 
1995/96, as áreas ocupadas com lavouras aumentaram em 250%, as 
ocupadas por pastagens cultivadas, em 520%, e as áreas limpas, mas 
não utilizadas para cultivos ou que foram abandonadas, em 150%.

A exploração do Cerrado iniciou-se no século XVII pelos por-
tugueses à procura de pedras preciosas e escravos. Porém, só após 
a Guerra do Paraguai (1864-1870), o Governo brasileiro iniciou o 
incentivo para a ocupação do Mato Grosso.

Já na década de 1940, no Governo de Getúlio Vargas, promo-
veu-se a ocupação da área central do Cerrado Brasileiro a partir da 
implantação de colônias agrícolas nos estados de Goiás e Mato Gros-
so, merecendo destaque as de Dourados, no Mato Grosso, e Ceres, 
em Goiás (KLINK e MOREIRA, 2002; SHIKI, 1997; GUIMARÃES 
e LEME, 2002). Entretanto, a grande distância em relação aos gran-
des centros consumidores e a ausência de vias de acesso, representou 
um grande obstáculo à ocupação do Cerrado. Porém, com a cons-
trução de Brasília e evolução na tecnologia, estes obstáculos foram 
aos poucos sendo superados e o avanço da ocupação do Cerrado foi 
inevitável.

Seroa da Motta (1996) e Rezende (2002) também destacaram 
o papel do mercado de terras no processo de ocupação do Cerrado 
brasileiro e ressaltou que a expansão agrícola no cerrado, no início 
da década de 1970, ocorreu em um momento de alta no preço da 
terra no Brasil, o que possibilitou aos agricultores sulistas adquirirem 
grandes extensões de terra nua no Cerrado mato-grossense, com a 
venda de suas propriedades. Segundo os autores supracitados, a me-
nor demanda de terra para uso não agrícola nas regiões do Cerrado 
teria sido outro fator que contribuiu para o seu baixo preço.
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Além da degradação ambiental provocada pela remoção da co-
bertura natural nativa, a agricultura no Cerrado também é respon-
sável pela liberação de grandes quantidades de dióxido de carbono 
(CO2) na atmosfera, principalmente em decorrência das queimadas 
e da produção de carvão vegetal na etapa de preparação da terra para 
cultivo. Outro ponto a ser destacado é o risco de erosão e empo-
brecimento do solo associado à monocultura. O processo erosivo do 
solo também se torna uma ameaça aos recursos hídricos da região, 
uma vez que, além de promover o assoreamento dos rios, pode levar 
até eles uma grande quantidade de produtos químicos presentes em 
corretivos, fertilizantes e agrotóxicos utilizados de forma intensiva 
na agricultura. (KLINK e MACHADO, 2005; HOGAN et al., 2002; 
OLIVEIRA-FILHO e LIMA, 2002).

Alguns números que demonstram a destruição são significa-
tivos: de 2 milhões de km2 de Cerrado, as pastagens de gramíneas 
africanas correspondem a uma área de 500.000 km2; as monocultu-
ras representam 100.000 km2; por outro lado, as áreas destinadas à 
conservação somam apenas 33.000 km2. As diferenças nas áreas que 
são destinadas para a agricultura/pecuária e conservação são muito 
grandes, demonstrando claramente que existe insuficiência quanto 
ao uso das terras no Cerrado. Os dados mostram que a destruição 
dos ecossistemas que constituem o Cerrado continua de forma ace-
lerada. As transformações ocorridas trouxeram grandes danos am-
bientais: a fragmentação de habitats, extinção da biodiversidade, in-
vasão de espécies exóticas, erosão dos solos, poluição das águas, são 
apenas alguns exemplos. (KLINK e MACHADO, 2005; SCABORA 
et al, 2010). 

Klink e Machado (2005). Scabora et al. (2010) afirmam que 
o Cerrado é o segundo bioma brasileiro que sofreu mais altera-
ções com a ocupação humana. A substituição da vegetação origi-
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nal causa desequilíbrio no ecossistema, nos processos químicos, 
físicos e biológicos do solo, por conta das qualidades intrínsecas 
da nova vegetação, provocando consequências vegetais e ecológi-
cas visíveis.

Apesar das áreas de Cerrado serem muito degradadas pela ocu-
pação agropecuária, a própria vegetação oferece potencialidades a 
serem exploradas com fins econômicos. Relacionando a importância 
do Cerrado na economia nacional com a riqueza de espécies, Borges 
e Felfili (2003) afirmam que estudos recentes sobre a flora do Cerra-
do apontam ampla diversidade de plantas, sendo grande parte destas 
representadas por espécies úteis ao homem, por serem alimentícias, 
ornamentais, forrageiras, apícolas, produtoras de madeira, cortiça, 
fibras, óleo, tanino e material para artesanato. Dentre as espécies, po-
demos citar alguns exemplos, como: aroeira (madeira), barbatimão 
(corante e tanino), buriti (alimentício), copaíba (resina), chuveirinho 
(ornamental), mangaba (frutífera), piaçava (têxtil), pequi (óleo e ali-
mentícia), entre outras.

Infelizmente, a legislação corrobora com esse cenário de des-
truição. No atual Código Florestal Brasileiro (Lei nº 4.771/65), existe 
uma diferenciação no tratamento entre os diversos biomas do Brasil. 
Para os estabelecimentos agrícolas que estão no centro do Brasil, é 
exigido que uma taxa de 20% da área original da propriedade seja 
destinada à reserva legal. Na Floresta Amazônica, esta taxa é de 80% 
da propriedade. Segundo Klink e Machado (2005), é por esse motivo 
que existem altas taxas de desmatamento no Cerrado. Entre os anos 
de 1970 e 1975, o desmatamento médio do Cerrado foi de aproxi-
madamente 40 mil km2 /ano – 1,8 vezes maior do que o ocorrido na 
Amazônia nos anos de 1978 e 1988. Entre os anos atuais, as variações 
de desmatamento em ambos os biomas chegam entre 22 mil e 30 mil 
km2 /ano.
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O ritmo acelerado desta ação antrópica nas últimas décadas 
tem levado à perda de material genético vegetal nativo, praticamente 
desconhecido do ponto de vista científico (VIEIRA & MARTINS, 
2000). Tal aspecto evidencia a necessidade de estudos voltados à 
identificação de plantas potencialmente úteis do Cerrado, principal-
mente quando comparadas à diversidade e à área ocupada. O desco-
nhecimento de sua riqueza e possibilidades de usos se agrava, uma 
vez que mais de 50% do bioma já foi devastado e que menos de 2,5% 
de sua extensão é protegida por lei, sendo atualmente a vegetação em 
maior risco de extinção no Brasil. (MACHADO et al., 2004).

A grande ocupação com fins econômicos aliada ao baixo grau 
de conhecimento acerca da biodiversidade resultou no intenso pro-
cesso de devastação das áreas de Cerrado (DIAS, 2008). Caso não se-
jam tomadas medidas racionais de aproveitamento, o Cerrado pode 
desaparecer por completo até 2030 (MACHADO et al., 2004).

Plantas Medicinais

A utilização de plantas medicinais, tanto na farmacopeia como 
na medicina caseira, é praticada desde os primórdios da civilização 
humana. Na pré-história, o homem procurava amenizar suas dores 
ou tratar suas moléstias através da ação dos princípios ativos existen-
tes nos vegetais, embora de um modo totalmente empírico ou intui-
tivo baseado em descobertas ao acaso. Essa conduta pode, ainda, ser 
observada entre os povos primitivos, isolados, como algumas tribos 
indígenas da América do Sul (VAN DEN BERG, 1987).

Existem registros de que no ano 5000 a.C., os chineses já pos-
suíam uma listagem de drogas derivadas de plantas. O chinês Sheu-
-ing, no ano de 3000 a.C. dedicava-se ao cultivo de plantas medici-
nais. O “Hipócrates Chinês, o Imperador Chon-Chin-Kei, possuía a 
obra mais destacada da farmacognosia da China antiga. Nessa obra, 
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o autor destaca a cura de todos os males pela raiz de ginseng e cita as 
ações terapêuticas do ruibarbo, do acônito e da cânfora. (MARTINS 
et al., 1995).

Na antiguidade, na Grécia e em Roma, de Hipócrates a Gale-
no, a medicina sempre esteve estreitamente dependente da botânica, 
persistindo nessa situação até o século XVII. Aliás, é impossível de-
terminar em que grau a botânica impulsionou o progresso da medi-
cina e da ciência de um modo geral (MATOS, 1987).

Portanto, as plantas medicinais constituem parte da biodiver-
sidade e são largamente utilizadas desde os primórdios da civilização 
por vários povos e de diversas maneiras (FIRMO et al., 2011).

O Brasil é um país com grande diversidade biológica e cultural 
e que conta, por isso, com um acúmulo considerável de conhecimen-
tos e tecnologias tradicionais, entre os quais se destaca o vasto acervo 
de saberes sobre o manejo e utilização de plantas medicinais. Diver-
sos grupos culturais recorrem às plantas como recurso terapêutico, 
sendo que, nos últimos anos, intensificou-se o uso seu como forma 
alternativa ou complementar aos tratamentos da medicina tradicio-
nal (DORIGONI et al. 2001).

O Brasil não é apenas rico em diversidade de recursos genéti-
cos. É um país rico em culturas, em gentes diferentes que tiveram e 
têm que tirar a vida com a mão. Ao fazerem isso, manejam seu meio 
ambiente, conhecendo-o em detalhes e no todo de suas conexões e 
inter-relações (ELIZABETSKY, 2003, p.36).

A primeira descrição sobre o uso de plantas como remédio, no 
Brasil, foi feita por Gabriel Soares de Souza, autor do Tratado Descri-
tivo do Brasil, de 1587. Esse tratado descrevia os produtos medicinais 
utilizados pelos índios como “as árvores e ervas da virtude”. Com 
a vinda dos primeiros médicos portugueses ao Brasil, diante da es-
cassez, na colônia, de remédios empregados na Europa, perceberam 
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a importância das plantas utilizadas pelos indígenas como medica-
mento (VEIGA, 2002).

O uso de plantas medicinais pode ser influenciado pela ques-
tão econômica, o alto custo dos medicamentos e o difícil acesso a 
consultas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), também pela dificul-
dade de locomoção daqueles que residem em áreas rurais ou pela 
tendência atual de utilização de recursos naturais como alternativa 
aos medicamentos sintéticos. As gerações mais antigas conservam 
o conhecimento tradicional da utilização de espécies vegetais para 
o tratamento de problemas de saúde, pois os mais velhos tendem a 
conhecer mais sobre assuntos de interesse vital para a comunida-
de e são respeitados pelo seu saber. Reconhecendo a relevância da 
sabedoria tradicional, se faz necessária à sua preservação a fim de 
proteger o conhecimento da comunidade, que deve ser repassado ao 
longo de gerações e não se perder com o tempo (AMOROZO 1996; 
VENDRÚSCOLO & MENTZ 2006).

Por populações tradicionais, entende-se aquelas que possuem um 
modo de vida específico, uma relação única e profunda com a natureza 
e seus ciclos, uma estrutura de produção baseada no trabalho da própria 
população, com a utilização de técnicas prioritariamente baseadas na 
disponibilidade dos recursos naturais existentes dentro de fronteiras ge-
ralmente bem definidas, adequando-se ao que a natureza tem a oferecer, 
e também a manejando quando necessário. Em tais populações, ocor-
re uma constante transmissão de conhecimentos através das gerações 
como forma de perpetuar a identidade do grupo (DIEGUES, 1996). Gó-
mez-Pompa e Kaus (2000) caracterizam-nas como possuidoras de um 
“conhecimento cumulativo específico para o ambiente local”, usado para 
manejar, conservar e até “criar” a biodiversidade.

As técnicas de manejo dos recursos naturais desenvolvidas 
pelas populações tradicionais não possuem como objetivo principal 
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a maximização da produção visando altos lucros monetários. Pelo 
contrário, são técnicas que se adaptam ao meio natural, garantindo 
sua conservação e, de certa forma, sua reprodução social e cultural 
(DIEGUES, 1996).

A construção do saber tradicional possui inúmeras peculiari-
dades. É um saber alicerçado na vivência dos indivíduos, nas suas 
relações pessoais, sociais e também com o ambiente. Pode-se afirmar 
que o conhecimento tradicional é fruto do trabalho e das descobertas 
de um grupo, o que justifica sua riqueza e diversidade (BRANDÃO, 
1986:15).

Brandão (1986), para definir aqueles depositários do saber nas 
comunidades, pois, cada população tradicional costuma ter os seus 
“especialistas”, que são aquelas pessoas que dominam determinado 
tema, e que são referência para a comunidade. Assim, existem es-
pecialistas locais e comunitários em saúde, agricultura, criação de 
animais, rezas, produção de utensílios, história, etc. São pessoas que 
tornam-se referência comunitária de uma determinada área de co-
nhecimento, são indicadas, solicitadas e referência em saberes espe-
cíficos e adaptados.

O saber popular pode fornecer dados importantes para novas 
descobertas científicas e as pesquisas acadêmicas podem originar 
novos conhecimentos sobre as propriedades terapêuticas das plantas 
(SIMÕES et al. 1988).

O uso dos recursos vegetais está fortemente presente na cul-
tura popular que é transmitida de pais para filhos no decorrer da 
existência humana. Este conhecimento é encontrado junto a popula-
ções tradicionais (DIEGUES, 1996) e/ou contemporâneas, e pelo que 
se tem observado, tende à redução ou mesmo ao desaparecimento, 
quando sofre a ação inexorável da modernidade (GUARIN NETO 
et al., 2000).
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Não existem dados oficiais a respeito do mercado de plantas 
medicinais e fitoterápicos no Brasil, principalmente com relação a 
volume e preço (ALVES et al., 2007). O comércio informal, ou seja, 
aquele que não apresenta qualquer tipo de certificação e/ou licen-
ciamento de prefeituras é realizado por raizeiros, ervateiros e extra-
tivistas, em praticamente todas as cidades brasileiras (MARODIN e 
BAPTISTA, 2002; PINTO e MADURO, 2003; ALVES et al., 2007; 
MAIOLI-AZEVEDO e FONSECA-KRUEL, 2007; RODRIGUES e 
CARVALHO, 2007). 

Conforme Branquinho (2007), a cultura popular das plantas, 
apesar de empírica, registra experiências que anunciam para pesqui-
sadores características etnofarmacológicas a serem testadas nos cen-
tros de pesquisas. Logo, a cadeia de reflexão sobre os potenciais das 
plantas integra conhecimento popular, tecnologia genética, poder e 
propriedade.

Branquinho (2007), afirma ainda que são evidenciados muitos 
problemas com a identificação errada das plantas, principalmente 
uso de forma errada, intoxicação com a planta errada, plantio de es-
pécie em local não adequado, etc. Para solucionar estes problemas, o 
correto é identificar e nomear as plantas de forma científica e oficial. 
Os critérios de classificação científica atualmente aceitos levam em 
consideração o grau de parentesco entre as espécies, características 
como sua morfologia floral, produção de metabólicos secundários, 
etc. Os vegetais, de forma geral, são agrupados em: reino, divisão, 
classe, ordem, família, gênero, espécie. Portanto, a unidade funda-
mental do sistema de classificação botânica é a espécie.

Dados da OMS mostram que cerca de 80% da população mun-
dial fez o uso de algum tipo de erva na busca de alívio de alguma sin-
tomatologia dolorosa ou desagradável. Desse total, pelo menos 30% 
deu-se por indicação médica. A utilização de plantas medicinais, tem 
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inclusive recebido incentivos da própria OMS. São muitos os fatores 
que vêm colaborando com o desenvolvimento de práticas de saúde 
que incluam plantas medicinais, principalmente econômicos e so-
ciais. Entretanto, segundo Furlan (1998), ainda hoje persiste um ar 
de mistério quando utilizamos estas plantas, principalmente em vir-
tude das suas relações com a mitologia.

De forma semelhante, no Brasil, cerca de 82% da população 
brasileira utiliza produtos à base de plantas medicinais nos seus cui-
dados com a saúde, seja pelo conhecimento tradicional na medicina 
tradicional indígena, quilombola, entre outros povos e comunidades 
tradicionais, seja pelo uso popular na medicina popular, de trans-
missão oral entre gerações, ou nos sistemas oficiais de saúde, como 
prática de cunho científico, orientada pelos princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde (SUS). É uma prática que incentiva o de-
senvolvimento comunitário, a solidariedade e a participação social 
(RODRIGUES e DE SIMONI, 2010).

Na Resolução WHO 42.43, em 1989, a assembleia de saúde 
da Organização das Nações Unidas (ONU) convocou os seus países 
membros para realizar inventários sistemáticos dos padrões pré-clí-
nicos e clínicos do uso das plantas medicinais pelos curandeiros e 
pela população, e introduzir medidas reguladoras e de controle dos 
produtos de plantas medicinais, restabelecer um sistema de padrões, 
e ainda identificar as plantas medicinais, os medicamentos delas de-
rivados que tenham um critério de eficácia comprovado que deveria 
ser incluído nas indicações das plantas medicinais e nas farmaco-
peias (REIS et al., 2004).

Nos dias atuais, no Brasil, o documento que regula o uso de 
plantas medicinais é o Programa Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos, do Ministério da Saúde. Aprovado pelo Decreto nº 
5.813/2006, constitui parte essencial no desenvolvimento de políti-
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cas públicas de saúde, meio ambiente, desenvolvimento econômico 
e social, como elementos fundamentais capazes de promoverem a 
melhoria na qualidade de vida da população. Dentre as ações previs-
tas pela implementação da política, destaca-se a necessidade do uso 
sustentável da biodiversidade brasileira e da valorização e preserva-
ção do conhecimento tradicional associado a comunidades e povos 
tradicionais, sendo enfatizado nos princípios orientadores, como 
uma forma de atingir os objetivos, garantir à população brasileira o 
acesso seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, 
promovendo o uso sustentável da biodiversidade, o desenvolvimento 
da cadeia produtiva e da indústria nacional (BRASIL, 2006).

A regulamentação de cultivo, manejo, produção, distribuição e 
o uso de plantas medicinais e fitoterápicos são especificados em dois 
eixos: a) eixo agro-fito-industrial – do cultivo, produção, distribuição 
e uso de insumos e produtos da indústria farmacêutica; b) eixo das 
tradições – manejo, cultivo, produção, distribuição e uso de plantas 
medicinais pelos povos e comunidades tradicionais. No eixo tradi-
ções, deve-se preservar apoiar os conhecimentos, práticas, saberes e 
fazeres tradicionais e populares em plantas medicinais, remédios ca-
seiros e os produtos que estruturam em princípios ancestrais e ima-
teriais, extrativismo sustentável (BRASIL, 2009).

Para o eixo agro-fito-industrial, as regulamentações devem as-
segurar a qualidade, eficácia e segurança do produto final por meio 
do cultivo, manejo, sistemas e técnicas de produção, considerando 
os aspectos botânicos, químicos e farmacológicos, visando a obten-
ção de princípios ativos quantificáveis e marcadores padronizados 
segundo as particularidades da agroindústria e da grande indústria 
farmacêutica.

Para o eixo das tradições em plantas medicinais, as regulamen-
tações devem ser direcionadas a salvaguardar, preservar e apoiar os 



148     

Doraci Maria dos Santos Trindade | Josiel Araújo Lemes | Charles Lima Ribeiro | Fernando Gomes Barbosa | Josana de Castro Peixoto

conhecimentos, práticas, saberes e fazeres tradicionais e populares 
em plantas medicinais, remédios caseiros e demais produtos para 
a saúde que se estruturam em princípios ancestrais e imateriais, no 
extrativismo sustentável e na agricultura familiar. A validação e ga-
rantias de segurança, eficácia e qualidade destes produtos são refe-
rendadas pela tradição. O incentivo, apoio e fomento ao aprimora-
mento técnico e sanitário de seus agentes, processos e equipamentos, 
poderão propiciar a inserção dos detentores destes saberes e de seus 
produtos no SUS e nos demais mercados.

A Organização Mundial de Saúde considera fundamental que 
se realizem investigações experimentais acerca das plantas utilizadas 
para fins medicinais e de seus princípios ativos, para garantir sua efi-
cácia e segurança terapêutica (Santos et al. 2008). 

Para Ferreira (1998), apesar da riqueza da flora brasileira e 
da ampla utilização de plantas medicinais pela população, existe o 
consenso da insuficiência de estudos científicos acerca do assunto. 
Portanto, torna-se necessário estimular a realização desses estudos, 
tendo em vista a importância dos seus resultados tanto individuais 
como sociais. Para atender às recomendações da OMS, Matos (2000) 
propõe, numa primeira abordagem, a associação do trabalho de vali-
dação das propriedades medicinais, baseado na análise das formas de 
conhecimento empírico e científico. Isso possibilitará, direta ou indi-
retamente, o uso adequado das plantas medicinais quer diretamente 
pelo usuário, pela aplicação da tecnologia adequada à sua transfor-
mação em produtos fitoterápicos.

O conhecimento popular sobre as plantas ultrapassou todas as 
barreiras durante o processo de desenvolvimento da civilização che-
gando até os dias atuais, sendo amplamente utilizado pela população 
como fonte de recurso terapêutico eficaz. O principal meio de perpe-
tuação dos saberes se dá de forma oral. Em relação ao conhecimento 
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popular, é importante saber de onde ele é originário, se é um conhe-
cimento tradicional com base na experiência direta dos membros da 
comunidade ou se surgiu de contos de fontes externas à cultura local 
(DI STASI, 1996).

O uso de plantas medicinais tem relevância socioeconômica 
muito grande na qualidade de vida das comunidades de baixa renda, 
devido à sua alta disponibilidade, baixa toxicidade, risco mínimo de 
efeitos colaterais e principalmente aos baixos custos e/ou sem ônus 
comparados aos medicamentos alopáticos (RODRIGUES e CARVA-
LHO, 2001).

É bem provável que das cerca de 200.000 espécies vegetais que 
possam existir no Brasil, na opinião de alguns autores, pelo menos a 
metade pode ter alguma propriedade terapêutica útil à população. As 
pesquisas com estas espécies devem receber apoio total do poder pú-
blico, pois, além do fator econômico, há que se destacar a importân-
cia para a segurança nacional e preservação dos ecossistemas onde 
existam tais espécies (MARTINS et al. 1995).

Ainda segundo Martins et al. (1995), muitas substâncias exclu-
sivas de plantas brasileiras encontram-se patenteadas por empresas 
ou órgãos governamentais estrangeiros, porque a pesquisa nacional 
não recebe o devido apoio. Hoje em dia, o custo para desenvolver 
medicamentos sintéticos ou semissintéticos é muito elevado e tem se 
mostrado pouco frutífero.

Nesse contexto Martins et al. (1995) relata que as plantas me-
dicinais, que têm avaliadas a sua eficiência terapêutica e a toxicologia 
ou segurança do uso, dentre outros aspectos, estão cientificamente 
aprovadas para serem utilizadas pela população nas suas necessida-
des básicas de saúde, em função da facilidade de acesso, do baixo 
custo e da compatibilidade cultural com as tradições populares. Uma 
vez que as plantas medicinais são classificadas como produtos na-
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turais, a lei permite que sejam comercializadas livremente, além de 
poderem ser cultivadas por aqueles que disponham de condições mí-
nimas necessárias. Com isto, é facilitada a automedicação orientada 
nos casos considerados mais simples e corriqueiros de uma comuni-
dade, o que reduz a procura pelos profissionais de saúde, facilitando 
e reduzindo ainda mais o custo do serviço de saúde pública.

Em todos os biomas brasileiros podemos encontrar espécies 
com propriedades medicinais exploradas pelas comunidades locais. 
No Cerrado, algumas são bastante exploradas por conta de suas pro-
priedades (MARON et al., 2006).

No entanto, a degradação ambiental e a inserção de novos ele-
mentos culturais nos sistemas de vida tradicionais ameaçam o acer-
vo empírico e o patrimônio genético relacionado a diversas espécies, 
incluindo as plantas medicinais, para as futuras gerações (PINTO et 
al., 2002). Como exemplo, temos o Cerrado (savana brasileira), que 
apresenta uma das maiores floras vegetais do mundo, estimada em 
cerca de sete mil espécies. A composição do cenário exuberante de 
diversidade biológica é influenciada pelo arcabouço cultural das po-
pulações que nele vivem (VILA VERDE et al., 2003). A influência 
biológica acontece por conta de outros ecossistemas que o circun-
dam como o amazônico, o semiárido, a mata atlântica e o pantanal. 
As distinções ecológicas, os padrões espaciais e temporal, as diferen-
tes formas de ocupação e os investimentos permitem determinar as 
características econômicas e sociais, que podem explicar os impactos 
sobre o meio ambiente (MUELLER e MARTHA JÚNIOR, 2008).

O processo de levantamento, resgate de informações e identifi-
cação de espécies medicinais nativas do Cerrado é importante diante 
o potencial econômico e medicinal dessas plantas provenientes deste 
bioma (SILVA et al., 2010), ainda pouco conhecido e com disponibi-
lidade futura comprometida devido à ameaça como desmatamento 
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e queimadas, ameaçando inclusive áreas de reserva legal, o que tem 
levado à perda da biodiversidade medicinal.

Assim, a fitoterapia permeia o passado, o presente e o futu-
ro das civilizações, e apesar dos avanços na medicina, se mantém 
presente no cotidiano das famílias, desta forma possibilitando a pre-
venção de agravos, viabilizando a promoção, a manutenção e a recu-
peração da saúde baseada em modelo de atenção humanizada e cen-
trada na integralidade do indivíduo, andando em consonância com 
os princípios fundamentais do SUS (BRASIL, 2006).

Princípios ativos em plantas

Os princípios ativos das plantas medicinais são substâncias 
que a planta sintetiza e armazenadas durante o seu crescimento. No 
entanto, nem todos os produtos metabólicos sintetizados possuem 
valor medicinal. Em todas as espécies existem ao mesmo tempo 
princípios ativos e substâncias inertes. Estas últimas, determinam a 
eficácia da erva medicinal, acelerando ou retardando a absorção dos 
princípios ativos pelo organismo. Geralmente, numa mesma planta, 
encontram-se vários componentes ativos, dos quais um ou um grupo 
determina a ação principal (ANDERSON et al.,1988).

Os princípios ativos não se distribuem de maneira uniforme 
no vegetal. Concentram-se preferencialmente nas flores, folhas e raí-
zes, e, às vezes nas sementes, nos frutos e na casca. Outra característi-
ca dos vegetais é que não apresentam uma concentração uniforme de 
princípios ativos durante o seu ciclo de vida, variando com o habitat, 
a colheita e a preparação (ANDERSON et al.,1988).

Assim, os produtos resultantes do metabolismo vegetal estão 
divididos em dois grandes grupos: o dos metabólitos primários ou 
macromoléculas, provenientes dos processos fotossintéticos e com 
funções vitais bem definidas; e o dos metabólitos secundários ou 
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micromoléculas, originados à custa de energia, através de rotas 
biossintéticas diversas e, frequentemente desconhecidas. Estes úl-
timos, além de apresentarem estrutura complexa, baixo peso mo-
lecular e marcantes atividades biológicas são, diferentemente da-
queles do metabolismo primário, encontrados em concentrações 
relativamente baixas e em determinados grupos de plantas (VON 
POSER, 2004).

É sabido que os metabólitos secundários estão diretamente en-
volvidos nos mecanismos que permitem a adequação do produtor 
ao meio ambiente. Assim, as rotas metabólicas que os originam, pro-
vavelmente, só são ativadas durante alguns estágios particulares de 
crescimento e desenvolvimento, ou em períodos de estresse causados 
por limitações nutricionais, ou ainda, pelo ataque de herbívoros ou 
microrganismos patogênicos. Isto explica o fato de os metabólitos 
secundários não estarem uniformemente distribuídos pela planta 
(MANN, 1987 apud SANTOS, 2004). 

Além disso, a composição química e a concentração destes 
compostos podem variar a depender dos fatores ambientais e eco-
lógicos, das condições edafoclimáticas, da sazonalidade e até mesmo 
por interferência do ritmo circadiano (RAVEN et al., 2001). 

A origem de todos os constituintes secundários presentes em 
plantas pode ser resumida a partir do metabolismo da glicose, por 
intermédio de dois precursores principais, o ácido chiquímico e o 
acetato (SANTOS, 2004). De acordo com Mann (1987) apud Di Stasi 
(1996), há três pontos de origem e produção de metabólitos secundá-
rios, diferenciados mediante seus precursores:

	 Ácido chiquímico, como precursor de inúmeros compostos 
aromáticos; 

	 Aminoácidos, fonte de alcaloides e peptídeos; 
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	 Acetato, que através de duas rotas biossintéticas origina: po-
liacetilenos, terpenos, esteroides e outros.

Segundo Carvalho (2004), os três principais grupos de com-
postos secundários são os terpenos, os fenóis e os alcaloides. Já Di 
Stasi (1996), aponta os alcaloides e os terpenos como as classes quí-
micas com maiores potencialidades de fornecer constituintes com 
atividade farmacológica, seguidos das lignanas, flavonoides e cuma-
rinas.

Os terpenos são uma ampla e diversa classe de metabólitos 
formados pela condensação de unidades de difosfato de dimetila-
lila. Eles são classificados como hemiterpenos, monoterpenos, ses-
quiterpenos, diterpenos, sesterterpenos, triterpenos e tetraterpenos 
que possuem respectivamente 5, 10, 15, 20, 25, 30 e 40 átomos de 
carbonos em sua estrutura (DEWICK, 2002).

Os compostos fenólicos são uma classe de compostos com 
estruturas bastante diversificadas e possuem pelo menos um anel 
aromático, no qual pelo menos um hidrogênio é substituído por um 
grupamento hidroxila (OH-) (CARVALHO et al., 2002). De acordo 
com Ângelo e Jorge (2007) existem cerca de cinco mil fenóis, den-
tre eles, destacam-se os flavonoides, ácidos fenólicos, fenóis simples, 
cumarinas, taninos, ligninas e tocoferóis.

Os flavonoides são substâncias redutoras (SIMÕES et al., 2004) 
derivados das chalconas. Ocorrem nas plantas em uma variedade de 
formas estruturais, todas contendo 15 átomos de carbono em seu nú-
cleo básico (HARBONE, 1984). Eles derivam compostos químicos 
com esqueletos do tipo flavonas, flavonóis, antocianidinas e catequi-
nas, entre outros (DEWICK, 2002). Os flavonoides são uma classe 
muito extensa de produtos naturais distribuída no reino vegetal. Es-
tão presentes em todas as partes das plantas, desde as raízes até as flo-
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res e frutos. Ocorrem de forma livre (aglicona) ou ligados a açúcares 
(glicosídeos). Muitos são coloridos (amarelos), atuando na atração 
de insetos para a polinização de plantas (YAO et al., 2004).

Os alcaloides são bases orgânicas nitrogenadas encontradas 
principalmente em plantas, mas também, em menor quantidade, em 
microrganismos e animais. Eles são classificados de acordo com o 
aminoácido precursor, que pode ser ornitina, lisina, ácido nicotínico, 
tirosina, histidina, ácido antranílico, triptofano e reações de amina-
ção (DEWICK, 2002).

Segundo Martins (1995), podem ter coloração amarela, roxa 
ou incolor. Nas células vegetais, estão nos vacúolos. Quando na for-
ma de sais, encontram-se nas paredes celulares. Localizam-se nas fo-
lhas, sementes, raízes e nos caules. Os alcaloides são compostos azo-
tados (nitrogênio amínico) complexos, de natureza básica (alcalina), 
capazes de produzir, geralmente, poderosos efeitos fisiológicos. São, 
na maior parte dos casos, venenos vegetais muito ativos, dotados de 
uma ação específica.

A maneira como agem os fitoterápicos, tem sido assunto de 
pesquisas há longo tempo. Inicialmente, atribuía-se apenas aos prin-
cípios ativos isoladamente a responsabilidade por eventual ação tera-
pêutica, atualmente defende-se a ideia de que um conjunto de subs-
tâncias, chamado de fitocomplexo, é o responsável tanto pelo efeito 
terapêutico, quanto pela menor frequência e intensidade de efeitos 
colaterais. A presença do fitocomplexo na droga vegetal justificaria a 
multiplicidade de indicações que apresentam muitas plantas medici-
nais (CAVALLAZZI et al., 2003).

Segundo Santos (1999), todos os seres vivos derivam de um 
precursor comum. Isso explica, por exemplo, porque as principais 
macromoléculas (carboidratos, lipídios, proteínas e ácidos nucléicos), 
que vêm a ser constituintes químicos celulares, são essencialmente as 
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mesmas, quer num organismo vegetal, quer num animal. Por serem 
considerados processos essenciais à vida e comum aos seres vivos, 
têm sido definidos como integrantes do metabolismo primário. Ou 
seja, o metabolismo primário compreende as várias reações químicas 
envolvidas na transformação de moléculas de nutrientes em unida-
des construtivas essenciais à célula.

Vegetais, microrganismos e, em menor escala animais, entre-
tanto, apresentam um metabolismo diferenciado (enzimas, coenzi-
mas e organelas) capaz de produzir, transformar e acumular outras 
substâncias não necessariamente relacionadas de forma direta à 
manutenção da vida do organismo produtor. Nesse grupo, encon-
tram-se substâncias cuja produção e acumulação estão restritas a um 
número limitado de organismos, sendo a bioquímica e o metabo-
lismo específico, característica únicas, caracterizando-se como ele-
mentos de diferenciação e especialização. Este conjunto metabólico 
costuma-se definir como metabolismo secundário, cujos produtos, 
embora não necessariamente essenciais para o organismo produtor, 
garantem vantagens para sua sobrevivência e para perpetuação da 
espécie, em seu ecossistema (SANTOS, 1999).

O isolamento dos metabólitos especiais de plantas constitui 
um trabalho de pesquisa que pode levar a produtos de relevância 
para a farmacologia, para a agricultura e para a quimiotaxonomia. 
Exemplos bem conhecidos são: digitoxina, morfina, colchicina, 
os alcaloides de Catharanthus roseus, vincristina e vimblastina, os 
ginkgolídeos e o taxol. Por outro lado, drogas naturais têm servi-
do como protótipos úteis para a síntese de outros medicamentos: 
a morfina se transformou em hidromorfona, ácido lisérgico foi 
convertido em metilsergido, cocaína rendeu procaína, salicina foi 
transformada em ácido acetilsalicílico, só para citar alguns (ARA-
GÃO, 2002).
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A pesquisa fitoquímica tem por objetivo conhecer os consti-
tuintes químicos de espécies vegetais ou avaliar sua presença. Quan-
do não se dispõe de estudos químicos sobre as espécies de interesse, 
a análise fitoquímica preliminar pode indicar o grupo de metabólitos 
secundários presentes na planta. Mas, caso o interesse esteja restrito 
a uma classe específica de substâncias responsáveis por certa ativida-
de biológica, a investigação deverá ser direcionada para o isolamento 
e a elucidação estrutural dos compostos (SIMÕES, 2003).

O estudo dos constituintes químicos bioproduzidos pelo meta-
bolismo secundário dos organismos vivos continua proporcionando 
a descoberta de diversas substâncias orgânicas, com atividades bioló-
gicas, que dependem da investigação farmacológica (BRAZ-FILHO, 
1994).

Várias substâncias são extraídas dos vegetais, muitas delas são 
responsáveis pela aplicabilidade na alimentação e na saúde. Isto tem 
sido o estímulo ao desenvolvimento do estudo químico de muitas 
plantas. Dentre os compostos resultantes desse metabolismo podem 
ser separados os produtos do metabolismo primário que são os glicí-
dios, protídeos e lipídios, e os do metabolismo secundário, que são os 
compostos terpenos, alcaloides, glicosídeos e vários outros. Os pri-
meiros são estudados, principalmente, no âmbito da bioquímica e os 
últimos no âmbito do que se convencionou denominar química de 
produtos naturais (MATOS, 1997).

Toda e qualquer substância produzida pelo vegetal durante 
o seu metabolismo secundário, constitui um produto natural, tais 
como: hemicelulose, ácidos graxos e lipídios, aminoácidos e proteí-
nas, cumarinas, ligninas, naftoquino, pigmentos (ALONSO, 1998). 
E segundo Accorsi (1994), os laboratórios farmacêuticos de mani-
pulação preparam os produtos fitoterápicos com os princípios ativos 
extraídos das plantas medicinais.
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O estudo farmacológico das drogas vegetais – planta inteira ou 
partes -, além de constituir um campo inesgotável de novos conheci-
mentos científicos e geradores de riquezas, pode contribuir notavel-
mente para o aprimoramento da medicina tradicional (SIXEL, 1998). 

Quanto a este último aspecto, as vantagens no desenvolvi-
mento das pesquisas farmacológicas e clínico-farmacológicas com 
as plantas, segundo o preparo tradicional, são de grande alcance so-
cial, permitindo que as informações sejam retornadas à população, 
através de folhetos educacionais, que relatem a identificação da espé-
cie, melhor época de colheita, parte empregada e modo de preparo 
(CARLINI, 1983).

Para Raven et al. (2001), a humanidade está diante da perspec-
tiva de perder muitas delas antes mesmo de inteirar-se de sua exis-
tência e, obviamente, sem a mínima possibilidade de examiná-las 
para verificar se as mesmas teriam alguma utilidade.

Etnobotânica

Os estudos etnobiológicos são, em grande parte, realizados por 
uma nova geração de pesquisadores, atentos à necessidade da parti-
cipação social no estabelecimento de políticas públicas conservacio-
nistas. Tais estudos têm em vista a utilização de recursos biológicos 
por diferentes povos e etnias (ALMEIDA e ALBUQUERQUE, 2002; 
DIEGUES, 2000).

Em termos gerais, a etnobiologia aborda estudos que visam 
perceber o papel da natureza sob os olhares das populações locais 
dentro de um sistema de crenças e adaptações do homem com o meio 
(ALBUQUERQUE e LUCENA, 2004; BEGOSSI et al., 2002). Cria-se 
a necessidade de uma visão interdisciplinar que relacione os mundos 
natural, simbólico e social estabelecidos por diferentes culturas, para 
o estudo da etnobiologia, bem como de seus ramos (POSEY, 1987).
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Dentro da abordagem etnobiológica, um dos ramos que mais 
progrediu foi o da etnobotânica (ALMEIDA e ALBUQUERQUE, 
2002). Caminhando por entre conceitos das ciências biológicas e das 
ciências sociais, em especial da antropologia, ela aborda distintas 
formas de interação e relação que grupos humanos possuem com 
a vegetação (AMOROZO, 2002; MARQUES, 2002; BEGOSSI et al., 
2002).

A etnobotânica tem sido definida como “o estudo das inter-
-relações diretas entre seres humanos e plantas” (Ford, 1978) em 
sistemas dinâmicos (Alcorn, 1995). Atualmente essa disciplina 
abrange o estudo das inter-relações das sociedades humanas com 
a natureza (Alcorn, 1995; Alexiades & Sheldon, 1996). Seu caráter 
interdisciplinar e integrador é demonstrado na diversidade de tópi-
cos que se podem estudar, aliando os fatores culturais e ambientais, 
bem como as concepções desenvolvidas por essas culturas sobre as 
plantas e o aproveitamento que se faz delas (Alcorn, 1995; Albu-
querque, 2005). Neste sentido, especula-se que a origem da etnobo-
tânica é coincidente com o surgimento da própria espécie humana, 
ou melhor, com o início dos primeiros contatos entre esta espécie 
e o Reino Vegetal (SCHULTES e REIS, 1995). Esta é uma noção 
de etnobotânica que a toma como algo próprio de uma cultura ou 
sociedade.

Para John W. Harshberger o termo “etnobotânica” surgiu pela 
primeira vez em 1895 com o botânico norte americano John W. Har-
shberger para descrever estudos sobre plantas utilizadas pelos povos 
primitivos e aborígenes. Desde então a etonobotânica como ciência 
tem-se desenvolvido e várias definições foram surgindo, todas elas 
focando os modos de utilização de plantas por parte do homem, nos 
conhecimentos tradicionais de um povo ou população (BALICK e 
COX, 1996).
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A etnobotânica aplicada ao estudo de plantas medicinais tra-
balha em estreita cumplicidade com a etnofarmacologia que consiste 
na exploração científica e interdisciplinar de agentes biologicamente 
ativos, que sejam tradicionalmente empregados ou observados por 
determinado agrupamento humano (LÓPEZ, 2006). Assim, estas 
áreas do conhecimento devem ser utilizadas em pesquisas de novas 
substâncias oriundas de plantas, tendo: a etnobotânica a incumbên-
cia de buscar informações a partir do conhecimento de diferentes 
povos e etnias; a fitoquímica o desempenho de identificação, puri-
ficação, isolamento e caracterização de princípios ativos; e a farma-
cologia, o estudo dos efeitos farmacológicos de estratos e dos consti-
tuintes químicos isolados (ALBUQUERQUE e HANAZAKI, 2006). 
Esta atuação interdisciplinar é necessária e amplia as buscas direcio-
nadas para o campo da bioatividade das plantas medicinais levando 
em conta também os aspectos agrotecnológicos, microbiológicos, 
farmacológicos e biotecnológicos (FOGLIO et al., 2006).

A etnobotânica pode servir como auxílio na identificação de 
práticas adequadas ao manejo da vegetação. Além do mais, a valo-
rização e a vivência das sociedades humanas locais pode embasar 
estudos sobre o uso adequado da biodiversidade, incentivando, não 
apenas o levantamento das espécies, como contribuindo para sua 
conservação (FONSECA-KRUEL e PEIXOTO, 2004). O contato com 
a sociedade capitalista está conduzindo as populações locais a perde-
rem seu referencial cultural e como consequência antiga as práticas 
de manejo estão se perdendo ou estão entrando em esquecimento. 
Este contato também tem levado à exploração abusiva dos recursos 
naturais devido ao aumento da população e/ou da entrada destas na 
economia de mercado (AMOROZO, 2002).

Albuquerque; Andrade (2002) comentam que uma vez perdi-
do, o conhecimento advindo da cultura popular se torna irrecuperá-
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vel. Do mesmo modo Guarim Neto; Moraes (2003) advertem que os 
recursos naturais, se extintos, não mais se encontrarão disponíveis às 
futuras gerações. Assim, o “Saber Local”, contextualizado cultural e 
ambientalmente, está cada vez mais chamando a atenção de pesqui-
sadores de distintas áreas (AMOROZO, 2002).

A ciência apresenta uma visão global do conhecimento e o sa-
ber local uma visão particular. As populações locais possuem o seu 
modo próprio de trabalhar o meio à sua volta. Esta grande gama de 
informações é ainda muito desconhecida pelo meio científico. Ciên-
cia e saber local são fontes de conhecimento, no entanto, trazem des-
taques e pontos de vista distintos. O trabalho em conjunto destas 
diferentes visões tem alcançado resultados mais férteis do que quan-
do realizados em separado. Tais informações podem ser de grande 
utilidade para o conhecimento acerca de atividades menos pertur-
badoras sobre o meio e de extrema importância no que se refere à 
complexa problemática do uso e conservação dos recursos biológicos 
(AMOROZO, 2002).

Um dos objetivos desta ciência é compartilhar o conhecimen-
to com quem o gerou, contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida das populações estudadas. Isso se faz mediante a participação no 
retorno da informação, onde se confrontam e se complementam o co-
nhecimento acadêmico e o conhecimento popular (MARTIN, 1995).

Nos últimos anos, no Brasil, várias pesquisas foram realizadas 
com contribuições relevantes sobre o assunto, não só quanto a aspec-
tos fitoquímicos, mas também quanto à atividade biológica de plantas 
que ocorrem nos diferentes ecossistemas brasileiros (DESMARCHE-
LIER et al., 1999; JORGE et al., 2004; DUARTE et al., 2004; LIMA et 
al., 2006; HIRUMA-LIMA et al., 2006).

A etnobotânica vem ganhando prestígio cada vez maior nos 
últimos anos. Suas implicações ideológicas, biológicas, ecológicas e 
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filosóficas dão respaldo ao seu crescente progresso metodológico e 
conceitual (JORGE e MORAES, 2003).

Para Albuquerque (2002), em termos práticos e biológicos, o 
acúmulo de conhecimento oriundo das pesquisas etnobotânicas pos-
sibilita:

• A descoberta de substâncias de origem vegetal com aplica-
ções médicas e industriais, devido ao crescente interesse pe-
los componentes químicos naturais;

• O conhecimento de novas aplicações para substâncias já co-
nhecidas;

• O estudo das drogas vegetais e seu efeito no comportamento 
individual e coletivo dos usuários frente a determinados es-
tímulos culturais ou ambientais;

• O reconhecimento e preservação de plantas potencialmente 
importantes em seus respectivos ecossistemas;

• Documentação do conhecimento tradicional e dos comple-
xos sistemas de manejo e conservação dos recursos naturais 
dos povos tradicionais, bem como a promoção de progra-
mas para o desenvolvimento e preservação dos recursos na-
turais dos ecossistemas tropicais;

•	 O descobrimento de importantes cultivares manipulados 
tradicionalmente e por nossa ciência desconhecidos.

A pesquisa fitoquímica é importante principalmente quando 
ainda não são dispostos todos os estudos químicos com espécies de 
interesse popular, tendo como objetivo conhecer os compostos quí-
micos das espécies vegetais e avaliar sua presença nos mesmos, iden-
tificando grupos de metabólitos secundários relevantes (SIMÕES et 
al., 2004), úteis enquanto marcadores químicos no monitoramento 
das plantas medicinais em processo de domesticação (LEITE, 2009), 
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na qualidade da matéria prima medicinal e na prospecção da biodi-
versidade ou bioprospecção (BRAGA, 2009).

A orientação para tais estudos ocorre a partir dos usos indica-
dos popularmente na medida que a detecção de atividade biológica 
nessas plantas é certamente mais seletiva do que em plantas esco-
lhidas ao acaso (YUNES, 2001). As plantas utilizadas na medicina 
tradicional estão sendo também cada vez mais estudadas por serem 
possíveis fontes de substâncias com atividades antimicrobianas fren-
te a microrganismos prejudiciais à saúde do homem (MENDES et 
al., 2011), a agricultura e a pecuária (CORRÊA e SALGADO, 2011) 
contribuindo para suas aplicações no campo e na agroecologia.

No âmbito da saúde, a política pública vigente no Brasil reco-
menda a promoção da popularização do uso de plantas medicinais e 
fitoterapia na atenção primária, entretanto, com eficácia, segurança e 
práticas de conservação da biodiversidade medicinal. Um dos fatores 
que contribuem com esta questão no país é a geração de conheci-
mento sobre os princípios ativos da matéria-prima nos vários bio-
mas e seus respectivos ecossistemas, principalmente devido à grande 
extensão territorial e plantas obtidas de várias localidades, levando 
às dificuldades relacionadas ao controle de qualidade dessas opções 
terapêuticas (VILEGAS et al., 2009).

Várias empresas nacionais têm empregado matéria-prima ve-
getal diretamente na elaboração de fitomedicamentos. No Brasil, 20% 
da população é responsável por 63% do consumo dos medicamentos 
disponíveis; o restante encontra-se nos produtos de origem natural, 
especialmente nas plantas medicinais, a única fonte de recursos te-
rapêuticos. Essa alternativa é utilizada tanto dentro de um contex-
to cultural, na medicina popular, quanto na forma de fitoterápicos. 
Existem na Terra, aproximadamente, entre 350.000 e 550.000 espé-
cies de plantas, mas grande parte das plantas ainda não têm estudos 
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químicos, analíticos e farmacológicos para permitir a elaboração de 
monografias completas e modernas. Muitas espécies são usadas em-
piricamente, sem respaldo cientifico quanto à eficácia e segurança. 
Em todo o mundo, apenas 17% das plantas foram estudadas de algu-
ma maneira quanto ao seu emprego medicinal e, na maioria dos ca-
sos, sem grande aprofundamento nos aspectos fitoquímicos e farma-
cológicos. Esses dados demonstram o enorme potencial das plantas 
para a descoberta de novos fitoterápicos e fitomedicamentos (HOS-
TETTMANN et al., 2003; NODARI e GUERRA, 1999; CRAGG e 
NEWMAN, 1999; HAMBURGER et al., 1991).

A triagem fitoquímica é um procedimento importante para a 
bioprospecção das espécies vegetais de interesse farmacológico e/ou 
toxicológico. A composição química de um estrato pode ser conhe-
cida através de testes químicos qualitativos rápidos e de baixo custo, 
sugerindo as possíveis classes de metabólitos secundários relevantes 
das espécies vegetais de interesse para estudos fitoquímicos (MAT-
TOS, 1997).

 Hoje em dia existem várias metodologias para a obtenção de 
fármacos, dentre elas a abordagem biotecnológica e as correspon-
dentes técnicas genéticas, que possibilitaram identificar e preparar 
diversas proteínas. A química combinatória, que permitiu o de-
senvolvimento de técnicas de triagem em larga escala como o HTS 
(High-troughput screening) que permitem que até 100 mil compostos 
sejam testados num único dia em relação à sua atividade biológica e à 
química computacional que correlaciona a estrutura molecular com 
a atividade biológica (YUNES e CECHINELFILHO, 2001).

A pesquisa fitoquímica tem por objetivo conhecer os consti-
tuintes químicos de espécies vegetais ou avaliar sua presença. Quan-
do não se dispõe de estudos químicos sobre as espécies de interesse, 
a análise fitoquímica preliminar pode indicar o grupo de metabólitos 
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secundários relevante da mesma. Caso o interesse esteja restrito a 
uma classe específica de constituintes ou às substâncias responsáveis 
por uma certa atividade biológica, a investigação deverá ser direcio-
nada para o isolamento e a elucidação estrutural da mesma (SIMÕES 
et al., 1999).

Do ponto de vista farmacológico é imprescindível a avaliação 
da atividade em diversos modelos como o antiulcerogênico, antii-
nflamatório, anticâncer em cultura de células tumorais humanas e 
em modelos experimentais utilizando animais de laboratório, anti-
convulsivante, analgésico e outros, bem como avaliação toxicológica 
(citotoxicidade, toxicidade aguda, toxicidade em doses repetidas (to-
xicidade crônica), irritação dérmica primária e cumulativa, irritação 
ocular, sensibilidade cutânea e fototoxicidade. O delineamento des-
tes estudos permite o fechamento do ciclo multidisciplinar no estudo 
com plantas medicinais (UNICAMP, 2006). 

Material e métodos

O levantamento etnobotânico deste estudo foi realizado na co-
munidade de Santa Isabel, município situado na Região do Vale do 
São Patrício, Estado de Goiás, Brasil. O interesse por este município 
se deu devido à pesquisadora realizar trabalhos de odontologia na 
ESF (Estratégia Saúde da Família). A ESF é um programa governa-
mental que visa a reorganização da atenção básica no país.

A pesquisadora, com a prática de suas atividades de rotina e par-
ticipação em grupos assistidos por programas sociais do município, 
verificou o uso constante de plantas medicinais e grande interesse pelo 
conhecimento etnobotânico por parte dos moradores do município. 
A equipe de trabalho da unidade de saúde era sempre conduzida pelo 
médico responsável Dr. Evando de Queiroz, que resgatou o interesse 
pelo uso de plantas medicinais encontradas no município.
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O povoamento de Santa Isabel teve início por volta de 1947, 
quando José Camelo de Faria, alcunhado “José Cearense”, procedente 
de Castrinópolis — Jaraguá, adquiriu parte da Fazenda Terra Branca, 
estabelecendo-se ali com sua família. Posteriormente, vieram várias 
famílias, procedentes de Minas Gerais e Bahia, atraídas pela fertili-
dade das terras e pelas notícias da promissora região, formando-se o 
lugarejo voltado para a exploração da agropecuária.

Em 1949, já com vários estabelecimentos comerciais, José Ca-
melo de Faria procedeu ao loteamento de parte de suas terras para 
a fundação do povoado que recebeu o nome de “Santa Isabel”, em 
homenagem à esposa do fundador e à padroeira local. Mais tarde 
deu-se nova doação para edificação da Igreja Católica de Santa Isa-
bel. E, em 16 de novembro de 1960, o povoado passou à condição de 
distrito, através da Lei Municipal nº 21, integrando o Município de 
Jaraguá.

Depois de vários movimentos em prol da emancipação, através 
de abaixo-assinados com centenas de eleitores, o distrito alcançou 
sua autonomia político-administrativa, pela Lei Estadual nº 9187, 
de 14 de maio de 1982, instalado oficialmente em 1º de fevereiro de 
1983.

O município em estudo, apresenta IDH (Índice Desenvolvi-
mento Humano) de 0,683 e possui três estabelecimentos de saúde 
SUS. No que concerne ao setor educacional, Santa Isabel possui 39 
unidades escolares com quadro de pessoal de 323 profissionais atuan-
tes. No ensino fundamental há 414 alunos matriculados e no ensino 
médio, 109. A população residente alfabetizada de Santa Isabel é de 
3.022 pessoas e a que frequenta creche ou escola é de 767 pessoas. 
A religião predominante no município de Santa Isabel é a Católica 
Apostólica Romana com 2.699 fiéis, em seguida vem a Evangélica 
com 720. 
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Santa Isabel, GO, está situado na macrorregião do Vale do São 
Patrício e no alto da bacia hidrográfica do Rio Tocantins (região de 
APA conforme Decreto Estadual n. 5.704 de27/12/2002), estando lo-
calizado a 200 km ao norte da capital do estado, Goiânia. 

O município de Santa Isabel, GO situa-se no norte goiano, en-
tre as coordenadas, latitude: -15.2893, longitude: -49.4202 15° 17’ 21” 
Sul, 49° 25’ 13” Oeste, faz parte da macrorregião Vale do São Patrício, 
está sob domínio do clima tropical com estação seca (classificação 
climática de Köppen-Geiger: Aw). As temperaturas médias anuais 
em Santa Isabel são estimadas em torno de 24 a 35º C. Durante o 
inverno verificam-se temperaturas baixas, com a mínima absoluta 
entre 19 a 21º C, em áreas situadas acima de 1.000 metros de altitude 
(Prefeitura de Santa Isabel, 2013). A região do estudo tem a predomi-
nância de latossolo vermelho-amarelo, álico (saturação de alumínio 
maior ou igual a 50%), texturas argilosas e médias, ocorrendo sobre 
relevo plano e ondulado suave. Também ocupam grandes extensões 
os solos litólico sálicos e distróficos, cascalhentos, textura arenosa 
e arenosa média, em relevo que varia de plano e suave ondulado a 
montanhoso e escarpado.

Embora a vegetação característica do estado de Goiás seja o 
cerrado sensu stricto, com a predominância de pequenas árvores 
de troncos retorcidos em meio a um diversificado estrato de ervas, 
subarbustos e arbustos. A vegetação do município de Santa Isabel é 
caracterizada tipicamente por formações florestais, sendo as flores-
tas estacionais semideciduais e as matas de galeria as fitofisionomias 
mais frequentes.

Seleção dos participantes da pesquisa

Os participantes da pesquisa são residentes do Município de 
Santa Isabel por mais de 20 anos, todos praticam agricultura e se en-
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contram diretamente envolvidos com os recursos naturais, com ên-
fase na vegetação. 

Para a participação na entrevista, optou-se por considerar os 
seguintes critérios: 

- Disponibilidade para participar da pesquisa; 
- Idade superior ou igual a dezoito anos; 
- Efetivos residentes nas comunidades;
- Assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido.

Foram realizadas entrevistas em aberto (MARTIN, 1995; MA-
RIMON & FELFILI 2001), questionando quais as plantas usadas, 
seus usos, e quando mencionado o uso medicinal, foi perguntado 
para quais enfermidades estas foram usadas. Estas entrevistas foram 
realizadas durante várias ocasiões ao longo de 12 meses (janeiro de 
2014 a dezembro de 2014).

Buscou-se dar ênfase aos dados etnobotânicos, como as plan-
tas mais utilizadas, indicação terapêutica, parte da planta utilizada 
e modo de preparo. Além disso, identificou-se também a forma de 
aquisição dos conhecimentos acerca das plantas, tempo de moradia, 
o nível de escolaridade e obtenção da informação sobre plantas me-
dicinais. No total, 100 moradores participaram desta pesquisa, sendo 
entrevistados individualmente, em suas residências, nos dias laborais 
e finais de semana e os que procuravam as unidades de saúde como 
participantes de grupos assistidos por programas de saúde, como hi-
pertensos e diabéticos.

A metodologia utilizada foi baseada na pesquisa quali-quanti-
tativa, pois essa se dedica mais a aspectos qualitativos da realidade, 
ou seja, volta-se prioritariamente para eles, sem desprezar os aspectos 
também quantitativos, e vice-versa (DEMO, 1998). Segundo Albu-
querque et al. (2008) para a coleta de dados etnobotânicos é primor-
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dial a união teórica e metodológica de várias disciplinas e conta-se 
com a estratégia de complementaridade entre a pesquisa qualitativa 
e a quantitativa. 

Godoy (1995) afirma que um fenômeno pode ser melhor com-
preendido no contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo ser 
analisado numa perspectiva integrada. Por essa razão, o pesquisador 
vai a campo buscando compreender o fenômeno em estudo a partir 
da expectativa das pessoas nele envolvidas.

A pesquisa qualitativa pode ser realizada a partir de três ca-
minhos: a pesquisa documental, o estudo de caso e a etnografia. Na 
presente pesquisa foi adotado o método etnográfico, abrangendo a 
descrição dos eventos que ocorrem na vida de um grupo e a interpre-
tação do significado desses eventos para a cultura do grupo.

Na pesquisa etnográfica, o trabalho de campo é essencial, pois 
sem um contato intenso e prolongado com o grupo não é possível 
que o pesquisador descubra o sistema de significados culturais no 
qual o grupo pesquisado se organiza, como se desenvolveu e como 
influencia o comportamento desse grupo (GODOY, 1995). 

Durante a pesquisa etnográfica, conforme Godoy (1995), o 
pesquisador deve ter uma experiência direta e intensa com a situação 
de estudo, visando a compreensão das regras, costumes e convenções 
que orientam a vida do grupo em observação. O pesquisador é in-
vestigador por natureza e os dados são coletados principalmente por 
meio da observação dos participantes.

O trabalho foi realizado com a participação dos profissionais 
da equipe da saúde da família do município de Santa Isabel, Goiás: 
médicos, odontóloga, nutricionista, fisioterapeutas, farmacêutico, 
psicólogas, agentes comunitários de saúde e gestores do município.

A participação ativa de toda a equipe nas reuniões mensais, 
com os grupos específicos atendidos no centro de saúde, contribuiu 
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efetivamente para o desenvolvimento deste trabalho, principalmente 
com a troca de saberes entre a população atendida.

Resultados e discussão

Caracterização da população

Os residentes no município de Santa Isabel apresentaram per-
fis diferentes em relação à idade, escolaridade, gênero, mas com ricas 
informações sobre o uso das plantas medicinais e sobre conhecimen-
to tradicional do Cerrado.

Devido ao alto percentual de pessoas que utilizam as plantas 
medicinais e do Cerrado, estas apelam para a necessidade de con-
servação dos remanescentes do Cerrado que existem na área do 
município, e incentivos, através de cursos de capacitação, para a 
disseminação do conhecimento tradicional e a troca de experiên-
cias entre os moradores. Estas capacitações ocorrem na Unidade de 
Saúde da Família, coordenadas pelo médico Dr. Evando e equipe, 
com oficinas e palestras e encontros regionais que acontecem nas 
cidades vizinhas.

Após a tabulação dos dados obtidos na Unidade de Saúde da 
Família e junto aos moradores da comunidade, constatou-se que 
entre os entrevistados ,72% eram do sexo feminino e 28% do sexo 
masculino. A faixa etária variou entre 28 e 92 anos. Dentre estes, 
84,7% utilizavam algum tipo de planta medicinal para o tratamento 
de doenças na família. A maioria obtém o material utilizado em casa 
ou na feira. Mais de 60% classificam como bom o seu nível de conhe-
cimento a respeito do uso de plantas medicinais. 94% obtiveram o 
conhecimento a respeito do uso dessas plantas através de familiares e 
o restante obtiveram conhecimento através de palestras e orientações 
do Dr. Evando. 15,3% raramente utilizam plantas medicinais. 
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Conhecimento etnobotânico da população

O conhecimento sobre o uso de plantas medicinais é transmi-
tido de geração em geração, no caso dos residentes do município de 
Santa Isabel este conhecimento não foi diferente, conforme verifica-
do junto à população entrevistada, o conhecimento de planta medi-
cinal foi adquirido através do conhecimento tradicional familiar, e a 
partir de contatos com técnicos (médicos, enfermeiros, professores, 
equipe da família, etc.).

Caracterização das plantas medicinais

De acordo com o levantamento etnobotânico, os moradores de 
Santa Isabel fazem uso diversificado de plantas. Foi possível fazer a 
catalogação de 67 espécies de plantas distribuídas percentualmente 
entre as famílias: Euphorbiaceae  22,85%,  Asteraceae  22,72%, Lamia-
ceae 21,21%, Fabáceas 10,60%, Cucurbitacea , Rutaceae , Apocynaceae 
e Bignoniáceas com 7,57%,  Liliaceae, Rubiaceae e Solanaceae com 
5,97%, Malvaceae, Poaceae, Amaranthaceae, Apiaceae, Lythraceae e 
Caprifoliáceas com 4,54%, Bromaliaceae, Canvalvulaceae, Crassu-
laceae, Simaroubaceae, Moraceae, Vitaceae, Chenopidaceae, Myrta-
ceae, Burseráceas, Areáceae, Plantagináceas e Urticaceas com 3,03%,  
Lauraceae, Iridáceas, Malpighiaceae, Asparagaceae, Marantaceae, 
Caryophillaceae, Oleaceae, Teaceas, Tropaedaceas, Aquifoliaceae, Ce-
cropiaceae, Papaveráceas, Verbenaceae, Phytolaccaceae, Dillanaceae, 
Moraceae, Passiflraceae, Sapindáceas, Crucíferas, Aristolochiaceae, 
Siparunaceae, Meliaceae, Magnoliophyta, Canelácea, Sapotáceas, 
Voquisiáceas, Orquidáceas, Polygonaceae, Smilacáceas, Annonaceae, 
Laureáceas com 1,51% (Gráfico 01).
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Gráfico 01: Distribuição em porcentagem das Famílias Botânicas 
mais citadas

Fonte: Os Autores (2015).

Dentre as espécies de plantas medicinais e nativas do Cerra-
do  utilizadas pela população de Santa Isabel, as mais mencionadas 
foram: Assa-Peixe (Vernonanthura phosphorica), Algodãozinho 
(Gossypium hisutum), Babosa (Aloe vera), Alecrim (Rosmarinus 
officinalis), Bálsamo (Sedum dendroideum), Barbatimão (Stry-
phnodendron adstrinens), Carapiá (Dorstenia brasiliensis), Dou-
radinha (Tibouchina asperior),  Erva cidreira de ramo (Melissa 
officinalis), Milomem (Aristolochia cymbifera), Amaro leite (Oper-
culina macrocarpa), Carobinha do campo (Jacaranda decurrens), 
Congonha de bugre (Rudgea virbunoides),  Erva-de-santa-maria, 
(Chenopodium ambrisioides), Losna (Artemisia absinthium), Su-
cupira (Bowdichia nítida), Carqueja (Baccharis trimera), Horte-
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lã (Mentha sp), Jatobá (Hymenaea courbari) e Lobeira (Solanum 
lycocarpum) (Gráfico 2).

Gráficos 02: Distribuição em porcentagem e proporção das plantas 
mais utilizadas.

      

Fonte: Os Autores (2015).

Para o preparo dos medicamentos a população utiliza as fo-
lhas (47,2%), raiz (19,93%), casca e entrecasca (9,44%), batata (6,30), 
flores (4,9%), sementes (4,55%), a planta toda (3,15%), fruto (2,8%), 
leite do caule (1,75%) (Gráfico 03).
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Gráfico 03: Partes das plantas mais utilizadas em porcentual e pro-
porção

Fonte: Os Autores (2015).

Em relação à forma de preparo das plantas a população uti-
liza principalmente o chá (47,07%), garrafada (15,25%), pó (8,7%), 
xarope (5,84%), suco (4,2%), banho (3,24%), sumo (2,92), emplasto 
(2,92%), polvilho e vapor (1,29%), salada, tintura e álcool (0,91%), 
compressa (0,64%), cinza, látex, pílula e vinho (0,32%) (Gráfico 04).
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Gráfico 04: Forma de uso

Fonte: Os Autores (2015).

A população do município de Santa Isabel-GO, possui o hábito 
de cultivar plantas medicinais em suas residências e a coleta de plan-
tas no Cerrado.

Constatou-se que os morados de Santa Isabel têm acesso e co-
nhecimento de uma diversidade de plantas medicinais e nativas do 
Cerrado que são utilizadas no tratamento de diferentes enfermidades 
(Gráfico 05).



     175     

PESQUISA ETNOBOTÂNICA JUNTO À COMUNIDADE DE SANTA ISABEL, MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS

Gráfico 05: Diferentes enfermidades tratadas com plantas medici-
nais e nativas do Cerrado

Fonte: Os Autores (2015).

6.CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os dados levantados neste trabalho, é possí-
vel perceber que o conhecimento sobre plantas medicinais vem 
sendo trazido desde tempos a.C. e é transmitido de geração em 
geração e continuam vigorosos até os tempos atuais – século 
XXI e vão permanecer tradicionalmente entre as famílias du-
rante anos. 

Apesar de se ter o uso constante de plantas medicinais pela 
população, o termo em si não é utilizado por todos, sendo este, às 
vezes, desconhecido por parte da população que possui um nível de 
escolaridade baixo, conhecendo-o apenas como “ervas” ou “plantas 
de se fazer chá”.
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Considerando o conhecimento investigado e registrado acerca 
de plantas medicinais e nativas do Cerrado, este estudo permite infe-
rir que a comunidade do município de Santa Isabel apresenta conhe-
cimento sobre a vegetação local e suas potencialidades.

As informações acerca das espécies utilizadas como “remé-
dios” no município de Santa Isabel, Goiás, obtidas a partir desse estu-
do, contribuem cientificamente para a flora da região, oportunizando 
conhecimentos necessários para novos estudos químicos e farmaco-
lógicos. Todos os entrevistados, de acordo com a metodologia des-
crita, afirmaram conhecer pelo menos uma planta medicinal usada 
no tratamento de doenças. 

Dentre os participantes do estudo, 86,9% acreditam que as plan-
tas medicinais possuem o mesmo poder curativo que os medicamentos 
alopáticos, assegurando que a Política Nacional de Plantas Medicinais 
e Fitoterápicos (PNPMF), de âmbito do Governo Federal, é de funda-
mental importância para a garantia à população do uso mais seguro e 
racional de plantas medicinais e de medicamentos fitoterápicos.

A partir destas observações verifica-se que existe uma lacuna en-
tre as informações colhidas e o conhecimento cientifico, no entanto, é 
grande o valor do conhecimento popular quem vem sendo repassado 
de geração a geração, através das populações tradicionais, neste caso, 
homens e mulheres de origem do campo mantêm informações que 
muitas vezes se perdem juntamente com a fragmentação dos biomas.
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1. Introdução 

O bioma Cerrado, com cerca de 2.000.000 Km2, representa 
25% do território nacional. E se localiza basicamente no Planalto 
Central do Brasil que, como área contínua. Engloba os estados de 
Goiás, Tocantins e Distrito Federal, e parte dos estados da Bahia, 
Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Piauí Rondônia e São Paulo (VALENTE, 2006).

Várias discussões acerca do uso e definição do termo Cerrado 
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têm sido feitas por estudiosos da área. Ribeiro e Walter (2008) defi-
nem Cerrado segundo três acepções, das quais a primeira, de sen-
tido mais abrangente, refere-se ao bioma, devendo ser escrito com 
inicial maiúscula. A segunda trata do cerrado (lato sensu) definido 
pela composição florística e formas de crescimento (árvores, arbus-
tos, campo) e a terceira acepção reporta-se ao cerrado (stricto sensu), 
caracterizando-o quanto à sua formação florística, formas de cres-
cimento dominantes, e organização e arranjo dos indivíduos na co-
munidade, tanto em altura (estrutura vertical) quanto em densidade 
(estrutura horizontal).

De acordo com Myers et al. (2000), o Cerrado é considerado 
como uma das 25 áreas de grande biodiversidade mais ameaçadas 
do planeta. Apesar das pesquisas e do conhecimento básico sobre a 
diversidade biológica deste bioma serem ainda incipientes, é possível 
ter-se uma ideia da riqueza potencial existente no bioma (Aguiar et 
al., 2004). Dias (1996) estima que nada menos do que 320 mil espé-
cies ocorram no Cerrado. Esse valor representa cerca de 30% de tudo 
o que existe no Cerrado.

Acredita-se que existam aproximadamente 7000 espécies de 
Angiospermas no Cerrado (Shepherd, 2000), mas esse número pode 
chegar a 10 mil (Myers et al., 2000), confirmando a grande diversida-
de que o bioma possui em sua flora.

De maneira geral, vários têm sido os inventários florísticos rea-
lizados para a flora fanerogâmica do Cerrado (Ratter & Dargie, 1992; 
Felfili et al., 1993; Mantovani & Martins, 1993; Filgueiras & Pereira, 
1993; Ratter et al., 1996; Felfili et al., 1997; Mendonça et al., 1998; 
Felfili et al., 2002; Silva et al., 2002), embora ainda seja necessário 
maior esforço para levantar de forma representativa a composição da 
flora deste bioma. Esses estudos são importantes, pois podem indicar 
quais espécies nativas ainda existem nas áreas remanescentes, além 
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de contribuir para um melhor entendimento sobre a distribuição 
dessas espécies.

Especificamente para a flora de fanerógamas do estado de 
Goiás foi idealizado, a partir da década de sessenta, um plano de 
coleção que além de fazer um levantamento florístico dos estados 
de Goiás e Tocantins, hoje estado de Goiás, procurou acompanhar 
as alterações nos mais diversos ambientes, sugerindo às autoridades 
responsáveis, medidas necessárias para a sua conservação e preser-
vação (Rizzo, 1990). Este projeto permitiu a criação de Unidades de 
Conservação, como o Parque Estadual da Serra Dourada e a publica-
ção, até o presente momento, de 35 volumes da Flora dos Estados de 
Goiás e Tocantins, compreendendo a amostragem de mais de 60.000 
plantas, distribuídas em importantes famílias botânicas.  Entretanto, 
ainda não consta o volume da flora nestes remanescentes de Cerrado 
na região do Vale do São Patrício.

Essa riqueza do bioma Cerrado deve-se especialmente à sua gran-
de variedade de paisagens e tipos fitofisionômicos, além da posição do 
bioma na América do Sul, que permite amplo contato e intercâmbio 
florístico com outros biomas (Sano et al., 2008), e que coloca sua flora 
como a mais rica entre as savanas do mundo (Mendonça et al., 1998).

A flora do Cerrado é muito antiga (Cretáceo) e os autores di-
vergem quanto ao número de espécies que a compõem (Fidelis & 
Godoy, 2003). De acordo com Ratter et al. (2003), 44% da flora é 
endêmica e, nesse sentido, o Cerrado é a mais diversificada savana 
tropical do mundo, sendo amplamente utilizado para fins econômi-
cos. Destacam-se as espécies de interesse medicinal, alimentício, or-
namental, forrageiro, apícola, produtoras de madeira, cortiça, fibras, 
óleo, tanino, e outros bens (Almeida et al., 1998; Vieira & Martins, 
2000; Amorozo, 2002; Guarim Neto & Morais, 2003).

Apesar de toda a sua biodiversidade, o Cerrado vem sofrendo 
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contínua devastação nas últimas décadas, principalmente para a ins-
talação de agricultura e pecuária extensivas, com consequências gra-
víssimas para a manutenção do bioma (Maroni et al., 2006). Somente 
4,1% deste bioma encontra-se em Unidades de Conservação, sendo 
2,2% de proteção integral (Klink & Machado, 2005). 

Dentre as famílias botânicas de maior representatividade no 
Cerrado está a família Acanthaceae. Recentemente, Sartin, em 2015, 
descrevendo a flora das Acanthaceae no Cerrado Goiano, destacou 
a importância das expedições pelo Estado de Goiás no século XX, 
feita pelos naturalistas Auguste de Saint-Hillaire, Auguste Glaziou, 
Johann Emanuel Pohl, Ernest Ule, George Gardner, Hugh A. Wea-
dl, Karl F.P.Von Marttuiis, Ludwig Riedel, Peter W. Lund e William 
J.Burchel, destacando o pioneirismo na exploração científica no Es-
tado, contribuindo para os estudos ainda no bioma Cerrado de espé-
cies endêmicas neste bioma.  

Sartin (2015) descreve as coletas realizadas ao longo do século 
XX e na atualidade por botânicos que durante os anos de 1964 e 1975 
realizaram diversas expedições no Planalto Central realizadas por 
botânicos do New York Botanical Garden. 

No Cerrado da região do Vale do São Patrício, no qual se insere 
a Microrregião de Ceres, local de estudos selecionado pelo Programa 
Nacional de Cooperação Acadêmica (PROCAD), há registros de co-
letas de plantas no início da década de 60 para composição da Flora 
do Estado de Goiás e Tocantins, todavia, algumas famílias carecem 
de maiores estudos, dentre elas a família Acanthaceae que compreen-
de cerca de 240 gêneros e 3.240 espécies amplamente distribuídas em 
todo o mundo, sendo que o Novo Mundo possui uma representação 
de aproximadamente 85 gêneros e 2.000 espécies conhecidas (Was-
shausen, 2004). 

No Brasil, ocorrem aproximadamente 40 gêneros e 500 espé-
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cies, tanto em áreas abertas quanto florestais (Wasshausen & Wood, 
2004; Souza & Lorenzi, 2005), a maioria ocorrendo nas formações 
florestais do Sudeste e Centro-oeste, principalmente nas matas secas. 
Os dois gêneros neotropicais de maior expressividade são: Justicia, 
com 350 a 600 espécies e Ruellia, apresentando cerca de 250 espécies 
(Wasshausen & Wood, 2004).

Dentre as famílias ainda inexploradas do bioma Cerrado, 
Acanthaceae merece atenção por apresentar poucos estudos taxonô-
micos e estes serem escassos para a região Centro-Oeste, 	  apenas 
quatro estudos. Serra do Cipó realizado no ano de 1995, e Flora do 
Grão-Mogol, ambos realizados por Kameyama no estado de Minas 
Gerais. Flora do Picó das Almas, em 1995, por Harvey e Wasshau-
sem. No estado da Bahia, no ano de 2010 a Flora do Distrito Federal 
realizada por Vilar, e a flora do gênero Justicia do estado de Goiás, 
realizada por Sartin no ano de 2015.

De acordo com o registro da flora do Brasil, foram identifica-
das 23 espécies do gênero Justicia L pertencentes à família Acantha-
ceae Juss, porém, nas coletas realizadas na flora do gênero Justicia L 
para o Estado de Goiás, Sartin, 2015, inventariou 26 ocorrências para 
o estado, entretanto para a microrregião de Ceres não houve coletas, 
neste sentido não existem dados para a região.

O estado de Goiás é subdividido em cinco mesorregiões: Nor-
te, Sul, Leste, Noroeste e Centro, que por sua vez são subdivididas 
em 18 microrregiões, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. A mesorregião Centro Goiano é formada pelas 
microrregiões Ceres, Anápolis, Goiânia, Anicuns e Iporá e é marcada 
historicamente pela construção das capitais Goiânia e Brasília, pela 
densidade populacional e pela fragmentação dos municípios. A mi-
crorregião Ceres leva o nome do município de Ceres, criado no con-
texto do Projeto das Colônias Agrícolas Nacionais (CANG), durante 
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a década de 1940, cujo objetivo principal foi atrair agricultores de to-
das as partes do Brasil para ocuparem o interior do país, baseados na 
doação de lotes e terras para moradia e produção agrícola familiar. 
Contudo, a partir da década de 1970, com a influência do Proálcool, 
algumas destilarias foram implantadas na região, alterando a estru-
tura de produção.

A partir da década de 1970, por meio da política de moderni-
zação agropecuária viabilizada pela política de integração nacional, 
a agricultura do estado de Goiás passou por transformações signifi-
cativas, com o objetivo de estreitar as relações entre o setor agrícola 
e o urbano-industrial (FERREIRA e MENDES, 2009). São as trans-
formações ocorridas a partir do processo de modernização agríco-
la que estão mais latentes na paisagem, podem-se citar: as relações 
de trabalho estabelecidas (e as várias especializações), as técnicas e 
tecnologias disponíveis (implementos e maquinários), os fixos e as 
redes estabelecidas pelos complexos agroindustriais, dentre outras.

O presente estudo objetivou levantar as espécies de maior 
ocorrência nas áreas florestadas da Microrregião de Ceres, estado de 
Goiás. 

2. Material e métodos 

2.1. Área de Estudo

Compreende a microrregião de Ceres, estado de Goiás, perten-
cente à mesorregião do Centro Goiano, e está dividida em 22 municí-
pios, como mostra a Figura 01, referente ao mapa da microrregião de 
Ceres/Goiás. Possui uma área de 1.331.334,00 km2, que foi formada 
a partir da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG), um projeto 
do governo federal que visava o uso e ocupação do interior do esta-
do de Goiás, que atraiu números elevados de migrantes, que vinham 
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em busca da terra prometida. A administração da Colônia Agríco-
la Nacional de Goiás (CANG) ficou a cargo do agrônomo Bernardo 
Sayão, que ficou responsável pela implantação e viabilização de toda 
a infraestrutura da região (Estevam, 2004).

Figura 01 – Representação dos municípios que compõem a Micror-
região de Ceres, estado de Goiás (2016)

Fonte: BARBALHO, 2017.
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A fitofisionomia da Microrregião de Ceres/Goiás é formada 
pelo Cerrado sentido restrito (subtipos: Cerrado Denso e Cerrado 
Ralo) e por formações florestais (Cerradão e Mata Ciliar), caracte-
rizada de acordo com a nomenclatura de Ribeiro e Walter (2008), 
identificada no mapa de cobertura e uso da terra de 2012 (Figura 02). 

2.2. Descrição das espécies botânicas

Figura 02 - Mapa de Cobertura e Uso das Terras da Microrregião de 
Ceres em 2012

Fonte: Silva et al. (2012).

Para a obtenção de informações sobre algumas “obras prin-
ceps” das espécies de Acanthaceae tratadas no Brasil foram con-
sultados sites específicos sobre taxonomia, tais como, do Missouri 
Botanical Garden, New York Botanical Garden, Index Plant Names 
International (IPNI), base bibliográfica do Royal Botanic Gardens.



     201     

FLORA DO CERRADO GOIANO: OCORRÊNCIA DAS ACANTHACEAES NA MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS 

Com a finalidade de obter informações adicionais sobre a 
abrangência geográfica e amplitude morfológica das espécies botâni-
cas de Acanthaceae foram visitados os seguintes herbários:

•	 CEN- Cenargem, Embrapa Recursos Genéticos e Biotecno-
logia, Brasília, DF;

•	 HEPH - Herbário Ezequias Paulo Heringer, do Jardim Botâ-
nico de Brasília, Brasília, DF;

•	 IBGE - Herbário da Reserva Ecológica do IBGE, Brasília, 
DF;

•	 UB - Herbário da Universidade de Brasília, Brasília, DF;
•	 UFG - Herbário da Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 

GO;

Além destas visitas, foram solicitados empréstimos para os 
herbários que seguem abaixo:

•	 HRCB - Herbário, Departamento de Botânica, Universida-
de Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Rio Claro, São 
Paulo, SP; 

•	 K- Herbarium, Royal Botanic Gardens, Kew, England; 
•	 MO - Herbarium, Missouri Botanical Garden, St. Lowis, 

MO, USA;
•	 NY- Herbarium, The New York Botanical Garden, Bronx, 

New York, USA;
•	 RB - Herbário, Seção de Botânica Sistemática, Jardim Botâ-

nico do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ.

Foram realizadas expedições de campo no período de julho de 
2015 a novembro de 2016 na Microrregião de Ceres. Os locais e as 
datas das expedições foram escolhidos a partir de levantamentos rea-



202     

Rogério Celestino de Oliveira  | Josiel Araújo Lemes | Thaynara Lima dos Santos | Jordana Gomes Rocha | Paulo Henrique de Oliveira |
Lucimar Pinheiro Rosseto | Josana de Castro Peixoto

lizados nos herbários CEN, UB, UFG e UEG (idas in loco); K e NY 
(empréstimos) e por indicações contidas no trabalho de Villar (2009) 
e Sartin (2015). Os locais de coleta foram registrados geograficamen-
te com o auxílio de aparelho de GPS e englobam: margem do Rio do 
Peixe, bastante alterada, com solo areno-argiloso e vegetação nativa 
alterada; área de floresta estacional semidecidual associada a mata 
ciliar, com influência; floresta estacional semidecidual associada à 
mata de galeria; floresta estacional semidecidual associada à mata de 
galeria. Terreno em declive; floresta estacional semidecidual associa-
da à mata de galeria, em vau na estrada de terra e área de cerrado 
sensu stricto, com solo arenoso-pedregoso. 

No campo, foram coletados ramos florais e posteriormente 
acondicionados em sacos plásticos separados, identificados e, então, 
submetidas à conservação em câmara fria. Todas as coletas foram 
realizadas entre 10 e 13 horas. O material foi transportado até o La-
boratório de Pesquisa em Biodiversidade da Universidade Evangé-
lica de Goiás, estado de Goiás. O material botânico foi submetido 
à limpeza rápida, com o auxílio de pincéis e imersão em água. Os 
espécimes foram coletados com flores e/ou frutos e fotografados em 
campo utilizando câmera digital Canon A310. Uma duplicata do ma-
terial coletado encontra-se depositada no Herbário da Universidade 
Estadual de Goiás (UEG), Campus Anápolis.

O estudo se baseou principalmente em caracteres morfológicos 
de espécimes herborizados e dos exemplares coletados. Os materiais 
foram analisados à vista desarmada e com o auxílio de microscópio 
estereoscópico no Herbário da Universidade Estadual de Goiás e no 
Laboratório de Pesquisa em Biodiversidade (LAPEBIO) na Univer-
sidade Evangélica de Goiás, GO. O processo de identificação teve 
como suporte a chave de identificação publicada por Wasshausen & 
Smith (1969), a utilização de imagens dos exemplares depositados 
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em herbários brasileiros e estrangeiros e consultas aos especialistas 
professores Drª. Cintia Kameyama, do Instituto de Biologia do esta-
do de São Paulo; do Pesquisador mestre Rodolph Sartin (IB- USP) e 
da Profa. Dra. Josana de Castro Peixoto.

3. Resultados e discussão 

As transformações ocorridas no Cerrado em meados do sécu-
lo XX proporcionaram sua incorporação ao sistema produtivo na-
cional. Nos últimos anos, o aumento da contribuição do Cerrado à 
produção agropecuária nacional, através da incorporação de novas 
áreas, da adoção de tecnologias modernas e da implantação de in-
fraestrutura, viabilizou o crescimento e o desenvolvimento da região, 
contribuindo para acentuar os desequilíbrios internos no desenvol-
vimento do espaço rural e na profunda transformação da dinâmica 
populacional. 

Uma intensa expansão agropecuária vem ocorrendo no Cen-
tro-Oeste brasileiro desde a década de 1930 com a Marcha para o 
Oeste do Brasil, de Getúlio Vargas, e depois, na de 1950, com o Plano 
de Metas de Juscelino Kubitscheck, que culmina na década de 1960, 
com a inauguração de Brasília, a nova capital federal. No contexto 
histórico da época voltado à apropriação socioeconômica do interior 
do país, tais políticas públicas promoveram, contudo, uma pequena 
interiorização da economia, principalmente nos estados de Goiás, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Todavia, sobretudo na década 
de 1970, essa situação muda com o II Plano Nacional de Desenvol-
vimento, ou II PND (1975-1979), quando esse processo ganha força 
expressiva, estimulado pela forte pressão visando sua integração de-
finitiva ao sistema produtivo nacional assentado sobre a agropecuá-
ria, o que se denomina Modernização da Agricultura e de Expansão 
da Fronteira Agrícola (MIZIARA, 2005).
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Castilho 2012 descreve que a Colônia Agrícola Nacional teve 
um grande papel na migração de colonos para a Microrregião de 
Ceres/GO. No qual, devido às inovações tecnológicas, novas terras 
foram agregadas, diminuindo a agricultura básica, abrindo novos 
mercados para a exportação, aumentando significativamente a po-
pulação da região (Castilho, 2012).

Na década de 80 cerca 49% da população residia no campo, 
devido à formação da região ter sido a partir da CANG em 1941, o 
qual incentivava a ocupação do interior do Mato Grosso Goiano, 
devido às políticas públicas, que necessitavam de zonas agrícolas 
para produção e abastecimento de zonas industrializadas, e por 
estas regiões não se encontrarem inseridas dentro do processo de 
modernização do campo (Silva, 2008). A estruturação da CANG 
ocorreu por doações de terras a “brasileiros reconhecidamente 
pobres, que revelavam aptidão para os trabalhos agrícolas e, ex-
cepcionalmente, agricultores qualificados estrangeiros” (BRASIL, 
2010).

Já no ano de 1996 há um aumento significativo na população 
urbana de Ceres passando a representar 73%, enquanto a zona rural 
tem um decréscimo, passando a representar 27% do total.

De acordo com Ferreira este processo de migração para a zona 
urbana se dá devido à mecanização do campo e às novas tecnologias 
em decorrência da expansão da fronteira agrícola. O pequeno agri-
cultor passa a ter dificuldade de aquisição dos modernos maquiná-
rios, causando então uma massificação para a zona urbana (FERREI-
RA e DEUS, 2010).

No ano de 2010, este processo de expansão da fronteira agrí-
cola já se dá por consolidado, cerca de 83% da população já estava 
vivendo na zona urbana da Microrregião de Ceres e apenas 17% da 
população ainda residia na zona rural (BARBALHO, 2015).



     205     

FLORA DO CERRADO GOIANO: OCORRÊNCIA DAS ACANTHACEAES NA MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS 

Dessa forma, o processo acelerado de destruição e substi-
tuição da vegetação nativa por culturas e pastagens tem resultado 
numa situação de ilhas de vegetação nativa em meio a um mosaico 
de cenários agropecuários, industriais e urbanos. Assim, as princi-
pais ameaças à biodiversidade do Cerrado, advindas dessas profun-
das alterações do uso da terra, são: o aumento das áreas desmatadas, 
incluindo seus efeitos sob a erosão dos solos, microbiologia do solo, 
ciclagem de nutrientes e água; aumento da frequência das queima-
das; introdução de espécies exóticas e redução da fauna (KLINK, 
1996). Em consequência disso, o Cerrado é hoje um dos 25 hots-
pots mundiais - áreas consideradas prioritárias para a conservação, 
em função de sua biodiversidade altamente ameaçada (MYERS 
et al., 2000). E, apesar da grande diversidade e endemismos que 
apresenta e de sua extensão de aproximadamente 22% do território 
nacional, o conhecimento científico sobre sua diversidade ainda é 
insuficiente.

Figura 05 – Imagem aérea da fazenda Estância Badega - GO

Fonte: VALLE, 2011, apud CÉSARO e FERREIRA, 2018, p. 164
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3.2 Descrição dos espécimes botânicos

Foram descritas para a família Acanthaceae Juss, cinco gêne-
ros, Aphelandra, Ruellia, Lepidagathis, Justicia, Nelsonia, distribuídos 
em doze espécies, Aphelandra longiflora, Ruellia costata, Lepidagathis 
alopecuroidea, Ruellia jussieuoides, Lepidagathis floribunda, Ruellia 
costata, Justicia goudotii, Ruellia elegans, Nelsonia canescens, Ruellia 
adenocalyx, Ruellia nitens, Justicia lanstyakii. 

As descrições morfológicas por espécies seguem: 

•	 Aphelandra longiflora: subarbustos eretos, umbrófilos. Fo-
lhas concolores; brácteas e cálice verdes; corola vermelho 
com máculas alaranjadas nos lobos. Relativamente comum 
na área. 

•	 Ruellia costata: subarbustos eretos, umbrófilos. Folhas con-
colores; inflorescências com botões verde-amarelados e flo-
res com lobos da corola lilás, com máculas na fauce.

•	 Lepidagathis alopecuroidea: ervas eretas ou com a base procum-
bente, heliófilas, na margem do rio. Caule roxo ou enegrecido 
próximo aos nós, folhas concolores; inflorescência com brác-
teas e cálice verdes, corolas passadas lilases e frutos castanhos.

•	 Ruellia jussieuoides: subarbustos eretos, umbrófilos, fre-
quentemente na margem do córrego. Folhas concolores, 
brácteas e cálice verdes, corola lilás sem máculas.

•	 Lepidagathis floribunda: subarbustos eretos a levemente 
decumbentes, umbrófilos. Folhas concolores, espigas com 
brácteas estéreis verdes e férteis vermelhas. Cálice e corola 
vermelhos.

•	 Ruellia costata: subarbustos eretos, umbrófilos, frequente-
mente na margem do córrego. Folhas concolores, brácteas e 
cálice verdes, corola lilás com máculas na fauce.
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•	 Justicia goudotii: subarbustos eretos, umbrófilos. Folhas 
concolores, inflorescências com brácteas e cálice verdes, 
corola lilás com estrias no lábio anterior e lábio posterior 
ligeiramente revoluto. Relativamente comum.

•	 Ruellia elegans: arbustos eretos, umbrófilos. Folhas concolo-
res, inflorescências com raque incana, cálice verde e corola 
vermelho-vivo, com pequena porção amarelada na abertura 
da fauce.

•	 Nelsonia canescens: ervas eretas ou com a base procumben-
te, semi-umbrófilas, nas margens do córrego. Caule casta-
nho; folhas membranáceas, concolores, espigas com brác-
teas e cálice verde-claros, corola com lobos lilás azulado e 
fauce branca.

•	 Ruellia adenocalyx: arbustos eretos. Folhas concolores, sub-
coriáceas. Inflorescência com muitos tricomas glandulares, 
brácteas e cálice verdes, corola amarelada na região tubulo-
sa e vermelha na fauce, com lobos reflexos.

•	 Ruellia nitens: arbustos eretos. Caule castanho-avermelha-
do. Folhas concolores, subcoriáceas. Corola roxa com a base 
do tubo amarelada.

•	 Justicia lanstyakii: arbustos eretos, caule castanho, folhas 
frequentemente caducas, subcoriáceas, concolores. Inflo-
rescência com brácteas e cálice verde, corola vermelho-vivo.

Apesar da família Acanthaceae ter alguns dos seus caracteres 
morfológicos bem estudados, em algumas espécies, pode-se afirmar 
que ainda são poucos os estudos relacionados à anatomia correlacio-
nados aos estudos taxonômicos Para a maioria das espécies, como 
às pertencentes aos maiores gêneros da família, Justicia e Ruelia, os 
estudos são inéditos sob esse aspecto. A identificação de espécies dos 
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diferentes gêneros de Acanthaceae geralmente é feita com base nas 
características morfológicas dos órgãos vegetativos e reprodutivos, 
no entanto, algumas espécies são relativamente parecidas morfologi-
camente ocorrendo erros de identificação. 

Além da morfologia externa, outros tipos de caracteres têm se 
mostrado de grande importância para auxiliar a taxonomia vegetal, 
tais como os de natureza anatômica, os ecológicos, os de biologia re-
produtiva, bem como os de polinização, os moleculares, assim como 
a biogeografia (Judd et al., 1999). 

A anatomia vegetal tem se provado útil para a taxonomia de 
muitos grupos de plantas (Carlquist, 1961). No entanto, é de extrema 
importância interpretar as variações dos caracteres em um indiví-
duo, espécies ou grupo de táxons relacionados. A folha é um órgão 
que pode apresentar frequentes variações dentro da espécie, do gêne-
ro ou da família. Muitos caracteres anatômicos da folha, tais como os 
da epiderme, presença cristais e estruturas secretoras têm demons-
trado valor sistemático em diferentes táxons (Dickison, 2000).

As folhas são, tipicamente, estruturas simétricas bilateralmen-
te, achatadas, oriundas das células laterais do meristema apical do 
caule (Harper & Freeling, 1996) em um padrão característico que 
varia com a espécie. Exibem variados graus de complexidade, dis-
tribuídos entre estruturas simples e altamente subdivididas (Sinhá, 
1999) e podem diferir não somente entre indivíduos de uma mesma 
população, mas dentro da mesma planta (Mccauley & Evert, 1988). 

Segundo Hickey (1974), as folhas são raramente utilizadas em 
estudos morfológicos comparativos e taxonômicos, apesar de ser 
um dos órgãos que melhor refletem as variações estruturais tanto de 
origem genética como ambiental. Isto se deve à falta de uma carac-
terização morfológica detalhada, padronizada e não ambígua. Uma 
descrição precisa das características da folha pode auxiliar conside-
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ravelmente a classificação, além de permitir o estudo de efeitos dos 
fatores ambientais no vegetal.  

As características foliares também podem ser utilizadas em es-
tudos evolutivos, sendo consideradas tão úteis quanto as caracterís-
ticas florais, morfologia do pólen e a maioria das características ana-
tômicas utilizadas tradicionalmente na sistemática (Hickey & Taylor 
1991). 

Por se tratar de uma família com importância econômica e 
ecológica, algumas espécies de diferentes gêneros foram estudadas 
em relação à anatomia floral, embriologia e palinologia e suas carac-
terísticas têm sido usadas com fins taxonômicos em diferentes níveis 
hierárquicos.

3.3 Distribuição de Acanthacea no Mato Grosso de Goiás

O Cerrado tem relevância por estabelecer contato e transição 
com quase todos os principais biomas brasileiros e ao mesmo tempo 
por constituir um ponto de equilíbrio entre esses biomas (RIBEIRO, 
2002). O bioma Cerrado é constituído por formações florestais, sa-
vânicas e campestres. Segundo Ribeiro e Walter (2008), para se dife-
renciar os tipos fitofisionômicos, os critérios são baseados na forma 
(definida pela estrutura), pelas formas de crescimento dominantes e 
possíveis mudanças estacionais. Consideram-se também aspectos do 
ambiente e da composição florística. São descritos onze tipos princi-
pais de vegetação para o bioma, enquadrados nas formações flores-
tais (Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão), savânicas 
(Cerrado sentido restrito, Parque do Cerrado, Palmeral e Vereda) e 
campestres (Campo Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre).

As formações florestais representam áreas com predominância 
de espécies arbóreas, onde há formação de dossel contínuo. Enten-
de-se por Mata Ciliar a vegetação florestal que acompanha rios de 
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médio e grande porte da área de Cerrado, sem a formação de gale-
rias. Essa mata é estreita, não ultrapassando 100 metros de largura 
em cada margem do curso d’água. É comum que a largura de cada 
margem seja proporcional à largura do leito do rio, apesar de que, em 
áreas planas a largura possa alcançar tamanho maior (SILVA, 2015). 

Figura 03 – Distribuição de espécies do gênero Justicia L como sen-
do uma região de Mata Atlântica

Fonte: SOUZA, 2018.
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Figura 06 – Hábito da espécie Ruellia elegans de ocorrência na Mi-
crorregião de Ceres, estado de Goiás. 

Fonte: Os Autores.

As coletas foram realizadas nos fragmentos de Cerrado na 
Microrregião de Ceres foi identificada uma área com grande poten-
cial para recuperação, identificado uma nova ocorrência do gênero 
Rueellia, especificamente a espécie Rueellia elegans ocorrência está 
até o momento endêmica para a região, sendo descrita como endê-
mica da Mata Atlântica subsidianDO OUtros trabalhos em anda-
mento no qual descreve a Microrregião de Ceres 

Conclusão 

As extensas áreas de Cerrado, devido aos processos agrope-
cuários e à devastação que se encontra neste bioma, grande parte 
das áreas florestadas na Microrregião de Ceres, estado de Goiás, en-
contra-se fragmentada e, parte ainda conservada devido às áreas de 
preservação permanente. 

A presença da espécie Ruellia elegans indica que a região 
possui característica vegetal de Mata Atlântica, mas devido ao 
processo de antropização, deve-se elaborar e implementar proje-
tos de conservação dos fragmentos florestais, corroborando com 
outros trabalhos. 
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O presente trabalho é apenas o início de um processo de aná-
lise sobre diferentes gêneros que são encontrados em ampla diversi-
dade na Microrregião de Ceres e nos Cerrados de Goiás. Será ainda 
necessária a realização de expedições considerando a sazonalidade 
estacional da região.
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Introdução

A Lei nº 7.347/85 tornou-se o principal instrumento proces-
sual para que os seus legitimados ativos pleiteiem a cessação do ato 
lesivo ao meio ambiente, a recuperação de áreas ambientalmente de-
gradadas e/ou pagamento de reparação pecuniária em decorrência 
de dano ambiental.

Como visto, o tema da presente pesquisa é a aplicabilidade da 
Lei nº 7.347/85 pelo Judiciário, por meio da provocação do Ministé-
rio Público do Estado de Goiás para a preservação do meio ambiente 
ou recuperação dos danos ambientais que são objeto de ação civil 
pública ambiental na comarca de Ceres, Goiás. Ceres possui um dos 
maiores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do Estado de 
Goiás e apresenta excelentes índices de qualidade de vida. Contudo, 
o crescimento demográfico traz, em razão do município ser cidade 
polo da microrregião de Ceres, principalmente na prestação de servi-
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ços médicos e hospitalares e sua proximidade com a rodovia Federal 
BR-153, consequências e danos significativos ao meio ambiente que 
acompanham esse progresso.

O Ministério Público Estadual de Goiás ingressou, a partir do 
ano de 2008, com vinte e seis ações civis públicas ambientais na Co-
marca de Ceres, judicializando a defesa ambiental, com o objetivo 
de obter tutelas de recuperação e de abstenção de atos prejudiciais 
ao meio ambiente, cometidos tanto por pessoas jurídicas quanto por 
pessoas físicas, públicas e privadas, onde observa-se que a Fazenda 
Pública Municipal é, em boa parte das ações ambientais, o sujeito 
passivo.

Neste contexto, analisa-se a efetividade da Lei nº 7.347/85 no 
Município de Ceres, vez que a Ação Civil Pública Ambiental tem 
sido o meio processual mais utilizado para tentar cessar e mitigar o 
dano ambiental. Tendo como titular comezinho o Ministério Públi-
co, na busca de responsabilizar o infrator ambiental na seara civil, 
eclodindo como condutas degradantes mais comuns a implementa-
ção de loteamentos em Área de Reserva Legal e sem obediência à 
infraestrutura legalmente exigida, sem destinação de resíduos sóli-
dos. Acarretando na poluição das bacias hidrográficas, destruição de 
nascentes e ocupação irregular de Áreas de Preservação Permanente 
em mananciais como o Rio das Almas, além da supressão de reservas 
legais e poluição sonora.

Diante do alcance da Lei nº 7.347/85 e da atuação do Minis-
tério Público Estatual, são analisados os fatos alvos de judicializa-
ção em defesa do meio ambiente na Comarca de Ceres, com a ex-
posição das ações civis públicas ambientais protocolizadas diante 
do Judiciário local entre os anos de 2008 e 2016 e seus resultados 
jurídicos e práticos, verificando os elementos que compõem a ju-
ridicidade do dano ambiental e observando se o objetivo do ins-
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trumento processual está sendo alcançado. Ou seja, constatar se 
há a proteção eficaz do meio ambiente, com o fito de futuramente 
induzir o Ministério Público a buscar junto ao poder público e à 
sociedade, a criação de novas políticas públicas de defesa do meio 
ambiente.

Sendo uma pesquisa de metodologia teórica, bibliográfica, 
descritiva, exploratória e documental, os dados coletados nas Varas 
Cíveis e de Fazendas Públicas do Fórum da Comarca de Ceres/GO. 
Os dados coletados foram analisados e contrastados com a biblio-
grafia especializada e as leis vigentes por meio de análise estatística, 
permitindo-se com esta metodologia, observar o resultado da judi-
cialização da defesa do meio ambiente por meio das ações civis pú-
blicas ambientais a partir do ano de 2008, vez que não há registros 
significativos de ações protocolizadas em época anterior.

1. Meio ambiente, direitos humanos ambientais e dano ambiental 
no município de Ceres

A racionalidade humana está inserida na realidade global uni-
versal e não há como dissociá-la do meio ambiente. O homem, desde 
os primórdios da humanidade se relaciona diretamente com o meio, 
seja para sua subsistência, ou como linguagem nas pinturas rupestres, 
ou valorizando paisagens por meio de quadros, pinturas, filmes, etc.

O ambiente é o enquadramento da vida humana, uma vez que 
o homem influencia o meio ambiente e vice-versa. O ser humano faz 
parte do ecossistema local e da comunidade biótica, tanto no seu as-
pecto de natureza quanto em sua dimensão de cultura. Assim, diante 
da visão holística de meio ambiente, que é um bem difuso e coletivo, 
cada pessoa, em todo o planeta Terra, precisa ter um cuidado es-
pecial com ela. Boff (2002, p. 133), demonstra preocupação com o 
planeta, já que só contamos com ele para sobreviver.
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É um sistema de sistemas e superorganismo de complexo 
equilíbrio, urdido ao longo de milhões e milhões de anos. 
Por causa do assalto predador do processo industrialista 
dos últimos séculos esse equilíbrio está prestes a romper 
em cadeia. Desde o começo da industrialização, no século 
XVIII, a população mundial cresceu 8 vezes, consumindo 
mais e mais recursos naturais; somente a produção, basea-
da na exploração da natureza, cresceu mais de cem vezes. 
O agravamento deste quadro com a mundialização do ace-
lerado processo produtivo faz aumentar a ameaça e, con-
sequentemente, a necessidade de um cuidado especial com 
o futuro da Terra.

As grandes demandas ambientais atuais, tanto no âmbito eco-
nômico quanto no âmbito jurídico, demonstram a grande convergên-
cia mundial sobre o clima do planeta Terra, efeito estufa, camada de 
ozônio, redução de ecossistemas e biodiversidade, com consequen-
te redução do patrimônio genético, a necessidade de insumos nas 
produções agrícolas, qualidade e quantidade da água para consumo 
humano e industrial, aumento desenfreado do consumo humano. A 
pobreza, principalmente em países subdesenvolvidos, tragédias am-
bientais, dentre outros fatos que geram efeitos muitas vezes irreversí-
veis para uma sociedade de risco1.

O meio ambiente e a preservação dos ecossistemas tornou-se 
uma preocupação internacional, já que danos ambientais são trans-
nacionais, ou seja, não conhecem fronteiras. A preocupação interna-
cional com a preservação agrupa-se em torno de diferentes áreas de 
conhecimento no maior desafio do século XXI.

1	  O termo sociedade de risco foi cunhado pelo sociólogo Ulrick Beck em 1986, e foi um divisor na 
conceituação e entendimento dos impactos ambientais surgidos no processo de industrialização 
em todos os continentes, onde relata os fenômenos concomitantes e coadjuvantes na transforma-
ção das sociedades produtoras em sociedades consumidoras e a falta de preparo dos países para 
conviver com uma realidade desafiadora.
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A combinação intertemporal de fatores naturais e huma-
nos é capaz de moldar novas paisagens e de destruir os arranjos 
dos sistemas da natureza existentes na Terra. Mamede e Medeiros 
(2011, p. 527) citam Dwokin ao compartilharem a determinação 
de que a natureza tem um valor intrínseco e é de um valor imen-
surável.

O respeito à natureza, aos animais e às espécies que, por 
vezes, beiram à extinção, estão fundadas em uma frágil 
concepção de valor intrínseco. Este se assenta em uma re-
lativa verificação do grau de investimento necessário para 
a consecução de um determinado constructo natural, ou 
seja, as demandas necessárias para a constituição de algo. 
Seguindo nesta linha de análise, a natureza possui um va-
lor intrínseco, simplesmente, pois, os seus elementos cons-
titutivos não podem ser susceptíveis de avaliação material 
ou subjetiva, isto é, os caracteres que levaram a constitui-
ção do Meio Ambiente não são precisamente mensuráveis, 
já que dependerão de um fator temporal. O valor intrín-
seco da natureza constitui-se em função do investimento 
natural de bilhões de anos, que fornece ram as condições 
para a sua compleição.

A destruição deliberada do meio ambiente gera efeitos imen-
suráveis em termos ecológicos e nas populações humanas, direta ou 
indiretamente. A afetação proposital do meio ambiente para atingir 
seres humanos representa infração aos direitos humanos básicos, 
uma vez que o acesso aos recursos naturais e um habitat seguro re-
presenta condição sine qua non de vida.

Em uma época em que a moral, a ética e o direito in-
ternacional passaram a reconhecer os direitos dos in-
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divíduos, e em que os conceitos de direitos ambientais 
e ecológicos vêm ganhando aceitação geral, é natural 
que a destruição deliberada do ambiente durante con-
flitos armados seja enquadrada por rigorosas normas 
jurídicas internacionais. Além disso, em determinadas 
circunstâncias, tal destruição deveria resultar em res-
ponsabilização penal individual, no plano internacio-
nal. Se a destruição ambiental for conduzida de modo 
a causar danos graves e implicar sofrimento humano, 
tal ação deveria constituir crime contra a comunidade 
internacional como um todo e, portanto, crime inter-
nacional – apropriadamente chamado “Crime contra o 
Meio Ambiente”. (FREELAND, 2005)

Esse valor imensurável do patrimônio se dá em nível lo-
cal, regional ou global, tendo em vista que para conceituar meio 
ambiente é necessário perceber-se enquanto meio e ver as ques-
tões ambientais enquanto elemento natural. É preciso que cada 
cidadão, enquanto elemento deste meio, tenha a consciência dos 
problemas ambientais existentes. Os estudos científicos mostram 
que são necessárias mais que leis, tratados internacionais ou pro-
postas para que sejam eficazes. É necessária a sensibilização para 
proteção, preservação, conservação e recuperação dos recursos 
ambientais.

É imperioso que o meio ambiente seja visto como essencial 
para a vida no Planeta Terra. É importante que cada indivíduo seja 
sensibilizado no sentido de apreender em sua consciência que o am-
biente pertence a todos e que as ações praticadas em sua casa, em sua 
cidade e em seu país têm um impacto global. Isso só será possível 
com educação ambiental e com o conhecimento de quais impactos 
as ações humanas podem causar.
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3. A judicialização em defesa do meio ambiente na comarca de 
Ceres por meio de ações civis públicas ambientais entre os anos 
de 2008 e 2016

A legislação ambiental, esparsa e repleta de conceitos abertos, 
nasceu da constatação de que a crescente escassez de recursos natu-
rais e a desestabilização dos ecossistemas afetam, de modo desigual, 
toda a sociedade. Estas, ao sentirem os efeitos nocivos da degradação 
ambiental, ao não conseguirem minimizá-la ou eliminá-la através de 
ações do Poder Público, baterá às portas do Poder Judiciário. Barroso 
(2012, p. 03) diz que a judicialização envolve uma transferência de 
poder para juízes e tribunais, com alterações significativas na lingua-
gem, na argumentação e no modo de participação da sociedade. O 
ativismo judicial, faceta material para solução dos casos sob judiciali-
zação com direitos previstos com conceitos indeterminados em seara 
constitucional e internacional, se manifesta com a interpretação do 
sentido das normas, em especial, constitucionais, em favor dos que 
são objeto da tutela.

A judicialização e o ativismo judicial ambiental assumem um 
papel importante neste século, vez que abrem possibilidade da ati-
vidade jurisdicional não se conformar apenas com o ordenamento 
jurídico, mas ser um instrumento, fundamental, de implementação 
de práticas sustentáveis. Não se pode olvidar que o Poder Judiciário 
é Estado - o Estado-Jurisdição -, ou seja, a sua participação política 
exige intervenção da sociedade, como se acredita ser o caso da gestão 
ambiental. É ela – a sociedade – que deve diretamente atuar, e não 
um substituto, como muitas vezes pretende o Ministério Público e 
ratifica o Judiciário (NEVES, 2016, p. 09).

Logo, a sociedade busca, através de seus cidadãos e represen-
tantes legítimos, a judicialização do dano ambiental para cessá-lo, 
minimizá-lo ou promover a compensação ambiental quando não for 
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possível a recuperação. Essa procura tem sido cada vez maior à me-
dida que a sociedade adquire consciência ambiental. Nessa esteira, 
o Poder Judiciário, muitas vezes, se antecipa ao legislador e julga as 
questões ambientais de forma mais benéfica ao meio ambiente, colo-
cando em prática os princípios da prevenção, precaução, da sustenta-
bilidade, do poluidor-pagador, da informação, e outros mais.

Nos processos onde há a participação da sociedade civil na po-
lítica ambiental, de forma geral, nas últimas décadas no Brasil de-
paramo-nos com o uso regular e caudaloso da ACP e, de maneira 
menos formal, com os vínculos interpessoais estabelecidos entre mi-
litantes da sociedade civil e promotores e procuradores do Ministé-
rio Público que buscam o Judiciário à procura de proteção do bem 
ambiental.

Em que pese esse endereçamento das lutas ao Judiciário 
– via direta ou através do Ministério Público – pudesse 
ser tomado como um tema para além do debate acerca da 
participação política, seria um equívoco deixar de perce-
ber que esta também pode ser uma forma de participação. 
É uma maneira de encaminhar demandas ao Estado, mas 
através de diferentes formas de ação e lógicas institucio-
nais. É necessário, de fato, admitir que as ações da socie-
dade civil no sentido da mobilização legal (Zemans, 1983) 
podem abrir novas possibilidades institucionais para deci-
sões políticas. Segundo McCann (2010:182), “a mobiliza-
ção do direito se refere às ações de indivíduos, grupos ou 
organizações em busca da realização de seus interesses e 
valores” (LOSEKANN, 2013, p. 312). 

A acepção doutrinária acima também consta positivada no 
art. 127 da Constituição Federal, nestes termos: “O Ministério Pú-
blico é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional 



     227     

AS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS AMBIENTAIS NA COMARCA DE CERES-GO: APLICABILIDADE NA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”. A 
instituição ministerial, portanto, é autônoma e independente e não 
possui vínculos ou subordinação funcionais com os Poderes Legisla-
tivo, Executivo ou Judiciário. Sendo garantidas aos seus membros as 
mesmas garantias asseguradas aos integrantes do Poder Judiciário, 
o que lhe proporciona condições de fiscalizar o cumprimento da lei, 
defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses so-
ciais e individuais indisponíveis, com “isenção, apartidarismo e pro-
fissionalismo”2.

De posse dos resultados obtidos na pesquisa documental ex-
ploratória, identificou-se que a atuação da sociedade e do Ministério 
Público na Comarca de Ceres se intensificaram a partir do ano de 
2008, quando o Parquet ingressou com diversas ações civis públicas 
ambientais (ACPA). Foram 26 (vinte e seis) ACPA’s na Comarca de 
Ceres, no total. Destas, vinte (20), são de danos ambientais ocorridos 
no município de Ceres, cinco (05) no município de Nova Glória e 
uma (01) em Ipiranga de Goiás. Compulsando os autos dos proces-
sos analisados na presente pesquisa, extrai-se que, em regra, os pro-
cessos têm se formado através da denúncia da sociedade ao Ministé-
rio Público, que instaura o respectivo Inquérito Civil Público. Após 
apurados os danos ambientais, este, ingressa com a ACPA, conforme 
prevê a Lei nº 7.347/85.

No decorrer da pesquisa de campo não foram encontradas 
ações civis públicas ambientais protocoladas entre os anos de 2004 e 
2007. No ano de 2008, foi protocolizada uma (01) ação civil pública 
ambiental; no ano de 2009, uma (01); no ano de 2010, três (03) ações; 
no ano de 2011, seis (06); nos anos de 2012 e 2013, duas (02) em cada 
ano; em 2014, uma (01) ação, com aumento representativo em 2015 e 
2	  Disponível em: < http://www.mpgo.mp.br/portal/news/o-que-e-o-ministerio-publico#.WFLeGH-

0crHK >. Acesso em: 02 dez. 2016.
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2016, quando foram protocolizados quatro e seis (06) ações por ano, 
respectivamente.

Ao todo, como dito, entre os anos de 2008 e 2016, o Ministério 
Público ingressou com 26 ações civis públicas ambientais (100%). 
Todas ajuizadas no Fórum da Comarca de Ceres que congloba as 
cidades de Nova Glória e Ipiranga de Goiás, distritos judiciários. 
Os levantamentos evidenciam que os anos de 2011 e 2016 foram os 
anos em que o Ministério Público mais ajuizou ACPA’s em Ceres, 
entretanto, não existem dados institucionais ou explicações do órgão 
ministerial ou do Poder Judiciário sobre os motivos reais que leva-
ram ao aumento do número de ações nestes anos, especificamente. 
Outrossim, repisa-se, foram incluídos na pesquisa os municípios de 
Nova Glória e Ipiranga de Goiás, que pertencem à jurisdição da Co-
marca de Ceres, fato que demonstra que o Ministério Público local 
não se mostra alheio aos fatos que ocorrem fora do município de 
Ceres.

Gráfico 01 – Ações Civis Públicas ajuizada entre 2008 e 2016

Fonte: Os Autores.
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O quadro acima demonstra o quantitativo de danos ambientais 
que foram alvos de ações civis públicas em cada município, exprimin-
do um índice de judicialização maior na cidade de Ceres em relação 
às demais cidades. O que se justifica pelas razões adiante delineadas.

Quadro 01 – Danos e Ações locais

MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELOS DANOS E RESPECTIVAS AÇÕES
Município nº de ações Percentual

Ceres 20 76,92%
Nova Glória 5 19,23%
Ipiranga de Goiás 1 3,85%

Fonte: Os Autores.

Observa-se no levantamento das ACPA’s que uso da Ação 
Civil Pública por parte de associações civis é inexistente. Não há 
também registros de judicialização de danos ambientais por parte 
de quaisquer dos outros colegitimados (art. 5º da Lei nº 7.347/85), 
até porque não há Defensoria Pública na comarca, tampouco há 
movimentação judicial no polo ativo por parte do Estado ou dos 
Municípios de Ceres, Ipiranga de Goiás ou Nova Glória. Ao con-
trário, as fazendas públicas estadual e municipais e algumas autar-
quias e empresas públicas são rés em ACPA (Autos de Protocolo 
nº 200101700100). Como bem ressalta Kerche (2007, apud LO-
SEKANN, 2013, p. 323) “o Ministério Público é o ator privilegiado 
para utilizar este instrumento [ACP] que permite judicializar uma 
gama imensa de assuntos e que garante a discricionariedade aos 
integrantes da instituição”.
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Gráfico 02 – Quantitativo de Ações Civis Públicas por ano

Fonte: Os Autores.

Das ações ajuizadas, vinte e seis, (26), oito (08) têm figurando 
no polo passivo o município de Ceres, e duas (02), o município de 
Nova Glória, não existindo ação contra o município de Ipiranga de 
Goiás. Verifica-se que estes três municípios não atuaram como legi-
timados no polo ativo, mas estão presentes como réus em ações que 
visam a proteção ambiental. O quadro a seguir melhor explica essa 
judicialização.

Esse gráfico dimensiona a variação de protocolizações entre os 
anos de 2008 e 2016, e confirma a tese de que o maior pico de judicia-
lização ocorreu nos anos de 2011 e 2016. Percentualmente, a situação 
é a descrita no próximo quadro.
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Quadro 02 – Quantitativo de Ações Civis Públicas por ano

NÚMERO DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS POR ANO RELACIONADOS AO 
MEIO AMBIENTE URBANO OU RURAL                                                           

ANO N. de ações Percentual
2008 1 3,85%
2009 1 3,85%
2010 3 11,54%
2011 6 23,08%
2012 2 7,69%
2013 2 7,69%
2014 1 3,85%
2015 4 15,37%
2016 6 23,08%                                                
Total de casos 26 100,00%

Fonte: Os Autores.

A análise desses dados possui a finalidade de apontar discre-
pâncias e a maneira como acontece a judicialização dos danos am-
bientais constatados na comarca onde aconteceu a pesquisa e o le-
vantamento de dados.

3.2 O objeto das ações civis públicas ambientais no município de Ceres

A partir da relação inerente às vinte e seis (26) ações judiciais 
ambientais catalogadas no subitem anterior, direciona-se a análise 
exploratória e quantitativa, referente aos danos ambientais ocorridos 
em três cidades distintas: Ceres, Nova Glória e Ipiranga de Goiás. 
O município de Ceres, conforme reiterado, tem evidentemente um 
quantitativo maior de ACPA’s, que pode ser explicado, inicialmente, 
pelo próprio contingente populacional, que, segundo o IBGE3, está 
3	  IBGE. Disponível em: <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=520540 >. Acesso em: 

02 dez. 2018.
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estimado para 2016 em 22.034 (vinte e dois mil e trinta e quatro) 
habitantes em uma área da unidade territorial de 214,322 km².

Na mesma linha, na cidade de Nova Glória, conforme consta 
do mesmo site4, encontram-se 8.548 (oito mil quinhentos e quarenta 
e oito) habitantes em uma área territorial de 412,953 km², e em Ipi-
ranga de Goiás, há 2.944 (dois mil novecentos e quarenta e quatro) 
habitantes em área territorial de 241,289 km² (5).

Das vinte e seis (26) ações ajuizadas, destacam-se as seguintes 
condutas atípicas que deram ensejo à judicialização da preservação 
ambiental: poluição sonora urbana (Som automotivo, casas de sho-
ws e assemelhados) - 11,54%; loteamentos urbanos (implementação 
sem infraestrutura) – 30,77%; supressão de APP’s  -  26,92%; outros 
urbanos (ausência licença, obras captação esgoto etc) – 26,92%; e ou-
tros na zona rural (estrada municipal vicinal) – 3,85%.

Quadro 03 – Tipificação do dano.

ESPÉCIES DE DANOS AMBIENTAIS: quantidade de ações, município e eficácia da ação 
civil pública (inclusive liminares)

CONDUTAS ATÍPICAS CERES NOVA 
GLÓRIA

IPIRANGA 
DE GOIÁS

EFICÁCIA
PARCIAL PLENA

Urbano e Sonoro (Som automotivo, 
casas de shows e assemelhados) - 
11,54%

3 0 0 3 0

Urbano Loteamentos (implementação 
sem infraestrutura) - 30,77%	 6 1 1 4 4

Rural em APPs  -  26,92%	 4 3 0 7 0

Urbanos Outros (ausência licença, obras 
captação esgoto etc) - 26,92%  7 0 0 5 2

Rural Outros (estrada municipal vicinal) - 3,85% 1 0 0 1 0
Fonte: Os Autores.

4	  Ibidem. Disponível em: <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=521486>.Acesso 
em: 02 dez. 2018.

5	  Ibidem. Disponível em: <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=521015>. Acesso 
em: 02 dez. 2018.
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É relevante esclarecer que nessa modalidade de demanda, 
quando é recebida a inicial da ACPA, o juiz analisa os pedidos limi-
nares de natureza antecipatória ou cautelar, ou seja, determinando 
que o dano seja cessado imediatamente ou que o réu se abstenha de 
praticar ato lesivo ao meio ambiente.

Das vinte e seis (26) ações ajuizadas, foram deferidas limi-
nares pelo juiz de primeiro grau em vinte e uma (21) dessas, con-
substanciadas em: proibição de realização de eventos com som 
automotivo que causam poluição sonora; interdição de obras e 
loteamentos irregulares; implementação de rede de energia e in-
fraestrutura de loteamentos, garantindo a sadia qualidade de vida 
à população; prazos para as rés apresentarem projetos ambientais; 
retirada de animais de APP’S; cessação de extração irregular de 
areia de ribeirão; cessação da drenagem de água de nascentes em 
loteamentos; suspensão dos efeitos de lei municipal inconstitu-
cional autorizando poluição sonora; abstenção de construção em 
APP’S.

Logo, as ações humanas praticadas na região da Comarca de 
Ceres, culposas ou não, são entendidas como dano ambiental quan-
do afetam diretamente o homem e o meio ambiente. Observa-se que 
os danos descritos na presente pesquisa (ações descritas na coluna 
referente ao objeto da ACPA’s na Tabela 01) são de efeitos difusos 
e alcançam toda a coletividade, direta ou indiretamente, e atingem 
o meio ambiente natural e artificial. Suprimir nascentes; construir, 
desmatar ou deixar animais em APP’s; extrair areia e argila dos leitos 
dos rios, são danos ao meio ambiente natural.

Apenas um pedido de liminar foi indeferido integralmente 
pelo Juiz da Comarca de Ceres, interpondo o Ministério Público um 
recurso (Agravo de Instrumento) junto ao Tribunal de Justiça do Es-
tado de Goiás, que deferiu o pedido de liminar, e os autos, agora, 
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encontram-se suspensos aguardando que o réu, Município de Ceres, 
construa uma galeria pluvial.

Foram celebrados nove (09) Termos de Ajustamento de Con-
duta no decorrer das ACPA’s, e estes foram homologados por sen-
tença judicial. Foram proferidas cinco (05) sentenças condenatórias 
(decisão de mérito) e oito (08), extinguindo o feito sem resolução do 
mérito. Outras oito (08) ações aguardam julgamento.

Observa-se que nas ACPA’s que tiveram os pedidos de li-
minares concedidos (21 liminares), em oito (08) houve a cele-
bração do Termo de Ajustamento de Conduta, ou seja, em 38,09 
% das ações dotadas de concessão de decisão judicial liminar, 
as partes celebraram acordo de ajustamento de conduta. Já em 
quinze (15) ações que tiveram as liminares concedidas integral-
mente ou em parte, houve cumprimento destas, e em seis (06), 
não houve, pelos réus, o cumprimento da determinação judicial 
liminar. Entretanto, em todas elas houve sentença condenatória 
e a obrigação de recuperar o dano, ou a perda do objeto pela 
cessação do mesmo.

Considerações finais

O meio ambiente passou a ser visto de forma mais ampla, com-
preendendo outros ambientes que o meramente vegetal. Incremen-
tando-se os impactos sobre as sociedades, devido ao mau uso e ex-
ploração, tornando escassos certos recursos, evoluiu-se para a tutela 
do meio ambiente em suas maiores vertentes.

Como o direito acompanha a evolução social, estas carências 
foram sendo supridas pela positivação de leis que almejavam tutelar 
este patrimônio universal difuso. No Brasil, desenvolveu-se com pro-
funda agudeza a Lei da Ação Civil Pública que recebeu vários aper-
feiçoamentos que a tornam hoje, moldada também pela jurisprudên-
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cia, no mais importante instrumento para a defesa do meio ambiente 
de qualquer matiz.

A legitimidade do Ministério Público se elasteceu e tem sido 
esta instituição a mais ardorosa defensora dos direitos difusos e co-
letivos e, por conseguinte, do meio ambiente, por meio do instituto 
de ação coletiva, não sendo acompanhado de perto por nenhum dos 
demais legitimados em Lei. Essa ação ministerial, pode-se dizer, tem 
impulsionado uma discussão mais ampla da judicialização da preser-
vação ambiental.

A pesquisa chama a atenção sobre a ação do Estado e dos Mu-
nicípios que estão no polo passivo em boa parte das demandas pes-
quisadas (vinte e seis). Podendo levar à conclusão que o ente públi-
co, além de não fiscalizar, é autor de crimes ambientais e legisla em 
detrimento do meio ambiente, demonstrando que o legislador age 
de acordo com a convivência e legitima a ignorância ao impor um 
modelo de percepção predatório dos recursos naturais.

O trabalho não se presta, pelo corte promovido para avalia-
ção empírica, a promover um comparativo do desenvolvimento 
das demais ações civis públicas em outras comarcas do Estado de 
Goiás, mas serve para demonstrar, pelos resultados estampados 
nos quadros analíticos, que havendo a atuação do Ministério Pú-
blico, e resposta do Judiciário, um contingente extremamente sig-
nificativo de violações ao meio ambiente, de quaisquer naturezas, 
sofrem sanções, minimizando os efeitos deletérios que poderiam 
se espraiar.

É efetiva a eficácia no impedimento de comercialização e im-
plementação de loteamentos urbanos sem a infraestrutura necessária 
ou atenção à legislação ambiental e à vedação da poluição sonora, 
alvo de boa parte das ações civis públicas, que acabaram por escoimar 
estas práticas pela tutela do Estado-Juiz.
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Destarte, esta análise feita sobre a amostra das ações civis pú-
blicas trazida neste capítulo, deixa claro que temos hoje a legislação 
que possibilita, sob o aspecto material e processual, combater os da-
nos ao meio ambiente. Carecendo da efetiva atuação das autoridades 
competentes, tanto quanto de estarem em pleno vigor as teorias con-
cretistas – ou substancialistas - de interpretação da constituição que 
geram o ativismo judicial e têm como fito a aplicação efetiva e con-
creta dos comandos constitucionais aos casos trazidos ao Judiciário.
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Introdução 

O Direito Ambiental é a ciência que estuda a relação entre 
o ser humano e o meio ambiente. É sabido que, de forma gene-
ralizada, o homem necessita de utilizar o meio ambiente como 
matéria-prima para o desenvolvimento e que o meio ambiente é 
um substrato não renovável essencial para a vida no planeta (MI-
LARÉ, 2014). 

A Constituição da República Federativa do Brasil estabeleceu 
uma relação de sustentabilidade para, de um lado, permitir que o ser 
humano utilize o meio ambiente, e de outro lado obrigá-lo a preser-
var e recuperar, quando necessário, através de sanções previamen-
te estabelecidas, para garantir às gerações presentes e futuras uma 
sadia qualidade de vida. As sanções estabelecidas para preservação 
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do meio ambiente são a responsabilidade civil, a responsabilidade 
administrativa e a responsabilidade penal. 

A preocupação com este tema não se limita somente à região 
de Ceres, Goiás, haja vista que a preservação do ambiente natural é 
preocupação das políticas públicas mundiais uma vez que, não raros, 
os danos ambientais trazem consequências que não se limitam à de-
terminada região.

A pesquisa foi pensada, principalmente, como objetivo geral e 
considerou aspectos metodológicos específicos. É descritiva e biblio-
gráfica, uma vez que exige um estudo do histórico da tutela jurisdi-
cional nas esferas Federal, Estadual e Municipal. Os dados apresen-
tados estão descritos em livros e em artigos que versam sobre o tema.

Teve por finalidade específica analisar e entender a evolução 
histórica da legislação voltada para a tutela jurisdicional, como for-
ma de fomentar o debate socioambiental de proteção dos recursos 
naturais renováveis e não renováveis na cidade de Ceres. 

Concluiu-se que o local de estudo é de suma importância so-
cioeconômica e ambiental para a Microrregião de Ceres, de forma 
que também se explorou a evolução histórica da Cidade de Ceres e a 
forma como encaminha a tutela jurisdicional. 

Restou demonstrado o cenário do surgimento das Colônias 
Agrícolas Nacionais, em especial da colônia de Goiás, bem como o 
surgimento e a estrutura da Cidade de Ceres. Sob este prisma, deli-
mitou-se os aspectos da urbanização e do meio ambiente. 

A proteção legal passou por um breve, porém robusto relato 
histórico da tutela jurisdicional ambiental e da proteção à natureza 
na Cidade de Ceres-GO. Já é conhecida a realidade no Brasil de pro-
teção à natureza ainda nos séculos XIX e XX, quando intelectuais e 
cientistas se preocupavam e se organizavam em defesa da preserva-
ção da fauna e da flora brasileira. Juntos, eles pensavam e debatiam 
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sobre o uso previdente e racional dos recursos naturais nas áreas ru-
rais. Estes debates deram início à evolução legislativa (CÉSARO & 
FERREIRA, 2018, p.46-50).

A Carta Magna brasileira de 1988, em seu artigo 225, deixou 
claro que o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, é condição mínima para a dignidade 
da pessoa humana nos contornos atuais. Sendo assim, é de máxima 
importância o estudo detalhado da relação entre o meio ambiente 
equilibrado e o Direito Ambiental.

Este estudo visou demonstrar a evolução da tutela jurisdicional 
ambiental, apresentando seus mecanismos utilizados para punir os 
agentes que cometem crimes contra o meio ambiente.

1. Contexto histórico do município de Ceres no aspecto urbano e 
ambiental

O Município de Ceres foi criado em meio às Políticas de Colo-
nização e Imigração promovidas pelo Estado Novo que provocaram 
movimentos migratórios para a região central do Brasil, o que decor-
reu mediante a criação de uma Colônia Agrícola Nacional no Estado 
de Goiás. 

A realidade da época fixou condições jurídicas e políticas para 
criação de algumas Colônias Agrícolas Nacionais, com a publicação 
do Decreto Federal nº 3.059 de 14 de fevereiro de 1941, que estabele-
ceu normais gerais, incluindo-se as características socioeconômicas 
dos ocupantes; especificidades geográficas das regiões; fundação da 
sede da colônia, que deveria ser planejada sob regras urbanísticas; 
condições e responsabilidades por parte dos colonos, com a possível 
perda dos lotes doados pelo descumprimento.

Nesse contexto, a Colônia Agrícola Nacional de Goiás foi cria-
da pelo Decreto Lei nº 6.882 de 19 de fevereiro de 1941, após a cessão 
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do território pelo Governador do Estado de Goiás, mediante Decreto 
Estadual nº 3704/1940. No artigo 1º deste decreto encontram-se as 
referências que determinam a localização da Colônia Agrícola Na-
cional de Goiás dentro dos seguintes limites: Rio das Almas, São Pa-
trício, Carretão, Divisor D’águas Áreas e Ponte Alta. Rio Verde até a 
confluência com o Rio das Almas. Estes limites podem ser observa-
dos pelo mapa descrito na Figura 01.

Figura 01 - Área da Colônia Agrícola Nacional de Goiás, no Muni-
cípio de Ceres – Goiás
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A localização da sede da Colônia Agrícola Nacional de Goiás 
gerou dúvidas, mas a cidade foi surgindo de acordo com a chegada dos 
colonos. A Colônia pertencia ao município da Cidade de Goiás e seu 
processo de emancipação contou com os esforços de Bernardo Sayão 
que, em 1953, contratou a empresa de Saturnino de Brito para criar o 
projeto da cidade de Ceres e o agrônomo Galdino Siqueira para traba-
lhar na divisão territorial do futuro município (SILVA, 2006).

Quanto ao nome da cidade, coube ao então Secretário da Agri-
cultura de Goiás, Dr. Humberto Ludovico a aprovação do nome Ce-
res, solicitado por Bernardo Sayão. A criação de Ceres deu-se efeti-
vamente com a sanção, pelo Governador Pedro Ludovico Teixeira, da 
lei que instituiu o município com este nome e que entrou em vigor no 
dia 1º de janeiro de 1954 (TEIXEIRA E CAMPOS, 2011).

Ceres é a sede de uma microrregião e está localizada na me-
sorregião do centro goiano, no coração do Vale do São Patrício e, de 
acordo com a Figura 02, é composta de 22 municípios: Barro Alto, 
Carmo do Rio Verde, Ceres, Goianésia, Guaraíta, Guarinos, Hidro-
lina, Ipiranga de Goiás, Itapaci, Itapuranga, Morro Agudo de Goiás, 
Nova América, Nova Glória, Pilar de Goiás, Rialma, Rianápolis, Ru-
biataba, Santa Isabel, Santa Rita do Nova Destino, São Luiz do Norte, 
São Patrício e Uruana, Silva (2006). 

O mapa abaixo descreve com detalhes os limites de cada muni-
cípio do Vale do São Patrício. Observa-se que o munícipio de Ceres 
se encontra no centro sul e é um dos menores municípios da região. 
Estas duas características foram essências para tornar a cidade de 
Ceres um polo de prestação de serviços para essa microrregião. A 
localização contribuiu em relação ao acesso mais rápido aos grandes 
centros como Goiânia e Anápolis, e a pequena extensão do municí-
pio de Ceres impediu o desenvolvimento da agricultura como eco-
nomia principal.
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Figura 02 – Região do Vale do São Patrício, Estado de Goiás

Fonte: Silva et al. (2013).
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O projeto da cidade de Ceres foi desenvolvido por engenheiros 
do Rio de Janeiro, e previa a abertura de ruas largas e bem traçadas. 
No centro do plano, uma praça com rápida conexão com os setores 
das imediações e uma ampla avenida que contornasse a cidade, de 
acordo com o descrito na Figura 04. A consolidação desse plano de-
veu-se ao fato de Bernardo Sayão também sonhar com uma cidade 
moderna (SILVA, 2002). 

Figura 03 – Mapa Geomorfológico da Cidade de Ceres

Fonte: Castilho (2007).

Nesse sentido, a cidade se transformou em centro polariza-
dor do desenvolvimento regional. Favorecida pela ausência de ou-
tros centros urbanos desenvolvidos nas proximidades e também por 
outros fatores, como a expressiva concentração populacional. Pela 
oferta de serviços e equipamentos urbanos e pela função de em-
pório comercial de vasta região – inclusive para o norte do Estado 
(DAYRELL, 1974).
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No final da década de 1960, Ceres passou a erigir-se como im-
portante centro regional nas seguintes funções: comercial, industrial 
(com beneficiadoras de produtos agrícolas) e social. A cidade, na-
quele período, já era entroncamento rodoviário, o que lhe conferia 
posição privilegiada. 

Teixeira e Campos (2011) sustenta que este posicionamento es-
tratégico favoreceu o êxodo rural da região devido ao oferecimento 
de vagas qualificadas no mercado de trabalho e à remuneração de ní-
vel médio e alto para os padrões dos pequenos municípios brasileiros 
de vinte mil habitantes. 

Além do desenvolvimento agroindustrial, a região de Ceres 
também passou a ser referência na saúde. Este fato remonta a 1946, 
quando foi inaugurada a primeira etapa do Hospital da Colônia 
Agrícola Nacional de Goiás para atender aos colonos que na região 
se instalaram (TEIXEIRA E CAMPOS, 2011).

No início dos anos 50 o Hospital da Colônia foi transferido 
para a Diocese de Goiás (http://www.diocesedegoias.org.br/ima-
gens/arquivos) e passou a se chamar Hospital Pio X. Desde a sua 
fundação este hospital já concentrava grande número de pacientes 
que surgiam de diversas cidades da região e é considerado o em-
brião dos serviços em saúde que tornaram Ceres referência no Vale 
do São Patrício. 

A população do município de Ceres e os setores de serviço 
tiveram um crescimento significativo até o ano de 2000. Após este 
período houve uma baixa na população total, explicada pela criação 
dos municípios de Nova Glória, na década de 1980, e Ipiranga de 
Goiás, em 2001 (CARVALHO, 2012).
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Figura 04: Fragmentação territorial do município de Ceres Goiás 
entre 1980-2001

Fonte: Denis Castilho (2009).

A partir desses desmembramentos, a cidade de Ceres se be-
neficiou da posição geográfica estratégica e desenvolveu a prática 
das prestações de serviços, notadamente em saúde. Nota-se que pela 
fragmentação de sua área, o município não se sustentaria se fosse 
voltar sua economia somente para o campo (CASTILHO, 2012). 

A microrregião em que se localiza a cidade de Ceres se desta-
cou pela agricultura, notadamente pela produção de cana-de-açúcar. 
Entretanto, no tocante ao município, nota-se uma baixa produção 
agrícola canavieira, se comparada com regiões vizinhas. De acordo 
com os dados do IBGE, 2015, enquanto a área plantada de cana-de-
-açúcar no município em questão era de 889 hectares, no município 
de Nova Glória a área era de 12.889 hectares, e no município de Ipi-
ranga, de 5.111 hectares.  

Dentre os diversos fatores que levaram à baixa produção ca-
navieira na região ceresina, destaca-se a emancipação de Nova Gló-
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ria e de Ipiranga de Goiás. Com a cisão, o município de Ceres ficou 
restrito aos 214 km², segundo dados IBGE, 2015. Sendo que, dessa 
área, somente 5% da topografia é plana, o que dificultou a atividade 
canavieira.

O processo da expansão sucroalcooleira na microrregião de 
Ceres contribuiu significativamente para a alteração da cobertura 
vegetal e uso do solo da região. O que originalmente eram forma-
ções florestais e campestres foram paulatinamente transformadas em 
áreas de pastagem e agricultura.

Segundo estudos realizados por Silva et al. (2013), em 1985, 
35,34% da cobertura vegetal original da Microrregião de Ceres ha-
via sido convertida em área de pastagem e a agricultura se localizava 
tímida na parte central da microrregião, nas planícies do Rio das Al-
mas, a leste e ao sul da Microrregião. Em 2012, já se tornava evidente 
o desmatamento e a conversão das áreas de pastagem em agricultura 
tendo em vista que a agricultura representava pouco mais de 21,95% 
da área.

Diante desse processo de desenvolvimento e urbanização, a 
pauta das preocupações com a preservação e reparação de danos 
ambientais pelo uso inadequado dos recursos ambientais da região 
passou a figurar como de alta relevância. Dentre as diversas formas 
de preservação ambiental, neste trabalho, prioriza-se um enfoque no 
surgimento e na necessidade de uma eficaz tutela jurisdicional am-
biental.

2. A tutela jurisdicional ambiental na cidade de Ceres

O surgimento das instituições jurisdicionais brasileiras, re-
monta ao período colonial e esse poder teve expressiva ascensão no 
império, notadamente após a Independência do Brasil e a elaboração 
da Primeira Constituição brasileira em 1924. Mas, foi com a Procla-
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mação da República que a tutela jurisdicional se desenvolveu, espe-
cialmente a tutela jurisdicional ambiental (NEQUETE, 1975). 

No período colonial foram implantados timidamente os pri-
meiros organismos judiciários. Os administradores da justiça eram 
nomeados pelos donatários, que por sua vez se constituíam também 
em autoridades máximas, com direito, inclusive, de receber pedidos 
de reexame das decisões, em grau de recurso. Os tribunais da corte, 
sediados em Lisboa, só examinavam causas cíveis de grande valor 
econômico (NEQUETE, 1975).

Nesse ponto, se observa que as dificuldades de exame das de-
mandas judicializadas eram enormes e de poucas opções práticas. Se 
houvessem demandas maiores, existia a quase inviabilidade de pro-
positura, em razão da ausência de deslocamento frequente até Lisboa.

A capitania de Goyas foi fundada no período colonial, em 
1749, devido à necessidade de maior controle sobre a arrecadação 
dos impostos nas minas de Goyaz e teve como primeiro governador, 
Dom Marcos de Noronha. A capitania foi organizada de modo que 
o governador tivesse poder limitado ao poder real. Era responsável 
pela administração, aplicação da lei e era a autoridade maior no co-
mando militar (VAZ, 2014).

A atividade da justiça na capitania de Goyaz era independente 
das atividades governamentais e era exercida pelo Ouvidor, que pos-
suía a seu encargo julgar os recursos e fiscalizar as eleições dos juízes, 
que eram eleitos pelo povo. Inicialmente existia uma única comarca 
na capitania com sede na capital da província (VAZ, 2014).

Na época colonial já existia o cuidado com a tutela jurisdicio-
nal do meio ambiente. Segundo estudos realizados, nas Ordenações 
do Reino determinadas por D. Afonso IV existia a proibição do corte 
ilegal de árvores desde 1446 e o descumprimento era considerado 
“crime de injúria ao rei” (ACETI JUNIOR, 2007). 
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Essa proibição legal tinha como pano de fundo, a preservação 
das florestas nativas para exploração direta somente pelos portugue-
ses. Ferreira (1995), destaca que a preocupação com a preservação 
ambiental se devia ao interesse de preservar essas riquezas, já que a 
madeira era importante para os projetos de navegação portugueses.

Ainda no período Colonial, as Ordenações Manuelinas, que 
entraram em vigor em 1521, tutelavam o meio ambiente por meio de 
proibição da caça de determinados animais comestíveis e a extração 
de determinadas árvores frutíferas, para se garantir o abastecimento 
dos alimentos que pudessem restar escassos para a Coroa Portuguesa. 
Mais tarde, as ordenações Filipinas também tutelaram “crimes eco-
lógicos” dessa categoria, especialmente a caça e a pesca de animais, a 
morte de abelhas e de gado e a poluição aquática (FERREIRA, 1995).

A jurisdição brasileira só foi efetivamente capaz de se contra-
por aos domínios do arbítrio de Portugal com a chegada de Dom 
João VI, em 1808, e posteriormente com a independência, em 1922, 
proclamada por Dom Pedro I. Em 1924, foi outorgada a primeira 
Constituição do Brasil, que colocou o poder judiciário como um dos 
quatro poderes, ao lado do poder legislativo, do poder executivo e do 
poder moderador (NEQUETE, 1973).

A vinda da família real para o Brasil, em 1808, trouxe grandes 
avanços para a tutela do meio ambiente. A primeira legislação penal 
codificada foi o Código Penal Imperial, publicado em 1830. Este có-
digo dispunha de crimes contra o corte ilegal de árvores e ao patri-
mônio cultural (FERREIRA, 1995).

Essas vedações, no entanto, ainda eram insipientes e cada vez 
mais, se exigia da nova nação uma estrutura de juízes e tribunais com 
aptidão e competência jurisdicional para o julgamento de demandas 
específicas. Após a Independência, a Província de Goyas, até então 
ligada ao Superior Tribunal da Relação da Corte do Rio de Janeiro, 
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onde se encontrava o Tribunal de Segunda Instância, tornou-se dis-
trito especial e ganhou o seu próprio Tribunal de Relação de Goyas, 
hoje Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, nos termos da Lei nº 
2.342, de 06 de agosto de 1873 (VAZ, 2014).

O Poder Judiciário, na Constituição de 1824, era controlado 
pelo Poder Moderador, que dotava o imperador de poderes para no-
mear a justiça togada, suspender ou transferir juízes, nos termos dos 
artigos 153 e 154 da Constituição de 1824. Os juízes de direito eram 
nomeados pelo imperador; os juízes municipais eram escolhidos 
pelo presidente da Província em lista tríplice organizada pelas câ-
maras municipais e os juízes de paz eram eleitos (NEQUETE, 1973).

Ocorre que, para que se recorra à tutela jurisdicional ambien-
tal, necessário se faz a validação de lei específica. A primeira lei a tra-
tar da compra como única forma de obtenção de terras no Brasil foi a 
Lei de Terras nº 601, datada de 18 de setembro de 1850, que unificou 
o direito à posse e ao domínio, promovendo a venda dos imóveis em 
troca de recursos financeiros.

No período republicano o poder jurisdicional presente na 
Constituição de 1891 foi marcado pela presença das justiças Esta-
duais e Federal. Além destas, uma mudança expressiva foi a criação 
do Supremo Tribunal Federal como órgão jurisdicional de cúpula. 
Quanto à legislação ambiental, pouco se avançou no sentido de pre-
servação e reparação do meio ambiente (FERREIRA FILHO, 1974). 

Em 1930, o último presidente da República Velha, Washington 
Luiz anunciou a realização de um trabalho de levantamento destina-
do à elaboração de uma Carta Florestal. Ainda na década de 1930, 
entre maio de 1933 e outubro de 1934, o governo provisório de Getú-
lio Vargas, elaborou a primeira série de leis que protegiam a natureza 
brasileira. Dentre elas, estava o Decreto nº 23.793 de 23/01/1934), 
que aprovou o Código Florestal, vindo a ser revogado em 1965 pela 
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Lei nº 4.771 que instituiu o novo Código Florestal. Este, por sua vez, 
foi revogado pela Lei nº 12.651/12, nominada de Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, também “conhecida” como Código Florestal (CÉ-
SARO & FERREIRA, 2018).

Desse modo, percebe-se nitidamente que a estrutura do Poder 
Judiciário da nação evoluiu significativamente no século XIX. E até 
os tempos do século XXI, não existiram alterações mais significa-
tivas. Todavia, a proteção ambiental, de fato, viria a ganhar maior 
densidade somente no século seguinte. 

A Carta Magna de 1934 implantou conceitos democráticos 
em prol do povo brasileiro, no tocante à prestação jurisdicional. Em 
relação à preservação do meio ambiente não seria diferente. Com 
base nestes mandamentos constitucionais criou-se, além do Dec. nº 
23.793/1934, que instituiu o Código Florestal e trouxe aspectos espe-
cíficos de tutela penal ambiental, o Código de Caça, através do Dec. 
nº 24.645/1934.

Em 1937, foi outorgada a Constituição Polaca que criou o Es-
tado Novo e conferiu ao chefe do Executivo Federal amplos poderes 
e a faculdade de legislar por meio de decretos-lei, até mesmo sobre 
assuntos constitucionais, com a clara intenção de transformar o Le-
gislativo e o Judiciário em poderes subordinados. O Poder Judiciário 
foi reestruturado com a redemocratização de 1945, juntamente com 
a elaboração da Constituição de 1946 (FERREIRA FILHO, 1974). 

A Constituição de 1967 desestruturou novamente o poder ju-
diciário. O golpe militar conferiu tantas atribuições ao Executivo que 
acabou por transformar o Legislativo e o Judiciário em sub-poderes, 
com funções de mera assessoria, ou de organismos complementares 
à chefia do governo (FERREIRA FILHO, 1974).

O Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, modi-
ficou a Constituição e conferiu ao chefe do Poder Executivo pode-
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res praticamente ilimitados. Tal como sucedera durante o Estado 
Novo, o presidente da República passou a ter poderes para demitir, 
remover, aposentar ou colocar em disponibilidade os magistrados. 
A Emenda Constitucional nº 1 de 17/10/1969 reformulou a Cons-
tituição de 1967, equivalendo, segundo muitos juristas, a uma nova 
Constituição (FERREIRA FILHO, 1974). 

Em meio aos golpes acima descritos ocorreram alterações 
significativas na legislação ambiental, especialmente a criação do 
Código Florestal pela Lei nº 4771/1965 e uma série de outras leis 
ambientais específicas. Tais como: Lei nº 3.924/1961 (proteção dos 
monumentos arqueológicos e pré-históricos); Lei nº 5.197/1967 (Lei 
de proteção à fauna que só trazia contravenções penais, que depois, 
em 1988, foram convertidas em crimes e contravenções pela Lei nº 
7.653/1988); Dec.-Lei nº 221/1967; Dec.-Lei nº 303/1967 (proteção 
contra poluição das águas, solo, ar).

A atual Constituição de 1988 representou um passo importan-
te no sentido de garantir a independência e a autonomia do Judiciá-
rio. O princípio da independência dos poderes assegurou autonomia 
administrativa e financeira ao Judiciário, cabendo a este elaborar o 
seu próprio orçamento, a ser submetido ao Congresso Nacional con-
juntamente com o do Executivo (FERREIRA FILHO, 1974).

A organização judiciária do Estado de Goiás é disposta na 
Lei nº 9.129, de 22 de dezembro de 1981. As comarcas do Estado 
de Goiás são organizadas em entrâncias inicial, intermediária e fi-
nal. Classificadas de acordo com a população mínima, o número de 
eleitores, a arrecadação estatual mínima e o número de ações ajuiza-
das. Sendo assim, existe, atualmente, 01 (uma) comarca de entrância 
final, que se localiza na comarca da capital, Goiânia, 87 (oitenta e 
sete) comarcas de entrância inicial e 39 (trinta e nove) comarcas de 
entrância intermediária. Insta ressaltar que a Comarca da Cidade de 
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Ceres encontra-se entre as comarcas de entrância intermediária, de 
acordo com a referida lei. 

O Fórum da Cidade de Ceres, hoje com as instalações mais 
modernas da região, possui 05 (cinco) escrivanias sendo elas: Escri-
vania de Família e Sucessão, Escrivania da Infância e da Juventude e 
1ª do Cível, Escrivania da Fazendas Públicas, dos Registros Públicos 
e 2ª do Cível, Escrivania do Crime e Escrivania dos Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais. Ressalta-se, ainda, que a Comarca de Ceres 
não possui uma vara especializada para tutelar os crimes ambientais 
ocorridos na região. 

A Constituição Federal de 1988 determinou, em seu artigo 225, 
que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Em caráter de 
regulamentação, foi elaborada a Lei nº 9.605/98 que criou a Política 
Nacional do Meio Ambiente impondo medidas administrativas e pe-
nais às condutas lesivas ao meio ambiente.

Entre as leis municipais que tutelam o meio ambiente na região 
de Ceres, destacam-se a Lei nº 1.892/2015 que criou do Novo Código 
Municipal do Meio Ambiente de Ceres; a Lei nº 1793/13 que esta-
beleceu a obrigatoriedade da Coleta Seletiva de Lixo no Município 
de Ceres; a Lei nº 1808/13 que determinou as regras de Controle de 
Águas Pluviais e Drenagem Urbana; a Lei nº 1805/13 que dispõe so-
bre o Código de Obras e Edificações do Município de Ceres.

Nota-se que o meio ambiente possui um aparato legal amplo 
no ordenamento jurídico brasileiro. A presença de Leis Federais, Es-
taduais e Municipais ambientais, reforçam a preocupação do Legis-
lador Constitucional em tutelar o meio ambiente. Da mesma forma, 
observa-se que os órgãos jurisdicionais brasileiros foram constituí-
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dos e estão preparados para tutelar o meio ambiente no âmbito civil, 
administrativo e penal, observando, em todos os casos, o devido pro-
cesso legal e a ampla defesa.

Considerações finais

A partir dos estudos realizados constatou-se que a criação da 
Cidade de Ceres está ligada a situações históricas marcantes que pro-
vocaram movimentos migratórios para a região central do Brasil e 
com a criação de uma Colônia Agrícola Nacional no Estado de Goiás.

Foi demonstrado que a Colônia Agrícola Nacional de Goiás 
(CANG) foi criada pelo Decreto Federal nº 6.882, de 19 de fevereiro de 
1941, após a cessão do território pelo Governador do Estado de Goiás, 
mediante Decreto Estadual nº 3704/1940, que criou o Núcleo Colonial.

O Município de Ceres é a sede de uma microrregião que está lo-
calizada na mesorregião do centro goiano, na porção central do Vale 
do São Patrício e, é composta de 22 municípios: Barro Alto, Carmo do 
Rio Verde, Ceres, Goianésia, Guaraíta, Guarinos, Hidrolina, Ipiranga de 
Goiás, Itapaci, Itapuranga, Morro Agudo de Goiás, Nova América, Nova 
Glória, Pilar de Goiás, Rialma, Rianápolis, Rubiataba, Santa Isabel, Santa 
Rita do Nova Destino, São Luiz do Norte, São Patrício e Uruana.

As características da região de Ceres se alteraram desde a cria-
ção da CANG, alterando substancialmente a paisagem. O que antes 
era uma colônia de assentados em pequenos minifúndios, hoje, se 
mostra um centro desenvolvido, referência na prestação de serviços. 
O desenvolvimento da agroindústria contribuiu para a urbanização 
da região e, consequentemente, alteração do meio ambiente.

A Cidade de Ceres tornou-se polo de desenvolvimento regio-
nal pelo fato de não haver outros centros urbanos desenvolvidos ad-
jacentes, pela expressiva concentração populacional, pelos serviços e 
equipamentos urbanos. Em 1970, Ceres já era vista como importante 
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centro regional nas seguintes funções: comercial, industrial (com be-
neficiadoras de produtos agrícolas) e social.

O marco divisório da proteção do meio ambiente se deu com 
a criação de uma política especifica, com princípios, com objetivos e 
com instrumentos próprios para a preservação do meio ambiente. A 
Política Nacional do Meio Ambiente, criada no ano de 1981, através 
da Lei nº 6.938, foi um mecanismo inovador para a vida pública, tendo 
em vista que o sistema socioeconômico da época se caracterizava pela 
concentração da população nas cidades, a elevação do nível econômi-
co de boa parte da população, a produção intensiva de bens de consu-
mo e o descarte precoce de bens usados, sem restrições ou limites.

O processo da expansão sucroalcooleira na Microrregião de 
Ceres contribuiu de forma representativa para a alteração da cober-
tura vegetal e uso do solo da região. O que originalmente eram for-
mações florestais, formações savânicas e campestres foi paulatina-
mente transformado em áreas de pastagem e agricultura.

Quanto à tutela jurisdicional, a cidade de Ceres possui um Fó-
rum com 05 (cinco) escrivanias sendo elas: Escrivania de Família e Su-
cessão, Escrivania da Infância e da Juventude e 1ª do Cível, Escrivania 
da Fazendas Públicas, dos Registros Públicos e 2ª do Cível, Escrivania 
do Crime e Escrivania dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Res-
salte-se, ainda, que a Comarca de Ceres não possui uma vara especiali-
zada para tutelar os crimes ambientais ocorridos na região.

Estas reflexões são importantes para que a sociedade civil perce-
ba que a tutela jurisdicional ambiental será possível com a participação 
coletiva e com a consciência de que o ser humano precisa do ambien-
te ecologicamente preservado para manter uma boa qualidade de vida. 
Este objetivo pode ser alcançado se os seres humanos pensarem e agirem 
em prol da sustentabilidade dos recursos naturais de forma a garantir 
um ambiente natural saudável e harmônico para as próximas gerações.
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SOBRE A EXPANSÃO 
SUCROALCOOLEIRA, QUALIDADE DE 
VIDA E RISCOS SOCIOAMBIENTAIS: O 
QUE DIZEM GESTORES E RESIDENTES 
DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DE CERES (GOIÁS)?1

Nalim Rodrigues Ribeiro A. da Cunha Duvallier
(Faculdade Evangélica de Rubiataba, Goiás) 

Giovana Galvão Tavares
(Universidade Evangélica de Goiás, Goiás)

Antonio Cezar Leal
(Universidade Estadual Paulista, FCT, UNESP)

1. Introdução

O Programa Nacional do Álcool – PROÁLCOOL - foi criado 
em 1975, pelo governo brasileiro, para solucionar problemas de abas-
tecimento interno de combustível devido à crise mundial do petróleo 
de 1973. Nas décadas seguintes, a expansão da agroindústria sucroal-
cooleira teve como bandeira o discurso da produção de combustível 
limpo e sustentável. Desde então, ela é objeto de pesquisa recorrente, 
tendo, entre outras temáticas: inovação no campo; modelos de pro-
dução e evolução tecnológica, migração, saúde do trabalhador, con-
dições de trabalho e qualidade de vida.
1	  Originalmente este artigo é parte da dissertação intitulada “Qualidade de vida e riscos socioam-

bientais: estudo da expansão sucroalcooleira em Carmo do Rio Verde, Itapaci e Rubiataba na mi-
crorregião de Ceres/Goiás” defendida por Nalim Duvallier no Programa de Pós-Graduação em So-
ciedade, Tecnologia e Meio Ambiente da Universidade Evangélica de Goiás – UniEVANGELICA, 
sob a orientação da Profa. Dra. Giovana G. Tavares.  
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Em Goiás, a Microrregião de Ceres foi diretamente impactada 
pelo PROÁLCOOL no final da década de 1970 e ao longo de 1980, 
com a instalação de usinas sucroalcooleiras e expansão da área plan-
tada com cana-de-açúcar. Este artigo tem por finalidade apresentar 
resultados de pesquisa sobre a qualidade de vida da população re-
sidente em municípios localizados na Microrregião de Ceres e que 
têm em seus territórios, instaladas usinas sucroalcooleiras. A pesqui-
sa teve como indagação inicial: a indústria sucroalcooleira produz 
qualidade de vida para a população residente nos municípios em que 
estão instaladas? Para refletir sobre a questão, cabem algumas consi-
derações sobre conceitos norteadores desta pesquisa. 

Desde os anos de 1970, pesquisadores das áreas de ciências hu-
manas e da saúde têm discutido questões relacionadas à qualidade de 
vida e sua abrangência na valorização e dignificação da vida huma-
na. Nos anos 1990, as discussões ampliaram-se, considerando dois 
aspectos relevantes: a subjetividade e a multidimensionalidade. O 
primeiro, subjetividade, diz respeito a como o indivíduo avalia a sua 
situação pessoal relacionada à qualidade de vida. O segundo, multi-
dimensionalidade, refere-se ao reconhecimento de que o construto é 
composto por diferentes dimensões, seja econômica, seja social, en-
tre tantas outras, e, é mensurado objetivamente (ROCHA et al, 2000; 
SEIDL & ZANNON, 2004).  

É importante mencionar que se trata de um conceito polissê-
mico e que é apropriado por diversas áreas de conhecimentos. Pela 
área da saúde (MINAYO, HARTZ e BUSS, 2000), ciências sociais 
(HERCULANO, 2000; GONÇALVES & VILARTA, 2004), ambien-
tais (FORATTINI, 1991), entre tantas outras. Dependendo da área 
de interesse, o conceito, muitas vezes, é adotado como sinônimo de 
saúde, felicidade e satisfação pessoal, condições de vida, estilo de 
vida. 
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Minayo, Hartz e Buss (2000, p.10) consideram a qualidade de vida 
como uma “noção eminentemente humana, que tem sido aproxima-
da ao grau de satisfação encontrado na vida familiar, amorosa, social e 
ambiental e à própria estética existencial”. Os autores apresentam uma 
discussão abrangente do conceito, aprofundando-o nas dimensões his-
tóricos e espaciais e, especialmente, o entendem como um espelho da 
vivência e valores humanos. Ainda, numa tentativa de análise, os autores 
abordam qualidade de vida como uma representação social baseada em 
parâmetros subjetivos (bem-estar, felicidade, amor, prazer, realização 
pessoal) e também objetivos, cujas referências são a satisfação das neces-
sidades básicas e das necessidades criadas pelo grau de desenvolvimento 
econômico e social de determinada sociedade.

Herculano (2000), destaca que para a operacionalização de 
análise do objeto de pesquisa por meio da qualidade de vida, o pes-
quisador deve considerar as diferenças individuais, sociais e culturais, 
pela acessibilidade às inovações tecnológicas, acessibilidade à produ-
ção e ao consumo, aos meios para produzir cultura, ciência e arte, 
bem como pressupõe a existência de mecanismos de comunicação, 
de informação, de participação e de influência nos destinos coletivos, 
através de gestão territorial que assegure água e ar limpos, higidez 
ambiental, equipamentos coletivos urbanos, alimentos saudáveis e a 
disponibilidade de espaços naturais amenos urbanos. Bem como, da 
preservação de ecossistemas naturais (HERCULANO, 2000, p.21). 

Para esta pesquisa, utilizou-se indicadores propostos por Her-
culano (2000), a saber: qualidade da habitação; da educação; da saúde; 
das condições de trabalho; da diversidade e da horizontalidade na co-
municação social; de transporte coletivo; de meio ambiente urbano; de 
meio ambiente não urbano; da pluralidade e horizontalidade nos ca-
nais de decisão. Em decorrência das reflexões sobre qualidade de vida, 
considerou-se outras indagações: A indústria sucroalcooleira produz 
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risco socioambiental? Se produz risco socioambiental, ele afeta de que 
maneira a qualidade de vida dos residentes dos municípios?

De maneira geral, o risco pressupõe situações de incertezas que 
tiveram origem no desenvolvimento do conhecimento humano e nas 
suas interferências na natureza e no modo de organização da socie-
dade. O risco na sociedade moderna podem ser: industriais, tecnoló-
gicos, econômicos, financeiros, geopolíticos, sociais, ambientais, ou 
socioambientais, entre tantos outros (BECK, 2011). Porém, não deve 
ser entendido de forma isolada. 

O termo risco comumente transforma-se em riscos, já que 
abrangem diferentes dimensões (econômica, social, ambiental, etc) 
que, em sua maioria, estão associados uns com os outros. Por exem-
plo, nos casos de riscos socioambientais que aparentemente estão 
relacionados a uma intervenção humana na natureza. Ou ainda, os 
riscos socioambientais estão diretamente relacionados a organização 
espacial das sociedades e à produção de vulnerabilidades (CARDO-
SO, GUERRA e SILVA, 2020).

Com as transformações conceituais vivenciadas pela sociedade 
moderna, os riscos socioambientais se desenham como consequên-
cias dos processos de industrialização e globalização do capital, na 
busca contínua do lucro. Os autores Alves e Torres (2005), Medei-
ros e Moreno (2002), Serra e Rodrigues (2002), apontam critérios 
de avaliação de risco considerando a vulnerabilidade, a densidade, 
o potencial de expansão produtiva e o grau de criticidade das con-
dições de habitabilidade. Portanto, refletir sobre a qualidade de vida 
da população residente em municípios da Microrregião de Ceres que 
vivenciam a expansão da produção sucroalcooleira, também possibi-
lita compreender os riscos e a vulnerabilidade da população.  

Considerando o exposto, este capítulo tem por objetivo apre-
sentar a análise da qualidade de vida da população residente nos mu-
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nicípios Carmo do Rio Verde, Itapaci e Rubiataba, localizados na Mi-
crorregião de Ceres, e verificar a existência de riscos socioambientais 
ocasionados pela expansão da cana-de-açúcar. 

2. Metodologia

A presente pesquisa é quanti-qualitativa de caráter interpre-
tativo. Ela se consistiu em levantamento bibliográfico, documental, 
coleta de dados em sistemas de informação de Instituições públicas 
(Instituto Brasileira de Geografia e Estatística; Instituto Mauro Bor-
ges, Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas) e leis e decretos 
que apresentam informações sobre a expansão sucroalcooleira na 
Microrregião de Ceres. 

O instrumento utilizado para coleta de dados caracteriza-se 
por questionários semiestruturados, baseado nos indicadores de 
qualidade de vida propostos por Herculano (2006). Foram inquiri-
das as populações residentes e gestores municipais. A coleta foi rea-
lizada nos meses de novembro e dezembro de 2018, após aprovação 
pelo Comitê de Ética e Disciplina CAAE 93558917.2.0000.5076, em 
30/10/2018, pelo parecer nº 2.845.267.

Foram elaborados dois instrumentos semiestruturados – um 
roteiro de entrevista para os gestores municipais e outro, um questio-
nário para coleta de informações junto à população urbana. Ambos 
foram organizados considerando como indicadores a qualidade ha-
bitacional, qualidade de saúde, condições de trabalho e a qualidade 
ambiental urbana.

Os gestores entrevistados foram: prefeito municipal, secretário 
de saúde e presidente da câmara de vereadores. Justifica-se que não 
estava acessível naquele período a secretaria do meio ambiente nos 
três municípios, razão pela qual decidiu-se substituí-la pela secreta-
ria municipal de saúde.
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Quanto à população alvo para aplicação dos questionários, de-
finiu-se os moradores domiciliados na zona urbana das cidades de 
Carmo do Rio Verde, Itapaci e Rubiataba. Para se definir o cálculo 
amostral considerou-se a estimativa da população residente na área 
urbana com idade entre 20 e 69 anos, conforme levantamentos rea-
lizados no banco de dados do Instituto Mauro Borges (IMB), partiu-
-se para o cálculo considerando: 4.720 moradores em Carmo do Rio 
Verde, 8.972 em Itapaci e 11.964 em Rubiataba.

Calculou-se a amostra com intermédio da ferramenta online 
survey monkey, em que se considerou a população definida nos crité-
rios de inclusão. Chegou-se ao n = 67 questionários a serem aplicados 
em cada cidade, ao todo, 201 (duzentos e um) questionários. Com essa 
quantidade ter-se-ia 90% de confiança de que as afirmações baseadas 
na pesquisa permaneceriam dentro dos 10% da margem de erro, cuja 
variação seria considerada pequena e dentro de índices aceitáveis. 

Nos critérios de inclusão e exclusão considerou-se: o entrevis-
tado residente na zona urbana dos municípios em estudo (Carmo 
do Rio verde, Itapaci ou Rubiataba) analisando que somente a zona 
urbana interessa ao objetivo da pesquisa. Entrevistado maior de 20 
(vinte) anos e menor de 69 (sessenta e nove) anos, em razão de se 
considerar que essa população corresponderia à parte economica-
mente ativa e que atenderia aos objetivos do estudo.

Esclarece-se que, quando da aplicação dos questionários, vá-
rias dificuldades foram encontradas: a falta de interesse e disponibi-
lidade para participar da pesquisa, a negativa em responder algumas 
questões, a negativa em assinar o termo de consentimento, a não cor-
respondência aos critérios de inclusão (não residir na zona urbana, 
não enquadrar na faixa etária estabelecida).  

Assim, efetivamente foram aplicados 56 questionários em Car-
mo do Rio Verde, o que representa uma confiabilidade de 90%, e 
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uma margem de erro de 11%. Por outro lado, foram aplicados 34 
questionários em Itapaci, o que representa uma confiabilidade de 
90%, e uma margem de erro de 14%. Somente em Rubiataba foram 
aplicados os 67 questionários previstos, mantendo-se quanto a este 
local, objeto de estudo, a confiabilidade de 90% e a margem de erro 
de 10% quanto aos resultados da pesquisa.

3. Caracterização da área de estudo 

A Microrregião de Ceres (Figura 01), localizada no Cen-
tro Goiano, é formada por 22 municípios, com população total de 
231.239 habitantes, sendo 38.668 no espaço rural e 192.571 no espa-
ço urbano, conforme Censo Demográfico IBGE (2010).

Figura 01 – Mapa da Microrregião de Ceres, Goiás, Brasil

Fonte: Universidade Estadual Paulista, FCT, UNESP. Atlas da Microrregião de Ce-
res. Disponível em: http://bacias.fct.unesp.br/atlas_ceres/. Acesso em 06/07/2020.

http://bacias.fct.unesp.br/atlas_ceres/
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O processo de ocupação da Microrregião de Ceres se deu pela 
frente de expansão com a chegada dos posseiros; posteriormente, 
com a instalação da Colônia Agrícola de Goiás (CANG)2 e com o 
Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL) que consolidou a di-
nâmica agrícola com base na agroindústria canavieira. O PROÁL-
COOL incentivou a produção de cana-de-açúcar por meio de apoios 
fiscais e empréstimos bancários com juros abaixo da taxa de mercado 
para os produtores. Tal política motivou a instalação de usinas, nos 
anos 1970 e 1980, na Microrregião de Ceres. 

Entretanto, segundo Ferreira e Deus (2012, p. 69)

A implantação das primeiras usinas na microrregião de 
Ceres data das décadas de 1960 e 1970. Os empreendi-
mentos pioneiros foram: a Sociedade Açucareira Monteiro 
de Barros, no município de Goianésia, em 1968, que foi 
adquirida pelo Grupo Matari, de Pernambuco, em 1989, 
passando a denominar-se Usina Goianésia; a usina Pite 
S/A, instalada em Itapuranga no ano de 1979, que funcio-

2	  O governo Getúlio Vargas, através do Decreto-Lei n. 3.059 de 14 de fevereiro de 1941, promoveu 
a fundação e instalação das Colônias Agrícolas Nacionais (CAN) com objetivo de receber e fi-
xar, como proprietários rurais, cidadãos brasileiros reconhecidamente pobres que revelem aptidão 
para os trabalhos agrícolas e, excepcionalmente, agricultores qualificados estrangeiros. (BRASIL, 
1941). As CAN foram instaladas nos estados de Goiás (19/02/1941), Amazonas (20/12/1941), Ma-
ranhão (10/02/1943), Pará (10/02/1943), Paraná (12/05/1943), Mato Grosso (28/01-/1943), Piauí 
(10/10/1944) e Minas Gerais (21/09/1948). O Decreto mencionado estabeleceu o tamanho dos 
lotes a serem distribuídos, da área que deveria ser preservada a vegetação natural, instalação da 
instituição de ensino, indústria de beneficiamento agrícola e cooperativas de produção para venda 
e consumo dos produtos (Cf. CASTILHO, 2007), além de serviços que seriam oferecido pelo Esta-
do até a emancipação da Colônia, entre eles: empréstimos de máquinas, transporte, instrumentos 
agrícolas e animais, isenção de impostos, assistência médica, farmacêutica (DAYRELL, 1974). A 
primeira Colônia Agrícola Nacional instalada foi no município de Ceres em Goiás (denominada 
de Colônia Agrícola Nacional de Goiás – CANG), em razão da condição favorável do solo, pro-
ximidade com a cidade de Anápolis (na época centro regional), e por representar a expansão da 
política e da economia para interior do país.  A área da CANG foi ocupação por número expressivo 
de migrantes (Cf. DAYRELL, 1974. FREITAS & MELLO, 2014). Ela foi uma importante fronteira 
agrícola e teve destaque na produção regional de arroz, milho e feijão. No ano de 1954 o núcleo 
urbano de Ceres havia sido emancipado e existiam 8 cerealistas que beneficiavam arroz e algodão 
e um armazém particular que gerenciava as exportações (Cf. DAYRELL, 1974). A partir desse 
período a CANG teve papel no desenvolvimento regional da região, atualmente, denominada de 
Microrregião de Ceres. Contudo, nos anos de 1960 a CANG entrou em decadência econômica e 
demográfica, e, ocorreu a abertura para a lógica capitalista da expansão da agropecuária.
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nou até 1990, sendo reaberta em 2007 pelo Grupo Farias, 
de Pernambuco, tendo atualmente a designação de Vale 
Verde Empreendimentos Agrícolas [...] a Jalles Machado 
(em Goianésia), a usina do Grupo Devale (em Itapaci), e 
a Cooperativa Agroindustrial do município de Rubiataba 
(Cooper Rubi) implantadas em 1980, 1982 e 1984.

Os recursos naturais da área foram impactados com a expansão 
agrícola. A Microrregião de Ceres “teve grande parte de sua cober-
tura florestal devastada em função da expansão da fronteira agrícola, 
tanto para ocupação agrícola [e pecuária], como para a ampliação 
da urbanização” (DUTRA SILVA, BARBALHO E FRANCO, 2013, 
p. 232). 

Segundo Ferreira e Sobrinho (2017, p.163), a produção de ca-
na-de-açúcar aumentou consideravelmente na Microrregião de Ce-
res: 

[...] no ano 2000 a Microrregião produzia 1.973.500 tone-
ladas de cana de açúcar e, em 2012, foram 7.401.803 tone-
ladas. Os municípios que mais se destacam na produção 
canavieira são: Goianésia, Nova Glória, Itapuranga, Santa 
Isabel, São Luiz do Norte, Itapaci, Rubiataba e Barro Alto.

Atualmente, conforme informação do Sindicato da Indústria 
de Fabricação de Etanol do Estado de Goiás e do Sindicato de Indús-
tria de Fabricação de Açúcar do Estado de Goiás, a Microrregião de 
Ceres tem sete (7) usinas, das quais seis (6) estão em operação e uma 
(1) com operação suspensa. Nela, ocorre uma expansão da agroin-
dústria sucroalcooleira. Fato que aponta para a necessidade de estu-
do e análise da Microrregião verificando os possíveis riscos relativos 
à exploração da cana-de-açúcar e sua interferência na qualidade de 
vida da população envolvida.
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Segundo Ferreira e Sobrinho (2017), os municípios da Micror-
região que não possuem usinas, mas têm alta produção de cana-de-
-açúcar, por exemplo: Nova Gloria, Itapuranga, Santa Isabel, São Luís 
do Norte, Barro Alto. Os autores ainda afirmam que “mesmo existin-
do usinas em somente cinco municípios [da Microrregião Ceres], a 
produção canavieira é realizada de forma intensa em quase todos os 
municípios da Microrregião” (FERREIRA, SOBRINHO, 2017). 

Os municípios de Carmo de Rio Verde, Itapaci e Rubiataba têm 
usinas instaladas em seus territórios. E eles têm em comum o Índice 
de Desenvolvimento Humano no Município (IDHM) acima de 0,710 
e as dimensões que mais contribuem são: longevidade, renda e edu-
cação. O município de Carmo do Rio Verde teve crescimento da ren-
da per capita média de 166,57% nas últimas duas décadas, passando 
de R$ 203,32, em 1991, para R$ 328,06, em 2000, e para R$ 541,99, 
em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse 
período de 5,30%. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com ren-
da domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 
2010), diminuiu, de 51,74%, em 1991, para 32,39%, em 2000, e para 
7,81%, em 2010 (PNUD, 2019).

Em Itapaci, a renda per capita média cresceu 122,74% nas últi-
mas duas décadas, passando de R$ 316,60, em 1991, para R$ 340,41, 
em 2000, e para R$ 705,20, em 2010. Isso equivale a uma taxa média 
anual de crescimento nesse período de 4,31%. A taxa média anual de 
crescimento foi de 0,81%, entre 1991 e 2000, e 7,56%, entre 2000 e 
2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar 
per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou 
de 46,80%, em 1991, para 30,26%, em 2000, e para 8,42%, em 2010 
(PNUD, 2019). Por sua vez, o município de Rubiataba teve crescimen-
to na renda per capita média de 119,71% nas últimas duas décadas, 
passando de R$ 260,80, em 1991, para R$ 396,18, em 2000, e para R$ 
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573,00, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimen-
to nesse período de 4,23%. A taxa média anual de crescimento foi de 
4,76%, entre 1991 e 2000, e 3,76%, entre 2000 e 2010. A proporção de 
pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 
140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 42,70%, em 1991, para 
23,13%, em 2000, e para 7,47%, em 2010 (PNUD, 2019).

Mas, apesar do desenvolvimento econômico e redução do nú-
mero de pessoas pobres, as usinas efetivamente contribuíram para a 
qualidade de vida da população residente dos municípios estudados, 
bem como reduziram os riscos socioambientais dos municípios? 

4. Qualidade de vida e riscos socioambientais em Carmo do Rio 
Verde, Itapaci e Rubiataba

4.1. O que Dizem os Gestores?

Em entrevistas realizadas com gestores dos municípios de Car-
mo do Rio Verde, Itapaci e Rubiataba, foi unânime nas respostas a 
melhoria da qualidade de vida da população residente nas cidades 
dos municípios, especialmente no que se refere à infraestrutura ur-
bana após a instalação das usinas sucroalcooleiras (estradas vicinais, 
implantação de anel viário, de habitações, expansão do saneamento 
básico), além do crescimento do comércio local. Como consequência, 
eles apontam que com a intensificação do fluxo migratório, ocorreu 
o alargamento de problemas com drogas, crimes e gravidez infantil. 

Mas, apesar de concordância em alguns pontos, eles discordam 
em outros. Um dos gestores entrevistado em Rubiataba afirma que 
a usina local não oferece o número de empregos compatível com a 
demanda existente. Na maioria das vezes, apenas emprega um mem-
bro da família e, geralmente, os filhos e esposa ficam desempregados, 
além da poluição com a queima da cana como principal problema 
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ambiental. Segundo ele, a queima da cana traz problemas tanto de 
saúde, quanto de limpeza pública. O gestor também indicou pos-
síveis doenças decorrentes das atividades de exploração da cana: o 
câncer, a dengue e doenças pulmonares. 

Os gestores do município de Rubiataba foram indagados sobre 
a existência de planejamento para solucionar ou amenizar os possí-
veis problemas advindos do aumento do fluxo migratório. Eles res-
ponderam que a demanda conduziu o aumento de oferta de escolas, 
Unidades Básicas de Saúde e auxílio na assistência social. Também 
mencionaram parcerias com a usina sucroalcooleira em projetos de 
reflorestamento no município de Rubiataba. Mas não descreveram 
nenhuma obrigatoriedade da usina para recuperação de áreas ou mi-
nimização de problemas com a poluição ocasionada pela queima da 
cana.

Os gestores de Carmo de Rio Verde afirmam que com a chega-
da da empresa sucroalcooleira foram criadas melhores oportunida-
des de emprego. Quando indagados, como gestores, se acreditam que 
a chegada da empresa sucroalcooleira melhorou a qualidade de vida 
dos moradores da cidade, todos se manifestaram de maneira positi-
va. No tocante aos problemas ambientais enfrentados pela cidade de 
Carmo do Rio verde, os gestores municipais evidenciaram como pro-
blemas enfrentados: a queimada da cana-de-açúcar, o odor da água 
e o uso de agrotóxicos. Segundo gestores de Itapaci, a pulverização 
de agrotóxicos por via área, assoreamento das nascentes, má gestão 
dos recursos hídricos, mau cheiro, queimada, desmatamento, degra-
dação de nascentes e mau cheiro de resíduos são os principais pro-
blemas ambientais decorrentes da instalação da usina no município. 

Com relação à chegada da indústria sucroalcooleira no muni-
cípio e ao aparecimento de doenças decorrentes dessa atividade agrí-
cola, apenas dois dos gestores afirmaram positivamente, delineando 
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como principais doenças: câncer, doenças pulmonares, infecções do 
trato urinário, possivelmente em decorrência do uso de agrotóxicos 
e doenças alérgicas.

Por fim, os gestores municipais de Carmo do Rio Verde foram 
indagados se a gestão municipal implantou alguma política pública 
relacionada com a instalação da indústria sucroalcooleira. As respos-
tas foram: investimentos em infraestrutura (construção de anéis viá-
rios), realização de palestras ambientais e sociais e incentivos fiscais. 

Os gestores de Itapaci pontuaram que a chegada da empresa 
sucroalcooleira melhorou a qualidade de vida dos moradores da 
cidade. Segundo um dos gestores, melhorou no que diz respeito à 
“oportunização de fonte de renda” e piorou no que se refere “aos 
transtornos quanto à demanda que impõe gastos extras na saúde e 
assistência social”. Outro gestor afirmou que melhorou as condições 
de moradia e transporte, e, piorou a degradação do meio ambiente.

No tocante aos problemas ambientais enfrentados pela cidade 
de Itapaci, os gestores municipais evidenciaram como problemas en-
frentados: “As queimadas, a contaminação do solo e a não proteção 
das áreas de Áreas de Proteção Permanente, poluição do ar, doenças 
respiratórias, pulverizações aéreas de agrotóxicos, despejo de dejetos 
no Rio São Patrício”. 

Com relação à chegada da indústria sucroalcooleira no muni-
cípio e o aparecimento de doenças decorrentes dessa atividade agrí-
cola, todos os gestores afirmaram positivamente, indicando como 
doenças decorrentes as pulmonares e respiratórias.

Os gestores municipais de Itapaci foram indagados se a gestão 
municipal implantou alguma política pública relacionada com a insta-
lação da indústria sucroalcooleira. Um dos gestores respondeu que sim: 
“implementação de plano gestor, programa de reflorestamento, proteção 
das áreas de APPs. Trabalhos de orientação no sentido de proteção am-
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biental. O município trabalha com o ICMS ecológico e atua com base 
no Conselho da Comunidade em relação ao meio ambiente”. Os outros 
gestores divergiram, aduzindo sobre a inexistência de políticas públicas 
específicas: “Não tenho conhecimento da implantação destas determi-
nadas ações” e “Não. Durante o mandato como gestor não houve a im-
plantação de nenhuma política pública neste sentido”.

4.2. O que dizem os residentes? 

O Quadro 01 apresenta o resultado sistematizado das entre-
vistas realizadas com os residentes das cidades Carmo de Rio Verde, 
Itapaci e Rubiataba. Nele, estão descritos o que os residentes dizem 
sobre as condições de saúde, ambiental, habitacional, infraestrutura, 
econômica e trabalho. No Quadro 01, é possível visualizar que ape-
nas o indicador de condições econômicas e de trabalho foi avaliado 
como ponto positivo depois da instalação e funcionamento das usi-
nas sucroalcooleiras. Os demais indicadores, conforme expressam 
os residentes entrevistados, pioraram. É possível relacionar que os 
problemas ambientais interferem na condição de saúde dos residen-
tes das cidades pesquisadas, já que as doenças listadas estão, em sua 
maioria, relacionadas à saúde ambiental, podem-se citar doenças 
respiratórias e doenças causadas por arboviroses. 

Outro item destacado como degradação ocasionada pela ins-
talação das usinas diz respeito às condições de infraestrutura e qua-
lidade habitacional. Segundo os residentes das cidades pesquisadas 
a água está poluída e as cidades estão acometidas por mau cheiro, 
problemas que interferem no cotidiano dos residentes. As cidades 
tiveram aumento de habitações, mas não o suficiente para atender a 
demanda existente. 

Conforme entrevistas realizadas, as usinas sucroalcooleiras 
trazem mais riscos do que qualidade de vida aos residentes, já que 
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existe nos municípios um potencial de expansão produtiva das usi-
nas que tem intensificado o grau de vulnerabilidade dos residentes 
das cidades pesquisadas, seja aumentando a incidência de doenças 
ocasionadas pela degradação ambiental, ou ainda pela ausência de 
infraestrutura urbana suficiente para gerar qualidade vida da popu-
lação residente (Quadro 01) 

Quadro 01 – Sistematização das Respostas dos Residentes Partici-
pantes da Pesquisa Realizada nos municípios goianos de Carmo do 
Rio Verde, Tapaci e Rubiataba

INDICADOR DE 
QUALIDADE DE 

VIDA

CARMO  DO RIO 
VERDE TAPACI RUBIATABA

a)Condições de 
Saúde

Piora com o surgi-
mento de doenças: 
doenças respira-
tórias 52%, câncer 
20%,  febre amarela 
9%.

Piora com o sur-
gimento de doen-
ças: dengue 35%; 
doenças respira-
tórias 34%,; cân-
cer 24%, febre 
amarela com 1% 

Piora com o surgimento de 
doenças: Doenças respi-
ratórias 38%; câncer 35%, 
febre amarela 22% 

b)Condições Am-
bientais

Piora decorrente 
da a poluição do ar, 
sendo acompanha-
do pela fuligem da 
palha da cana e a 
poluição das águas, 
degradação do solo, 
d e s m a t a m e n t o , 
interferências na 
infraestrutura da ci-
dade e redução nas 
chuvas.

Piora decorrente 
da poluição de 
forma geral, o 
desmatamento, 
poeira, fuligem da 
palha da cana-de-
-açúcar, destrui-
ção de nascentes, 
o uso em excesso 
de agrotóxicos, 
degradação am-
biental, proble-
mas de saúde o 
aumento da vio-
lência e criminali-
dade

Piora decorrente da po-
luição de forma geral, do 
desmatamento, poeira, 
fuligem da palha da ca-
na-de-açúcar, destruição 
de nascentes, monocultu-
ra, o uso em excesso de 
agrotóxicos, degradação 
ambiental, problemas de 
saúde, queimadas, emis-
são de gases poluentes, e 
aumento da violência e cri-
minalidade, visto que mui-
tas pessoas que trabalham 
na empresa vêm de outras 
cidades.
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c) Condições de  
infraestrutura e
 qualidade habita-
cional

Piora decorrente da 
vasta quantidade de 
água utilizada pela 
empresa sucroal-
cooleira, a poluição 
das águas, a degra-
dação do asfalto e o 
mau cheiro.

Piora decorrentes 
da a vasta quan-
tidade de água 
utilizada pela em-
presa sucroalcoo-
leira, a poluição 
das águas, a de-
gradação do asfal-
to, a mudança na 
rotina da cidade e 
o mau cheiro

Piora em razão da vasta 
quantidade de água uti-
lizada pela empresa su-
croalcooleira, a poluição 
das águas, a degradação 
do asfalto e o mau cheiro.

d)Condições eco-
nômicas e de tra-
balho

Melhora nas con-
dições, 93% consi-
deraram que com a 
chegada da empre-
sa sucroalcooleira 
foram criadas me-
lhores oportunida-
des de emprego e 
renda.

Melhora nas 
condições, 97% 
firmaram que 
com chegada da 
empresa sucroal-
cooleira foram 
criadas melhores 
oportunidade de 
emprego indicou 
que sim

Melhora nas condições, 
99% consideraram que 
com a chegada da empre-
sa sucroalcooleira foram 
criadas melhores opor-
tunidades de emprego e 
renda.

Fonte: Os Autores (2020).

Os residentes também apontam que os gestores não dispõem 
de planejamento que vise solucionar ou amenizar os possíveis riscos 
socioambientais provenientes da expansão da atividade sucroalcoo-
leira, bem como não existem medidas tomadas que deem suporte à 
sociedade local para lidar com as mudanças advindas da empresa 
sucroalcooleira. Os municípios não têm plano diretor, ou ainda, im-
plantação de políticas especificas para minimizar os impactos das ati-
vidades das usinas sucroalcooleiras nas cidades. Embora as cidades 
pesquisadas sejam economicamente limitadas as atividades sucroal-
cooleiras, as políticas públicas locais limitam muito pouco quanto à 
proteção e preservação ambiental.



     275     

SOBRE A EXPANSÃO SUCROALCOOLEIRA, QUALIDADE DE VIDA E RISCOS SOCIOAMBIENTAIS: O QUE DIZEM GESTORES E RESIDENTES DOS 
MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DE CERES (GOIÁS)?

5. Considerações Finais

As cidades objetos deste estudo (Carmo do Rio Verde, Itapaci 
e Rubiataba) não possuem legislação específica de regulamentação 
e estabelecimento de barreiras ao crescimento das áreas de cultivo 
da cana-de-açúcar, com a finalidade de evitar que a monocultura da 
cana domine o território. 

Nos dados coletados e analisados, perceberam-se mais riscos 
socioambientais do que qualidade vida gerada pelas usinas sucroal-
cooleiras, por exemplo, recorrência de doenças respiratórias, dengue, 
câncer, aumento da violência, piora na qualidade do ar e da água.

Mesmo que claramente evidenciado que a qualidade de vida 
dos residentes das cidades pesquisadas foi afetada negativamen-
te pela instalação e funcionamento das usinas, ainda se tem, como 
maior agravante, a ausência de planejamento de contenção ou repa-
ração dos danos causados pela atividade econômica. 

A pesquisa de campo evidenciou que, para os entrevistados, as 
oportunidades de emprego e renda oportunizadas pela exploração 
da cana são indicadores positivos, minorando a importância de ou-
tros indicadores de qualidade de vida como: saúde, segurança, acesso 
a serviços básicos de qualidade e meio ambiente equilibrado. 
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Introdução

A água apresenta-se, indiscutivelmente, como um elemento es-
sencial tanto na perspectiva ambiental, quanto socioeconômica. Para 
o meio ambiente a água mostra-se imprescindível para a manutenção 
da biodiversidade e dos ecossistemas. Para a sociedade são muitas as 
suas utilidades, transcendendo o uso consuntivo humano e servindo 
como matéria-prima, como parte de processos produtivos, na gera-
ção de energia, como fluido de resfriamento ou aquecimento, como 
agente de transporte e assimilação de contaminantes, entre outros 
(Oliveira e Araujo, 2012). 

O volume de água no planeta Terra alcança algo em torno de 1 
bilhão e 350 milhões de Km2, o que compreende ¾ da superfície do 
globo terrestre. Contudo, 97,5% desse volume é de água salgada que, 
in natura não tem serventia imediata ao ser humano. Dos 2,5% de 

1	  Este trabalho é proveniente da pesquisa de Dissertação de Mestrado de Adriana Lasse Gonzaga 
Peris, junto ao PPG em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente da Universidade Evangélica de 
Goiás.
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água doce existente, apenas 0,4%, serve ao consumo (MMA, 2005), 
onde 69% é usada na irrigação das lavouras, que infelizmente pos-
suem uma grande perda. 23% é destinada ao consumo industrial e 
8% serve ao uso doméstico (ANA, 2012, p. 29).

A Organização das Nações Unidas (ONU) por meio da Or-
ganização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), e do Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD) têm disponibilizado relatórios que preveem uma 
população global de 9,1 bilhões de pessoas no ano de 20502, o que 
gerará uma demanda elevada de água. Na virada do século XIX, o 
consumo de água potável quase triplicou até a metade do século 
XX, passando de 580 para 1400 trilhões de litros de água anuais. 
A partir da metade do século XX, até o início do século XIX, o 
aumento foi de 2,8 vezes, saltando para 4.000 trilhões de litros de 
água por ano na virada do milênio. A estimativa para o ano de 2025 
é que o consumo ultrapasse a casa dos 5.200 trilhões de litros de 
água/ano (PENA, 2017).

Tabela 01: Crescimento do consumo de água no mundo ao longo 
dos anos

Ano Água consumida (km3/ano)
1900 580
1950 1.400
2000 4.000

2025 (estimativa) 5.200
Fonte: Organização das Nações Unidas

Em que pese o crescimento da demanda em função do cresci-
mento populacional e do consumo, a distribuição e o acesso à água 

2	  Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura. Water for a sustainable word. 
Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0023/002322/232273E.pdf?download>.
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potável é extremamente desigual. É notório que para o bem estar da 
saúde humana o acesso à água potável de boa qualidade precisa ser 
garantido, mas, mesmo com a população atual, a ONU constatou que 
mais de 40% dos habitantes do planeta já sofrem com a escassez da 
água. Uma grande parcela da população mundial está privada des-
te recurso essencial. Estima-se que 1,1 bilhão de pessoas não têm 
acesso à água potável3 (UNICEF, 2016), tornando-se vulneráveis à 
contaminações e doenças de veiculação hídrica, e tendo limitadas a 
sua capacidade de irrigação e produção de alimentos.

Como agravante, as perspectivas quanto à segurança hídrica 
tendem a piorar consideravelmente devido às mudanças climáticas, 
o que torna o suprimento de água potável ao consumo humano, uma 
grande preocupação global4. 

A combinação da importância ambiental, social e econômica 
da água, bem como a sua alta e crescente demanda, com as amea-
ças decorrentes das ações e interferências humanas que modificam 
a qualidade e a quantidade da água disponível, deram destaque à se-
gurança hídrica como um compromisso internacional (SEABRA E 
MENDONÇA, 2011). Assegurar a disponibilidade e a gestão susten-
tável da água e saneamento para todos tornou-se um dos objetivos 
da Agenda 2030, o maior compromisso global em vigência para o 
alcance do Desenvolvimento Sustentável.

Diante dos cenários alarmantes sobre a segurança hídrica, 
ainda se verificam grandes taxas de desperdício de água, degrada-
ção de corpos hídricos, e muita desigualdade na distribuição da água 
(ANTUNES, 2013, p. 1159). Isso ilustra como a disponibilidade hí-
drica pode ser, muitas vezes, marcada pelas contradições. Com di-

3	 UNICEF :Water&sanitation. Disponível em: <//www.unicef.org/supply/index_cpe_water.html>
4	  Organização das Nações Unidas. United Nations Development Programe. Disponível em: <http://

www.undp.org/content/undp/en/home/sustainable-development-goals/goal-6-clean-water-and-
-sanitation.html>.
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versos rios grandes e de alta vazão, o Brasil sustenta o mito cultural 
da abundância hídrica. O Estado de Goiás, coberto pelo Cerrado, é 
detentor de uma rica hidrografia que atribui a este bioma o título de 
“caixa-d’água brasileira”. Apesar disso, diversos municípios goianos 
têm sofrido crises hídricas e demandando ações emergenciais dos 
seus gestores para evitar o desabastecimento de água.5

Dessa forma, a crise hídrica é uma ameaça constante a diver-
sas sociedades, notadamente, no Estado de Goiás, cuja solução de-
pende fortemente das ações da gestão pública. As decisões quanto 
ao uso da água (irrigação, industrial, doméstico etc) influenciam 
diretamente na sua qualidade e quantidade. A partir desses pres-
supostos, esta pesquisa procurou analisar quais são os principais 
instrumentos legais, políticas, programas e ações promovidas pelo 
Estado de Goiás que visam a segurança hídrica e como elas têm 
sido implementadas.

Brasil e o desafio da gestão hídrica

Diante da dimensão continental do Brasil, a gestão dos seus re-
cursos hídricos é um grande desafio para o poder público. Com uma 
área de 8.515.759,090 km2 distribuída em 5.570 municípios (IBGE, 
2010), com os mais variados problemas em relação à água. São diver-
sas as origens da insegurança hídrica: poluição, expansão agrícola, 
desmatamento, demanda superior à quantidade, mudança dos ciclos 
hidrológicos e conflitos relacionados à água, entre outros. Dessa for-
ma, tentar encontrar soluções gerais, uma panaceia que possa resol-
ver esses problemas, não é tarefa fácil, e depende de um arcabouço 
legal e institucional bem elaborado para garantir que as políticas pú-
blicas sejam eficazes na gestão da água.

5	  https://www.meioambiente.go.gov.br/noticias/1920-governo-de-goi%C3%A1s-publica-decreto-
-com-medidas-de-combate-%C3%A0-crise-h%C3%ADdrica-em-2020.html?highlight=WyJja-
W1laGdvIl0=
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O Brasil possui uma disponibilidade hídrica muito favorá-
vel, por onde passam “cerca de 260.000 m3/s de água, dos quais 
205.000 m3/s estão localizados na bacia do Rio Amazonas”, restan-
do 55.000 m3/s de vazão média para as demais bacias brasileiras 
(ANA, 2016 p. 23). Apesar de tanta água em solo brasileiro, infe-
lizmente existem vários problemas que ameaçam a segurança hí-
drica. Um deles se encontra na distribuição dos recursos hídricos, 
que não é homogênea. Outro problema diz respeito à distribuição 
da população, já que 80% dos brasileiros estão concentrados em 
áreas urbanas. No ano de 2010, existiam 160.925.792 habitantes 
nos centro urbanos e 29.830.007 de pessoas morando na zona ru-
ral (IBGE, 2010). 

A região Norte do Brasil concentra 68,5% de recursos hídri-
cos existentes no país e possuía, no ano de 2010, apenas 11.664.509 
de habitantes. Enquanto as regiões Sul e Sudeste, com o percentual 
de 12,5% de recursos hídricos, contavam com 97.957.704 habitantes 
(IBGE, 2010). As regiões Sul e Sudeste, com um quantitativo popu-
lacional bem mais elevado e baixa disponibilidade de recursos hídri-
cos, enfrentam graves problemas de abastecimento. 

Tabela 02 : Distribuição dos recursos hídricos e densidade demográ-
fica no Brasil

REGIÃO Densidade demográfica
(hab/Km2)

Concentração dos recursos 
hídricos no Brasil

Norte 4,12 68,5%
Nordeste 34,15 3,3%

Centro-Oeste 8,75 15,7%
Sudeste 86.92 6%

Sul 48,58 6,5%
Fonte: IBGE/Agência Nacional das Águas (2010).
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De acordo com a Agência Nacional de Águas (ANA), que é 
uma autarquia de regime especial brasileiro com a função de atuar 
no gerenciamento dos recursos hídricos nacionais, em relação à água 
no Brasil:

 Nos últimos trinta anos, ocorreu um aumento conside-
rável da pressão sobre os recursos hídricos em função do 
crescimento demográfico e econômico do Brasil. Além do 
aumento da demanda, que tem gerado conflitos de uti-
lização em várias regiões do país, houve progressiva de-
gradação da qualidade das águas dos rios em virtude da 
intensificação das atividades industriais, agropecuárias e 
de mineração. Assim, mesmo em situações onde não há 
restrições de natureza quantitativa, a degradação da qua-
lidade da água tem inviabilizado o seu uso para fins mais 
nobres. Essa é a situação nos grandes centros urbanos bra-
sileiros em diferentes regiões do país. (ANA, 2012)

Para garantir uma boa gestão das suas águas, o governo brasi-
leiro tem utilizado o arcabouço normativo no decorrer dos tempos 
e, apesar das legislações federais anteriores a 1980 disporem sobre 
a água, somente a partir da entrada em vigor da Constituição Fe-
deral de 1988, ocorreram mudanças significativas quanto à legisla-
ção correlata aos recursos hídricos. Com a edição da Constituição 
de 1988, a água passou a ser de domínio da União e das unidades 
federativas, e foi caracterizada como um recurso econômico, fican-
do ainda definida como um “bem público de livre apropriação”. 
A gestão dos recursos hídricos passou a ser integrada, de forma a 
“assegurar sua proteção e gestão racional”, com a inserção dos rios 
dentro da concepção de bacia hidrográfica (ANTUNES, 2013, p. 
1168 e 1169). 
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Machado (2009), afirma que o fato de a água passar para o 
domínio da União e estados não torna o poder público apenas o 
proprietário da mesma, mas, antes, um gestor e prestador trans-
parente de suas ações, devendo garantir que os recursos hídricos 
tenham seus usos múltiplos, de forma descentralizada e partici-
pativa, contando com a participação dos usuários e da socieda-
de em geral em sua gestão. Compete, portanto, ao poder público, 
conferir aos recursos hídricos caráter estratégico, com ações que 
promovam a gestão da água, de forma que a lei seja um suporte 
que garanta a efetividade dessas ações, e que também proporcione 
uma integração entre as três esferas do governo, juntamente com 
a participação dos usuários e da comunidade, para que os proble-
mas existentes no setor hídrico sejam mitigados e que todos pos-
sam ter acesso à água, independentemente da região onde esteja 
vivendo ou produzindo. 

A gestão hídrica         

A Carta Magna brasileira de 1988 incluiu os estados brasileiros 
e o Distrito Federal como aliados do Governo Federal na área da 
gestão hídrica, quando caracterizou a água como bem econômico e 
quando a concepção dos rios foi compreendida a partir da sua inser-
ção num contexto da bacia hidrográfica e não apenas como um ele-
mento geográfico de forma isolada. Na visão de Antunes (2013), essa 
nova concepção foi fundamental para permitir a gestão integrada – e 
não mais isolada – dos recursos hídricos, o que poderia assegurar a 
sua proteção e gestão racional.

O Estado de Goiás, mesmo com uma vasta rede de drenagem 
(Figura 01), vem apresentando problemas de segurança hídrica, com 
crescentes eventos de racionamento e escassez. 
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Figura 01: Distribuição geográfica dos principais rios e bacias goia-
nos

Fonte: SEPLAN (2007).

Goiás possui uma área de 340.110,385 km², composta por 246 
municípios, e  população estimada pelo IBGE para o ano 2016 em 
6.695.855 milhões de habitantes. Quanto a sua economia, esse estado 
tem passado por mudanças estruturais no setor produtivo, e apesar 
de a indústria estar com taxa de crescimento menor que a ativida-
de agropecuária, o setor industrial está alterando o perfil econômico 
de Goiás, que é favorecido por fatores como localização privilegiada 
no território nacional e a “exploração de algumas matérias-primas, 
principalmente de origem agropecuária e extrativa”, contando ain-
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da com uma produção sucroalcooleira e automotiva em crescimento 
que “têm impulsionado o setor industrial do estado” (GOIÁS EM 
DADOS, 2016, 2017 p. 62).

A economia goiana, em expansão, está na nona posição dentre 
os estados brasileiros, no setor produtivo: 

Na agricultura, Goiás figura entre os maiores produtores 
em nível nacional de soja, sorgo, milho, feijão, cana-de-
-açúcar e algodão. Na pecuária, o estado é destaque em 
rebanho bovino e está entre os maiores produtores nacio-
nais de suínos, equinos, aves, leite e ovos... as atividades 
agropecuárias e minerais são destaques na produção de 
commodities para exportação, sendo que, historicamen-
te, em média, 75% das exportações goianas são compostas 
por produtos ligados a soja, carnes e minérios. O setor de 
serviços ainda é o maior gerador de renda e empregos no 
estado (GOIÁS EM DADOS, 2016, 2017 p. 62 e 63).

Em termos populacionais, Goiás é o estado mais populoso do 
Centro-Oeste, entre os anos de 2010 e 2016, segundo estimativa do 
IBGE. Além disso, verifica-se que a taxa média anual de crescimento 
populacional foi de 1,83%, ou seja, superior que a taxa média nacio-
nal, de 1,30%, e um pouco acima da taxa média de crescimento do 
Centro-Oeste (1,82%) (GOIÁS EM DADOS, 2016, 2017 p. 33).

Associada à expansão econômica e populacional de Goiás, 
verifica-se uma progressiva degradação dos corpos hídricos, asso-
reamento, contaminação por lançamentos de efluentes domésticos, 
conflitos causados pela redução na disponibilidade hídrica, o que 
demanda fortemente uma gestão hídrica eficiente. Com o potencial 
hídrico bastante sobrecarregado, e uma demanda crescente, princi-
palmente em relação ao uso de pivôs centrais, Goiás ano de 2013 
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já registrava 2.895 equipamentos que cobriam uma área de 212.617 
hectares (Pereira Junior, 2017), e isso tem exigido do legislador goia-
no uma bem estruturada governança das águas de forma a ordenar o 
uso múltiplo da água, de forma que possa atender todos os segmen-
tos usuários, gerenciando seus conflitos. 

Um dos conflitos hídricos que ganhou maior repercussão em 
Goiás ocorreu entre agricultores goianos e mineiros,  usuários de sis-
tema de irrigação e a Usina Hidrelétrica (UHE) de Batalha, na divisa 
entre Goiás e Minas Gerais (COSTA SILVA et al., 2015). Notas téc-
nicas da ANA6 quantificaram várias centenas de barramentos e pivôs 
de irrigação que captavam, a montante, uma vazão muito superior 
ao consumo médio estimado no planejamento e na outorga da UHE, 
o que não permitia a operação satisfatória da usina que, por sua vez, 
também deveria garantir uma vazão determinada a jusante, para o 
uso consuntivo. A ANA publicou a Resolução nº 562/2010 para regu-
larizar o uso dos recursos hídricos da bacia Hidrográfica do Rio São 
Marcos, pondo um fim ao conflito.

Ainda como estratégia de gestão hídrica, na área normativa, 
o legislador goiano elaborou várias leis voltadas à proteção dos re-
cursos hídricos, entre elas a Lei Ordinária nº 13.123, de 16 de julho 
de 1997, que estabelece normas de orientação à política estadual de 
recursos hídricos, bem como ao sistema integrado de gerenciamento 
de recursos hídricos e dá outras providências, trazendo em seu bojo 
quase as mesmas orientações das legislações federais:

Art. 2º - A política estadual de recursos hídricos tem por 
objetivo assegurar que a água, recurso natural essencial à 
vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar so-
cial, possa ser controlada e utilizada, em quantidade e em 
padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais 

6	  Nota Técnica nº 023/2010/GEREG/SOF-ANA e Nota Técnica nº 104/2010/GEREG/SOF-ANA
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e pelas gerações futuras, em todo território do Estado de 
Goiás (GOIÁS, 1997).

A Lei goiana nº 13.123 de 1997, além de reconhecer a ne-
cessidade de uso racional dos recursos hídricos e sua proteção, 
se propõe a atender o gerenciamento participativo e integrado da 
gestão hídrica, e tem as mesmas diretrizes orientada pela Cons-
tituição Federal de 1988,  reconhecendo a água como um bem 
público, com valor econômico e, também, adota a bacia hidrográ-
fica como uma unidade físico-territorial, ideal ao planejamento e 
gerenciamento dos recursos hídricos. A Resolução nº 9 de 04 de 
maio de 2005, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, esta-
belece o regulamento do sistema de outorga das águas de domínio 
do Estado de Goiás.

No ano de 2015, o Estado de Goiás apresentou o Plano Esta-
dual de Recursos Hídricos do Estado de Goiás (PERHGO), como um 
instrumento básico na condução da gestão hídrica goiana, definindo  
as diretrizes e critérios a serem utilizados para se atingir  os objetivos 
propostos. Considerado um marco na gestão dos recursos hídricos 
do Estado, é composto por 10 capítulos, onde são abordadas as ca-
racterísticas dos meios físico e biótico. Traz um levantamento demo-
gráfico e econômica estadual, faz uma estimativa da disponibilidade 
e das demandas  existentes,  apresenta diretrizes e estratégias para 
execução do mesmo (PERHGO, 2015). 

A Constituição do Estado de Goiás, de 5 de outubro de 1989, 
já previa em seu corpo, no artigo 140, a elaboração do Plano Esta-
dual de Recursos Hídricos, em consonância com o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), que assegura 
recursos financeiros e mecanismos institucionais necessários para 
garantir a: 
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I – a utilização racional das águas superficiais e subterrâ-
neas;
II – o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e ra-
teio dos custos das respectivas obras, na forma da lei;
III – a proteção das águas contra ações que possam com-
prometer o seu uso atual ou futuro;
IV – a defesa contra eventos críticos que ofereçam riscos 
à saúde e segurança públicas e prejuízos econômicos ou 
sociais; 
V – a proteção dos recursos hídricos, impedindo a de-
gradação dos depósitos aluviais, o emprego de produtos 
tóxicos por atividades de garimpagem e outras ações que 
possam comprometer suas condições físicas, químicas ou 
biológicas, bem como seu uso no abastecimento.
§ 1° - O produto dos recursos financeiros recolhidos ao Es-
tado, resultante de sua participação na exploração mineral 
e de potenciais hidroenergéticos executados em Goiás, ou 
de compensação financeira correspondente, nos termos da 
lei federal, será aplicado, preferencialmente, no desenvol-
vimento do setor mineral e em suas atividades de gestão 
dos recursos hídricos e dos serviços e obras hidráulicas de 
interesse comum, previstos no Plano Estadual de Recursos 
Hídricos e Minerais.

O PERHGO foi elaborado com a participação pública de to-
dos os setores usuários dos recursos hídricos, através de Consultas 
Públicas, e se propôs a nortear a gestão dos recursos hídricos no Es-
tado, visando compatibilizar a conservação e a sustentabilidade  dos 
mesmos, utilizando-se para tanto de instrumentos de planejamento 
como: o enquadramento dos corpos hídricos, a cobrança de outorgas 
e a participação do Estado em financiamentos de programas que vi-
sam a conservação e ou recuperação dos recursos hídricos estaduais.
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Ainda no que se refere ao arcabouço legal goiano para a gestão 
dos recursos hídricos, a assembleia legislativa do estado sancionou, 
em 18 de agosto de 2010, a Lei nº 17.128 que dispõe sobre a obrigato-
riedade da instalação de equipamento para tratamento e reutilização 
da água utilizada na lavagem de veículos, e de equipamento para rea-
proveitamento de água das chuvas. No âmbito do reuso, em 2019 foi 
publicada a Lei nº 20.599, que instituiu o Mês Estadual do Uso Cor-
reto da Água, em outubro desse ano, para ampliar a conscientização 
e reduzir o desperdício de água potável em Goiás. Nesse mesmo ano 
a Lei Estadual nº 20.440, de 10 de abril de 2019, instituiu o Selo Azul 
Sustentável para o reconhecimento das iniciativas municipais que fa-
vorecem o uso racional e a redução do consumo de água potável.

Quando conhecemos as leis goianas voltadas aos recursos hí-
dricos, percebemos nelas a sintonia com a Legislação Federal, e a 
preocupação do legislador goiano em garantir o acesso à água com 
qualidade e quantidade necessária à sua população no tempo pre-
sente, assim como para as futuras gerações, e também para que o 
setor produtivo continue economicamente respondendo de forma 
positiva.

Goiás e programas voltados à segurança hídrica      

Além de elaborar leis específicas à gestão hídrica, o Estado de 
Goiás participa de alguns programas como o Programa Produtor de 
Águas (PPA) e o Programa de Consolidação do Pacto pela Gestão 
de Águas (PROGESTÃO), desenvolvidos pela Agência Nacional de 
Águas, todos dois voltados para a promoção de segurança hídrica 
nacional (ANA, 2016). Ainda nessa linha de promoção da preserva-
ção dos mananciais do Estado, o governo goiano desenvolve o proje-
to Nascentes Vivas, que tem por objetivo recuperar as nascentes que 
dão origem a cursos d’água. 
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O Programa Produtor de Águas (PPA) é um projeto baseado 
no pagamento por serviços ambientais que remuneram o produtor 
rural por ações que tenham reflexo na melhoria ou manutenção da 
quantidade e qualidade das águas da bacia. Trata-se de um programa 
voltado ao controle da poluição produzida nas propriedades rurais e 
focado prioritariamente em bacias hidrográficas de importância es-
tratégica, e se propõe a reduzir o assoreamento, a erosão e a eutrofi-
zação7 dos corpos hídricos em áreas rurais. 

A participação no Programa Produtor de Águas prevê a ade-
são voluntária dos proprietários de áreas rurais que possuem nas-
centes ou trechos de mananciais em suas propriedades, dispostos 
a receber suporte técnico e financeiro com vistas a executar in-
tervenções ou ações para a conservação da água e do solo. Como 
exemplo dessas ações, podemos citar: a construção de terraços ou 
bacias de infiltração, a construção de drenagens, a readequação 
de acessos, a recuperação e proteção de nascentes, o refloresta-
mento e a proteção de áreas de preservação permanente e reserva 
legal, entre outros.

O Estado de Goiás aderiu ao Programa Produtor de Águas 
(PPA), com o intuito de revitalizar a vida útil dos mananciais e 
das nascentes que abastecem o reservatório João Leite (Figura 
02), um dos seus principais reservatórios de água doce destina-
da ao abastecimento da população da capital Goiânia e da região 
metropolitana.

7	  ANA: A eutrofização de mananciais se dá principalmente pelo processo de enriquecimento de 
nitratos e fosfatos, dominantemente transportados adsorvidos no sedimento.
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Figura 02 - Reservatório ribeirão João Leite, local da implantação do 
PPA em Goiás

Fonte: Os Autores (imagem-SNIRH).

O reservatório João Leite foi criado pelo governo goiano com 
o intuito de garantir o abastecimento com 100% de água tratada para 
a capital Goiânia e sua região metropolitana até o ano de 2025 que, 
de acordo com dados do IBGE (2010), contará com uma popula-
ção total estimada em 7.386.343 de habitantes. O Ribeirão João Leite 
é o principal manancial que dá nome ao reservatório (Figura 03). 
Existem 591 propriedades rurais ao longo do João Leite, ao tempo 
que recebe águas de 491 nascentes e percorre, além do município de 
Goiânia, outros municípios como: Anápolis, Ouro Verde de Goiás, 
Campo Limpo de Goiás, Teresópolis de Goiás e Goianápolis. 
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Figura 03 - Vista aérea do reservatório João Leite em Goiás

Fonte: Foto: Leo Iran.

A bacia hidrográfica do reservatório João Leite é composta por 
uma área de 751,51 km2, entre as latitudes 16º13’ e 16º39’ Sul e os 
meridianos 48º57’ e 49º11’ Oeste. O ponto de maior altitude está a 
1154 metros, enquanto a menor altitude, já na foz do Ribeirão João 
Leite, está a 698 metros” (ARANHA E FERREIRA, 2013).

O Projeto Produtor de Água do reservatório João Leite (PPAR-
JL) foi implantado pela empresa de Saneamento do Estado de Goiás 
(SANEAGO) no ano de 2015, e contou com o apoio de órgãos fede-
rais como a Agência Nacional de Águas (ANA), o Instituto Brasileiro 
de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), além 
de diversos órgãos estaduais. Teve por objeto, de acordo com o do-
cumento - Chamamento Público para Credenciamento de proprietá-
rios ou produtores rurais para a seleção de projetos que tenham por 
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finalidade: prover Serviços Ambientais decorrentes de práticas que 
resultem em conservação de água e solo, readequação de estradas, 
boas práticas agropecuárias e sanitárias na conservação de remanes-
centes de Vegetação Nativa Existente, na recomposição, conservação, 
manutenção de Áreas de Preservação Permanente (APP`s) e Reserva 
Legal (RL).

Malta e Godoi (2014) apud Ribeiro (2015), consideram que a 
área escolhida para a implantação do PPA em Goiás foi  “propícia 
para a implantação do projeto por apresentar alto nível de antropi-
zação, degradação ambiental e por possuir um imenso reservatório. 
Além disso, há diversos conflitos pelo uso da água e de uso e ocupa-
ção do solo da bacia”. Apesar do poder público de Goiás ter assinado 
o acordo de cooperação técnica para o PPARJL, dos 82 produtores 
rurais aptos a participarem do programa, apenas 36 nomes foram 
homologados, e contou até agora, com uma única assinatura no con-
trato. 

Ribeiro (2015), acredita que houve entraves no percurso que 
causaram esta morosidade quanto à efetividade do programa:

O presente Programa formalizado por meio de um Acor-
do de Cooperação Técnica Nº004/ANA/2013 e publicado 
no Diário Oficial de União em 10 de novembro de 2014, 
sofreu uma estagnação, em decorrência de fatos políticos 
ocorrido no ano de 2014, sendo que neste período não 
houve fatos novos. Somente no início do ano de 2015 fo-
ram retomadas as atividades, inclusive com a publicação 
no Diário Oficial do Estado de Goiás, no dia 25 de março 
de 2015, com o lançamento do Edital de Chamamento Pú-
blico Nº 01/2015 – DIPRO – SANEAGO para Credencia-
mento do Programa Produtor de Água Ribeirão João Leite 
(RIBEIRO, 2015).
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Outro programa voltado para a gestão hídrica que o Estado 
de Goiás aderiu, foi o  Programa de Consolidação do Pacto Nacio-
nal pela Gestão da Águas (PROGESTÃO),  desenvolvido pela ANA 
e lançado no ano de 2013, para apoiar os sistemas estaduais de ge-
renciamento dos recursos hídricos (SEGREHs), que fazem parte do 
sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIN-
GREH), que entre seus objetivos visa fortalecer o modelo brasileiro 
de governança das águas (ANA, 2016). 

O programa PROGESTÃO foi desenvolvido em ciclos quin-
quenais, em que foram destinados recursos para atender às me-
tas acordadas junto à ANA, com os Estados e o Distrito Federal. 
Com repasses de até cinco parcelas de R$ 750.000,00, com metas 
institucionais pré-estabelecidas, para implementação dos instru-
mentos de apoio ao gerenciamento dos recursos hídricos (ANA, 
2016).

O Estado de Goiás passou a fazer parte do PROGESTÃO atra-
vés do Decreto nº 8.001 de 20 de setembro de 2013, e assinou contra-
to com a ANA no mesmo ano, para o período de 2013 a 2016. No site 
da ANA é possível visualizar que todas as documentações por parte 
do Estado de Goiás foram enviadas, e as metas foram cumpridas para 
receber as parcelas, mas não é possível visualizar quais são as metas e 
onde elas foram implementadas. 

Na Figura 04, o gráfico disponibilizado pela ANA demonstra 
os repasses para o Estado durante quatro anos, de 2013 a 2016, mas 
diferente dos anos anteriores em 2016, o repasse foi menor, de R$ 
523.044,60, totalizando R$ 2.773.044,60.  
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Figura 04 - Recursos do PROGESTÃO transferidos para Goiás até 
2016

Fonte: ANA PROGESTAO.

Em reunião entre membros das instituições Agência Nacional 
de Águas (ANA), SECIMA, SRH e Secretaria de Desenvolvimento do 
Estado (SED) foi apresentado um balanço sobre o PROGESTÃO em 
Goiás, os principais desafios a serem enfrentados para o cumprimen-
to das metas estabelecidas no programa, em resumo o documento 
apresentou que: 

Cabe destacar o grande gargalo no estado em relação ao 
atendimento da meta de cooperação federativa. Ape-
sar de diversas tentativas, incluindo propostas de acordo 
de cooperação com a Fundação de Apoio à Pesquisa de 
Goiás (FAPEG), não foi possível ao estado estruturar me-
lhor a equipe responsável pelas demandas de cadastro no 
CNARH e de regularização de usos de recursos hídricos, 
não tendo sido efetivadas as contratações de bolsistas pre-
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vistas. Observa-se que, no último ano do PROGESTÃO 
ainda falta ao estado inserir no CNARH mais de 60% do 
montante de usuários regularizados, estimado em 10 mil 
e, na data da reunião, somente 5 atos de 2016 haviam sido 
compartilhados...Também foram apontadas as pendências 
referentes à classificação e regulamentação, no âmbito do 
estado, da Política Nacional de Segurança de Barragens 
(Lei 12.334/2010)...Dentre as variáveis estaduais, ressalta-
-se a relevância da elaboração do plano de capacitação... 
fundamental para o bom desempenho da equipe, bem 
como a necessidade de se obter um sistema de suporte à 
decisão, capaz de dar suporte principalmente aos processo 
de outorga (ANA, 2016).

É possível visualizar no site do PROGESTÃO (Figura 05) que, 
apesar do Estado de Goiás ter recebido todos os valores referentes 
ao programa, entre os anos de 2013 a 2016, não há dado de nenhum 
sobre o valor aplicado do recurso recebido em nenhuma ação até o 
ano de 2015. Não houve desembolso8 dos recursos do PROGESTÃO 
em Goiás no período, e não aparece nenhum outro gráfico atualizado 
no site sobre a qualquer aplicação.

8	 ANA: Não houve desembolso dos recursos do PROGESTÃO em Goiás no período. Disponível em: 
<http://progestao.ana.gov.br/portal/progestao/progestao-1/acompanhamento-programa/memo-
rias-progestao/memorias-progestao-2016/memoria-progestao-37-2016_reuniao_go.pdf>
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Figura 05 - Repasses e aplicação das verbas destinadas ao PROGES-
TÃO para os estados brasileiros até o ano de 2015

Fonte: ANA PROGESTÃO. 

Em outro gráfico disponibilizado pelo site do PROGESTÃO 
que evidencia a quantidade aplicada dos recursos recebidos pelos 
Estados, mostra que o Estado de Goiás até o ano de 2015 não havia 
repassado para a ANA nenhuma informação a respeito de quanto 
havia aplicado dos valores recebidos, conforme gráfico abaixo (Fi-
gura 06).   

Figura 06 – Aplicação dos recursos do PROGESTÃO até 2015 nos 
estados brasileiros

Fonte: ANA PROGESTÂO.
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Outro programa que o Estado de Goiás lançou, em 2015, o Edi-
tal nº 01/2015 da Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 
Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos (SECIMA), com 
vistas a apoiar as ações de recuperação de nascentes e conscientiza-
ção da população para a proteção dos mananciais. Esse foi o Progra-
ma Nascentes Vivas, que de acordo com a SECIMA possui recurso 
disponível no valor de R$ 3 milhões de reais9, para a realização do 
projeto. 

Ao ser realizada uma busca online no site da SECIMA, sobre 
as ações do programa Nascentes Vivas, verifica-se que projeto já teve 
inicio desde a sua proposição em 2015. A SECIMA afirma que 13 ca-
beceiras foram recuperadas dentro de um ano, com o envolvimento 
de nove municípios, sem mencionar quais os municípios envolvidos.

Considerações finais

A gestão dos recursos hídricos deve fazer parte da pauta prio-
ritária de qualquer governo que tenha como objetivo promover a 
qualidade de vida de sua população, em todos os seus aspectos, seja 
social, econômico, histórico, etc. A legislação por si só não consegue 
fornecer a base necessária para o gerenciamento dos recursos hídri-
cos. Além disso, mostra-se necessária a implantação de políticas pú-
blicas direcionadas para o setor hídrico, assim como sua execução, a 
exemplo de campanhas de conscientização e incentivos, entre outros 
que aumentem o engajamento da população na proteção dos recur-
sos hídricos. 

Apesar de ter um forte arcabouço jurídico e legal na área de 
recursos hídricos, consonante com as diretrizes nacionais, a imple-
mentação e execução de ações ainda não respondem por completo às 
políticas planejadas. Verificamos que  a realização de investimentos 
9	 SECIMA. Secima comemora um ano de grandes avanços. Disponível em:  <http://www.secima.

go.gov.br/post/ver/207206/secima-comemora-um-ano-de-grandes-avancos>.
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e a obtenção de uma estrutura adequada e satisfatória ainda ocorre 
de forma lenta.

Traz preocupação a questão hídrica no Estado de Goiás, pri-
meiro em relação à execução de programas voltados à preservação 
e conservação das nascentes e dos mananciais goianos, segundo em 
relação à criação e funcionamento dos Comitês de Bacia Hidrográ-
ficas. Quanto à execução de programas voltados à preservação dos 
corpos hídricos, o programa Produtor de Águas, ainda se encontra 
em lenta implantação desde sua assinatura em 2013. Esse programa 
está voltado, até o momento, apenas para o reservatório João Leite, 
que foi criado para abastecer a capital do Estado de Goiás e sua re-
gião metropolitana.

Com relação ao projeto Águas Vivas, lançado pelo governo 
goiano, pela SECIMA, não há especificação de onde ele tenha sido 
executado, de acordo com o Relatório de Empenho e pagamentos da 
SECIMA. 

Dessa forma, esta pesquisa evidencia uma grande lacuna entre 
o planejamento, o arcabouço legal e a implementação das políticas de 
gestão hídrica. Atribui-se esse descompasso às percepções e a inércia 
cultural ligada ao mito da abundância hídrica, ainda muito forte no 
País e no Estado de Goiás. Essa é uma visão com origens antigas, da 
história colonial brasileira, e que só começaram a ser questionadas 
com as recentes crises hídricas. Para que isso possa mudar, é neces-
sário reforçar ações que conscientizem e envolvam a sociedade na 
governança dos recursos hídricos com vistas a aumentar a segurança 
hídrica do Estado de Goiás.
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Introdução 

A importância dos recursos hídricos para a criação e manu-
tenção da vida no planeta é inquestionável. Trata-se de um recurso 
indispensável à sustentação da vida, de importância social, ecológica 
e econômica (LIRA E CÂNDIDO, 2013).

Prevalecia, na humanidade, a cultura de que a água era um re-
curso infinito, entretanto, sua escassez, provocada por fatores diver-
sos, tais como: aumento da sua demanda, má gestão na sua distribui-
ção, poluição e degradação das reservas hídricas, forçou a sociedade 
a repensar essa concepção e substituir a perspectiva da abundância 
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pela cultura da finitude do recurso. 
No passado, era fonte de poder e mesmo limites belicosos entre 

nações, seu poder geopolítico continua até nos dias de hoje, entre-
tanto, com concepções mais modernas, como a de que a água é um 
bem público transacional, ligado aos direitos mais fundamentais do 
ser humano e mesmo à vida no Planeta Terra.

O Código Civil brasileiro, em seu artigo 99, I, diz serem bens 
públicos os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, 
ruas e praças. A pergunta que se segue é: sendo um bem público, a 
quais pessoas jurídicas de direito público interno pertence a água?

Esta indagação traz em si, ainda, duas perspectivas para uma 
melhor compreensão, pois temos o bônus do aproveitamento econô-
mico e o ônus de sua conservação, que nem sempre se harmonizam 
entre si.

A Constituição Federal, em seu artigo 20, III, afirma que são 
bens da União os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terre-
nos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de 
limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou 
dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais, 
incluindo-se os potenciais de energia hidráulica.

Na sequência, a mesma Constituição, em seu artigo 26, diz in-
cluírem-se entre os bens dos Estados as águas superficiais ou subter-
râneas, fluentes, emergentes e em depósito (nesse caso, ressalvadas as 
decorrentes de obras da União).

E mais, de forma a harmonizar todo este sistema, o artigo 225 
da Constituição Federal afirma que todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações.
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Assim, a Constituição atribui a propriedade da água tanto à 
União quanto aos Estados, a depender apenas da forma de sua mani-
festação e local. Mas, todos têm o dever de preservá-la e, para isso, os 
investimentos são vultosos e os esforços têm de ser de grande magni-
tude, o que pode ainda evoluir muito no Brasil.

Desta forma, podemos dizer que, se no aspecto civilista a água 
pertence ou à União ou aos Estados, em sua manifestação como parte 
da vida, podemos dizer que “são principalmente gestores deste pre-
cioso recurso que pertence a toda a coletividade, em seu mais amplo 
alcance, inclusive, outras espécies que não a humana, para evitar-se 
incidir no especismo, pois estaríamos falando da base da vida no Pla-
neta Terra” (MILHOMEM, 2019, p. 159).

Outrossim, mesmo não existindo águas de domínio municipal 
e estando as prefeituras fora das atribuições da gestão hídrica, não 
significa que não devam igualmente promover uma gestão susten-
tável, pois são a parte mais visível e sensível do próprio Estado, e 
sem seu envolvimento não se tem como integrar as políticas locais 
de meio ambiente.

Sendo assim, mais do que uma questão de propriedade, do-
mínio ou potencial econômico, a água deve ser objeto de intensa 
preocupação por parte de todos os entes públicos, visando atender 
à Política Nacional e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos – SINGREH e ao Plano Nacional de Recursos Hí-
dricos – PNRH, além dos comitês próprios das bacias hidrográficas 
e dos conselhos estaduais de recursos hídricos, ao veio somar o novo 
Código Florestal, ao disciplinar as áreas de preservação permanente.

Diante da realidade da finitude e da escassez desse recurso e 
de sua indispensabilidade para a subsistência da vida, surgiu a ne-
cessidade da busca de atitudes antrópicas positivas, capazes de evitar 
ou mitigar os efeitos negativos das atividades humanas sobre os re-
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cursos hídricos, sobretudo, aquelas que causem impactos negativos 
diretamente sobre as nascentes e consequentemente sobre as bacias 
hidrográficas.

Nesse contexto, a zona rural merece especial atenção, visto que 
a prática de atividades agropecuárias, via de regra, provoca supressão 
da vegetação natural nos entornos das nascentes, assoreamento, ero-
são e contaminação do lençol freático. 

Com o objetivo de minimizar os impactos ambientais negati-
vos provocados por essas atividades antrópicas, e consequentemen-
te, proteger os recursos hídricos, criou-se o programa de Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA), que tem, dentre outros objetivos, a 
previsão de pagamento financeiro aos produtores rurais, que contri-
buam para a proteção e recuperação das nascentes existentes dentro 
de suas propriedades, gerando, assim, benefícios para a bacia hidro-
gráfica e para a sociedade. 

Sob o prisma econômico, o produtor rural vem se consoli-
dando, cada vez mais, como um defensor do meio ambiente, pois 
sabe que, havendo degradação, será o primeiro prejudicado, sendo 
a evolução desta uma consequência da progressiva conscientização 
do homem do campo. De outro giro, a preservação ambiental vem 
se tornando um ativo. Assim, o pagamento por serviços ambientais 
é uma forma barata de fazer com que os investimentos nessa área 
se consolidem cada vez mais, mormente naquelas problemáticas de 
profundo impacto, como o cercamento das nascentes e o replantio, 
que demandam gastos com mão-de-obra e material, que é a proble-
mática maior em análise no presente estudo.

Embora haja até o momento dificuldade em fazer com que o 
valor seja compensatório para os tipos de serviços ambientais distri-
buídos, entre: culturais, de provisão, de suporte e reguladores, a ini-
ciativa privada vem liderando o processo, fazendo com que o poder 



     309     

Recursos hídricos: Perspectivas do Projeto produtor de Águas da Sub-bacia do Córrego das Pedras em Ouro Verde de Goiás, Goiás, Brasil

público cada vez mais dê apoio e segurança a esta nova modalidade 
de circulação de riquezas sob o viés sócio-ambiental-econômico.

Sabemos que a compensação ambiental não se confunde com o 
PSA, entretanto, a valoração deste último, da mesma forma objetiva 
que é feita com relação aos danos, é crucial para sua popularização 
no campo econômico ambiental, para que a preservação se torne 
mais compensatória frente à exploração irresponsável.

As bacias hidrográficas podem ser definidas como unidades 
geográficas naturais apropriadas para o estabelecimento de planos 
de uso e manejo, monitoramento e avaliação das interferências hu-
manas no meio ambiente. Elas representam unidades sistêmicas que 
permitem a identificação e o conhecimento das inter-relações dos 
fluxos de energia e dos demais fatores envolvidos no processo pro-
dutivo, com vistas a compatibilizar as atividades humanas com a pre-
servação ambiental (RABELO, 2009).

Existem diversas experiências internacionais de PSA ligadas 
à água. Viega Neto (2008) cita alguns casos emblemáticos que me-
recem ser mencionados, como o PSA ‘Perrier-Vittel’ implantado na 
França; o PSA ‘Corporação do Vale de Cauca’ implantado na Colôm-
bia, e o PSA implantado em Nova York para a recuperação das bacias 
hidrográficas de ‘Croton, Catskill e Delaware’. 

No Brasil, já existem projetos em andamento em nível na-
cional, como, por exemplo: o Projeto Conservador das Águas, em 
Extrema/Minas Gerais (MG); o Projeto Produtor de Água, no Es-
pírito Santo (ES); o Projeto Pipiripau, no Distrito Federal (DF), o 
Projeto Oásis, em Apucarana/Paraná (PR); o Projeto Piloto Pro-
dutores de Águas e Florestas – Guandu, no Rio de Janeiro (RJ); o 
Projeto Produtor de Água, em Balneário Camboriú/Santa Cata-
rina (SC); o Programa Manancial Vivo, no município de Campo 
Alegre/Mato Grosso do Sul (MS); o Projeto Conservação da Água 
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e Solo, no município de Rio Claro/Acre (AC); o Programa Pro-
dutor de Água, no município de Rio Verde/Goiás, e, por fim, o 
Programa Produtor de Água do Ribeirão João Leite, com Projeto 
Piloto nos municípios de Ouro Verde de Goiás e Nerópolis, am-
bos situados também no Estado de Goiás (BERNADES E SOUSA 
JÚNIOR, 2010).

Dentro desse panorama, o Projeto Produtor de Água do Ri-
beirão João Leite (PPARJL), criado pela Agência Nacional das Águas 
(ANA), é um programa que tem por objetivo remunerar todos os 
serviços ambientais prestados em bacias hidrográficas de grande im-
portância estratégica. Constitui-se em um mecanismo eficaz para o 
estímulo da adoção de práticas e manejos que visem a melhoria da 
qualidade e quantidade dos recursos hídricos.

  A escolha da bacia hidrográfica do Ribeirão João Leite (Fi-
gura 01) para a implantação do PPARJL, com foco na recuperação 
e conservação de nascentes, decorreu do fato de ela alimentar um 
grande reservatório de água que abastece o município Goiânia e 
parte de sua região metropolitana e estar bastante degradada pela 
ação do homem e, ainda, do fato de haver conflitos de interesses 
pelo uso da água nesses lugares. A bacia é composta por parte de 
sete municípios: Goiânia, Anápolis, Teresópolis de Goiás, Campo 
Limpo de Goiás, Goianápolis, Nerópolis e Ouro Verde de Goiás; 
mas o programa só será implantado, inicialmente, em duas unida-
des piloto: na sub-bacia do Córrego Bandeira, em Nerópolis, e na 
sub-bacia do Córrego das Pedras (microbacias da Serra do Sapato 
Arcado) em Ouro Verde de Goiás, GO. Esses municípios foram es-
colhidos por serem considerados os berços das nascentes da Bacia 
(OLIVEIRA et al., 2011).
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Figura 01:  Mapa da localização dos municípios que compõe a Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão João Leite, estado de Goiás

Fonte: RABELO (2009).

O sucesso da implantação de programas voltados para a con-
servação/recuperação da água e do solo das bacias hidrográficas de-
pende, sobretudo, da participação dos proprietários rurais da região, 
tornando-se relevante conhecer a relação desses produtores com o 
meio ambiente ao qual estão inseridos.

Dessa forma, o conhecimento in loco da região associado ao es-
tudo das características ambientais da paisagem e os impactos sobre 
o solo, decorrentes das atividades antrópicas, são importantes para 
a definição das estratégias de recuperação ambiental de áreas degra-
dadas. 
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Existem ferramentas que poderão ser utilizadas na obtenção 
dessas informações, dentre elas, a realização de diagnósticos ambien-
tais. Gomes (2015), ratifica a importância e a necessidade de diag-
nósticos ambientais para o sucesso da proposição e implantação de 
projetos de recuperação e preservação de nascentes. Nessa mesma 
linha de raciocínio, Oliveira et al. (2010) afirma que “estudos sobre o 
estado de conservação de nascentes e a estrutura de suas matas cilia-
res se mostram de extrema importância para embasar programas de 
recomposição desses ecossistemas”.

Nessa perspectiva foi realizado um diagnóstico ambiental das 
nascentes das propriedades rurais que aderiram ao PPARJL, na sub-
-bacia do Córrego das Pedras (microbacias da Serra do Sapato Arca-
do), no município de Ouro Verde de Goiás, GO. 

Material e métodos

A pesquisa realizada foi de cunho exploratório e descritivo, 
com abordagem quanti-qualitativa, baseada em bibliografias, docu-
mentos, legislações, entrevistas semiestruturadas, registros fotográfi-
cos, relatorias orais e pesquisa de campo. 

Descrição da área de estudo

A área de estudo é a sub-bacia do Córrego das Pedras (Micro-
bacias da Serra do Sapato Arcado), em Ouro Verde de Goiás, GO. A 
história dessa Cidade começou com a fundação da Fazenda Boa Vis-
ta do Matão, no Século XIX. A Lei Municipal nº 75, de 12/07/1948, 
criou o distrito denominado Matão, que era subordinado ao Muni-
cípio de Anápolis. Posteriormente, foi elevado à categoria de muni-
cípio, com a denominação de município de Ouro Verde de Goiás, 
pela Lei Estadual nº 4.592, de 01/10/1963, desmembrando-se de 
Anápolis (IBGE, 2017). Esse município tem uma população estima-
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da em 3.971 pessoas, com densidade demográfica de 19,32 hab/km², 
com unidade territorial de 208,769Km² (IBGE, 2017). 

O Ribeirão João Leite tem suas nascentes no município de 
Ouro Verde de Goiás, na Serra do Sapato Arcado, numa altitude de 
870m, divisor norte das águas drenadas nessa sub-bacia hidrográfica 
(COELHO, 2011).

Fonte: SIEG (2018).
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Durante o percurso às nascentes, foram observados: a paisa-
gem e os parâmetros macroscópicos utilizados na realização da pes-
quisa que foram registrados com o auxílio de uma câmera digital 
modelo SONY Cybershot, de 14.1 MPX. 

P COORDENADAS 
P.1 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X (E) 696835; Y(N) 8206448
P.2 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 696647; Y(N)  8203640
P.3 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 695837; Y(N)  8203910
P.4 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 697127; Y(N)  8206600
P.5 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 696803; Y(N)  8203530
P.6 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 697395; Y(N)  8204244
P.7 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 696756; Y(N)  8203528
P.8 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 697926; Y(N)  8205855
P.9 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 695989; Y(N)  8206035

P.10 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 696288; Y(N)  8204297
P.11 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 694136 ; Y(N) 8204707
P.12 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 695002; Y(N)  8204223
P.13 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 696610; Y(N)  8205781
P.14 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 696404; Y(N)  8204683
P.15 UTM 22 SUL – DATUM WGS84- X(E) 697821; Y(N)  8203831

Quadro 01: Coordenadas das 15 (quinze) propriedades que foram estudadas, na 
Sub-Bacia do Córrego das     Pedras, (microbacias da Serra do Sapato Arcado), 
Ouro Verde de Goiás, GO.
As Propriedades foram identificadas na pesquisa pela letra ‘P’, seguidas do número 
01 ao 15 e se localizam nas coordenadas indicadas no Quadro 01.
Fonte: Os Autores, 2018.

O universo da pesquisa abrangeu 100% (cem por cento) das 
propriedades rurais que aderiram ao PPARJL, na sub-bacia do Cór-
rego das Pedras (microbacias da Serra do Sapato Arcado), no muni-
cípio de Ouro Verde de Goiás, GO, num total de 15 (quinze).  
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Para a identificação dos impactos ambientais das nascentes da 
sub-bacia do Córrego da Pedras (microbacias da Serra do Sapato Ar-
cado), foi realizada uma avaliação macroscópica visual, com o obje-
tivo de diagnosticar o estado de conservação das nascentes e seu en-
torno, com foco na observação da paisagem e o grau de degradação 
antrópica. Utilizou-se como ferramentas auxiliares, o estudo da ocu-
pação e uso do solo. Os impactos ambientais foram avaliados a par-
tir da interpretação do Índice de Impacto Ambiental das Nascentes 
– IIAN, apresentados por Gomes et al. (2005) e Felippe e Magalhães 
Junior (2012), que utilizaram como fundamento o Guia de Avaliação 
da Qualidade das Águas (2004) e a Classificação do grau de impacto 
da nascente (2004). O IIAN resulta do somatório dos pontos atingi-
dos em cada parâmetro.

Os 11 (onze) parâmetros (Quadro 02) utilizados na análise 
foram escolhidos levando-se em consideração os objetivos propos-
tos para essa pesquisa, e receberam a classificação de ruim, médio e 
bom, com a respectiva atribuição do valor 01 para o atributo ruim, 02 
para o atributo médio e 03 para o atributo bom. Assim, a pontuação 
varia de 11 pontos - quando todos os parâmetros são considerados 
ruins - a 33 pontos - no caso de todos os parâmetros serem bons. 
(GOMES et al., 2005; FELIPPE E MAGALHÃES JUNIOR, 2012).

Na análise macroscópica das nascentes foram observados os 
seguintes parâmetros: 

	 Vegetação (preservação): Pinto et al. (2004) classificam as 
nascentes quanto ao grau de preservação da vegetação em 
preservadas (quando têm pelo menos 50m de vegetação 
natural e não apresentam sinais de perturbação ou degra-
dação), perturbadas (quando não têm 50m de vegetação 
natural em seu entorno, mas se encontram em bom estado 
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de conservação, mesmo estando parcialmente ocupadas por 
pastagem ou agricultura) e degradadas (quando têm eleva-
do grau de perturbação, pouca vegetação, solo compacta-
do).

	 Proteção (cerca): existência de algum tipo de proteção ao 
redor da nascente. 

	 Presença de lixo ao redor da nascente.
	 Acesso direto de animais na APP: evidências de uso por ani-

mais, presença de pegadas, fezes, tocas, esqueletos.
	 APP (raio de 50 m no entorno da nascente).
	 Materiais flutuantes: presença de objetos na superfície da 

água.
	 Espumas: presença na superfície da água.
	 Óleos: presença na superfície da água.
	 Indício de poluição sanitária: observação de fluxos de resi-

dências ou de currais ou ainda outros criatórios, caindo na 
APP da nascente.

	 Uso antrópico: evidências de utilização da nascente por hu-
manos (canalizações, desvios, dessedentação dos animais).

	 Proximidade das nascentes com residências ou criatórios 
(menos de 50m; observado há mais de 50m; não observa-
do).

Em nível de avaliação, considerou-se para grau de preservação 
das nascentes, o descrito por IIAN, a saber: 
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Quadro 07: Classificação das nascentes quanto ao grau de preserva-
ção de acordo com o IIAN

CLASSE Grau de Preservação Pontuação final
A Ótimo 31 a 33
B Bom 28 a 30
C Razoável 25 a 27
D Ruim 22 a 24
E Péssimo Abaixo de 21

Fonte: adaptado de GOMES et al (2005a)

Após a soma dos pontos obtidos em cada parâmetro as nas-
centes foram classificadas quanto ao grau de proteção em Classe A 
(ótimo – 31 a 33 pontos), Classe B (bom – 28 a 30 pontos), Classe 
C (razoável – 25 a 27 pontos) e Classe E (péssimo – abaixo de 22 
pontos) (GOMES et al., 2005; FELIPPE E MAGALHÃES JUNIOR, 
2012).

Resultados e Discussões 

A propriedade P.01 possui uma área total de 07,20ha, com a 
seguinte divisão: 0.09ha de APP; 01,39ha de reserva legal; 05,22ha de 
área produtiva, onde existem plantações de mandioca, banana e cará; 
e 0,50ha de área destinada a estradas internas, sede e quintal. 

Observou-se que a mata ciliar no entorno da nascente está pro-
tegida por cerca. A APP está com menos de 50m de raio de proteção 
e a cobertura vegetal em torno da nascente está em boas condições, 
entretanto, parte da cerca está caída, servindo de acesso para o gado, 
havia marcas recentes de pisoteio, embora não se avistasse nenhum 
animal no momento da avaliação. A presença de animais no entorno 
de nascentes é um ponto negativo, pois provoca a contaminação da 
água com suas fezes e urina, e provoca compactação do solo. Não 
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foram encontrados: lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem 
indício de poluição sanitária na nascente avaliada, o que representa 
um ponto positivo. Verificou-se que, na mata ciliar, foi feito um mini 
poço, de aproximadamente, 01 (um) metro², onde foi colocada uma 
pequena caixa d’água, para irrigar as plantações, o que caracteriza 
uma intervenção antrópica negativa. Não há proximidade da APP 
com residência ou criatórios. A APP não tem aceiro contra incêndio; 
a estrada interna não foi feita com técnicas de conservação do solo; 
e no local onde ocorre o cultivo de mandioca, não há terraços nem 
técnicas de contenção de águas pluviais. Após a pontuação dos parâ-
metros, a nascente avaliada recebeu o IIAN 27, se enquadrando na 
classe ‘C’, que apresenta grau de preservação razoável.

A propriedade P.02 possui uma área total de 04,89ha, com a 
seguinte divisão: 0.04ha de APP; 0,16ha de reserva legal; 04,09ha de 
área produtiva, onde há plantação de inhame, uma pequena horta, e 
pasto; e 0,60ha de área destinada a estradas internas, sede e quintal. 

A nascente está localizada em área com vegetação antropizada, 
formada por capim braquiária, com presença de animais; não tem 
cerca nem cobertura vegetal; e em seu entorno não há mata ciliar. 
Não foram encontrados: lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, 
nem indício de poluição sanitária na nascente avaliada, o que é um 
ponto positivo. A nascente fica a mais de 50m da residência, a APP 
não tem aceiro contra incêndio; a estrada interna não foi feita com 
técnicas de conservação do solo; e no local cultivadoo não há terra-
ços nem técnicas de contenção das águas pluviais. Após a pontuação 
dos parâmetros, a nascente avaliada recebeu o IIAN 22, se enqua-
drando na classe ‘D’, que apresenta grau de preservação ruim. 

A propriedade P.03 possui uma área total de 15,26ha, com a 
seguinte divisão: 0.27ha de APP; 03,05ha de reserva legal; 11,54ha 
de área produtiva, utilizada exclusivamente para pastagens; e 0,40ha 



     319     

Recursos hídricos: Perspectivas do Projeto produtor de Águas da Sub-bacia do Córrego das Pedras em Ouro Verde de Goiás, Goiás, Brasil

de área destinada a estradas internas, sede e quintal. A nascente está 
localizada em área antropizada, formada por capim braquiária, com 
a presença de animais no momento da avaliação. Não tem cerca, nem 
vegetação natural de cobertura; e em seu entorno existe um curso 
d’água desprotegido, a céu aberto e desprovido de mata ciliar, que é 
usado para dessedentação dos animais. A nascente fica a mais de 50m 
da residência. Embora não houvesse lixo, materiais flutuantes, espu-
mas ou óleos, nem indício de poluição sanitária na nascente avaliada, 
o que é um ponto positivo, a APP não tem aceiro contra incêndio; 
não há terraceamento nas áreas destinadas a pastagens, nem técnicas 
de contenção das águas pluviais; e a estrada interna não foi feita com 
técnicas de conservação do solo. Após a pontuação dos parâmetros, 
a nascente avaliada recebeu o IIAN 22, se enquadrando na classe ‘D’, 
que apresenta grau de preservação ruim. 

A propriedade P.04 tem uma área total de 79,55ha, com a se-
guinte divisão: 02,98ha de APP; 16,37ha de reserva legal; 58,64ha de 
área produtiva, onde há plantação de guariroba e pasto; e 01,56ha 
de área destinada a estradas internas, sede e quintal, e residência do 
caseiro. Sua principal atividade econômica é a pecuária e a plantação 
de guariroba. A nascente avaliada, que é considerada pela DEMA 
a principal da bacia hidrográfica do Ribeirão João Leite, conta com 
cerca de proteção ao seu redor, com área superior a 50m de raio e ve-
getação natural de cobertura preservada (Figura 01). Não há proxi-
midade da APP com a residência ou criatórios. Os proprietários ini-
ciaram os trabalhos de reflorestamento da mata ciliar dessa nascente 
em 2003 (Figuras 02 e 03), após orientação da DEMA, e atualmente, 
há evidências de que a mata ciliar está restaurada e a nascente está 
protegida (Figura 02). Nos troncos das árvores da mata ciliar, que 
também está cercada, nota-se a presença de líquens, indicador segu-
ro de boa qualidade do ar. A APP tem aceiro para evitar incêndio, e 
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chama a atenção a riqueza de água no local (Figura 02 ‘G’). Os traba-
lhos do PPARJL nessa área se limitarão ao cercamento do curso de 
água que fica a montante da mata ciliar (Figura 02). Não foram en-
contrados: lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem indício 
de poluição sanitária na nascente avaliada. Há terraços e curvas de 
nível para conter as águas pluviais, as estradas não foram feitas com 
técnicas de conservação do solo. Após a pontuação dos parâmetros, 
a nascente avaliada recebeu o IIAN 33, se enquadrando na classe ‘A’, 
que apresenta grau de preservação ótimo. 

Figura 02: Registro do início dos trabalhos de recuperação da mata 
ciliar em 2003, na propriedade P.4, no Córrego das Pedras (micro-
bacias da Serra do Sapato Arcado) em Ouro Verde de Goiás, GO. 
(A) entorno da nascente coberto de capim braquiária. (B) estacas de 
aroeira usadas no cercamento. (C) mudas que foram plantadas. (D) 
mudas de bananeiras plantadas para conter a erosão. (E) evolução do 
crescimento das mudas

Fonte: Os Autores.
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Figura 03: Registro da mata ciliar em 2017 e do entorno da nascen-
te com indícios de recuperação na propriedade P.4. (A) indícios de 
solo descompactado, vegetação recuperada. (B e C) crescimento de 
arbustos dentro da mata ciliar. (D) árvores frutíferas que foram plan-
tadas dentro da mata ciliar. (E) área próxima à nascente, solo enchar-
cado. (F) presença de samambaias próprias de áreas preservadas. (G) 
fluxo de água dentro da mata ciliar.

Fonte: Os Autores.

A propriedade P.05 possui uma área total de 70,48ha, com a 
seguinte divisão:  01,73ha de APP; 01,48 ha de reserva legal; 66,26ha 
de área produtiva, onde uma parte da terra é destinada à citricultura 
e o restante à pecuária; e 01,01ha de área destinada a estradas inter-
nas, sede e quintal. Essa propriedade já foi beneficiada com trabalho 
de preservação ambiental anteriormente, feito pelo proprietário, por 
conta própria, consistente de cercamento de algumas nascentes, mas 
ainda restam nascentes sem proteção. 
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A nascente avaliada não tem vegetação natural de cobertura 
(está coberta por capim braquiária) e não há mata ciliar em seu en-
torno. Por ocasião da avaliação, a nascente não tinha vazão, mas ha-
via vestígio de vazão anterior, pelas marcas de pisoteio de animais. 
Perto da nascente, há um curso d’agua sem proteção de cercas, den-
tro da área de pastagem, que é usado para a dessedentação dos ani-
mais. Não há proximidade da APP com residência ou criatórios. Não 
foram encontrados: lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem 
indício de poluição sanitária na nascente avaliada, o que é um ponto 
positivo. A APP não tem aceiro contra incêndio; a estrada interna 
não foi feita com técnicas de conservação do solo; e não há terra-
ços, nem curvas de nível para conter as águas pluviais e a erosão nos 
locais destinados à citricultura e à pecuária. Após a pontuação dos 
parâmetros, a nascente avaliada recebeu o IIAN 24, se enquadrando 
na classe ‘D’, que apresenta grau de preservação ruim.

A propriedade P.06 possui uma área total de 38.09ha, com a se-
guinte divisão: 01.22ha de APP; 01,81ha de reserva legal; 33,96ha de 
área produtiva, onde há plantação de banana e pastagens; e 01,10ha 
de área destinada a estradas internas, sede, quintal, e uma represa. 
A sua principal atividade econômica é a pecuária e a plantação de 
bananas. Essa propriedade já foi beneficiada com trabalhos de pre-
servação ambiental anteriormente, feitos pela proprietária, por conta 
própria, consistentes em cercamento de algumas nascentes. Mas, ain-
da restam nascentes sem proteção.

 O entorno da nascente avaliada possui uma parte com mata 
ciliar, não cercada, e outra parte desprovida de mata ciliar e coberta 
por capim braquiária, com presença de erosão. Não foram encontra-
dos: lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem vestígio de po-
luição sanitária na nascente avaliada, o que é um ponto positivo. Não 
há proximidade da APP com residência ou criatórios, a APP não tem 
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aceiro contra incêndio; não há terraceamento nas áreas produtivas, 
para contenção das águas pluviais; a estrada interna não foi feita com 
técnicas de conservação do solo. Após a pontuação dos parâmetros 
a nascente avaliada recebeu o IIAN 26, se enquadrando na classe ‘C’, 
que apresenta grau de preservação razoável.

A propriedade P.07 possui uma área total de 01,9ha, com a se-
guinte divisão: 0,13ha de APP; 0,38ha de reserva legal; 01,22ha de 
área produtiva, onde tem um pomar e pasto; e 0,17ha de área des-
tinada a estradas internas, sede e quintal. A propriedade é de lazer, 
sem qualquer tipo de atividade econômica. A APP não tem aceiro 
contra incêndio, e a estrada não foi feita com técnicas de conserva-
ção do solo. No fundo da propriedade tem um grande curso d’agua 
(córrego). Os proprietários, por conta própria, fizeram um trabalho 
para conter a erosão que estava comprometendo o curso d’agua e as 
nascentes que circundam a APP. A mata ciliar não está protegida por 
cerca, mas a cobertura vegetal em torno da nascente analisada está 
em boas condições. No entanto, apesar das tentativas dos proprie-
tários de conter a erosão, seus esforços não foram suficientes, pois 
há nascentes soterradas e outras na iminência de ser. Um fato que 
chamou a atenção foi a quantidade de caramujos encontrada na mata 
ciliar, os quais, segundo os proprietários, são uma espécie invasora 
que veio da África. Se isso for verdade, a natureza e o homem estão 
correndo sérios riscos, pois baseada em dados da União Internacio-
nal para a Conservação da Natureza (IUCN), Thiengo (2007) infor-
ma que o caramujo africano foi introduzido ilegalmente no Brasil, 
no final da década de 80, como substituto mais barato do scargot 
francês, e que o Departamento de Malacologia do Instituto Oswaldo 
Cruz (IOC), da Fiocruz, considerado centro de referência nacional 
em malacologia médica. Atua na identificação do molusco e no es-
tudo das inúmeras doenças que ele transmite ao homem, e adverte 
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que essa espécie invasora representa a segunda maior ameaça à bio-
diversidade do planeta, só perdendo para os desmatamentos. Não 
foram encontrados: lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem 
indício de poluição sanitária na nascente avaliada, o que é um ponto 
positivo, mas a estrada interna não foi feita com técnicas de conser-
vação do solo. Após a pontuação dos parâmetros, a nascente avaliada 
recebeu o IIAN 24, se enquadrando na classe ‘D’, que apresenta grau 
de preservação ruim.

A propriedade P.08 possui uma área total de 145,85ha, com a 
seguinte divisão: 10,59ha de APP; 07,57ha de reserva legal; 127,11ha 
de área produtiva, onde há uma parte, de 11,16ha, com plantação de 
mandioca, e outra, de 115,95ha, com pastagens; e 0,58ha de área des-
tinada a estradas internas, sede, quintal e represa. Contém 06 (seis) 
nascentes, que precisam ser recuperadas. Não foram encontrados: 
lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem indício de poluição 
sanitária na nascente avaliada, o que é um ponto positivo. A APP 
não tem aceiro contra incêndio; e a estrada interna não foi feita com 
técnicas de conservação do solo. A nascente não está cercada, o que, 
no caso específico, não chega a ser um ponto negativo, pelo fato de 
ela estar localizada dentro de uma grota de difícil acesso, cujo óbice a 
protege naturalmente da presença de gado bovino e equino, ensejan-
do assim a preservação da mata ciliar e da vegetação nativa. Após a 
pontuação dos parâmetros, a nascente avaliada recebeu o IIAN 32, se 
enquadrando na classe ‘A’, que apresenta grau de preservação ótimo.

A propriedade P.09 possui uma área total de 25,54ha, com a 
seguinte divisão: 01,29ha de APP; 02,58ha de reserva legal; 21,22ha 
de área produtiva, onde há plantação de mangas e pastagens; e 0,45ha 
destinada a uma represa, estradas internas, sede e quintal. A pro-
priedade já foi beneficiada com trabalhos de preservação ambiental 
realizados anteriormente, consistentes em cercamento das nascen-
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tes, feitos pelo proprietário, por conta própria. Parte da mata ciliar 
está cercada, mas há evidências de acesso de animais. A APP está 
cercada por um raio maior que 50m, mas a vegetação natural está 
sendo invadida pela presença do capim braquiária. Não há presença 
de lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem indício de polui-
ção sanitária na nascente avaliada, o que é um ponto positivo. A APP 
não tem aceiro contra incêndio; e a estrada interna não foi feita com 
técnicas de conservação do solo. Após a pontuação dos parâmetros 
a nascente avaliada recebeu o IIAN 29, se enquadrando na classe ‘B’, 
que apresenta grau de preservação bom.

A propriedade P.10 possui uma área total de 18,30ha, com a 
seguinte divisão: 0,12ha de APP; 02,32ha de reserva legal; 15,50ha de 
área produtiva, onde há plantação de mandioca e pastagens; e 0,36ha 
de área destinada a uma represa, estradas internas, sede e quintal. O 
imóvel está alugado para terceiros, que exploram atividades agrícolas 
(plantação de mandioca e milho) e pecuárias no local. Parte da mata 
ciliar da nascente avaliada está cercada, por um raio menor que 50m, 
a cerca está em mau estado de conservação, com estacas e arames 
caídos permitindo o acesso de animais. Não foram encontrados: lixo, 
materiais flutuantes, espuma ou óleos, nem indício de poluição sani-
tária na nascente avaliada; a APP não tem aceiro contra incêndio; a 
estrada interna não foi feita com técnicas de conservação; há indícios 
de desmatamento de parte da mata ciliar. Após a pontuação dos pa-
râmetros, a nascente avaliada recebeu o IIAN 24, se enquadrando na 
classe ‘D’, que apresenta grau de preservação ruim.

A propriedade P.11 possui uma área total de 38,29ha, com a 
seguinte divisão: 0,59ha de APP; 0,74ha de reserva legal; 36,11ha 
de área produtiva, usada exclusivamente para atividade pecuária; e 
0,85ha de área destinada a uma grande represa, estradas internas, 
sede e quintal. Contém 04 (quatro) nascentes, onde serão implemen-
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tados trabalhos de recuperação e preservação. Parte da mata ciliar 
está cercada por um raio menor que 50m, e sua vegetação natural 
está sendo invadida pela presença do capim braquiária, a APP fica a 
menos de 50m da residência. Não foram encontrados: lixo, materiais 
flutuantes, espumas ou óleos, nem indício de poluição sanitária; a 
APP não possui aceiro contra incêndio; a estrada interna não foi feita 
com técnicas de conservação do solo. Após a pontuação dos parâ-
metros, a nascente avaliada recebeu o IIAN 26, se enquadrando na 
classe ‘C’, que apresenta grau de preservação razoável.

A propriedade P.12 possui uma área total de 184,00ha, com a 
seguinte divisão: 07,26ha de APP; 14,15ha de reserva legal; 02,50ha 
de brejo; 157,29ha de área produtiva, com plantações de mandioca, 
banana, e eucalipto, horta e pastagens; e 02,80ha de área destinada 
a estradas internas, sede e quintal. A propriedade já foi beneficiada 
com trabalhos de preservação ambiental anteriormente, consisten-
tes de construção de bacias de captação de águas pluviais, abertura 
de curvas de nível, e cercamento de algumas nascentes, feitos pelo 
proprietário, por conta própria. Dentre as propriedades rurais visi-
tadas pela pesquisadora, essa é a que apresenta maior quantidade de 
nascentes e riqueza de água, que brota por todo lado, até mesmo nos 
buracos que foram cavados pelo PPARJL para cercar as nascentes 
desprotegidas. Parte da APP está cercada por um raio inferior a 50m, 
a nascente avaliada encontra-se na parte da APP que está despro-
tegida e desprovida de vegetação natural. Não foram encontrados: 
lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem indício de poluição 
sanitária, e em a APP tem aceiro contra incêndio em alguns lugares, 
o que são pontos positivos. A sua vegetação natural de cobertura está 
sendo invadida pelo capim braquiária; existem 06 (seis) nascentes 
desprotegidas (o PPARJL já começou a cercá-las); há partes da APP 
sem aceiro; as estradas internas não foram feitas com técnicas de 
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conservação do solo. Após a pontuação dos parâmetros, a nascente 
avaliada recebeu o IIAN 27, se enquadrando na classe ‘C’, que apre-
senta grau de preservação razoável.

A propriedade P.13 possui uma área total de 45,85ha, com a 
seguinte divisão: 01,66ha de APP; 12,28ha de reserva legal; 31,71ha 
de área produtiva, onde há plantação de banana e pastagens; e 0,20ha 
de área destinada a estradas internas, sede e quintal. Foram avaliadas 
as suas 03 (três) nascentes, as quais, para efeitos de distinção, foram 
denominadas nascente 01, nascente 02 e nascente 03. As nascentes 
01 e 03 têm remanescentes de mata ciliar, não estão protegidas por 
cercas, há indícios de acesso de animais, a APP não está protegida. 
A nascente 02 está desprovida de mata ciliar e de vegetação natural, 
está aterrada pelo pisoteio do gado, não foi observada a presença de 
lixo, materiais flutuantes, espumas ou óleos, nem indício de poluição 
nas três nascentes avaliadas. Um grande curso de água dentro da pro-
priedade secou; a APP não tem aceiro contra incêndio; e as estradas 
internas não foram feitas com técnicas de conservação do solo. Após 
a pontuação dos parâmetros das nascentes 01 e 03, ambas receberam 
o IIAN 26, se enquadrando na classe ‘C’, que apresenta grau de pre-
servação razoável e a nascente 02 recebeu IIAN 23, se enquadrando 
na classe ‘D’, que apresenta grau de preservação ruim.

A propriedade  P.14 possui uma área total de 51,90ha, com 
a seguinte divisão: 04,49ha de APP; 12,04ha de reserva legal; 
33,77ha de área produtiva, usada exclusivamente para pastagens; 
e 01,60ha de área destinada a estradas internas, sede e quintal. A 
propriedade tem várias nascentes que foram protegidas e já foi 
beneficiada com trabalhos de preservação ambiental anterior-
mente, feitos pela proprietária, por conta própria, consistentes em 
cercamento de algumas nascentes, abertura de curvas de níveis 
nas pastagens. Embora não houvesse lixo, materiais flutuantes, 
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espumas ou óleos, nem sinais de poluição sanitária na nascen-
te avaliada, o solo delas está bastante compactado pelo pisoteio 
de animais, que além de deixarem seus dejetos em volta e dentro 
dela, são responsáveis diretos, também, pelo seu assoreamento e 
erosões verificados em suas respectivas áreas. Não há proteção 
da APP e há pequeno remanescente de mata ciliar e de vegetação 
natural de cobertura no seu entorno; a APP não tem aceiro contra 
incêndio em algumas partes; e a estrada interna não foi feita com 
técnicas de conservação do solo. Após a pontuação dos parâme-
tros, a nascente avaliada recebeu o IIAN 25, se enquadrando na 
classe ‘D’, que apresenta grau de preservação ruim.

A propriedade de P.15 possui uma área total de 80,05ha, com a 
seguinte divisão: 13,15ha de APP; 05,89ha de reserva legal; 60,20ha 
de área produtiva, onde há plantação de banana, laranjas, hortaliças e 
pastagens; e 0,81ha de área destinada a estradas internas, sede e quin-
tal. Como não há nascentes nessa propriedade, o PPARL só imple-
mentará trabalhos de cercamento do curso de água que passa dentro 
dela. A APP não tem aceiro contra incêndio, e a estrada interna não 
conta com técnicas de conservação do solo.

Para a identificação dos impactos ambientais das nascentes 
da sub-bacia do Córrego da Pedras (microbacias da Serra do Sapato 
Arcado) foi realizada uma avaliação macroscópica visual. A avalia-
ção macroscópica das nascentes é uma metodologia simples, prática, 
didática e com resultados satisfatórios, que tem como objetivo veri-
ficar de forma qualitativa e visual o grau de conservação em que as 
nascentes se encontram a partir da identificação dos impactos am-
bientais negativos presentes, a fim de que possam ser mitigados (FE-
LIPPE E MAGALHÃES JR, 2012).

Avaliação semelhante foi feita por Leal et al. (2016), ao apre-
sentarem a caracterização das nascentes da bacia do Córrego Itan-
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guá, Capão Bonito, em SP, onde concluíram que a avaliação macros-
cópica, empregada em sua pesquisa, mostrou-se eficiente na análise 
qualitativa visual da situação das nascentes e como fornecedora de 
informações para subsidiarem ações para a conservação da água na 
Floresta Nacional de Capão Bonito, SP. 

As nascentes podem ser definidas como o afloramento do len-
çol freático que vai dar origem a uma fonte de água de acúmulo, ou 
cursos d’água. (GRAZIANO et al., 2009). Elas constituem a princi-
pal fonte de água de qualidade para as comunidades rurais, onde, 
na maioria das vezes, é pura, cristalina, sadia e não necessita de tra-
tamento para que seja consumida. As nascentes são também res-
ponsáveis pelo abastecimento de rios e lagos formando importantes 
reservas de água, que é o elemento mais precioso da vida na terra, 
suprindo as necessidades básicas dos seres humanos, como: saúde, 
produção de alimentos e manutenção de ecossistemas naturais (FER-
RIS, 2009).

As nascentes, também chamadas de minas, fontes de água, 
olhos d’água, são manifestações superficiais de lençóis subterrâneos. 
Segundo Valente; Gomes (2005) elas dão origem a cursos de água, 
e em sua maioria estão localizadas nas regiões montanhosas e nas 
bacias de cabeceira, que são pequenas bacias posicionadas nas ex-
tremidades de bacias maiores, se situando quase sempre em áreas de 
maior declividade. Conforme a descrição de Mota e Aquino (2003) 
apud Vaz; Orlando (2012), as nascentes desempenham um papel es-
sencial para a manutenção da qualidade, quantidade e garantia de 
perenidade da água dos córregos, ribeirões e rios.

O diagnóstico da mata ciliar, também foi realizado por meio 
da avaliação macroscópica visual. Existem divergências na literatura 
sobre o conceito de mata ciliar. Há autores que a consideram como 
sinônimo de mata de galeria, de mata de várzea, de vegetação ou de 
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floresta ripária; e outros que a consideram como espécie de vegetação 
florestal, distinguindo-a de mata de galeria. Santos et al. (2017), rati-
ficam que as matas ciliares são tipos de cobertura vegetal, localizadas 
às margens de rios, igarapés, lagos, olhos d´água (minas e nascentes) 
e outros corpos de água. E sobre sua importância, afirmam que elas 
proporcionam a estabilidade do solo e controle de processos erosivos 
e desempenham o papel de filtros, retendo a chegada de nutrientes, 
agrotóxicos, poluentes e sedimentos que seriam transportados para 
os cursos de água, provocando assoreamento dos rios e alterando as 
características físicas, químicas, biológicas e a quantidade e a quali-
dade dos corpos d’água. 

A pesquisa adotou como critério a posição que utiliza o termo 
mata ciliar, mata de galeria, mata de várzea e floresta ripária como si-
nônimos. Assim sendo, a expressão ‘mata ciliar’ será empregada para 
designar formação vegetal localizada nas margens dos rios, córregos, 
lagos, represas e nascentes. 

Sobre a sua importância Ferreira et al. (2009) apontam que as 
matas ciliares desempenham algumas das mais importantes funções 
no meio ambiente, quais sejam: a manutenção da qualidade da água, 
a retenção de resíduos, os corredores para o movimento da fauna, 
assim como a dispersão vegetal e manutenção do ecossistema aquáti-
co. Outros importantes papéis desempenhados pela vegetação ciliar 
são: a sua capacidade de recarregar aquíferos; a conservação da boa 
qualidade da água, na propriedade de refúgio para a vida silvestre; e 
a manutenção da biodiversidade (RICHIE; MCCARTY apud POLE-
TO, 2014).

Ainda sobre a água, o atual Plano Nacional de Recursos Hí-
dricos (PNRH), que foi aprovado em janeiro de 2006 pelo Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), tendo sido discutido por 
milhares de pessoas e entidades, propõe ações até este ano de 2020. 
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Este tipo de plano, devido à multiplicidade de interesses, busca sem-
pre estimular a participação e consenso.

Entretanto, a severa crise hídrica brasileira demonstra que ape-
nas o olhar econômico não será suficiente para preservar este recurso 
para as gerações futuras. E mais, a própria natureza da água, estáti-
ca, corrente, sólida, líquida ou gasosa, seus ciclos, origem e toda sua 
complexidade, demonstram, segundo Milhomem (2019, p. 160), que 
a proteção apenas será eficiente se contemplar todas estas particula-
ridades.

Pode-se ainda discutir justiça social, onde os mais próximos da 
sua origem e que arcam com algumas limitações ambientais, possam 
ser compensados para fins de garantir acesso e direito àqueles mais 
distantes, conforme a montante e jusante do curso d’água.

Por fim, têm-se os rios voadores formados por massas de ar 
características e a questão dos aquíferos internacionais, a exemplo 
do Guarani, que demandam esforço entre nações ainda em fase em-
brionária e: 

[...] embora o aquífero seja internacional, especificamente 
no Brasil, vemos que, hoje, o mercado de poços artesianos 
é extremamente controverso, sendo mais que comum, em 
zonas urbanas e rurais, a perfuração de poços ilegais, sem 
outorga, sem normas técnicas, materiais inapropriados, 
contaminantes e em locais impróprios. São centenas de 
milhares e urge, sobremaneira, um processo de fiscaliza-
ção, regularização e prevenção de problemas. A tecnologia 
atual, ao baratear o processo para entre 3 a 12 mil reais 
aliado ao problema mundial da escassez da água, faz com 
que a perfuração ocorra na média de centenas por dia” 
(MILHOMEM, 2019, p. 164-165).
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Milhomem, em sua obra “O Registro Imobiliário e as Reper-
cussões Ambientais” (2019) faz ainda uma sugestão, no sentido de 
utilização do Direito Registral para fins de ultrapassar-se, nas ma-
trículas dos imóveis (fontes geradoras das principais repercussões 
ambientais), a mera descrição do Direito Civil, consistente nos li-
mites, medidas, confrontações e ônus reais, para incluir o Direito 
Ambiental, centralizando e facilitando o acesso a essas informações 
e diminuindo o risco de permanência de ilegalidades, trazendo me-
nos dificuldades à circulação de riquezas, ao propiciar ao comprador 
uma melhor ciência de todo o panorama ambiental, circunstância 
que hoje é muito dificultada. 

Para tanto, argumenta-se que as averbações nas matrículas dos 
imóveis poderiam contemplar a existência de poços artesianos, semi-
-artesianos, minipoços, pivôs, represas, presenças de cursos d’água e 
nascentes; CAR – Cadastro Ambiental Rural e Reserva Legal; Unida-
de de Conservação, Áreas de Preservação Permanente, bioma inse-
rido, espécies ameaçadas, EIA/RIMA, terras indígenas e quilombos, 
servidão ambiental e limitação ambiental provisória; requerimentos 
de mineração; multas, infrações ambientais e áreas contaminadas; 
zonas de interesse arqueológico; regularização fundiária urbana, co-
munidades e loteamentos, sendo que esta enumeração é exemplifica-
tiva. Afirma, para tanto, que bastaria a inclusão do item 06 no artigo 
176 da Lei nº 6.015/73, acrescentando aos requisitos da matrícula a 
possibilidade de averbar as repercussões ambientais relevantes liga-
das àquele imóvel, visando a unificação, cadastro e registro, princi-
palmente para a proteção da água.

Milhomem, fundamenta esta sugestão no fato de que

[...] hoje a sociedade não é bem informada sobre questões 
ambientais, o acesso à água é criminoso e desenfreado 
(com risco de contaminação e baixa do lençol freático), 
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imóveis são negociados em assimetria de informação, im-
portantes repercussões são abandonadas por terceiros que 
dela não tem conhecimento, responsáveis deixar de arcar 
com os ônus, livrando-se facilmente das pendências por 
não ter a devida divulgação perante seus imóveis, e mesmo 
nações deixam de exercer a reciprocidade benéfica, cir-
cunstâncias variadas que podem ser mais bem enfrentadas 
com o uso do Direito Registral e Notarial e a estrutura dos 
Cartórios de Imóveis.

Considerações finais

Observou-se que 43,75% das nascentes avaliadas apresentam 
um grau de proteção classificado como ruim, 37,50% razoável, 6,25% 
bom e 12,50% ótimo. A maioria das nascentes apresentaram grau 
de proteção ruim. Os parâmetros que tiveram maior contribuição 
positiva na apuração do IIAN foram: ausência de lixo, materiais flu-
tuantes, espumas, óleos e poluição sanitária, em 100% das nascentes 
esses parâmetros estavam ausentes. Por outro lado, os parâmetros 
que tiveram maior interferência negativa na apuração do IIAN fo-
ram: o acesso de animais dentro das nascentes e na APP, por ausência 
de proteção dessas áreas. A maioria das propriedades não tem aceiro 
contra incêndio nas APP’s; as estradas internas não foram feitas com 
técnicas de conservação do solo; e nos locais onde ocorrem o cultivo 
não há terraços, nem curvas de nível para contenção das águas plu-
viais. Os dados do diagnóstico ambiental demonstram que, apesar de 
os proprietários da região terem sensibilização ambiental e estarem 
bem-intencionados, eles não possuem conhecimentos técnicos para 
executar, de forma eficaz, as atividades de conservação e proteção 
dos recursos hídricos; nem possuem uma visão abrangente sobre o 
Programa Produtor de Água. 
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Diante dessas conclusões, sugere-se ao poder público e às en-
tidades privadas interessadas na implantação de programas de PSA 
nas propriedades rurais, que adotem como pré-requisito o ofereci-
mento de atividades relacionadas com Educação Ambiental, que  é 
a ação educativa adequada para trazer conhecimentos, análises de 
conceitos em linguagem adequada, e desenvolvimento de habilida-
des/capacidades necessárias para a conservação adequada do meio 
ambiente. 

Sugere-se também a criação de comitês de bacias hidrográficas 
em todas as sub-bacias hidrográficas objetos de implantação de pro-
gramas de PSA, uma vez que há necessidade de um haver um espaço 
de gestão ambiental, em nível local, capaz de ser um elo de ligação 
entre os produtores rurais, a iniciativa privada e os órgãos governa-
mentais. 
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Introdução

A falta de atenção com a questão ambiental na perspectiva de 
uma gestão eficiente de serviços públicos básicos e com o surgimento 
de novos bens de consumo alinhados ao crescimento tecnológico em 
todas as esferas produtivas, inclusive na área da saúde, aumentaram 
consideravelmente o volume de materiais descartáveis no meio am-
biente. Nesse cenário, é notório o aumento dos resíduos gerados, ten-
do como consequências: a disseminação de doenças, proliferação de 
ratos e outros parasitas, levando ao entupimento dos bueiros, odor 
desagradável, contaminação do meio ambiente, entre outros (BAR-
BOSA E IBRAHIN, 2014). 

Dos 5.565 dos municípios brasileiros, somente 4.518 (81,19%) 
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prestaram os serviços de coleta e disposição final dos resíduos, sendo 
que o restante dos municípios (18,81%) não tem cobertura de servi-
ços de coleta e disposição final (ABRELPE, 2017).

Segundo o senso comum, os lixos são tudo que não pode ser 
aproveitado pelos consumidores ou processo produtivo, depois de 
atenderem as suas necessidades, como é o caso das drogarias e 
farmácias, que fazem parte da cadeia de serviços e produtos que 
não podem ser descartados de qualquer forma no ambiente ou 
em locais como os “populares lixões”. Desta forma, é importan-
te saber a diferença entre os termos: lixos, resíduos ou rejeitos. 
Lixo são “restos inúteis, indesejáveis, e descartáveis” das ativida-
des industriais e sociais, sem a possibilidade de reaproveitamento, 
os resíduos, parte pode ser reaproveitada total ou parcialmente, 
já os rejeitos, não há possibilidade de reutilização (BARBOSA E 
IBRAHIN, 2014).

O meio ambiente (MA) é definido como um conjunto dos agen-
tes físicos, químicos, biológicos e dos fatores sociais susceptíveis de 
exercerem um efeito direto ou mesmo indireto, imediato ou a longo 
prazo, sobre todos os seres vivos, inclusive o homem (IBGE, 2005). 
O Conselho Nacional de Meio Ambiente define meio ambiente como 
“conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem físi-
ca, química, biológica, social, cultural e urbanísticas, que permitem, 
abrigam e regem a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 2002).

Se tratando de drogarias e farmácias como geradoras de re-
síduos, a Resolução (RDC) nº 222 de 28 de março de 2018 da AN-
VISA, estabelece que nos RSS cujas atividades estejam relacionadas 
com a atenção à saúde humana, inclusive as farmácias com manipu-
lação e demais Serviços de Saúde (SS), a gestão dos resíduos seja pla-
nejada. Considera‑se que o primeiro passo para um gerenciamento 
adequado dos RSS é a caracterização e quantificação dos resíduos no 
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estabelecimento de saúde, que serve de parâmetro para a elaboração 
do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Serviço de Saúde 
(PGRSS), influenciando desde as condições de acondicionamento, 
armazenamento, coleta e os tipos de tratamento para os diferentes 
grupos de resíduos até a disposição final (LEMOS et al., 2010; BRA-
SIL, 2018).

O PGRSS implica em cuidados devido à contaminação biológi-
ca, química e radioativa de partes dos resíduos, fazendo-se necessá-
rios a segregação e o acondicionamento no momento de sua geração, 
tendo grande importância o conhecimento sobre o Sistema de Ges-
tão Ambiental – SGA (GONÇALVES, 2008; BALEEIRO et al., 2018). 

André et al. (2016) e Corrêa (2005) ressaltam que as deficiên-
cias no gerenciamento dos RSS podem ocorrer na prática do manejo. 
A complicação e disparidade existentes na problemática ambiental, 
quando gerenciados inadequadamente, oferecem risco potencial ao 
ambiente.

Sendo assim, a RDC nº 222/2018, traz no seu art. 4º, que o ge-
renciamento do RSS deve abranger todas as etapas de planejamento. 
No art. 6º no PGRSS, o gerador de RSS deve estimar a quantidade 
por grupos, conforme o Anexo I desta RDC. E no Art. 57, os RSS do 
Grupo B, no estado sólido e com características de periculosidade, 
sempre são considerados rejeitos, devem ser dispostos em aterro de 
resíduos perigosos - Classe I. GRUPO A – nesse grupo estão incluí-
dos os agentes biológicos; GRUPO B – características dos agentes 
químicos; GRUPO C – características dos radioativos; GRUPO D 
– características dos equiparados aos resíduos domiciliares; GRUPO 
E – características dos perfurocortantes ou escarificantes. No Bra-
sil, a norma técnica NBR 10.004 – resíduos industriais: classificação 
(ABNT 2004) – estabelece três categorias de resíduos: resíduos classe 
I - perigosos; resíduos classe II – inertes e não inertes.
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Estima-se que, entre as principais classes de fármacos, as mais 
impactantes ao meio ambiente sejam: antibióticos, hormônios e an-
tidepressivos. E as drogarias e farmácias devem requerer das empre-
sas prestadoras de serviços terceirizados a apresentação da licença 
ambiental para tratamento ou disposição final dos RSS, sendo que 
um dos tratamentos se dá pelo processo de incineração dos insumos 
farmacêuticos (BOUND et al., 2005; FALQUETO, 2010).

Os resíduos dos fármacos produzidos em larga ou em peque-
na escala, que acometem os recursos hídricos, quando lançados ao 
meio ambiente, geram o que se considera toxicidade ambiental. Cita-
-se como exemplo: o hormônio feminino que pode afetar o sistema 
reprodutor de peixes causando nesses animais um processo de femi-
nização quando esses habitam ambientes contaminados. Os antibió-
ticos presentes no meio ambiente podem contribuir para a resistên-
cia de bactérias, pela sua capacidade de mutação nesses organismos 
(PINTO, 2016). O gerenciamento inadequado dos RSS, como agu-
lhas contaminadas e matérias-primas vencidas, podem causar pro-
blemas ambientais e à saúde pública (MORO, 2017).

“Sabe-se, contudo, que os recursos hídricos podem ser conta-
minados tanto por águas residuárias descartadas diretamente sem o 
devido tratamento em efluentes de estações com baixa ou moderada 
eficiência de remoção”. A ocorrência de contaminação ambiental por 
resíduos químicos está diretamente associada aos aspectos quantitati-
vos da produção, bem como a políticas de gerenciamento de resíduos 
inadequados e descarte incorreto dos medicamentos no ambiente em 
que o mesmo permaneça na natureza por longos períodos (BOTTO-
NI, 2010; MELO et al., 2009; BALBINO E BALBINO, 2012).   

A conscientização do descarte adequado pode se traduzir em 
melhorias econômicas e ambientais (MORO, 2017; BALEEIRO et al., 
2018). Em vista do exposto, objetivou-se por meio desta pesquisa 
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identificar, classificar e verificar a quantidade de resíduos sólidos ge-
rados em quatro farmácias magistrais em uma cidade do centro nor-
te goiano. E ainda, verificar a utilização do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos, bem como as participações das farmácias em 
políticas de recolhimento de medicamentos.

Material e métodos 

Trata-se de uma pesquisa de campo de caráter analítico, cujo 
método consta de uma análise de registro documental e bem quanto 
à classificação e quantificação dos RSS (matérias-primas/ insumos 
vencidos) de quatro farmácias em uma cidade no centro norte goia-
no, exigida pela legislação, RDC (ANVISA) nº 222/2018.

A coleta de dados foi autorizada pelos representantes legais das 
respectivas farmácias. O município do estudo faz parte da região do 
Vale de São Patrício, no Estado de Goiás. 

O objeto do estudo foi constituído por quatro farmácias magis-
trais de medicamentos (farmácias F1, F2, F3 e F4), 100% delas par-
ticiparam do estudo.  A coleta de dados foi realizada no período de 
05/2017 a 10/2017.

A coleta de dados foi dividida em duas etapas, sendo que na 
primeira realizou-se, mensalmente, a seleção e quantificação das ma-
térias-primas vencidas/insumos em cada estabelecimento, antes da 
realização da coleta pelas empresas terceirizadas. Na segunda etapa, 
verificou-se a análise documental do PGRSS em cada uma das far-
mácias estudadas. Para tanto, foram considerados os critérios pre-
conizados na RDC nº 222 (ANVISA) de 28 de março de 2018, no 
que diz respeito às boas práticas de gerenciamento dos resíduos de 
serviços de saúde. 

Para a verificação das massas (pesos) das matérias-primas/in-
sumos vencidos, utilizou-se a balança semi-analítica própria de cada 
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estabelecimento, marca Ghaka BK2000 (de sensibilidade de três ca-
sas decimais (linearidade de ± 0,02 g) cuja carga máxima é de 2.100 g.

Resultados e Discussão 

De acordo com a RDC nº 67/2007 ANVISA, as atividades de-
senvolvidas pelas farmácias F1, F2, F3 e F4 foram classificados con-
forme o (Quadro 01).

Quadro 01 – Classificação (por GRUPOS) de matérias-primas/in-
sumos utilizados por Farmácias (F1, F2, F3, F4), durante o período 
de maio de 2017 a outubro de 2017 segundo critérios estabelecidos 
através das RDC nº 67/2007 e n 222/2018 da ANVISA.

GRUPOS
ATIVIDADES / NATUREZA DOS INSUMOS 
UTILIZADOS
F1

FARMÁCIAS

F2 F3 F4

GRUPO I
Manipulação de medicamentos a partir de 
insumos/matérias-primas, inclusive de origem 
vegetal.

x x x x

GRUPO II Manipulação de substâncias de baixo índice 
terapêutico x - x x

GRUPO III
IIIa Manipulação de antibióticos, hormônios, 

citostáticos e x - x x

IIIb Substâncias sujeitas a controle especial. x x x x

GRUPO IV Manipulação de produtos estéreis. - - - -
GRUPO V Manipulação de produto homeopáticos. - - - -

GRUPO VI
VIa

Manipulação de doses unitárias e unitarização 
de dose de medicamentos em SS. (subdivisão 
da embalagem primaria do medicamento em 
frações menores).

- - - -

VIb Sala de injetáveis x - x -

Fonte: Adaptado pelo autor BRASIL, 2007.

Todos os estabelecimentos (F1, F2, F3, F4), ou seja, 100%, tra-
balham com matérias-primas/insumos, inclusive de origem vegetal 
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(GRUPO I). A manipulação de substâncias de baixo índice terapêuti-
co (GRUPO II) é empregada pelos estabelecimentos F1, F3 e F4. To-
das elas trabalham, também, com substâncias sujeitas a controle es-
pecial (GRUPO IIIb). Nenhuma farmácia trabalha com manipulação 
de produtos estéreis (GRUPO IV), nem com produtos homeopáticos 
(GRUPO V). Da mesma forma, nenhuma farmácia trabalha com o 
fracionamento de doses unitárias, subdivisão da embalagem prima-
ria do medicamento em frações menores (GRUPO VIa). Somente as 
farmácias F1 e F3 A (GRUPO VIb) possuem salas de injetáveis. 

Ao se analisar o material nas farmácias F1, F2, F3 e F4 no que diz 
respeito à natureza dos insumos utilizados (GRUPO I), foram encontra-
das com data de vencimento expirada, as seguintes substâncias por classe: 

Substâncias Adjuvantes: Base pastilha sublingual, Butil hidro-
xitolueno (BHT), Bicarbonato de sódio, Cloreto de Benzalcônio, 
Conservante (Phenoxyetanol), flavorizante menta liquido.

Insumos Alopáticos: Ácido folínico, Aspartato de arginina, As-
partato de magnésio, Baclofenaco, Betametasona, Bifidobacterium 
bifidum, Bisacodyl, Bromopride, Bumetanida, Cálcio ostra, Cápsula 
de óleo de linhaça, Citrato de Colina, Cloreto de potássio, Cloridrato 
de cisteína, Cobre quelado, Crisina, Daxazosina mesilato, Dexameta-
sona, Dinidrato de isossorbida, D-ribose, Espirolactona, Fludrocor-
tisona, Fluocinolona acetonido,  Fluoreto de sódio, 5-Fluorouracil, 
Fosforo quelado, Genfibrozila, Ibuprofeno, Ibupropofeno, Indome-
tacina, L-arginina cloridrato, L-cisteína, Lactase, Lactato de amônia, 
Lactobacillus lactis, Lactobacilllus paracasei, Lactobacillus reuter, L-li-
sina, Manganês quelado, Nicotinamida adenina, Nicotinato inositol, 
Nimodipina, Óleo de macadâmia, Omeprazol pellets, Ondasentrona 
cloridrato, Orfenadrina cloridrato.

Insumos Fitoterápicos: Abacateiro, Alho seco em pó, Camo-
mila extrato seco, Carqueja pó, Cassiolamina, Castanha da índia pó, 
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Castanha da índia extrato seco Erva baleeira, Eurycoma longifólia, 
Extrato de algas marinhas, Extrato glicólico de calêndula Farinha 
de Aveia, Farinha de linhaça, Farinha de maça, Fucoxantina, Gen-
tian FL-Bach, Ginkgo biloba extrato seco, hidrolato de hamamelis, 
Kawa kawa, Morus alba, Mucuna pruriens extrato seco 20%, Papaí-
na, Pinus pinaster.

Insumos cosméticos: Ácido Fítico, Ácido glicirrihizico, Ácido 
mandélico, Alantoína, Albumina, Anastrosol, Arbutin, Azeloglici-
na (Ácido Azeláico), Bioarct, Bioex anticaspa, Cell to cell, Cetiol V, 
Dietanolamina de ácido graxo de coco 90, Espumil, Eurol BT, Fator 
FGF B, Filtro solar UVA-UVB hidrossolúvel, Galenol cera aniônica, 
Gel carbopol base, Glicerina, Glicosferas de vitamina C, Heather FL-
-Bach, Hexyresorcinol, Hidroxiprolisilane C, Hipossulfito de sódio, 
Igarsan DP 300, Isoamilmetoxicinamato Lanette N concentrado, Li-
min White, Lipo sunsil, Maca, Mamacadela extrato fluido, Manteiga 
de karite, Melfade, Dinucleiótideo hidreto – NADH, Nikkol VC-IP, 
Nipagin, Óleo argan, Óleo de coco extrato virgem, Óleo de amêndoa 
doce, Óleo de andiroba, Óleo de rosa mosqueta, Óleo de semente de 
uva, Óleo essencial menta/hortelã Peróxido de benzoila, Pigmerize.

Substâncias inflamáveis: Álcool etílico, Clorofórmio PA.
Os estabelecimentos F1, F3 e F4 trabalham com manipulação de 

substâncias de baixo índice terapêutico (Grupo II), contudo, não foram 
encontradas, nos mesmos, substâncias com prazo de validade vencida.

Os estabelecimentos F1, F3 e F4 manipulam antibióticos, hor-
mônios e citostáticos (GRUPO IIIa) e neles foram encontradas, com 
data de vencimento expirada, as seguintes substâncias:

Antibióticos: Sulfadizina de prata, Aciclovir, Amoxicilina, Flu-
conazol; 

Hormônios: Testosterona, 17 Alfa estradiol, medroxiprogeste-
rona, Metiltestosterona; 
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Em relação a substâncias sujeitas a controle especial (GRUPO 
III b) foram encontradas, com data de vencimento expirada, nos es-
tabelecimentos F1, F2, F3, F4 as seguintes substâncias: 

Classe dos ansiolíticos: Cloridrato de Clordiazepóxido; 
Classes dos antidepressivos: Cloridrato de Paroxetina, Clori-

drato de Venlafaxine, Cloridrato de Paroxetina Hemihidratado; 
Classe dos anorexígenos: Sibutramina.
Os estabelecimentos F1, F2, F3, F4 não manipulam produtos 

estéreis (Grupo IV), nem produtos homeopáticos (GRUPO V), nem 
trabalham com manipulação de doses unitárias (GRUPO VI b). Ob-
viamente, não foram encontradas substâncias com prazo de validade 
expirado nos referidos estabelecimentos.

Nos estabelecimentos F1 e F3, foram encontrados resíduos 
perfurocortantes, pois as mesmas trabalham com aplicação de inje-
táveis.

Os estabelecimentos F1, F2, F3, F4, que atuam com manipula-
ção de medicamentos a partir de matérias-primas/insumos (GRUPO 
I, GRUPO IIIa, GRUPO IIIb) deram origem a um volume de resí-
duos com data de validade vencida (Quadro 02): 

Quadro 02 – Total de resíduos do GRUPO I, GRUPO IIIa, Grupo IIIb 
encontrados nos estabelecimentos F1, F2, F3, F4 com data de validade 
vencida, durante o período de maio de 2017 a outubro de 2017.

GRUPOS/ESTABELECIMENTOS MÉDIA MENSAL Kg TOTAL Kg %

GRUPO I/ F1, F2, F3, F4 12,640 75,84 97,03

GRUPO IIIa/ F1, F3, F4   0,234    1,40   1,80

Grupo IIIb/ F1, F2, F3, F4   0,154    0,92   1,17

TOTAL 13,03   78,16 100,00

Fonte: Os Autores.
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Durante o período de estudo verificou-se o manejo dos RSS 
gerados pelos estabelecimentos. Observou-se que todos os estabele-
cimentos possuem o PGRSS. Nesse sentido, os resíduos produzidos 
se enquadram nos GRUPOS: B, D e E.

Para o GRUPO B, todos os estabelecimentos mantinham as 
suas informações em software próprio para controle de estoque e 
consumo de matérias-primas/insumos adquiridos. Contudo, apenas 
o estabelecimento F3 realizava a estimativa da pesagem das matérias-
-primas/insumos vencidos. 

Nenhum estabelecimento empregava o símbolo “RESÍDUOS 
QUÍMICOS”, mantendo apenas o rótulo de “MATÉRIAS-PRIMAS 
VENCIDAS” para identificação dos resíduos produzidos. Observou-
-se também que em todos os estabelecimentos, os produtos eram 
mantidos em suas embalagens originais nas prateleiras do almoxa-
rifado para a guarda e retenção provisória aguardando as empresas 
que prestam o serviço terceirizado para realizarem a coleta, não em 
sacos plásticos de cor branco leitoso, faltando também o coletor com 
tampa fechada. 

Faltou a descrição em todos os estabelecimentos: “ABRIGO 
TEMPORÁRIO DE RESÍDUOS” para os resíduos dos GRUPOS B 
e E.

Quanto aos resíduos do Grupo E, em todos os estabelecimen-
tos, os resíduos eram segregados e acondicionados em recipientes 
próprios (descartex) com a identificação de resíduos perfurocortan-
tes, cujo preenchimento ultrapassava 3/4 de sua capacidade e eram 
mantidos embaixo da pia, na sala de injetáveis, aguardando a sua 
coleta pelas empresas que prestam o serviço terceirizado.

Todos os estabelecimentos apresentavam contrato de terceiri-
zação para a incineração dos resíduos, para os dos Grupos B e E. 
Os serviços de incineração são prestados por empresas certificadas. 
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Contudo, ficam as empresas terceirizadas com a responsabilidade de 
realizarem as respectivas coletas nos estabelecimentos, bem como o 
seu transporte, tratamento e a disposição final dos resíduos coletados 
até cidade de Senador Canedo – GO. Nenhum estabelecimento fazia 
o tratamento prévio para os resíduos do GRUPO B.

Observou-se que os resíduos do GRUPO D não eram identifi-
cados, em separado, conforme definido pelo órgão de limpeza urba-
na. Em todos os estabelecimentos havia cestas na área externa fixadas 
nas calçadas das vias públicas, já que a sua destinação final até o ater-
ro sanitário (lixão) fica a cargo do serviço de coleta municipal. Em 
todos os estabelecimentos a coleta e transporte interno dos resíduos 
do Grupo D eram realizadas em horários específicos, sempre após as 
17:00, final da rotina.

Em se tratando dos resíduos do GRUPO D, as farmácias F1, F2, 
F3 e F4 davam a destinação final dos resíduos através do serviço de 
coleta municipal, na cidade de Senador Canedo/ GO. 

A coleta, transporte externo e disposição final fica sob a res-
ponsabilidade das empresas terceirizadas e do serviço de limpeza 
urbana. Nenhum estabelecimento recebia medicamentos vencidos e 
gerados nos domicílios.

Os estabelecimentos avaliados atendem, parcialmente à RDC 
nº 222//2018 no que diz respeito ao manejo dos resíduos produzidos.

Rizzom (2015), observou que em 2 serviços de saúde do Rio 
Grande Sul não havia a quantificação dos resíduos gerados visando a 
redução/minimização dos mesmos. Faria (2010), avaliou os resíduos 
do GRUPO B no município de Uberaba – MG, por um período de 
julho a setembro de 2010 em drogarias e farmácias com manipulação, 
constatando uma geração de resíduos de 11,70 kg/mês. No presente 
estudo, evidenciou-se uma semelhança aos dados de Faria (2010), 
pois a geração de resíduos alcançou uma média total mensal de 12,64 
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Kg/mensal; 75,84 Kg / ao longo de 6 meses. A RDC nº 222/2018 esta-
belece que os órgãos geradores de resíduos devem estimar a quanti-
dade dos RSS gerados por grupos. Acredita-se que sejam medidas de 
fundamental importância, pois o controle da quantidade de resíduos 
gerados estimula a redução no consumo. 

Andrade (2017), avaliou o manejo dos medicamentos vencidos 
em duas farmácias na cidade de Ji-Paraná – RO, evidenciando que 
após a segregação, os resíduos eram acondicionados em bombonas 
de 100 L e havia falhas na identificação dos mesmos. Uma farmácia 
armazenava na lavanderia, a outra em um depósito no fundo do es-
tabelecimento evidenciando-se, portanto, uma falha no armazena-
mento externo no presente estudo, os estabelecimentos não arma-
zenavam os resíduos no ambiente externo, como observou Andrade 
(2017). Os resíduos eram mantidos internamente em prateleiras em 
suas embalagens originais, minimizando-se, assim, riscos de conta-
minação do meio ambiente. Ressalta-se, contudo, o fato dos resíduos 
serem mantidos em suas embalagens originais nas prateleiras do al-
moxarifado e não em sacos plásticos de cor branco leitoso, faltando 
também o coletor com tampa fechada. 

Na casuística de Moro et al. (2017), apenas 45% de um total de 
22 empresas avaliadas utilizam o PGRSS e apenas 68% terceirizam e 
encaminham os resíduos para o tratamento (incineração) antes da 
disposição final. No presente estudo, observou-se que 100% dos es-
tabelecimentos utilizam o PGRSS, terceirizam e encaminham os re-
síduos para o tratamento (incineração) conforme o que preconiza a 
RDC nº 222/2018, para os GRUPOS B e E.

A incineração é um tratamento importante, pois resíduos do 
GRUPO B por suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade, muta-
genicidade, podem causar significativo impacto ambiental (RDC no 
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316/2002/CONAMA). Além do mais, a contaminação de coleções 
hídricas por hormônios e citostáticos pode desencadear a feminiza-
ção dos peixes, e os antibióticos, a resistência bacteriana. Nesse sen-
tido, os resíduos do GRUPO B produzidos pelos estabelecimentos 
avaliados atendem ao que preconiza a referida resolução.

Quanto à reciclagem dos resíduos gerados, Moro (2017) ana-
lisou 22 farmácias e drogarias no Rio Grande Sul, observando que 
nenhuma das empresas analisadas encaminha e recicla seus resíduos 
gerados. Os resultados encontrados no presente trabalho são simila-
res aos de Moro (2017) uma vez que nenhum dos estabelecimentos 
(F1, F2, F3 e F4), recicla os resíduos produzidos.

Quanto ao acondicionamento dos resíduos do GRUPO E, Aze-
vedo (2011) relata em seu estudo que os perfurocortantes são des-
cartados em caixa de papelão própria denominada de descartex, e 
que quando cheias são levadas até tonéis localizados geralmente nos 
fundos das unidades farmacêuticas. Diferente de Azevedo (2011), 
observou-se através do presente estudo que os resíduos eram arma-
zenamento no abrigo temporário, sendo destinados posteriormente 
à incineração pelas empresas terceirizadas, de acordo com a RDC. n° 

222/2018. Todavia, quanto ao preenchimento do descartex, obser-
vou- se nas farmácias F1 e F3 que o volume de resíduos ultrapassava 
o limite de ¾ recomendado pela aludida resolução. 

Vale a pena citar Schneider et al. (2004) que dizem: “ao consi-
derar o destino de substâncias perigosas, deve-se pensar que estas, 
antes de serem lançadas no meio ambiente, deverão, primeiramen-
te, passar por uma análise de reutilização, recuperação, reciclagem, 
tratamento ou permanecerem no ambiente de forma segura até sua 
destinação final”.

 Rizzom (2015) observou em seu estudo, que dos resíduos gera-
dos em 2 serviços de saúde do Rio Grande Sul havia falhas em todas 
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as etapas do PGRRS, desde o acondicionamento dos resíduos, coleta 
e transporte interno, fluxo de coleta interna, armazenamento inter-
no e externo, área de higienização até a disposição final.  Através do 
presente estudo, observou-se falhas na identificação de resíduos do 
Grupo B, faltando a descrição com a frase “ABRIGO TEMPORÁRIO 
DE RESÍDUOS”, conforme estabelecido no artigo 31, parágrafo úni-
co, da RDC nº 222/2018 e a RDC nº 358/2006 do CONAMA.  Ain-
da no que se refere à identificação de resíduos, observou-se através 
desse trabalho falha na utilização da frase “ABRIGO TEMPORÁRIO 
DE RESÍDUO” e “RISCO BIOLÓGICO, para resíduos do GRUPO 
E no ambiente de acondicionamento para os estabelecimentos F1 e 
F3.  Contudo, traziam o símbolo próprio ao recipiente de descarte 
(descartex). Dessa forma, as farmácias estudadas através do presente 
do trabalho apresentavam menos fragilidades do que os estabeleci-
mentos observados por Rizzom (2015).

Os estabelecimentos F2 e F4 não geram RSS do GRUPO E.
De acordo com a RDC nº 222/2018 os resíduos de medica-

mentos contendo produtos hormonais, produtos antimicrobianos, 
citostáticos, antineoplásicos, imunossupressores, digitálicos, imu-
nomoduladores e antirretrovirais, quando descartados por servi-
ços assistenciais de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de 
medicamentos ou apreendidos, devem ser submetidos a tratamento 
ou dispostos em aterro de resíduos perigosos.  Além dessa resolu-
ção, a Resolução do CONAMA nº 316/2002 em seu artigo 16, item 
II recomenda que os resíduos “GRUPO B que apresentem risco à 
saúde pública e ao meio ambiente devido as suas características físi-
cas, químicas e físico-químicas, devem ser submetidos às condições 
específicas de tratamento térmico”. Estabelece ainda, que o tratamen-
to térmico é todo e qualquer processo cuja operação seja realizada 
acima da temperatura mínima de oitocentos graus Celsius. Assim, 
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todos os estabelecimentos (F1, F2, F3, F4) possuem os seus contratos 
de terceirizações para incineração dos resíduos gerados, tanto para 
os Grupos B e E.  Os resultados obtidos desse trabalho atendem ao 
que regulamentam as referidas resoluções e estão de acordo com An-
drade (2017). Esse último relatou em seu estudo que 02 Farmácias 
de Ji-Paraná encaminhavam para incineração os resíduos ali então 
produzidos.

Constatou-se que nenhum dos estabelecimentos possuem po-
líticas de recolhimento de sobra de medicamentos vencidos nos do-
micílios da cidade, resultados semelhantes aos de Baleeiro (2018). 
Esse autor destaca a importância do descarte de medicamentos, que 
geralmente é feito de maneira imprópria, sendo jogados em lixos co-
muns. Alerta que quando estes vencem não podem ser descartados 
no lixo, na pia, e nem no vaso sanitário, pois o meio ambiente acaba 
sofrendo as consequências como poluição do solo e água, além do 
perigo que pode causar a população. É importante ressaltar que, de 
um modo geral, o descarte de medicamentos é realizado de maneira 
imprópria nos domicílios.  

Considerações finais

Foi possível observar a existência de um PGRSS nas farmácias 
estudadas, contudo houve deficiências em relação às normas estabe-
lecidas.

Observou-se deficiências no manejo, quanto à falta de coleto-
res para transporte interno, acondicionamento inapropriado, falta de 
identificação para os resíduos do GRUPO B e falha no preenchimen-
to do descartex, ultrapassando o limite de sua capacidade recomen-
dada.

Destaca-se a importância dos resíduos do GRUPO B, que por 
suas características podem causar significativo impacto ambiental.  
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Entre eles, a contaminação de coleções hídricas por antibióticos, 
hormônios, citostáticos. Contudo, o volume gerado no período de 
6 meses (1,40 Kg pra resíduos do GRUPO IIIa e 77,24 Kg para os 
Grupos I, IIIa), além dos procedimentos de incineração, permitem 
inferir que os estabelecimentos estudados atuam em sintonia com 
as boas práticas de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

Não há um sistema de coleta, nas farmácias, para destinação 
adequada de medicamentos vencidos gerados nos domicílios.

A destinação final fica sob a responsabilidade das empresas 
contratadas e cabe aos órgãos de Vigilância Sanitária Estadual moni-
torar todo o processo de incineração e destinação final do RSS cole-
tados nos estabelecimentos. 

Finalmente, evidencia-se a necessidade de um projeto para a 
reciclagem de resíduos do GRUPO D, iniciativa fundamental para a 
sustentabilidade do meio ambiente. Nenhum dos estabelecimentos 
faz e nem adota coletores com a identificação destes resíduos. 
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Introdução

No Brasil, o desenvolvimento econômico por meio das ino-
vações tecnológicas, desencadeado sob o regime militar, acarretou 
muitos impactos negativos no meio ambiente. Na agricultura, o cré-
dito fácil para os novos cultivos comerciais, como a soja, o milho, 
o arroz e o trigo, incentivando a mecanização e o uso intensivo de 
agrotóxicos, levou à destruição de áreas da Mata Atlântica, à erosão e 
à contaminação dos solos (PEREIRA, 2013). 

Neste contexto, tornaram-se indispensáveis as medidas de 
proteção aos bens naturais e sua correspondente aplicação nas pro-
priedades rurais. A legislação ambiental tem sua importância para a 
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conservação ambiental, porém há a carência de estudos que analisem 
em que medida essas leis são cumpridas, quais as motivações que fa-
vorecem esse cumprimento e, nesse cenário, quais seriam as relações 
entre o Estado e os Agricultores. 

Contudo, foi apresentado todo escopo do Código Florestal 
brasileiro, e a partir desse estudo foi dado enfoque no Bioma Cer-
rado, dada a importância de sua diversidade biológica nos ecossiste-
mas. Apresentando como regulador das Unidades de Conservação o 
SNUC – Sistema Nacional de Unidade Conservação sua aplicabili-
dade e objetivo, e, para finalizar passamos a discussão das APPs, rol 
trazido pela Lei nº 12.651/2012, a importância de preservação e recu-
peração pelos proprietários rurais e as ações de incentivos financei-
ros ofertados pelo governo, inclusive o recente Decreto que converte 
a multa pecuniária em serviços de recuperação ambiental. Destaque 
ainda ao PSA, pagamento de serviço ambiental, onde vários estados 
já vêm aderindo. Porém, é necessária uma Lei Estadual de regula-
mentação e fiscalização.

O presente estudo objetivou realizar análise das legislações per-
tinentes à proteção à vegetação nativa com ênfase no Estado de Goiás.  

Material e Métodos

O trabalho foi desenvolvido a partir do levantamento e aná-
lise da legislação nativa referente ao Bioma Cerrado e às Áreas de 
Preservação Permanente (APP). Constatou-se na Lei nº 12.651/2012 
todas diretrizes com enfoque à preservação da vegetação nativa, com 
estudo da referida lei.

Os materiais foram obtidos por meio de consultas a sites ofi-
ciais: Planalto Central, IBAMA, Ministério do Meio Ambiente, bem 
como pesquisa nos motores de buscas pertinentes às palavras-cha-
ves: Goiás, vegetação nativa, proteção ambiental 



     361     

PROTEÇÃO À VEGETAÇÃO NATIVA SOB A ÓTICA DA LEGISLAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS: SUBSÍDIOS À CONSERVAÇÃO DO CERRADO

A metodologia utilizada inclui a revisão das normas legais per-
tinentes à vegetação nativa, partindo da premissa de compreensão 
das questões ambientais com foco ao Bioma Cerrado e às áreas de 
proteção com análise da Lei nº 9.985/2000 que cria o Sistema Nacio-
nal de Unidades da Conservação da Natureza.

Desenvolvimento

Em busca de resguardar e garantir a sustentabilidade ambien-
tal, o antigo Código Florestal – Lei nº 4.771 de 1965, foi revogado 
pela Lei nº 12.651/2012. Lei publicada no Diário Oficial da União dia 
28.5.2012 pela Presidenta Dilma Roussef.

A Lei nº 12.651/2012 dispõe sobre a proteção da vegetação na-
tiva; altera as Leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393 de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 
Leis n 4.771 de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 
1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e 
dá outras providências.

Em seu artigo 1º, esta lei estabelece normas gerais sobre a pro-
teção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de 
Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima 
florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e 
prevenção dos incêndios florestais e prevê instrumentos econômicos 
e financeiros ao alcance de seus objetivos (incluídos pela Lei 12.727 
de 2012).

Importante destacar que, com o objetivo do desenvolvimento 
sustentável, foi incluído pela Lei nº 12.727, de 2012, em seu artigo 
1º, parágrafo único, princípios que visam resguardar sua aplicação 
e efetividade. Veja bem: I – afirmação do compromisso soberano 
do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas de 
vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recur-
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sos hídricos e da integridade do sistema climático, para o bem-estar 
das gerações presentes e futuras; II- reafirmação da importância da 
função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas 
e demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no cresci-
mento econômico, na melhoria da qualidade de vida da população 
brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacio-
nal de alimentos e bioenergia; III – ação governamental de proteção 
e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País 
com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da 
terra e a preservação da água, do solo e da vegetação; IV- responsa-
bilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
em colaboração com a sociedade civil, na criação de políticas para a 
preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções eco-
lógicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; V – fomento à pesquisa 
científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável 
do solo e da água, a recuperação e a preservação das florestas e de-
mais formas de vegetação nativa; VI- criação e mobilização de incen-
tivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da 
vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades 
produtivas sustentáveis.

Estes princípios trazem destaque e relevância quanto à respon-
sabilidade de preservação de nossa fauna e flora brasileiras voltadas 
à sustentabilidade ambiental. Passa a incluir o agropecuarista ressal-
tando a importância de estratégias para sua produção, interligando 
assim a economia ao meio ambiente, por meio de um uso sustentável 
do solo e da água. Confirma ainda a responsabilidade solidária dos 
três poderes, União, Estados, Municípios e DF, através da criação de 
projetos e incentivos econômicos.

Dentre as inovações trazidas por esta lei podemos citar: a am-
pliação do rol de Áreas de Proteção Permanente – APP, criação do 
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Cadastro Ambiental Rural – CAR, alteração da definição da Reserva 
Legal, ampliação das atividades tidas como de utilidade pública e in-
teresse social.

O código florestal de 1965 define em seu artigo 1º, § 2º, III, que:

Reserva Legal é a área localizada no interior de uma pro-
priedade ou posse rural, excetuada a de preservação per-
manente, necessária ao uso sustentável dos recursos natu-
rais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, 
à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de 
fauna e flora nativas.

Vejamos o que diz o artigo 3º, III, da Lei nº 12.727/12: 

Reserva legal é a área localizada no interior de uma pro-
priedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 
12, com a função de assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar 
a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e 
promover a conversação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa.

Em análise dos artigos acima citados, percebe-se que a lei atual 
se preocupou em atender o pequeno proprietário rural ao incluir o 
artigo 12 no seu conceito da reserva legal. Em seu contexto, o referi-
do artigo traz que “todo imóvel rural deve manter área com cober-
tura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal sem prejuízo da 
aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente...” 
Assim, poderá o pequeno produtor fazer computar a reserva legal 
incluindo as APPs, e com isso, usufruir de seu imóvel respeitando e 
fazendo cumprir as normas legais vigente, garantindo uma vida eco-
nômica e de qualidade sustentável.
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Uma importante inovação trazida pela Lei nº 12.651/2012 em 
seu artigo 29, foi a criação do Cadastro Ambiental Rural – CAR. Tra-
ta-se de um registro público eletrônico de âmbito nacional, obriga-
tório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as 
informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo 
base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambien-
tal e econômico e combate ao desmatamento. Esse cadastro ajudará 
a fiscalização por parte dos órgãos municipais e estaduais responsá-
veis no processo de regularização ambiental. No ato da inscrição, o 
proprietário rural deverá informar todos os dados referentes ao seu 
imóvel rural e localização de cada área protegida.

Mesmo ante as várias alterações apresentadas, a relação entre 
agricultor e Estado, por sua vez, se dá principalmente por meio de 
políticas publicas, que muitas das vezes, agem como medidas com-
pensatórias. Essas medidas são empregadas no intuito de ‘aliviar’ o 
meio rural das pressões provocadas pelo agronegócio, e dentre as po-
líticas públicas compensatórias podemos citar as políticas de crédito 
rural para a agricultura familiar e o Programa Nacional de Fortaleci-
mento de Agricultura Familiar (PRONAF), (PEREIRA, 2013). 

O Brasil representa, hoje, a maior biodiversidade mundial em 
termos de cobertura florestal, disponibilidade de terras agricultáveis, 
disponibilidade de água doce, diversidade climática e de espécies ve-
getais e animais, sendo o Cerrado o segundo maior espaço natural 
brasileiro (SANTOS, et al., 2013).

O Cerrado, em sentido restrito, é caracterizado pela presença 
de árvores baixas, inclinadas, tortuosas, com ramificações irregu-
lares e retorcidas, e, em grande média, com evidências de fogo. Os 
arbustos e subarbustos encontram-se espalhados, algumas espécies 
apresentam órgãos subterrâneos perenes (xilopódios), que permitem 
a rebrota após a queima ou corte. Na época chuvosa, as camadas su-
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barbustiva e herbácea tornam-se exuberantes devido ao seu rápido 
crescimento (RIBEIRO & WALTER, 2008).

O clima do Cerrado, segundo a classificação de Koppen, é do 
tipo Aw e Cwa. O clima Aw predomina amplamente sobre o tipo 
Cwa, que está restrito ao sul de Minas Gerais e ao sul do Mato Grosso 
do Sul. A letra “A”, constante nesta nomenclatura, representa o cli-
ma megatérmico ou tropical úmido, com temperaturas médias do 
mês mais frio superiores a 18ºC. A letra “C” representa o clima me-
sotérmico ou temperado quente, com temperaturas médias do mês 
mais frio entre 3ºC e 18ºC. A letra “w” representa o subtipo “tropical 
úmido” denominado como “clima de savana”, que é caracterizado por 
invernos secos e por verões chuvosos. As letras ‘wa’ representam o 
subtipo do clima temperado quente com inverno seco e com tem-
peratura média do mês mais quente maior que 22ºC (SILVA, et al., 
2008).

O Cerrado é composto por uma rica diversidade biótica, po-
rém, muitas espécies em risco de extinção. As famílias Fabaceae, 
Malvaceae (APG III, 2009), Anacardiaceae, Apocynaceae e Bigno-
niaceae têm sido as mais ricas e, embora suas riquezas possam va-
riar de uma área para outra, normalmente, a soma de suas espécies 
ultrapassa 50% do total por hectare. Bignoniaceae detém, também, 
a maior parte das lianas, uma forma de vida importante nestas flo-
restas, especialmente nas bordas e clareiras (PEREIRA, et al., 2011).

Segundo SILVA, et al., 2011, neste aspecto, pode-se identificar 
um cisma: uma vez que o Cerrado é composto por um rico mosaico 
de fitofisionomias, variando de áreas abertas onde há predominân-
cia de pastagens e arbustos para as florestas, o avanço nas florestas 
(aproximadamente 32% do bioma iniciando antes da Segunda Guer-
ra Mundial (Silva apud Dutra e Silva, 2017). Por outro lado, as for-
mações de savana, que cobriam 61% do bioma e dos campos (7%) 
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(ecossistema crítico, 016, p. 41) não foram considerados para a agri-
cultura até a década de 1950.

Segundo o IBAMA (2012), a “área nuclear ou core do Cerra-
do está distribuída, principalmente, pelo Planalto Central Brasileiro, 
nos Estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
parte de Minas Gerais, Bahia e Distrito Federal”, abarca “196.776.853 
ha”. Este órgão considera que “há outras áreas de Cerrado, chamadas 
periféricas ou ecótonos, que são transições com os biomas Amazô-
nia, Mata Atlântica e Caatinga” (OLIVEIRA et al., 2008)

Após esse período, devido aos incentivos governamentais, 
houve um considerável crescimento econômico e a intensificação da 
produção agrícola no campo, sendo as savanas que compõem o cer-
rado, essenciais para a análise dos processos de introdução tecnoló-
gica e de infraestrutura que formaram a grande aceleração brasileira 
através da participação de organizações nacionais e internacionais. 
Além disso, contribuiu para a inserção de projetos migratórios, a di-
fusão de técnicas e tecnologias de fertilização do solo e o cultivo de 
soja (SILVA et al., 2018).

No entanto, de acordo com estes aspectos, os ecossistemas 
antes inalterados deram lugar à pecuária e à agricultura extensiva, 
como a soja, arroz e ao trigo. Essas transformações fundamentaram-
-se substancialmente (OLIVEIRA et al., 2008)

Seus principais danos ambientais estão relacionados a fatores 
como: a fragmentação dos habitats, extinção da diversidade biológi-
ca, introdução de espécies exóticas, erosão e compactação dos solos, 
poluição de mananciais por fertilizantes, defensivos agrícolas, dentre 
outros, incluindo a deterioração de ecossistemas, mudanças nos re-
gimes de queimadas, problemas quanto ao ciclo do carbono e, possi-
velmente, modificações climáticas regionais (OLIVEIRA et al., 2008 
apud KLINK E MACHADO, 2005).
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OLIVEIRA et al. (2008), ainda afirmam que “diante de tais 
transformações, no que diz respeito aos biótopos do cerrado, obser-
va-se que juntamente a essas modificações há uma perda significativa 
de espécies, as quais desempenham um papel importante e peculiar 
no equilíbrio desse ecossistema”.

E devido o seu alto índice de degradação ambiental o Cerra-
do foi considerado um hotspots de biodiversidade, sendo necessário 
dar maior ênfase à sua preservação e recuperação. Os hotspots são 
regiões que abrigam uma imensa diversidade de espécies endêmicas 
significativamente afetadas e alteradas pelas atividades humanas, tal 
conceito apresenta informações fundamentais para a proteção dessas 
regiões. Nas áreas consideradas hotspots, onde milhões de pessoas 
sobrevivem na pobreza, além do ser humano, diversas espécies, par-
tilham a luta pela sobrevivência (OLIVEIRA et al., 2008 apud GA-
LINDO-LEAL, 2005).

O principal vilão do bioma Cerrado tem sido o desmatamento, 
fruto da ação antrópica. A fim de conter essa ação humana, foi criado 
o Programa de Monitoramento Ambiental Probio I “Projeto de Con-
servação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasilei-
ra” que faz o levantamento da cobertura vegetal e uso do solo.

Em informação obtida junto ao site do Ministério do Meio Am-
biente, entendendo a importância do monitoramento sistemático da 
cobertura florestal para as ações de combate e prevenção do desmata-
mento, o Ministério do Meio Ambiente instituiu o Programa de Moni-
toramento Ambiental dos Biomas Brasileiros - PMABB, por meio da 
Portaria nº 365, de 27 de novembro de 2015. O PMABB tem o objetivo 
de mapear e monitorar o desmatamento, avaliar a cobertura vegetal 
e o uso/cobertura da terra e sua dinâmica, as queimadas, a extração 
seletiva de madeira e a recuperação da vegetação. Em uma esfera mais 
ampla, tais informações subsidiarão as tomadas de decisões em ações 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=114&data=30/11/2015&sa=D
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para promoção da conservação da biodiversidade brasileira, e, tam-
bém, para propiciar uma visão estratégica para uma gestão territorial 
que conjugue os diversos interesses sobre o uso da terra e permita o 
desenvolvimento do País em bases sustentáveis. Sendo assim, um mé-
todo preventivo e repreensivo na preservação da biodiversidade.

A Lei nº 9985, de 18 de julho de 2000, regulamenta o artigo 
225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e institui o 
Sistema Nacional de Unidades da Conservação da Natureza, visando 
a proteção do meio ambiente, estabelecendo critérios e normas para 
a criação, implantação e gestão das unidades de conservação (Artigo 
1º - Lei nº 9.985/2000).

A proteção do meio ambiente já veio expressa no teor constitu-
cional de 1988, que traz expresso em seu artigo 225:

225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pes-
quisa e manipulação de material genético;  
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente pro-
tegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa 
a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;
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VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as prá-
ticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

Visando dar efetividade ao texto constitucional houve a criação 
de Unidades de Conservação com o escopo de resguardar as riquezas 
naturais brasileiras.

Entende-se como Unidades de Conservação o espaço terri-
torial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituídas pelo 
poder público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias ade-
quadas de proteção (Artigo 2º, I, Lei nº 9985/00). 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
- SNUC é constituído pelo conjunto das unidades de conservação fe-
derais, estaduais e municipais (artigo 3º, Lei nº 9985/00), sendo res-
ponsabilidade dos três poderes a sua implementação e fiscalização. 
Em seu artigo 4º da referida lei, traz os seguintes objetivos:

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica 
e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas 
jurisdicionais;
II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito 
regional e nacional;
III - contribuir para a preservação e a restauração da diver-
sidade de ecossistemas naturais;
IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos 
recursos naturais;
V - promover a utilização dos princípios e práticas de con-
servação da natureza no processo de desenvolvimento;
VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notá-
vel beleza cênica;
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VII - proteger as características relevantes de natureza ge-
ológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, pale-
ontológica e cultural;
VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
X - proporcionar meios e incentivos para atividades de 
pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;
XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;
XII - favorecer condições e promover a educação e inter-
pretação ambiental, a recreação em contato com a natureza 
e o turismo ecológico;
XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsis-
tência de populações tradicionais, respeitando e valorizan-
do seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social 
e economicamente.

O escopo da lei é bem claro quando cita a garantia à proteção 
ambiental, e, com isso, a criação de unidades para proteção, manten-
do assim um meio ambiente mais equilibrado vindo proporcionar 
um desenvolvimento sustentável ante as degradações sofridas pelo 
crescimento econômico desenfreado.

Todavia, o SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as res-
pectivas atribuições: I- Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as atribuições de acom-
panhar a implementação do Sistema; II - Órgão central: o Ministério 
do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; (artigo 
6º da Lei nº 9985/00); III - Órgãos executores: o Instituto Chico Men-
des e o IBAMA, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e munici-
pais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de 
criação e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e 
municipais, nas respectivas esferas de atuação (Lei nº 11516/07).
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As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-
-se em dois grupos, com características específicas: I - Unidades de 
Proteção Integral, que têm como objetivo básico preservar a natu-
reza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos natu-
rais, com exceção dos casos previstos nesta Lei; II - Unidades de Uso 
Sustentável, que têm como objetivo básico compatibilizar a conser-
vação da natureza com o uso sustentável de parcela os seus recursos 
naturais (Art. 7º, I, II, §1º e §2º da Lei nº 9985/00). 

Integram o grupo das Unidades de Proteção Integral: Estação 
Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natu-
ral; Refúgio de Vida Silvestre, e o Grupo das Unidades de Uso Sus-
tentável:  Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante Interesse 
Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural (Artigos 8º e 14º da Lei nº 9985/00).

Em dados obtidos juntos ao site wwf-Brasil, publicados em 
18 de julho de 2014, podemos fazer uma análise sobre a criação de 
unidades de conservação federais de 1995 à 2014. Percebe-se que o 
último governo é o que apresenta menor desempenho na criação de 
parques nacionais e outras unidades de conservação. 

Gráfico 01: Dados estatísticos da criação de Unidades de Conserva-
ção (1995-2014)

Fonte: Sistema-nacional-de-unidades-de-conservacao-snuc (MMA/2015). 

https://www.wwf.org.br/wwf_brasil/?40382/sistema-nacional-de-unidades-de-conservacao-snuc
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Dada a importância das Unidades de Conservação, ela ainda 
está caminhando a passos lentos, devendo os governáveis darem 
maior incentivo e implantação. A criação dessas áreas é de grande 
impacto positivo e benéfico à população, haja vista os serviços am-
bientais fornecidos pelos recursos naturais indispensáveis à sobrevi-
vência humana, como o controle da temperatura, do clima e o forne-
cimento de água, dentre outros.

Podem-se destacar ainda as Unidades de Conservação iden-
tificadas no Estado de Goiás, sendo divididas em Uso Sustentável e 
Proteção Integral (Figura 02). 

Figura 02: Identificação das Unidades de Conservação no Estado de 
Goiás

Fonte: GIUSTINA, Christian Della. Base cartográfica, Laboratório de Geoproces-
samento, Universidade Evangélica de Goiás, GO (2018). 
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Na aplicabilidade da lei necessário se faz, todo um estudo téc-
nico devendo seguir todos os procedimentos expressos na Lei nº 
9985/00. Não poderia olvidar em citar o artigo 36, caput, cujo teor:

Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimen-
tos de significativo impacto ambiental, assim considerado 
pelo órgão ambiental competente, com fundamento em 
estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/
RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implanta-
ção e manutenção de unidade de conservação do Grupo de 
Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e 
no regulamento desta Lei. 
§1º - O montante de recursos a ser destinado pelo empre-
endedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio 
por cento dos custos totais previstos para a implantação 
do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão 
ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto 
ambiental causado pelo empreendimento.

Destaca-se que foi interposta a ADIN n 3378-6 de 2008, im-
pugnando o teor do §1º do referido artigo, questionando o fato de o 
cálculo de compensação ser fixado pelo órgão ambiental. Como se 
depreende da leitura do dispositivo, houve supressão da expressão 
“passíveis de riscos que possam comprometer a qualidade de vida de 
uma região ou causar danos aos recursos naturais”, que, de acordo 
com o artigo 31 do Decreto nº 4.340, de 2002, integrava o conceito de 
impacto ambiental para fins de pagamento da compensação. O novo 
texto parecia ampliar as lindes da competência do órgão ambiental 
para fixar a compensação (DOMINGUES E CARNEIRO, 2010).

Em 7 de abril, sobreveio a decisão da Presidência do STF aco-
lhendo a Suspensão de Segurança e deixando em vigor a Compensa-
ção SNUC tal como prevista na respectiva lei; deferiu pleito do Iba-
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ma já superado pela autoridade normativa ambiental, não constando 
comunicação tempestiva ao STF da edição desse ato regulamentar. 
A compensação em tela teve sua constitucionalidade questionada 
perante o Supremo Tribunal Federal, controvertendo-se acerca do 
caráter indenizatório ou tributário da prestação de que se trata (DO-
MINGUES, 2009).

Não obstante, no dia 14 de maio de 2009, foi publicado o De-
creto nº 6.848/09 que deixou clara a competência exclusiva do IBA-
MA para a fixação e cobrança da compensação SNUC, acabando 
com quaisquer dúvidas que poderiam surgir acerca de qual seria o 
órgão ambiental licenciador competente para tal (DOMINGUES E 
CARNEIRO, 2010).

Ao adentrar as áreas protegidas, tem-se a Área de Preservação 
Permanente – APP que se constitui de uma área coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, fa-
cilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas (artigo 3º, II, Lei nº 12.651/2012).

Nos termos do artigo 4º da referida lei, considera-se Área de 
Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas:

I- as faixas marginais de qualquer curso d’água natural pe-
rene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda 
da calha do leito regular, em largura mínima de: (Incluído 
pela Lei nº 12.727, de 2012).       
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 
(dez) metros de largura;
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que te-
nham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 
50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12727.htm
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d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que te-
nham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de lar-
gura;
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que te-
nham largura superior a 600 (seiscentos) metros;
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em fai-
xa com largura mínima de:
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo 
d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa 
marginal será de 50 (cinquenta) metros;
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;
III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, 
decorrentes de barramento ou represamento de cursos 
d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do 
empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água 
perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no 
raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Redação dada pela 
Lei nº 12.727, de 2012).

Conforme prevê a legislação, deverá o proprietário da área, 
possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, manter a vegetação situada em Área de 
Preservação Permanente. Caso tenha ocorrido supressão de vegeta-
ção situada em área restritiva, obrigar-se-á a promover a recompo-
sição da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos em lei 
(art. 7º, §1º Lei nº 12.651/12).

Na análise comparativa do Código Florestal de 1964 e o Có-
digo Florestal de 2012, “ocorreram diversas mudanças nas medidas 
das faixas de preservação ao longo dos rios. Sendo considerada a ti-
pologia de APP mais sensível, tanto pela implicação direta na ma-
nutenção da qualidade das águas como também pela sua relevân-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12727.htm


376     

Claudiane Alves da Silva | Keren Morais de Brito Matos | Cristiane Gonçalves de Moraes | Josana de Castro Peixoto | Paulo Cesar Rocha

cia, considerando a grande extensão da rede hidrográica nacional” 
(SCHENKEL E MEDEIROS, 2016).

Em 02 de março de 2011, foi publicada a resolução nº 429 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, que dispõe so-
bre a metodologia de recuperação das Áreas de Preservação Perma-
nente – APPs. Esboça em seu Art. 1º que “a recuperação das APPS, 
consideradas de interesse social, conforme a alínea “a”, inciso V, do 
§ 2º do art. 1º do Código Florestal, deverá observar metodologia 
disposta nesta Resolução. A recuperação voluntária de APP com 
espécies nativas do ecossistema onde ela está inserida, fica sujeita à 
metodologia de recuperação estabelecida nesta Resolução e demais 
normas aplicáveis, dispensa a autorização do órgão ambiental.      

A recuperação de APPs poderá ser feita pelos seguintes mé-
todos: I - condução da regeneração natural de espécies nativas; II - 
plantio de espécies nativas; e III - plantio de espécies nativas conjuga-
do com a condução da regeneração natural de espécies nativa (artigo 
3º, Res. 429/11 – CONAMA). Toda metodologia de recuperação das 
APPs está disposta no Capítulo III e IV da referida resolução.

Em conformidade com a resolução, a recuperação de APP, bem 
como a recuperação de reserva legal, é elegível para os fins de in-
centivos econômicos previstos na legislação nacional e nos acordos 
internacionais relacionados à proteção, à conservação e ao uso sus-
tentável da biodiversidade e florestas ou de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas (art. 8º, da Res. nº 429/11 – CONAMA). 

As APPs com uso irregular estão sendo ocupadas principalmen-
te por pastagens e florestas secundárias, principalmente no Estado de 
Goiás, onde a economia é baseada na agricultura e pecuária. Em dados 
fornecidos por pesquisas experimentais, as florestas secundárias cres-
ceram após abandono de áreas cultivadas na APP e teriam um impor-
tante papel na recomposição de APPs se isoladas de distúrbios, para 
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que possam seguir com a sucessão. Uma APP de qualquer curso d`á-
gua deve ter uma largura mínima de 30 metros, aumentando confor-
me a largura do rio. Dessa forma, a APP, quando existente, atenderia 
às principais funções ecológicas para a preservação dos mananciais e 
nascentes de rios, porém, as APPs já estão sendo suprimidas e ocupa-
das com pastagens e culturas agrícolas (SILVA et al., 2014).

Uma inovação na forma de recuperação das APPs seria o pa-
gamento por serviços ambientais que vem descrito no artigo 41, I, da 
Lei nº 12.651/12, cujo teor:

É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem pre-
juízo do cumprimento da legislação ambiental, programa 
de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, bem 
como para adoção de tecnologias e boas práticas que con-
ciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redu-
ção dos impactos ambientais, como forma de promoção do 
desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados 
sempre os critérios de progressividade, abrangendo as se-
guintes categorias e linhas de ação:  (Redação dada pela Lei 
nº 12.727, de 2012).
I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como re-
tribuição, monetária ou não, às atividades de conservação 
e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambien-
tais, tais como, isolada ou cumulativamente:
a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento 
do estoque e a diminuição do fluxo de carbono;
b) a conservação da beleza cênica natural;
c) a conservação da biodiversidade;
d) a conservação das águas e dos serviços hídricos;
e) a regulação do clima;
f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional 
ecossistêmico;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12727.htm
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g) a conservação e o melhoramento do solo;
h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito;

O pagamento por serviços ambientais incentiva o produtor na 
recuperação dos recursos naturais em degradação, principalmente 
as APPs, por meio da criação de projetos com a oferta de recursos 
financeiros pelo governo. No entanto, necessário se faz a regulamen-
tação das políticas publicas nos Estados onde ainda não se aderiu. 
Em seu parágrafo 5º, do artigo 41, a Lei nº 12.651/12 estabelece que 
o programa relativo a serviços ambientais previsto nesta lei deverá 
integrar os sistemas em âmbito nacional e estadual, objetivando a 
criação de um mercado de serviços ambientais. 

Não obstante, o Governo manifesta essa preocupação na recu-
peração e preservação ambiental, haja vista a edição de vários Decre-
tos visando a preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente.

Conforme o exposto, verifica-se que “o quadro atual demonstra 
que o princípio da responsabilidade comum da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na cria-
ção de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e 
de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais não está 
sendo adequadamente observado, sinalizando sério risco à desejada efe-
tividade da Lei nº 12.651, de 2012” (SCHENKEL; MEDEIROS, 2016).

Considerações Finais

Neste trabalho, à guisa da contextualização do Novo Código 
Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651/2012, destacou-se pontos mais 
representativos visando a tutela aos recursos naturais que vêm so-
frendo com a consequente expansão da mercantilização no campo 
agropecuário.
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Dito isto, da análise da Lei nº 12.651/2012, buscou-se enfoque 
no Bioma Cerrado tipo Savana, um arcabouço dos mais ricos em 
biodiversidade do planeta, no Brasil localizado no Planalto Central. 
E no cumprimento à legislação na sua aplicabilidade foi apresentado 
o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação que visa a 
proteção ao meio ambiente com critérios de gestão. Maior preocupa-
ção foi dada às áreas protegidas, ou seja, às APPs – Área de Preserva-
ção Permanente às quais têm influência direta aos recursos hídricos, 
estabilidade geológica e bem-estar social.

Neste contexto, verifica-se que há uma preocupação dos gover-
nantes e legisláveis na edição das leis e normas que visam reparar as 
áreas degradas, seja de modo preventivo ou punitivo. As leis e nor-
mas vigentes vêm se adequando à preocupante realidade ambiental, 
porém, necessário faz maior investimento financeiro para execução 
dos projetos vigentes. Um exemplo citado é o PSA – Pagamento por 
Serviço Ambiental, notável projeto. Mas, ainda poucos Estados ade-
riram a ele. Necessário se faz maior incentivo do governo aos pro-
prietários e fiscalização para se tornar efetiva a exequibilidade das 
ações numa proposta de sustentabilidade e proteção à vegetação na-
tiva. 
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Introdução

O presente estudo descreve a expansão canavieira no Cerrado 
Goiano. Inicialmente é necessário descrever o bioma Cerrado e sua 
relevância para assim identificar a expansão do setor canavieiro, a 
qual favoreceu a ocorrência da substituição de agricultura e pecuária 
pela produção de cana-de-açúcar.

Segundo Malheiros (2004), o Cerrado provavelmente teve 
sua iniciação no período Cretáceo Superior, ou seja, há 65 mi-
lhões de anos atrás, porém, só tendo formação há 24 milhões de 
anos, o qual constitui-se como a primeira fitofisionomia da Amé-
rica do Sul. E, claro que nesse período apresenta área maior que 
a atual.

Prado e Malheiros (2012) apontaram que diante da ampla 
biodiversidade que o bioma cerrado apresenta este então é descrito 
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como uma das regiões biogeográficas com riqueza expressiva, tanto 
no que se refere à flora, como à fauna.

Cerrado é o segundo maior bioma do país, sua área origi-
nal supera 2 milhões de km2 e caracteriza-se por constituir 
um conjunto de formações vegetais que apresenta fisiono-
mia e composição florística variável: campestre (campo 
limpo), savânicas (campo sujo, campo cerrado e cerrado 
stricto sensu) e florestas (cerradão), formando um comple-
xo mosaico ecológico (COUTINHO, 1978).

A região do Cerrado destaca-se pelas grandes transformações 
ocorridas desde o início do século XX, onde começa a se fazer a fun-
ção econômica incorporada ao sistema produtivo nacional. As con-
dições geográficas do cerrado foram importantes na transformação 
da região, seja no desenvolvimento da agricultura ou através da cria-
ção de gado (BERNADES, et al., 2011).

O bioma Cerrado apresenta seis subsistemas que são campos, 
cerrado strictu sensu, tem-se também o cerradão e matas estacionais, 
ripárias, veredas e ambientes alagadiços.Sendo que cada qual tem 
suas especificidades naturais e ecológicas (PRADO E MALHEIROS, 
2012).

O cerrado tem uma área aproximada de 2,0 milhões km², sen-
do sua área predominante localizada no planalto central, e é uma das 
maiores biodiversidades do mundo. O cerrado limita-se com quase 
todos os biomas do país, pois corta-os no sentido Nordeste-Sudoeste. 
Além disso, abrange os estados da região Centro-Oeste (Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal), além do sul do Pará 
e Maranhão, interior do Tocantins, oeste da Bahia e Minas Gerais 
e norte de São Paulo. Esse bioma está sendo destruído. São neces-
sárias medidas para a crescente ocupação da região, uma delas, é a 
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transformação através da legislação ambiental vigente e do Código 
Florestal de Goiás, das áreas remanescentes em Áreas de Preservação 
Permanente –APP (KARSTEN, 2013, p. 2). Segundo Meireles (2004), 
a manutenção da biodiversidade do cerrado é um compromisso que 
a atual geração tem para com as futuras.

A grande diversidade da vegetação brasileira, em contraponto 
com a sua extensão, traz ao território brasileiro diferentes caracte-
rísticas, formando assim os biomas, cuja vegetação ou áreas verdes 
abriga uma riqueza de animais e vegetais, formando assim os ecos-
sistemas que não têm fronteiras geopolíticas e nem geoeconômicas. 
A Constituição Federal de 1988 elegeu a Floresta Amazônica, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Cos-
teira, patrimônios nacionais.

Em termos de Constituição Federal, é evidente que do cerrado, 
embora seja o 2º bioma nacional e ocupe 24% do território brasileiro, 
não consta nenhum registro como bem ambiental, mesmo diante sua 
diversidade biológica, e os grandes recursos naturais, que estão sen-
do explorados dia-a-dia. Milaré (2009), assevera que:

Não podemos nos esquecer de outros importantes ecossis-
temas: o Cerrado, a Caatinga, o Domínio das Araucárias e 
os Pampas e Pradarias. Estes embora não declarados pela 
Constituição Federal como patrimônio nacional, são ex-
tremamente importantes do ponto de vista ecológico e re-
querem uma legislação específica sustentável de suas áreas 
e recursos naturais. (p. 670).

Calaça e Dias (2010), também apontavam que o desenvolvi-
mento econômico alavancou a expansão do agronegócio, e isto tam-
bém ocorreu nas áreas dos cerrados, que após a exploração agrícola, 
desenvolvimento de técnicas, implemento de modernização, passou 
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essa área a ser alvo do complexo agroindustrial, conforme é caracte-
rizado pelos altos índices de produtividade de grãos. E também no 
cenário mais atual com o aumento do cultivo de cana-de-açúcar no 
Estado de Goiás e outras regiões do Centro-Oeste.

A modernização da agricultura favoreceu a criação de progra-
mas governamentais de incentivos à expansão da cana-de-açúcar 
para diversas áreas das regiões do Brasil, que até então apresentavam 
pouco desenvolvimento (SILVA et al., 2011).

A modernização no meio rural aos longos de duas décadas 
vem alterando a estrutura social dos pequenos produtores, os quais 
têm suas tradições alteradas e há uma migração às cidades em bus-
ca de melhores condições de vida, enquanto uma minoria resiste ao 
processo e procura adaptar-se às inovações impostas:

A despeito das transformações nas paisagens culturais, as 
populações que permaneceram nas velhas fazendas têm 
procurado organizar as suas vidas combinando práticas da 
cultura camponesa com outras práticas da cultura técni-
ca, implicadas nas lavouras de alta tecnologia (ALMEIDA, 
2003, p.135).

A modernização do campo e os avanços tecnológicos das últi-
mas décadas estão sendo analisados por diversos especialistas. Esse 
avanço provoca um intenso êxodo rural, acelerando o processo de 
urbanização, gerando assim um número alarmante de pobreza e ex-
clusão social. E, nas cidades grandes, o tempo para descansar e se 
divertir é cada vez mais escasso e desgastante.

Nas duas últimas décadas, a dinâmica populacional, o aumen-
to de sua contribuição à produção agropecuária nacional, por meio 
da incorporação de novas áreas, da adoção de tecnologia moderna, e 
da implantação de uma infraestrutura viabilizou os aspectos de cres-
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cimento e desenvolvimento da região do cerrado. Contribuindo para 
acentuarem os desequilíbrios internos ao desenvolvimento do espa-
ço rural (BERNADES et al., 2011).

A progressiva mecanização da lavoura e a facilidade de limpar 
e adubar a terra têm contribuído para a devastação acelerada da vege-
tação nativa e estima-se que cerca de 80% da área original do cerrado 
já tenha sido convertida em áreas antrópicas. Tal degradação pode 
ser atribuída, em grande parte, ao uso que se faz da terra, causando 
profundas transformações, como: aumento das áreas desmatadas, 
microbiologia do solo, ciclagem de nutrientes e água, aumento da 
frequência de queimadas, e redução da fauna. Tal processo colocou o 
cerrado entre os 25 hotspots mundiais, ou seja, áreas prioritárias para 
conservação em função da sua biodiversidade altamente ameaçada 
(BERNADES, et al., 2011).

Dentre as várias fases que marcaram o processo de urbani-
zação no Brasil, pode-se destacar a inserção das cidades médias e 
pequenas no processo de expansão da produção sucroalcooleira, no 
tocante ao crescimento demográfico, socioeconômico e aos impactos 
ambientais sofridos (BERNADES et al., 2011).

O cerrado tornou-se uma das principais regiões econômicas 
do Brasil, a partir de 1960, quando suas terras, através das novas téc-
nicas de plantio, se tornaram abastecedoras de alimentos básicos, 
como o arroz, o feijão e o milho. Da implantação da nova capital do 
Brasil, Brasília, Milaré nos lembra de que:

O Cerrado tornou-se um símbolo da nova etapa na vida 
brasileira a partir da construção de Brasília. Durante muito 
tempo ele desestimulou na ocupação por causa do seu solo 
ácido - era uma extensão considerável de terras estéreis. 
Atualmente, com a adoção de novas  técnicas pedológi-
cas e dafológicas e agrícolas o Cerrado converteu-se num 
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desafio estimulante até mesmo porque o povoamento do 
Planalto Central atraiu correntes migratóriase ampliou as 
fronteiras agrícolas. O bioma do Cerrado é de formação 
heterogênea, com grandes variações de herbáceas a arbó-
reas. Pode-se dizer que há um adensamento de cobertura 
vegetal apesar de toda a sua diferenciação; ela se adapta 
aos campos – úmidos, encharcados, aos campos – sujos, 
com formações arbustivas esparsas, e ao campo cerrado 
propriamente dito, com arbustos e árvores copadas. As-
sim entre as formações abertas brasileiras, o Cerrado é a 
que melhor se caracteriza como savana. Nos campos mais 
altos e secos crescem bosques isolados. Ao passo que nos 
tabuleiros e chapadas predominam árvores baixas e tojais 
(MILARÉ, 2009, p.674-675).

A topografia do cerrado brasileiro contribuiu para o seu des-
matamento e a sua antropização, substituindo suas matas nativas 
por lavoura de grãos, destruindo quase toda riqueza ecológica e di-
versidade biológica existente nesse bioma. O maior problema é que, 
embora seja grande a importância biológica desse bioma, um dos 
mais importantes legados da natureza devido à sua biodiversidade, 
percebe-se que o descaso tem mostrado grande degradação ambien-
tal, onde a paisagem natural tem-se tornado paisagens antropizadas 
(MALHEIROS, 2012).

A preocupação é a não exequibilidade de políticas públicas es-
pecíficas para a sua conservação. Deve-se então estimular a criação 
num futuro próximo, de programas de sustentabilidade que viabi-
lizem conservar os remanescentes de recursos biológicos do cer-
rado, visto que, segundo dados do IBAMA (2015), o cerrado apre-
senta somente cerca de 6% de sua área protegida em unidades de 
conservação. Assim, nos últimos 40 anos, a progressiva mecanização 
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da lavoura e a facilidade de manejo do solo têm contribuído para a 
devastação acelerada da vegetação nativa, e estima-se que cerca de 
80% da área original do bioma já tenha sido convertida em áreas 
antrópicas, restando apenas 20% de áreas consideradas originais ou 
pouco perturbadas (MYERS et al., 2000). A degradação ambiental 
no cerrado pode ser atribuída em parte ao uso que se faz da terra, o 
qual depende da tecnologia e dos investimentos aplicados.

Segundo Silva e Anacleto (2006), além do processo de ocupa-
ção do cerrado, através das extensas áreas de plantação, que retira 
a sustentabilidade do pequeno agricultor, o cerrado, provavelmente, 
também é um clímax do fogo. Sendo as áreas com queimadas perió-
dicas mais ricas em espécie do que as áreas onde o fogo é suprimido 
por longo período de tempo.

Para Buainain et al. (2014) a expansão da lavoura e da agrope-
cuária, tem-se tornado um paradoxo. Pois, em detrimento da moder-
nização e novas tecnologias que têm aumentado o uso da força me-
cânica, diminui-se a mão-de-obra e o pequeno produtor não pode 
competir em produção com os grandes produtores.

Diante desse fato, fica prejudicada a biodiversidade, pelo des-
matamento das grandes glebas de terra. O homem do campo per-
de a sustentabilidade, pois, o desmatamento da vegetação nativa e 
a degradação do ambiente tiram os recursos da sua sobrevivência, 
mesmo que essas lavouras tragam divisas econômicas para a região 
(CLARK E DOWNES, 1995).

Em contraponto, segundo Alho e Martins (1995), o valor eco-
nômico da biodiversidade tem sido o fator de maior relevância uti-
lizado para justificar o mérito das ações conservacionistas em seu 
âmbito legal. Para se adequar às condições atuais de degradação fa-
z-se necessário um monitoramento das áreas remanescentes e das 
alterações já produzidas.
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A expansão da cana-de-açúcar decorreu do Programa do Go-
verno Nacional de Alcool (Proálcool) de 1975, e também de Agroe-
nergia PNA (2006 – 2011), podendo-se colocar que o PNA apresen-
tou maior fator de incentivo à expansão que o Proálcool, como pode 
ser verificado pela área de plantação da região sul de Goiás, que em 
2001 apresentara em torno de 362.265,21ha para 704.27. 4,74ha em 
2011, aumento em torno de 104% (SILVA et al., 2013).

Segundo dados do CONAB (201), na safra de 2018/2019, o 
acréscimo também aconteceu no cerrado de forma representativa. 
Na região Centro-Oeste a expansão significativa da área foi observa-
da em Goiás, com o plantio de 110.763,8 ha, seguido por Mato Gros-
so do Sul, tendo 73.498,8ha e Mato Grosso com 15.704,0ha.

Segundo dados do IBGE, a produção de cana-de-açúcar au-
mentou após o Pro-Álcool. Porém, de forma tardia, mas observa-se 
crescimento desde o ano 2000 até 2008 (CALAÇA E DIAS, 2010).

O aumento do cultivo de cana-de-açúcar ocorreu principal-
mente pela demanda crescente por alternativas de energia limpa, 
as quais foram denominadas agroenergias como etanol. Mesmo 
São Paulo sendo o produtor nacional mais expressivo, o Estado de 
Goiás tem apresentado também expressividade no cenário nacional 
(SAUER E PIETRAFESA, 2012).

Segundo dados da Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás 
(SEFAZ-GO, 2010), os quais avaliaram potencial de substituição de 
áreas agrícolas, tendo como base de avaliação cerca de 40 km das 
usinas, observaram-se pontos contraditórios comparando região 
norte e sul do Estado de Goiás. Ao norte, a expansão deu-se no 
cerrado de forma mais predominante, e na região sul, ocorreu em 
substituição de áreas agropecuárias. Diante do exposto, ao verificar 
a expansão do cultivo da cana-de-açúcar deve-se levar em conta 
duas vertentes, região norte e sul. Porém, segundo ainda a (SEFAZ-
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-GO, 2010) observa-se preponderante a área centro-sul ao plantio 
de cana-de-açúcar.

Em relação à área plantada no Estado de Goiás de 2011 a 2006, 
em termos de distribuição geográfica, ocorreu na maior parte nas mi-
crorregiões Sudoeste, principalmente nos municípios Vale dos Rios 
dos Bois e Meia Ponte. Em meados de 2004 iniciou ampliação até 
chegar ao município de Quirinópolis. Vale reiterar que essa região 
representa 80% da área de produção do Estado até o ano de 2010, 
sendo até então descrita como hotspot da cana (SILVA et al., 2013).

Castro et al. (2010) enfatizaram que no bioma cerrado, prin-
cipalmente nos Estados de Goiás e Mato Grosso do Sul, aconteceu, 
desde 2007, ainda mais expansão de áreas de monocultura da cana-
-de-açúcar. Porém, impactos ambientais diretos e indiretos não estão 
sendo considerados de forma real e detalhada.

A escolha por essa região é por estar apta ao cultivo de cana-
-de-açúcar, mas, principalmente em termos logísticos, pois mesmo o 
plantio tendo que estar próximo da usina, as estradas devem se apre-
sentar propícias. Pois a cana não deve ser estocada, tendo período 
máximo de 73 horas entre corte e moagem (SILVA et al., 2013).

Com relação à substituição de produção agrícola pela cana-
-de-açúcar também observa-se abordagem controvérsia podendo 
exemplificar que na região sul do Estado de Goiás, em análise dentre 
os anos de 2001 a 2010, a soja ainda é de maior representatividade 
seguida pelo melhor. Assim, a cana-de-açúcar sendo um incremento 
e não uma predominância (SILVA et al., 2013).

Castro et al. (2010) descreveram que as áreas de cultivo de ca-
na-de-açúcar não substituíram as de maior predominância agrícola. 
Porém, com relação às pastagens, observou-se expansão maior após 
o ano de 2007, assim não tende a diminuir ou substituir áreas agríco-
las, mas pode vir a substituir pastagens.
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Referente à substituição de atividades que a estrutura agrária 
de Goiás sofreu, Calaça e Dias (2010), colocaram que aconteceram 
transformações importantes, das quais ocorreu a substituição de 
paisagens naturais e agricultura famíliar pelo agronegócio. Assim, o 
Estado de Goiás passou por transformações importantes, principal-
mente pela incorporação de novas técnicas de produção, o que cola-
borou para tornar esta uma das mais produtivas do Brasil.

Sauer e Pietrafesa (2012) criticam que usinas têm sido implan-
tadas em áreas de pastagens e áreas agrícolas, o que faz observar que 
a expansão não ocorreu apenas em áreas de pastagens (degradadas), 
mas sendo observadas em áreas agrícolas, como a produção de soja 
e de milho. Com isso pode-se deduzir a diminuição na produção e 
cultivo de alimentos.

Nas décadas de 70 e 80, as fronteiras agrícolas do Centro-Oeste 
apresentaram ampla caracterização no cenário global, sendo que, a 
economia sucroalcooleira iniciou um processo de expansão. Segun-
do Pietrafesa (2009), o setor canavieiro experimentou nesse período 
um cenário favorável devido à criação do Programa Nacional do Ál-
cool (PROALCOOL), que foi criado em 1975, incentivando a produ-
ção de alternativa energética ao petróleo.

O processo de implantação das indústrias canavieiras em Goiás 
é descrito por Silva, Pietrafesa e Santos (2011, p. 29) referente à dé-
cada de 70. Sendo que foram instaladas algumas unidades em duas 
regiões econômicas, o Centro-Oeste e a região Sudoeste, isso porque, 
demonstravam melhores condições de infraestrutura, solo, hidrogra-
fia, que favoreciam um maior desenvolvimento do setor.

Ainda de acordo com Calaça (2010), a sistematização desse 
processo, no Brasil, foi designada de modernização da agricultura 
e, da mesma maneira como no restante do país, foi incorporada no 
território goiano de forma desigual e combinada.
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Essa discussão se torna interessante na medida em que irá se 
tratar basicamente, durante toda pesquisa a ser desenvolvida, do 
pressuposto da expansão da cana-de-açúcar como um dos principais 
vetores associados ao processo de impacto ambiental no bioma cer-
rado Goiás. O eixo central a ser considerado dentro desse contexto 
relaciona-se à atribuição quanto ao papel da monocultura canavieira 
tomada como referência na produção dos biocombustíveis a partir 
do etanol.

Isso já exposto e conquistado, conforme detalhou o Jornal da 
Folha de São Paulo, em 08 de outubro de 2009, o setor canavieiro de-
monstrou-se em grande expansão, onde ocorreu aumento de 54% da 
produção no Estado de Goiás. Tendo essa região vantagens, uma vez 
que a região dos cerrados tem topografia plana e solo já trabalhado 
por outras culturas como soja e pastagens (SILVA et al., 2011).

Tal aumento de construção de usinas intensificou, evidente-
mente, a produção de cana-de-açúcar. O Estado de Goiás nos anos 
de 2008/2009 já contava com 27 usinas em funcionamento, confor-
me dados da SEGLAN (2010), destacando-se como quarto produtor 
nacional do etanol. A atual produção da cana-de-açúcar para fabri-
cação dos biocombustíveis no ano de 2011, estava sendo usada cons-
tantemente como uma das respostas para a chamada “crise ambien-
tal” (BERNADES, et al., 2011, p.55).

No Estado de Goiás, a onda de expansão de lavouras de ca-
na-de-açúcar e de novas unidades produtivas de etanol e açúcar se 
manteve no decorrer dos últimos anos. O estado é líder nacional em 
atração de investimentos no setor canavieiro, além de contar com 
agricultores familiares que produzem outros derivados da cana-de-
-açúcar, ocupando posição de destaque no agronegócio goiano, com 
perspectiva de expansão. 
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A expansão da cana-de-açúcar em áreas de Cerrado é, 
historicamente, recente. Todavia, de 1970 a 1975 foram 
desmatados 4 milhões de hectares por ano, o que significa 
1,8 vezes a taxa da Amazônia no período de 1978 – 1988. 
Considerando a distribuição de desmatamento no cerrado 
em 2008, é observado que o Estado de Goiás, Minas Gerais 
e Mato Grosso do Sul são os que mais perderam a sua co-
bertura nativa (SILVA et al., 2011, p. 36).

O cerrado goiano na primeira década do século XX ampliou 
a produção de cana-de-açúcar. Segundo Pietrafesa (2009), a busca 
mundial por fontes de energia renováveis recolocou o Brasil, e em 
destaque, o cerrado no mapa de regiões agrícolas exploráveis. Sil-
va, Silva e Castro (2013) descreveram que a região Sul do Estado de 
Goiás é a mais predominante de cultivo de cana-de-açúcar, princi-
palmente na microrregião sudeste onde estão os municípios de Qui-
rinópolis e Meia Ponte.

A expansão das lavouras de cana-de-açúcar em Goiás segue 
uma rota bem definida, porém, tais processos têm interferido dire-
tamente na paisagem produtiva no ambiente natural do Estado de 
Goiás, isso porque áreas plantadas com cana-de-açúcar tendem a 
substituir outras culturas.

Portanto, faz-se necessário identificar os impactos sociais e 
ambientais que estão ocorrendo no cenário econômico as-
sim como, até que ponto as políticas públicas de desenvol-
vimento socioambiental têm sido eficazes para assegurar 
a sustentabilidade em seu aspecto ambiental (preservação 
do Cerrado) (SILVA et al., 2013, p. 38-39).

Os tratados a esse respeito associam a trajetória de expansão 
das atividades canavieiras na região do cerrado à disputa crescente 



     395     

MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS: CERRADO E A EXPANSÃO CANAVIEIRA

dos mercados interno e externo por combustíveis renováveis, sobre-
tudo o etanol, que acaba se tornando um investimento atrativo para a 
formação de novas áreas de cultivo da cana-de-açúcar para as indús-
trias (TORQUATO, 2008; SZMRECSANY, 2009).

Coerentes com esse posicionamento, Castro et al. (2010) des-
tacam, na Mesorregião Sul, duas microrregiões como as mais impor-
tantes em Goiás na produção da cana-de-açúcar: a do Centro e a do 
Sul, sendo que esta última, conforme os autores, é a mais represen-
tativa por concentrar 2/3 das usinas, tanto aquelas em caráter  ope-
racional quanto as que se encontram em fase de implantação, onde 
se destacam a microrregião do Rio Meia Ponte, mais a leste, e a de 
Quirinópolis.

Um ponto contraditório frente à expansão do setor canavieiro 
desde a década de 70 é que a proposta inicial era que colaboraria 
na minimização de crise ambiental em âmbito global, onde os com-
bustíveis fósseis seriam substituídos por fontes limpas e renováveis 
(etanol). Observa-se que foi uma preocupação adicional e contrária, 
onde os danos ambientais têm sido recorrentes (CALVÁRIO, 2008, 
p. 4).

Há de se destacar que durante esse período houve a liberação 
de programas oficiais do governo destinados ao desenvolvimento da 
região, prevendo investimentos em infraestrutura, recursos para o 
setor agropecuário e modernização da agricultura (MOYSÉS, SILVA, 
2008), impulsionando ao mesmo tempo a ocupação e o crescimento 
desordenados do bioma. Essa perspectiva permite intuir que o fator 
de demanda produtiva ocorrido no cerrado durante o seu período 
de expansão, além de ter sido determinante para o processo da urba-
nização e ocupação. Também se transformou em um forte elemento 
indutor para converter esse bioma em uma das regiões brasileiras 
mais ameaçadas.
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Coerente com esse raciocínio, Dias (2008) preconiza que, em-
bora a ocupação associada à urbanização tenha tido grande expansão 
nas últimas décadas na região do cerrado, ocasionando importantes 
processos localizados de degradação. O fenômeno que mais causou 
alteração das paisagens da região foi o da expansão das atividades 
pecuária e agricultura regional.

Contextualizando especificamente a dinâmica de expansão da 
agricultura, Barbosa, Gomes e Teixeira Neto (1993) destacam que o 
processo de intensificação e o avanço dessa atividade durante o pe-
ríodo de ocupação do cerrado tiveram como base a modernização 
da agricultura voltada especialmente para a produção de grãos, em 
particular, a soja e o algodão, como pretexto de agregação “à meta 
federal de incorporação de suas terras ao sistema produtivo nacional 
e à exportação na forma de commodities agrícolas” (p. 172).

Abdala e Castro (2010) analisaram a evolução do uso do solo 
na microrregião Meia Ponte por meio de imagens do satélite Landsat 
e concluíram que a cana avança sobre áreas agrícolas e que as pasta-
gens estão sendo convertidas em culturas de grãos, levando a supor 
que os sojicultores afetados pela expansão da cana-de-açúcar estão 
deslocando suas atividades para dentro da mesma microrregião. Por 
outro lado, na microrregião Quirinópolis, as áreas de pastagem tam-
bém estão sendo convertidas diretamente em cana, depois da redu-
ção de áreas agrícolas, o que poderia sugerir que os agricultores e 
pecuaristas estariam supostamente migrando para fora da microrre-
gião (CASTRO et al., 2010).

Conforme o estudo realizado por Abdala e Ribeiro (2011) no 
período de 2000 a 2009 na microrregião Meia Ponte, muito embora 
esta região tenha experimentado acentuada expansão da área de soja 
– 40.512 ha, com forte retração da área de pastagens – 65.339 ha, 
porém sua demanda não está sendo forte o suficiente para suprir a 
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expansão das demais culturas, sugerindo um desmatamento de 85,9 
mil ha apresentado no total da variação da área neste período.

Na microrregião de Quirinópolis, mesmo constatando-se 
que a entrada da cana-de-açúcar em substituição às demais cultu-
ras tenha ocorrido somente após 2004, os resultados sugerem um 
desmatamento da ordem de 14 mil ha para a microrregião. Sendo 
que os municípios Quirinópolis e Gouvelância destacaram-se com o 
aumento da quantidade produtiva advindas exclusivamente de van-
tagens locacionais (ABDALA E RIBEIRO, 2011).

Outro aspecto preocupante que também pode ser levantado 
diz respeito ao sistema de irrigação utilizado pelas usinas nessas re-
giões para lavagem das canas, cujo impacto, deverá ocorrer devido 
ao aumento sobre a pressão dos recursos hídricos junto às principais 
nascentes em períodos de estiagem (ABDALA E RIBEIRO, 2011).

Nesse sentido, conforme estimativas de Oliveira (2006), traba-
lhando-se com totais de 30, 50 e 70 mm de água disponível no solo 
para o período de estiagem prolongada, para o Estado de Goiás, po-
de-se constatar que haverá risco climático para o Centro-Sul goiano, 
onde está localizada a microrregião de Quirinópolis, com eminência 
de possíveis repercussões negativas nas nascentes e no volume dos 
canais.

No que se refere à outra região selecionada como objeto de es-
tudo, o trabalho de Couto, Smith e Teixeira (2011) também consi-
derou o aspecto do comprometimento sob os recursos hídricos da 
microrregião Meia Ponte, enquanto repercussão direta em relação à 
expansão canavieira, adotando como método de análise a modela-
gem matemática para seleção de áreas prioritárias à conservação ou 
restauração no cerrado goiano.

De acordo com os autores, trata-se, nesse caso, de uma região 
onde a ação antrópica é caracterizada, entre outras, pela grande con-
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centração de cana-de-açúcar. Assim, o processo de restauração, nessa 
área de estudo, infelizmente, está se tornando cada vez mais difícil 
devido às características (topografia, solo e clima), econômicas e de 
infraestrutura, que propiciam a intensificação ou expansão do setor 
sucroalcooleiro (MIZIARA et al., 2008), além do fato de se observar 
que as bacias com os menores níveis de importância para conserva-
ção estão justamente localizadas nesta região (COUTO et al., 2011).

Nesse sentido é que se concorda com Borges e Castro (2006) 
quando preconizam que, numa perspectiva de desenvolvimento re-
gional, torna-se “necessário entender as consequências possíveis, 
positivas e/ou negativas desse sistema agroindustrial, onde os impac-
tos serão sentidos em diferentes escalas”, na agricultura e indústria, 
o que se materializa no processo de produção, na infraestrutura e, 
sobretudo, no uso e ocupação dos recursos naturais.

Assim, é possível observar enquanto tônica de abordagem pre-
sente na discussão de algumas pesquisas que, de modo específico, 
a questão em torno dos benefícios e desvantagens do avanço dessa 
fronteira agrícola abre um debate em duas direções diametralmente 
opostas.

De um lado, tem-se a opinião dos técnicos do setor defenden-
do a atividade sob o argumento de que a monocultura é uma eficien-
te fonte de energia renovável, visto que contribui para tornar a matriz 
energética do país mais limpa; e do outro lado, tem-se o parecer dos 
críticos alertando que a demanda de expansão da cana-de-açúcar 
compromete o desenvolvimento dos ecossistemas e induz o deslo-
camento de culturas, pressionando reservas florestais (ÁVILA et al., 
2011).

Acerca desse segundo posicionamento, há de ser ressaltado que 
as publicações mais recentes confirmam o relato sobre a transferên-
cia de culturas e pecuária dos estados-alvos do novo ciclo de expan-
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são canavieira (CALAÇA, 2010; CASTRO et al., 2010), contrariando, 
inclusive, o próprio discurso oficial do governo no qual se propugna 
que as áreas prioritárias, a serem incorporadas à nova atividade, se-
riam as pastagens degradadas (SILVA E MIZIARA, 2011).

Além de existirem evidências sugerindo que a intensificação 
das atividades ligadas à lavoura da cana-de-açúcar está prejudicando 
sobremaneira algumas áreas de remanescentes do cerrado da mesor-
região Sul Goiana, fragmentando de forma acentuada as extensões 
de reservas legais e de preservação permanente como as matas cilia-
res (FERREIRA JR. et al., 2009). Neste contexto, a discussão de uma 
nova perspectiva ambiental apresenta-se por meio de ações de sus-
tentabilidade, respaldo no acompanhamento das políticas públicas 
acerca da conservação do bioma cerrado.

Machado (2005), salienta que a informação que consta na po-
lítica pública serve para o processo de educação de cada pessoa e da 
comunidade. Mas a informação visa, também, dar a chance à pessoa 
informada de tomar posição ou pronunciar-se sobre a matéria infor-
mada.

Por este princípio, nota-se que é necessário o envolvimento de 
cada indivíduo nas resoluções participativas acerca da definição do 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, o qual será possível por 
meio de informações obtidas a partir das diferentes exeuções das po-
líticas públicas ambientais.

Apontando os danos recorrentes por meio do cultivo da cana-
-de-açúcar, Sauer e Pietrafesa (2012) também explicaram que mesmo 
a produção de álcool como fonte energética renovável, a produção do 
mesmo tem sido controversa. Os questionamentos são se é efetiva-
mente uma fonte limpa de energia, mas incide sobre as condições dos 
trabalhadores, superexploração, trabalho escravo. Há também críti-
cas à questão de sua sustentabilidade, pois causa impactos devido à 
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expansão das lavouras de cana sobre biomas como o cerrado, tendo 
ainda o avanço sobre outros cultivos como a produção de alimentos.

Diante da ampla discussão sobre possíveis prejuízos aos bio-
mas brasileiros, o Governo Federal instituiu o Decreto nº 6.961 de 
2009 que refere a realização de Zoneamento Agroecológico da Cana-
-de-Açúcar. Que tem como objeto, fornecer informações e subsídios 
de políticas públicas amparando a expansão e produção, mas de for-
ma sustentável.

No Estado de Goiás, o município de Rubiataba localiza-se na 
Microregião de Ceres. Destaca-se na região a agroindústria da cana-
-de-açúcar que se expandiu por encontrar um lugar propício, fun-
damentalmente pelo clima, solo, relevo e pela infraestrutura viária, 
a saber:

A cidade de Rubiataba-GO foi preliminarmente habitada 
por pessoas interessadas à plantações de lavouras, sendo 
os pioneiros: José Custódio, Manoel Francisco do Nasci-
mento e Gabriel Pereira do Nascimento, que apareceram 
no território em 1945. O programa do cerne populacional 
mostrou-se, verdadeiramente, em 1949, por diligencia da 
administração do Estado, com objetivo de criação de uma 
possessão agrícola na mata de São Patrício. Na década de 
1950, inaugurou, sob o planejamento, a edificação da co-
lônia, com a nomecratura de “Rubiataba” (rubiácea = café; 
e taba = aldeia), em decorrência de existir cafezal nativo, 
cultura que governou o território naquele tempo. Um ter-
ritório de 150.000 quinhões de terras produtivas que, foi 
individualizada em 3.000 quinhões de 10 alqueires goia-
nos, repartidos aos cultivadores chegados de muitas partes 
do país. Diante disso, no ano 1952, o povoamento já ti-
nha perfil de cidade, com mais de 20.000 moradores, com 
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importante singularidade; todas as ruas e praças, critério 
ainda mantido, recebem a denominação de “madeiras” e 
“frutas” (Rua Jatobá, Aroeira, etc.). A Cidade projetada ex-
pandiu-se muito rápido, passando de povoado a municí-
pio, em 12 de outubro de 1953, por meio de Lei Estadual 
nº 807. Saindo da fase promissora do “café” e da colônia de 
agricultores e com a migração de cultivadores para outros 
territórios do norte, devido o motivo de o posicionamento 
ser afastada da Rodovia Belém- Brasília, o extenso centro 
urbano, precisa de terras férteis, precisando de impulso 
para seu desenvolvimento econômico1.

A região de Rubiataba é promissora em crescimento econômi-
co, sempre voltado para a agricultura. Percebe-se diante de sua his-
tória que os primeiros cultivos foram voltados para o café, logo após, 
passando também pelo cultivo de milho, arroz e feijão.

A partir do ano de 1983, as culturas agrícolas específicas da 
região foram sendo substituídas pela monocultura de cana-de-açú-
car. Segundo Do Vale (2016), a agricultura da região que antes era 
diversificada, viu sua produção de grãos decair em sentido oposto ao 
crescimento do espaço cultivado por cana-de-açúcar. Tal fenômeno 
é gerado pela forte presença de agroindústria na industrialização de 
álcool e açúcar na região, que conta com uma usina em Rubiataba, 
uma na região de Carmo do Rio Verde, uma em Itapaci e duas em 
Goianésia.

Nesse contexto, uma das justificativas para a expansão da pro-
dução da cana-de-açúcar no município de Rubiataba deve-se à ins-
talação da empresa jurídica de direito privado, mais especificamente 
uma “cooperativa” por nome de Cooper-Rubi, a saber:

1	 Biblioteca do IBGE, Disponível em : <www.citybrazil.com.br/go/rubiataba/historia-da-cidade.>A-
cesso em 04 de março de 2019.

http://www.citybrazil.com.br/go/rubiataba/historia-da-cidade
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A Cooper-Rubi é uma usina situada na GO-434, no municí-
pio de Rubiataba GO. Com instalações modernas, máquinas 
e equipamentos de alta tecnologia e mão de obra especiali-
zada produz Açúcar, Etanol e Energia a partir da cana-de-
-açúcar. Uma empresa que busca o crescimento a cada safra, 
num processo de melhoria contínua focado na qualidade de 
seus produtos e serviços, visando atender às exigências do 
mercado e a satisfação de seus clientes e parceiros.
Fundada em 1983, a Cooper-Rubi foi uma sociedade co-
operativa, organizada de acordo com a Lei 5.764/1971. A 
unidade entrou em operação em 1986, produzindo Álcool 
Etílico Carburante. O mercado sucroalcooleiro vivia um 
bom momento e a Cooper-Rubi se desenvolvia com su-
cesso a cada safra. Em 1987, o país vivia o ápice de sua 
produção de álcool, chegando a um total de 12,3 bilhões 
de litros, graças ao Proálcool - Programa Nacional do Ál-
cool - criado em novembro de 1975 pelo Governo Federal, 
através decreto n° 76.593, com o objetivo de estimular a 
produção do álcool no país, visando atender as necessida-
des dos mercados interno e externo.
Nos anos seguintes o setor sucroalcooleiro no Brasil pas-
saria por um período de dificuldades. Entre os principais 
problemas estaria a falta de tecnologia específica e o cho-
que de preços dos combustíveis, que, acabou diminuindo a 
competitividade do setor, tornando o álcool inviável tanto 
para os produtores, quanto para os consumidores.
Visando melhores oportunidades, em 1998 a Cooper-Ru-
bi iniciaria a fabricação de Álcool Anidro, mantendo uma 
média de moagem de 354.000 toneladas de cana/safra, so-
brevivendo às intempéries do mercado e contribuindo sig-
nificativamente para o desenvolvimento socioeconômico 
da região.
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Com a chegada da era Etanol, a Cooper-Rubi passa por 
mais uma série de mudanças. Vários investimentos são fei-
tos em ampliação, qualidade dos produtos, treinamento e 
qualificação de mão de obra, qualidade de vida no traba-
lho, entre outros. Outro fator importante é a introdução da 
colheita mecanizada da cana de açúcar na safra 2007.
A última grande novidade foi a implantação da Fábrica de 
Açúcar em 2013, com capacidade instalada para produ-
ção de 2,5 milhõesde sacos de açúcar/safra, aumentando a 
competitividade da empresa no mercado.
Atualmente são gerados aproximadamente 600 empregos 
diretos e outros 6.000 indiretos. Moendo aproximadamen-
te um total de 1,6 milhões de toneladas de cana2.

O crescimento desta agroindústria da cana-de-açúcar situada 
no município é evidenciado em dados referentes a 1998 até 2015, 
nos quais, a média de moagem passou de 354.000 para 1,6 milhões 
de toneladas de cana moída. Ressalta-se que houve incentivos fiscais 
por parte do Governo Federal pelo Programa Nacional do Álcool 
(PROÁLCOOL).

Cabe destacar, que na concepção da agroindústria canavieira 
de Rubiataba, esse crescimento é considerado uma contribuição sig-
nificativa para a expansão socioeconômico da região. Consideran-
do-se, como já mencionado, que essa região conta com aproximada-
mente 600 empregos diretos e outros 6.000 indiretos.

Por outro lado, observou-se que a expansão desta monocul-
tura e não execução de políticas públicas alinhadas à conservação 
ambiental, o monitoramento adequado da paisagem pode causar 
riscos ambientais em diferentes escalas. Nesse direcionamento, Ro-
gers (2010) destaca que representaram uma distinta consequência 

2	



404     

Edilson Rodrigues | Silvana Gino Fernandes de Césaro | Wilson Luiz da Silva | Josana de Castro Peixoto

“natural” da manipulação do ambiente pela agroindústria canavieira 
através do desmatamento desenfreado, do despejo do bagaço e do as-
soreamento do rio, para não mencionar a poluição dos cursos d’água, 
associada com a fabricação de açúcar e álcool.

Após o ano de 1933, os programas políticos de incentivo à 
agroindústria sucroalcooleira, contribuíram para o surgimento de 
problemas ambientais ligados ao setor. Juntamente, este período foi 
marcado pela constituição de restrições ambientais para as atividades 
produtivas, como será discutido.

Como especificado, políticas públicas são conjuntos de ações, 
programas, metas e planos que o Estado, direta ou indiretamente de-
senvolve com o objetivo de alcançar a comodidade da sociedade e o in-
teresse público, através da participação dos entes públicos ou privados.

E para investigar as políticas públicas sobre o setor sucroalcoo-
leiro, vale mencionar a teoria de Mintz (1957) que afirma que nas 
plantações existe um sistema político-legal que pode ser usado para 
apoiá-las de três formas distintas. A primeira forma é fornecer ou 
facilitar o acesso aos principais fatores de produção, às grandes áreas 
de terras e à força de trabalho exigida. A segunda forma diz respeito 
à função deste sistema de fornecer a base legal e política na qual as 
plantações possam florescer e se manter. Assim, pode-se estabelecer 
tarifas, aumentar ou reduzir impostos, abrir créditos, estabelecer pre-
ços e, de outras formas, manipular as relações econômicas. A terceira 
forma, e para o teórico a mais importante função, é a de fornecer 
meios que permitam reforçar a transferência de excedentes dos pro-
dutores aos proprietários.

Diante destas formas, o governo investe pesado no incentivo da 
produção de cana-de-açúcar e na industrialização do etanol e açúcar. 
Esse investimento se dá por meio de políticas públicas constituindo 
programas responsáveis por manter o setor sucroalcooleiro.
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Vale destacar, que foi no ano de 1930 em diante, que o setor 
voltado para a plantação de cana e industrialização dos seus deriva-
dos teve incentivo direto do governo para sua modernização voltada 
para o aumento de sua produtividade.

Neste raciocínio, a aplicação dos instrumentos de intervenção, 
como por exemplo, os financiamentos, a fixação de cotas de produ-
ção para cada empresa, e o estabelecimento de preços oficiais, foram 
de grande valia para o progresso das indústrias de produção de açú-
car e álcool.

O primeiro marco de incentivo no setor sucroalcooleiro foi 
com a criação do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), em 01 de 
junho de 1933. O objetivo do Estado, com a criação deste instituto, 
era o controle e a modernização das indústrias do setor canavieiro, 
diante disso, o IAA foi responsável pela grande concentração de ter-
ras, cultivo da cana-de-açúcar e de crescimento econômico.

Nesse direcionamento, dispõe Szmrecsányi (1979), que a partir 
destas políticas públicas ficou marcado o início do planejamento es-
tatal no setor sucroalcooleiro do Brasil.

Já na década de 1940, pode-se constatar, ainda, por meio de 
resolução do IAA, a transferência da produtividade do Nordeste para 
o Centro-Sul. Afirma Andrade Neto (1990, p. 182) que as políticas 
públicas estatais desta época, de incentivo às agroindústrias e, sobre-
tudo ao Centro-Sul, acarretaram o abandono da cultura da cana por 
parte de diversos fornecedores que passaram a voltar suas terras para 
outro tipo de cultivo.

Nesse direcionamento, a década seguinte foi marcada pela 
ampliação do setor sucroalcooleiro em âmbito nacional. Nas infor-
mações de Carli (1982), de 1950 a 1954, o Centro-Sul supera a pro-
dutividade de açúcar do Nordeste, isto é, São Paulo desbanca a pro-
dutividade de Pernambuco.
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A década de 1960 foi marcada pelo alastramento da revolução 
verde na agroindústria nacional. A revolução verde apareceu com o 
objetivo de tornar maior a produção agrícola por meio de desenvol-
vimento de pesquisas em sementes, fertilização e utilização de ma-
quinário. Para Foladori (2001), “a moderna agricultura capitalista do 
pós-guerra pretendeu solucionar com agrotóxicos a fragilidade da 
monocultura”.

Relacionados à monocultura da cana-de-açúcar foram criados 
diversificados fundos e programas com a finalidade de aumentar a 
capacidade de produzir no setor sucroalcooleiro. Esses incentivos re-
sultaram no crescimento da lavoura de cana para áreas de terrenos 
desconcertados e para o interior, provocando os mais variados im-
pactos ambientais negativos como a destruição de florestas, erosão 
dos solos e desequilíbrio ecológico de rios e riachos (ANDRADE, 
1988).

Nos ensinamentos de Lima (2003), os principais incentivos 
que mais se destacam são:

Fundo de Recuperação da Agroindústria Canavieira 
(1961): fundo visava ampliar a produção de açúcar e ga-
rantir sua exportação e comercialização no mercado ex-
terno. Para isso, criou condições especiais de empréstimos, 
com juros de 6% ao ano, carência de dois anos e prazo de 
15 anos para pagamento.
Fundo de Racionalização da Agroindústria Canavieira do 
Nordeste (1963): objetivava a ampliação da oferta de açú-
car a partir da redução dos custos de produção e da mo-
dernização do setor.
Fundo Especial de Exportação (1965): estava voltado à sus-
tentação dos preços do açúcar brasileiro no mercado inter-
nacional, estabelecendo responsabilidades para as regiões 
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quanto ao atendimento dos mercados externo e interno, 
dispunha sobre a manutenção de estoque regulador para 
evitar o desequilíbrio do mercado interno e uma série de 
outras atribuições.
Plano de Expansão da Indústria Açucareira Nacional 
(1965): estava voltado à ampliação do limite global de pro-
dução das usinas brasileiras, e seu objetivo era atingir uma 
produção de 100 milhões de sacos até a safra de 1970/71, 
sendo 80 milhões destinados ao mercado interno e 20 mi-
lhões para exportações e para a formação de um estoque 
regulador de transferência.
Programa de Racionalização da Agroindústria Canavieira 
(1971): este programa visava modernizar as empresas açu-
careiras e alcooleiras e alcançar economias de escala atra-
vés de fusões, incorporações e realocações tudo isso com o 
objetivo de elevar os índices de produtividade e reduzir os 
custos de produção.

Logo, os programas não se concretizaram com os resultados 
esperados, pelo menos no que se referia ao aspecto mais importante 
que era a expansão da produtividade. Em relação ao crescimento da 
produção e da capacidade instalada, os resultados foram plenamente 
realizados (LIMA, 2003).

Dean (1996) entende que:

[...] durante a década de 1970, a escala e velocidade dos 
projetos de desenvolvimento do governo militar atingiram 
um clímax que não resultou apenas em crise econômica, 
mas também em uma tempestade conjunta de desastres 
ambientais, desacreditando sua propalada preocupação 
com a segurança nacional (Dean, 1996, p. 307).
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Assim, em 1971, foi criado o Programa Nacional de Melhora-
mentos de Cultivo de Cana (PLANALSUCAR) resultado da ditadura 
e de seu aspecto desenvolvimentista. Foi responsável pela extinção 
dos pequenos produtores, e intensificação da exploração da mão de 
obra.

Para Soares (2003), desde os anos de 1940 o Estado incentiva 
a utilização do álcool combustível. Mas esse avanço tecnológico só 
chegou três décadas mais tarde com a criação do Programa Nacional 
do Álcool (PROÁLCOOL), que além de mostrar saída para a super-
produção de açúcar, expandia a autoestima nacional com a criação 
de um combustível originalmente brasileiro.

O PROÁLCOOL foi criado em 1975, com a finalidade de esti-
mular a industrialização do álcool para fins carburantes e industriais. 
Uma das primeiras ações do Estado foi o aumento da porcentagem 
de álcool anidro à gasolina de 5% para 15% criando também incenti-
vos fiscais para a montagem de destilarias.

Esse programa foi considerado o responsável pela expansão 
agrícola, assoreamento e poluição dos rios por meio do vinhoto. As 
indústrias tinham conseguido recursos para ampliar suas atividades 
expandindo o cultivo da cana, inclusive em áreas ecologicamente 
desfavoráveis, segundo Lima (2003), colaborando com os estudos de 
Andrade (1988).

No sentido de confirmar este raciocínio, pesquisas do CEPAN 
demonstraram o PROÁLCOOL como o mais polêmico de todos os 
programas implantados pelo governo, não conseguindo cumprir 
com suas principais metas, o que era um grande aumento de produ-
tividade na agroindústria, criou, na concepção de Andrade (1988), 
relevantes consequências negativas sociais, como por exemplo, a 
diminuição na geração de empregos diante dos incentivos agrícolas 
e industriais, e ecológicas, aumentando a poluição dos rios e des-
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matamento. Além destes problemas apontados, Dabat (2007) afirma 
que os antigos moradores de engenho foram banidos, e consequente-
mente alguns sítios que existiam na região chegaram ao fim.

Vale destacar que o Código Florestal de 1965 estava vigente, 
mas não foi considerado pelos programas desenvolvimentistas da 
época, como por exemplo, o PROÁLCOOL.

Na atualidade, há uma grande preocupação de um possível 
novo PROÁLCOOL. Incentivos do governo, podem ser constatados 
em várias áreas, mas, mais especificamente em programas de incen-
tivos de produção de energia derivada de biomassa como é o caso do 
etanol. Nesse sentido, o mercado interno e externo tem se mostrado 
muito viável e os bicombustíveis estão cada vez mais aceitos pela so-
ciedade brasileira. A preocupação é de que aconteça como outrora, 
pois não se tem garantia que dessa vez os programas fomentadores 
da agroindústria incluíram o respeito e obediência a regras ambien-
tais.

No ano de constituição do IAA equivalente à época de criação 
das políticas sobre meio ambiente, que trazem em destaque o mo-
mento crítico dessa questão no meio das políticas públicas. Nesse 
raciocínio, será essencial compreender o que são políticas públicas, 
no intuito de examinar a relevância das ideias sobre meio ambiente 
nesse sentido.

Nesse direcionamento, Philippi Jr. e Maglio (2005, p. 217), dis-
põe que políticas públicas são:

O conjunto de princípios e diretrizes estabelecido pela so-
ciedade por meio de sua representação política, na forma 
da lei, que orientam as ações a serem tomadas e implemen-
tadas pelo Estado, pelo Poder Legislativo, pelo Poder Exe-
cutivo e pelo Poder Judiciário.



410     

Edilson Rodrigues | Silvana Gino Fernandes de Césaro | Wilson Luiz da Silva | Josana de Castro Peixoto

No entender de Sampaio e Araújo Jr. (2006, p. 336):

As políticas públicas são respostas a determinados pro-
blemas sociais, formadas a partir das demandas e tensões 
geradas na sociedade. Problemas que precisam ter magni-
tude e relevância social e que tenham poder de barganha 
suficiente para serem postos na agenda de prioridades de 
um determinado órgão fomentador de políticas, que pode 
ser ou não estatal.

Percebe-se que estes conceitos versam as políticas públicas 
predominantemente como resposta, em formato de legislação, para 
atender as necessidades da sociedade. Nesse sentido, Cunha e Guerra 
(2003) apud Barros (2009), as políticas ambientais são classificadas 
em três tipos: regulatórias, estruturadoras e indutoras de comporta-
mento. As regulatórias dizem respeito à constituição de leis de uso e 
acesso ao ambiente natural e seus recursos, além de criar institutos 
para garantir que as leis sejam cumpridas.

As estruturadoras traduzem-se na intervenção direta do poder 
público ou de organizações não governamentais com o objetivo de 
proteger o meio ambiente. E por último, as políticas indutoras retra-
tam as ações que têm finalidade de induzir o comportamento de in-
divíduos ou grupos sociais, no sentido de programar financiamentos 
ou políticas fiscais e tributárias.

Destacam-se as principais políticas públicas direcionadas ao 
meio ambiente brasileiro, destacando aquelas que podem intervir 
nas ações direcionadas ao setor sucroalcooleiro.

O marco de uma legislação que se preocupa com o meio am-
biente, somente surgiu na década de 1930. Mais especificamente em 
1934 foi criado o primeiro Código Florestal pelo Decreto Federal 
nº 23.793/1934 (BRASIL, 1934), que ditou os primeiros conceitos 
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de Parques Nacionais, Florestas Nacionais e Florestas Protetoras; e 
o Código das Águas pelo Decreto Federal nº 24.643/1934 (BRASIL, 
1934). Quatro anos depois, em 1938 foi criado o Código da Pesca por 
meio do Decreto Legislativo nº 794/1938 (BRASIL, 1938).

Nos anos de 1940 e 50 praticamente não houve investimento 
em políticas ambientais. Apenas o Decreto Legislativo nº 03 de 1948, 
vigorou com a finalidade de proteção da flora, da fauna e das belezas 
cênicas dos países da América Latina.

Nesta época, estava a todo vapor o crescimento da lavoura de 
cana, mais especificamente nos territórios do Centro Sul, destaca-se 
que, sem pudor às leis ambientais criadas até aqui.

Na década e 1962, Rachel Carson publicou o livro “Primavera 
Silenciosa” (Silent Spring), que criticava a agricultura fruto da Revo-
lução Verde, que incentivava o uso de pesticidas e insumos químicos, 
tornando público os perigos do uso do Dicloro-Difenil- Tricloroe-
tano (DDT). O livro retratou grande discussão e trouxe à tona, va-
riados e calorosos debates a respeito da poluição como um grande 
problema ambiental.

Na terra do açúcar (Brasil), mais diretamente, na década de 
1960 houve importantíssimos marcos legais, dentre eles fica em des-
taque o Novo Código Florestal (Lei nº 4.771/1965) trazendo novos 
conceitos, como: Áreas de Preservação Permanente, objetivando a 
proteção da vegetação, regulamentando a Reserva Legal para garan-
tia da proteção ambiental nas áreas dos particulares. Vale ressaltar 
também que em 1964 havia sido criado o Estatuto da Terra (Lei nº 
4.504/1964).

No ano de 1967, houve a constituição da Lei nº 5.197 que dis-
põe sobre a proteção à fauna, prevendo Reservas Biológicas nos níveis 
municipal, estadual e federal; o Decreto-Lei nº 221 trata da proteção e 
estímulo à pesca; e a Lei nº  5.197/1967 estabelece o Código da Caça.
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Nessa sequência, a década de 1970 teve início com a Confe-
rência das Nações Unidas sobre o meio ambiente humano, que acon-
teceu mais especificamente, no ano 1972, na cidade de Estocolmo. 
Nesse mesmo ano foi publicado o relatório Limites do Crescimento 
que fez a previsão de que a sociedade está indo em direção à extinção 
dos recursos naturais e ainda apresenta níveis altíssimos de poluição. 
De forma contrária, o Brasil, nesse período, estava aberto para a po-
luição, logo, a Conferência de Estocolmo teve abrangência de suas 
consequências a nível internacional, o que afetou o Brasil logo após.

Nesse direcionamento, no ano de 1973, deu-se a criação da Se-
cretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA), ligada ao Ministério do 
Interior. Viola (1987, p.84), dispõe que a criação da SEMA teve o ob-
jetivo de satisfazer exigências de alguns organismos internacionais, 
que exigiam desde seu relatório de impacto ambiental, à presença 
deste tipo de órgão, para a aquiescência de dinheiro emprestado vol-
tado para obras públicas.

Já no ano de 1975 foi constituído o Decreto-Lei nº 1.413, que 
controla a poluição provocada por ações das indústrias. Esse decreto 
obriga as indústrias a tomarem precaução em relação ao meio am-
biente, porém, tira a autoridade dos municípios e estados de inter-
romperem o funcionamento delas quando descumprida a legislação. 
Diante disso, a limitação da poluição local era prejudicada, impedin-
do a realização do objetivo do decreto lei em comento.

Nesse raciocínio, Silva (2004, p. 74) preconiza que:

O Estado era conveniente com a poluição, pois os meca-
nismos legais para coibi- la não tinham condições de se-
rem efetivados simplesmente porque os órgãos competen-
tes não eram instrumentalizados para fazê-lo. E não eram 
porque o Estado não queria, tendo em vista que garantir 
a efetividade do controle ambiental seria contrapor-se ao 
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esforço que o próprio Estado depositava na expansão do 
parque industrial brasileiro.

Nessa mesma época foi criado o Decreto-Lei nº 76.389/1975 
que estabelecia áreas críticas de poluição. E vale ressaltar que o 
PROÁLCOOL foi criado em 1975 e não houve observações sobre 
o meio ambiente, mesmo diante de tantas leis vigorando a respeito.

Já no ano 1980, a Lei nº 6.803 tratava a respeito de diretrizes 
básicas para o zoneamento industrial nas localidades mais críticas 
de poluição. Essa lei estabeleceu aos municípios e estados o poder de 
estabelecer padrões voltados para o meio ambiente e possibilidades 
para conseguir licença para instalar indústrias (SILVA, 2004, p. 79).

Um ano depois foi criada a Lei nº  6.902/1981 que normatizou 
a criação de estações ecológicas e áreas de proteção ambiental, sendo 
que as propriedades particulares continuavam em ação, mas o poder 
estatal impunha limites às atividades econômicas.

Aparece em destaque o ano 1981, por ter sido considerado o 
marco do controle ambiental brasileiro, foi criada a Política Nacional 
e Meio Ambiente por meio da Lei nº 6.938/81. Tal lei deu origem 
ao Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e ao Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e, como se não bastasse, 
estabeleceu os caminhos para executar o controle do meio ambiente, 
por meio das ferramentas prescritas no seu artigo 9º, sendo tratadas 
mais à frente de forma mais específica.

Nesse sentido, foi criado um instrumento processual de pro-
teção ambiental por meio da Lei nº 7.347 de 1985, conhecido como 
Ação Civil Pública, que tem atuação em nome da coletividade. Dis-
põe Vilela Junior (2007, p. 03), que a partir desta legislação, a defesa 
do meio ambiente pôde ser realizada em juízo pelo Ministério Pú-
blico, Defensoria Pública, pelos representantes legais e respectivos 
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órgãos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, por associa-
ções civis constituídas há pelo menos um ano e que incluam nas suas 
finalidades institucionais a proteção do meio ambiente.

Já no ano de 1988, houve um marco muito importante na his-
tória relacionado ao meio ambiente, pois, pela primeira vez o assunto 
ambiental fez parte da Constituição Federal. Pois foi constituído um 
capítulo direcionado ao meio ambiente, garantindo que todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.

Logo em seguida, no ano de 1989, por meio da Lei nº 7.735/1989, 
houve a criação do IBAMA e a extinção da SEMA. O órgão criado 
foi vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, com o objetivo de 
concretizar as políticas nacionais relacionadas ao meio ambiente, 
ou seja, conseguir a preservação, conservação e o uso sustentável do 
mesmo, com a devida fiscalização. Foi crido também, na mesma épo-
ca, o Fundo Nacional de Meio Ambiente com a finalidade de criar 
projetos para o uso racional e sustentável dos recursos naturais.

Em continuidade à investigação, pelo Decreto nº 1.992/1996, 
houve o reconhecimento das Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural – RPPN, objetivando a proteção de áreas particulares pela 
ação de seus donos, com o reconhecimento do poder público.

Nesse direcionamento, houve ações também das instituições 
da Política Nacional de Recursos Hídricos que por meio da Lei nº 
9.433/1997, criou instrumentos necessários para a gestão ambiental. Tais 
instrumentos são complementação dos já existentes na Política Nacional 
de Meio Ambiente, trazendo critérios para o consumo da água.

Outro importante marco legal se deu através da lei penal es-
pecífica ao ambiente, denominada de Lei de Crimes Ambientais nº 
9.605/1998. Trouxe disposições sobre sanções administrativas e pe-
nais para serem aplicadas a quem lesione o ambiente.
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Nesse contexto, a Lei nº 9.985/2000, criou o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação - SNUC, trazendo regras para a gestão 
e criação de áreas protegidas.

Houve um espaço de tempo considerável sem aplicação das 
políticas públicas ambientais, compreendido entre 2000 a 2010. Logo 
em 2010, foi criada a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 
12.305/2010, com a disposição de objetivos, princípios e ferramen-
tas. Trazendo consigo também as regras para a gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, regras que responsabiliza o poder 
público e os geradores.

Essas são as leis criadas por meio das políticas públicas am-
bientais, que reúnem variadas regras relacionadas ao meio ambiente 
nacional. Há, portanto, a necessidade de investigar como estão a con-
cretização dessas regras quando aplicadas na prática.

Apesar da grande quantidade de políticas públicas de incenti-
vo à expansão do setor sucroalcooleiro, não se pode negar que exis-
tem políticas públicas de proteção ao meio ambiente, que felizmente, 
mesmo não sendo consideradas na maioria das vezes, combate à de-
gradação ambiental. 

Uma das principais políticas de proteção ao meio ambiente, foi 
viabilizada através do decreto do governo federal da década de 1934, 
com a instituição do primeiro Código Florestal. Posteriormente, já 
na década de 1965 houve o seu aperfeisoamento, ou seja, uma refor-
ma que trouxe bruscas alterações políticas no sentido de criação de 
áreas de proteção e conservação ambiental.

Nesse direcionamento, o código reconhece, em continuidade à 
tradição legal brasileira, a existência de áreas destinadas especifica-
mente à proteção e conservação dos valores ambientais, conforme a 
alínea “a” do artigo 5° de sua redação primitiva. Com efeito por força 
do dispositivo legal mencionado, foi determinado ao poder público 
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que criasse parques nacionais, estaduais e municípais, bem como re-
servas biológicas, como reservas biológicas com a finalidade de res-
guardar atributos expancionais da natureza, conciliando a proteção 
integral da flora, da fauna e das belezas naturais com ultilização para 
objetivos educacionais, recreativos e científicos (ANTUNES, 2010).

Um outro estágio tão importante para a proteção do ambiente 
natural se deu através da inclusão de um capítulo específico da lei 
maior do Brasil, através da Constituição Federal de 1988. Institui as-
sim no seu artigo 225, que tanto a sociedade civil quanto o Estado, 
tem o dever de preservar e de proteger o meio ambiente para as pre-
sentes e para as futuras gerações (FIORILLO, 2010). 

Diante disso, o comando constitucional determina claramen-
te a necessidade de preservar os bens ambientais evidentemente em 
harmonia com os fundamentos (art. 1º da CF) bem como objetivos 
(art. 3º da CF), explicitados como princípios constitucionais destina-
dos a interpretar o direito ambiental constitucional brasileiro (FIO-
RILLO, 2010).

De forma alguma, se pode deixar de ressaltar que o dispositivo 
constitucional acima mencionado é derivado do princípio da preser-
vação, princípio este, que foi objeto de discussão e consideração na 
Conferência de Estocolmo em 1972.

Nesse contexto, a proteção ao meio ambiente se faz necessá-
ria diante das experiências já vividas pela humanidade, como por 
exemplo, a esgarçamento da camada de ozônio, aquecimento global 
e mudanças climáticas, perda da biodiversidade e escassez de água. 

A Conferência de Estocolmo destaca-se, portanto, como mar-
co das discussões sobre meio ambiente, uma vez que insere a temá-
tica ambiental na agenda política internacional, além de resultar na 
criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – 
PNUMA, agência do Sistema das Nações Unidas (ONU) responsá-
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vel por promover a conservação do meio ambiente e o uso eficiente 
de recursos no contexto do desenvolvimento sustentável (THOMÉ, 
2019).

Considereações finais 

O Governo Federal tem legislado no sentido de proteger o meio 
ambiente, como por exemplo, os instrumentos legais explicitado no 
Código Florestal e na Constituição Federal Brasiileira de 1988. E essa 
proteção também se estende aos Estados da Federação, verifica-se 
que o Estado de Goiás tem implantado várias políticas públicas de 
proteção ao ambiente natural de fauna, flora e de recursos hídricos.

Uma das principais legislação de proteção ambiental é a Lei nº 
18.102 de 18 de julho de 2013 que dispões sobre as infrações admi-
nistrativas ao meio ambiente e respectivas sanções, institui o proces-
so administrativo para sua apuração no âmbito estadual e dá outras 
providências.

Esse mesmo direcionamento, Lei nº 14.233/02 - dispõe sobre o 
processo administrativo para apuração de infrações ambientais e dá 
outras providências. Fica evidente que a intenção do Estado de Goiás 
é a de coagir a degradação ambiental por meio sanções diante das 
infrações ambientais. 

Na esfera estadual tem-se como marco o ano de 2007 quando 
foi aprovada a Emenda Constitucional nº 40 que previa a destinação 
de 05% dos recursos, possíveis de serem regulamentados por lei es-
tadual, para o ICMS Ecológico, o que levou a aprovação de Lei Com-
plementar que instituiu o ICMS Ecológico no estado de Goiás (DO 
VALE, 2016).

A lei que criou o ICMS Ecológico em Goiás beneficia os mu-
nicípios que abriguem em seus territórios unidades de conservação 
ambiental, ou que sejam diretamente por elas influenciados ou, ain-
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da, aqueles que possuam mananciais de abastecimento público.
Ressalta-se que na Microrregião de Ceres-GO também existem 

leis com o objetivo de proteger o meio ambiente nos municípios de 
Rubiataba e Ceres. A cidade de Rubiataba também conta com lei es-
pecífica que trata da organização do Fundo Municipal do Meio Am-
biente. Trata-se da Lei nº 1.373 de 15 de maio de 2013, que de forma 
semelhante aos municípios vizinhos, também destina verbas a serem 
utilizadas na defesa do meio ambiente. 

Ceres parece ser o município que tem a legislação ambiental 
mais moderna, até mesmo porque trata-se de lei extremamente re-
cente, sancionada no dia 25 de novembro de 2015. A Lei nº 1.892/15 
assim se apresenta:

Institui o novo código municipal de meio ambiente e dis-
põe sobre o sistema municipal de meio ambiente - SIM-
MA, para a administração do uso dos recursos ambientais, 
proteção da qualidade do meio ambiente, controle das ati-
vidades poluidoras e da ordenação do solo do território do 
município de Ceres, de forma a garantir o desenvolvimen-
to ambientalmente sustentável.  

Diante disso, percebe-se que tanto no âmbito nacional, esta-
dual e municipal encontram-se legislações ambientais que propõem 
medidas protetivas ao meio ambiente, todavia, nesta discussão entre 
medidas protetivas ambientais e o setor sucroalcooleiro nos municí-
pios ainda são fontes de conflitos existentes entre as políticas públicas 
incentivadoras do setor produtivo e as políticas públicas de preserva-
ção do meio ambiente. 
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Introdução

Localizada no centro-norte do Estado de Goiás, a Microrregião 
de Ceres compreende uma extensa área com enorme potencial para 
o desenvolvimento da agricultura e pecuária. Foi justamente esse po-
tencial que fez com que, nas décadas de quarenta e cinquenta, prin-
cipiasse o processo tardio de colonização dessa região. Tardio porque 
as primeiras levas de migrantes vieram em busca de ouro ainda no 
século XIX, mas sem se atentarem para as grandes possibilidades que 
a região permitia.

1	  Originalmente este estudo é parte da dissertação de mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente (Universidade Evangélica de Goiás), intitulada: História, 
Conservação e Legislação Ambiental no Vale do São Patrício: Abordagem exploratória e descritiva 
vinculada às pesquisas inclusas no Programa de Cooperação Acadêmica (PROCAD) intitulado: 
“Novas fronteiras no Oeste: relação entre Sociedade e natureza na microrregião de Ceres em Goiás 
(1940 -2013) – Universidade Estadual Paulista, FCT, UNESP, UnB e Universidade Evangélica de 
Goiás.
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Foi preciso o estímulo governamental através da criação da 
CANG e o espírito desbravador dos pioneiros que vieram para a re-
gião na esperança de construirem um futuro melhor para si e seus 
descendentes. Na realidade, o desenvolvimento das atividades pro-
dutivas demandava desafios hercúleos, pois as técnicas de produ-
ção ainda eram muito manuais e a produtividade era baixa. Gerar 
riquezas no campo era tarefa das mais difíceis, por outro lado o 
escoamento da safra até os centros consumidores também não era 
tarefa fácil. 

Muitos dos colonos que vieram para a região proviam da re-
gião Sudeste, notadamente Minas Gerais, região que já se encontrava 
muito à frente no processo de colonização. Goiás era a nova fronteira 
agrícola do Brasil e o Vale do São Patrício foi ator importante nesse 
processo, abastecendo as regiões metropolitanas de Goiânia e Brasí-
lia, durante várias décadas. Com os estímulos dados para a adoção de 
técnicas mais modernas de produção, pelos governos estabelecidos 
após o golpe militar de 1964, outras regiões mais próximas dos cen-
tros consumidores e de topografia mais adequada à produção, foram 
lentamente substituindo o Vale como fornecedor de alimentos para 
os grandes centros.

Ainda como parte de todo esse processo, instalaram-se usinas 
de cana-de-açúcar em vários municípios da região (Goianésia, Ita-
paci, Carmo do Rio Verde, Rubiataba), o que fez com que, para o 
produtor, não fosse mais economicamente interessante produzir em 
sua propriedade, já que o arrendamento de terras para a produção 
de cana-de-açúcar tornou-se mais interessante. Essa, aliás, é uma das 
faces do processo de modernização da agricultura instalado no Bra-
sil, segundo explica Graziano da Silva (1999), pelo qual se gerou uma 
grande dependência de outros setores da economia, como a indús-
tria e o setor financeiro. 
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Constata-se que a preocupação ambiental quase não existia 
nesse período, sendo preocupação relativamente recente também na 
região. A Microrregião de Ceres, como todo o Estado de Goiás, co-
meçou tardiamente a se preocupar com o meio ambiente, sendo que 
os primeiros projetos visando a conservação e a recuperação de áreas 
degradadas datam da década de noventa.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o regime das com-
petências em matéria ambiental. Neste sentido é necessário analisar 
especificamente as competências para legislar e para fiscalizar, e ain-
da, o tratamento conferido pelo legislador constituinte às questões 
ambientais. Ela estabeleceu que o meio ambiente é um “bem de uso 
comum do povo”. Isto quer dizer que, o meio ambiente tem valor, é 
riqueza social, porém é impossível transformar este valor em quan-
tidade de dinheiro.

No artigo 24, incisos VI, VII e VIII da CF/88 estabelece compe-
tência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para 
legislar sobre Direito Ambiental. Nesse artigo, não há uma referência 
expressa quanto à possibilidade de os municípios poderem criar nor-
mas ambientais. Diante desta omissão do constituinte, questiona-se 
se a mesma é uma indicação da impossibilidade de os municípios 
legislarem sobre questões ambientais ou se desta omissão decorreria 
a necessidade de se realizar a interpretação sistemática do texto da 
Constituição da República, para se avaliar a possibilidade de os mu-
nicípios legislarem sobre matéria ambiental.

A Lei nº 6.938/81, recepcionada pela Constituição da Repú-
blica de 1988, cuida da Política Nacional do Meio Ambiente. Esta lei 
aponta uma série de medidas de ordem administrativa e civil, que à 
época de sua edição foram tidas como necessárias à tutela do meio 
ambiente. Outras medidas foram apontadas pelo legislador como 
complementares, às já adotadas pela Lei nº 6.938/81, no sentido de 
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aprimorar a tutela do meio ambiente. A fim de traçar um marco efi-
caz de atuação da administração pública e dos particulares na prote-
ção do meio ambiente, a Lei nº 6.938/81, além de apontar a estrutura 
de alguns órgãos públicos, trouxe ainda os denominados instrumen-
tos de política ambiental.

O artigo 9º da referida lei estabelece os instrumentos de políti-
ca ambiental, são eles: padrões de qualidade ambiental, zoneamento 
ambiental, avaliação dos impactos ambientais, licenciamento am-
biental, incentivos às tecnologias voltadas para a proteção do meio 
ambiente, criação de espaços territoriais protegidos, sistema nacio-
nal de informações ambientais, cadastro técnico federal, penalidades 
disciplinares e compensatórias, concessão florestal e servidão flores-
tal (BRASIL, 2006).

O direito ambiental está alicerçado no Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), Lei nº 6.938/81, o objetivo é a preserva-
ção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, com a finalida-
de de assegurar, no país, as condições adequadas ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da pessoa humana. Os princípios do SISNAMA para 
orientação prática à ação governamental estão estabelecidos:

Artigo 2º da lei nº 6.938/81:
III – planejamento e fiscalização do uso dos recursos      
ambientais;
IV – proteção dos ecossistemas, com a preservação das 
áreas representativas;
V – controle e zoneamento das atividades potencial ou efe-
tivamente poluidoras;
VI – incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias 
orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais;
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VIII – recuperação de áreas degradadas;
IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X – educação ambiental a todos os níveis de ensino, in-
clusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 
para a participação ativa na defesa do meio ambiente.

Em nível de legislação ambiental, estudar a Microrregião de 
Ceres em Goiás, auxilia no conhecimento das transformações am-
bientais e socioeconômicas do bioma cerrado. Portanto o objetivo 
principal da pesquisa foi realizar a análise da evolução histórica da 
legislação ambiental nos municípios que constituem a Microrregião. 

Desenvolvimento histórico da legislação ambiental no Vale do 
São Patrício 

Na esfera estadual, temos como marco o ano de 2007, quando 
foi aprovada a Emenda Constitucional n.º 40 que previa a destinação 
de 5% dos recursos, passíveis de serem regulamentados por lei esta-
dual, para o ICMS Ecológico, o que levou a aprovação de lei comple-
mentar que instituiu o ICMS Ecológico no estado de Goiás.

A lei que criou o ICMS Ecológico em Goiás beneficia os mu-
nicípios que abriguem em seus territórios unidades de conservação 
ambiental, ou que sejam diretamente por elas influenciados ou, ain-
da, aqueles que possuam mananciais de abastecimento público. Essas 
exigências levam à necessidade de adequações legais, que possibili-
tem aos municípios receberem benefícios da seguinte forma:

A partilha dos 5% será feita com base nos seguintes critérios:

•	 3% para os municípios que possuírem gestão ambiental de 
acordo com os padrões de desenvolvimento sustentável e 
de conservação dos recursos naturais (a norma prevê nove 
providências, tais como: gerenciamento de resíduos sólidos, 
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educação ambiental, combate ao desmatamento, redução de 
queimadas, proteção dos mananciais entre outros);

• 01,25% para os municípios que já tenham regulamentado e 
colocado em prática pelo menos quatro das nove providên-
cias estabelecidas no inciso I;

• 0,75% para os municípios que já tenham regulamentado e 
colocado em prática pelo menos três das nove providências 
estabelecidas no inciso I.

O Brasil é um país de dimensões continentais, colonizado ofi-
cialmente desde o século XVI, e até os dias de hoje, ainda não tem 
a totalidade de seu território ocupado. A despeito de grandes aglo-
merados urbanos, ainda tem uma grande porção de seu território 
com baixa densidade demográfica. As extensas áreas só vieram a ser 
colonizadas no século XX.

 Por serem regiões com baixa concentração de minérios, só 
despertaram o interesse da população mais próxima do oceano atlân-
tico, quando foi necessário expandir as fronteiras agrícolas. Muito 
disso deve-se ao presidente Juscelino Kubistchek que materializou a 
construção de uma nova capital, muito sonhada por várias pessoas, 
como meio de se interiorizar o desenvolvimento do Brasil.

Nesse processo em que se situa a região do Vale do São Patrí-
cio, região com pouca concentração de minérios dignos de serem 
explorados e que teve o seu processo de colonização impulsionado 
pela criação da CANG (Colônia Agrícola Nacional de Goiás) no ano 
de 1941, a região sofreu um intenso processo migratório.

Ensina-nos Dayrell (1974, p. 88), que as Colônias Agrícolas 
Nacionais “foram criadas para receber e fixar cidadãos brasileiros 
pobres, aptos à agricultura, dentre aquele amplo programa de supe-
ração das carências do modelo brasileiro de desenvolvimento”. Com 
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as Colônias, pretendia-se resolver dois problemas novos do início do 
século XX: “alocar mão de obra liberada pela decadência da cafei-
cultura (e de maneira mais global pela deterioração das relações de 
troca entre o velho campo e a nova economia urbana), e criar para 
esta uma frente agrícola comercial interna” (BERTRAN, 1988, p. 92).

O Decreto Lei n.º 3.059 de 14 de fevereiro de 1941, que criava 
a estrutura das Colônias Nacionais, determinava o desbravamento, 
ocupação do espaço geográfico, organização e emancipação. Tam-
bém estabeleceu regiões ideais (com condições de solo e forneci-
mento de água), determinou o tamanho dos lotes a serem doados 
(variando de 20 e 50 hectares – devendo preservar 25% da vegetação 
original), exigiu a fundação de uma sede, instituições de ensino agrí-
cola primário, instalações de indústrias de beneficiamento agrícola 
e cooperativas de produção para venda e consumo dos produtos. A 
construção de residências também constava no decreto, assim como 
sua distribuição, que deveria privilegiar famílias com muitos filhos 
(mínimo de 05).

Nota-se que, desde essa época já havia uma tímida preocupa-
ção ambiental, presente graças à determinação de se preservar 25% 
do terreno como reserva legal. Na realidade, a mata que era até então 
intocada, passou por esse intenso processo de ocupação. Em 1943 já 
haviam 900 ocupantes, todavia, em condições míseras de moradia. A 
partir de 1946 chegavam à Colônia, em média, 30 famílias por dia. 
No ano seguinte já residiam na CANG mais de 10.000 habitantes. Em 
1950 a área contava com 29.522 habitantes e em 1953 atingiu uma 
população de 36.672 habitantes (onde 33.222 residiam na zona rural 
e apenas 3.450 na zona urbana). Essa grande quantidade de imigran-
tes era proveniente do oeste de Minas Gerais (60%), de São Paulo e 
Estados do Norte (20%), do próprio Estado de Goiás, do Sul (espe-
cialmente gaúchos) e de outros países (20%) (DAYRELL, 1974).
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O pioneirismo destas iniciativas coube à liderança do Enge-
nheiro Agrônomo Bernardo Sayão, avançando em direção aos “es-
paços vazios” para a criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás. 
Bertram (1988, p. 93), afirma que foi em “Goiás que o programa 
Estadonovista das Colônias Agrícolas Nacionais atingiu plenitude”. 
Conforme Estevam (2004, p.112), “o projeto contou com o apoio do 
governo estadual que influiu decisivamente na escolha do local de 
sua implantação”; ficava muito distante de Goiânia, mas próximo a 
Anápolis, que era a cidade mais populosa de Goiás. O local tinha um 
terreno extremamente fértil, porém inexplorado – apesar de peque-
nas ocupações em algumas localidades próximas. Ou seja, a escolha 
da área para a implantação da CANG indica alguns fatores básicos 
para a modernização daquele período: condições de solo, proximida-
de com Anápolis (até então principal centro regional) e expansão da 
política e da economia pelo interior do país.

Para Dayrell (1974, p.93), “o objetivo a alcançar era a mata de 
São Patrício, atingido pela via Anápolis-Jaraguá, na margem esquer-
da do Rio das Almas”. Como já existia um trecho construído, Sayão 
deu continuidade à abertura da estrada que chamou de Transbra-
siliana, até a Colônia, e depois até Uruaçu. O governo fez circular 
propagandas pelo país, onde era enfatizada a doação, aos colonos, de 
ferramentas para plantio, casas, escolas e apoio técnico. O Engenhei-
ro Agrônomo Bernardo Sayão foi o pioneiro desse projeto e também 
o primeiro administrador da Colônia.

As cidades da região tiveram a sua emancipação política a 
partir da década de 50, especialmente o ano de 1953 que marca a 
emancipação política de Ceres, Goianésia e Rialma. Já a cidade de 
Rianápolis veio a se emancipar em 1958 e Santa Izabel no ano de 
1982, isso para citarmos apenas algumas das cidades que queremos 
analisar. Na realidade, esse processo de emancipação já era um pas-
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so que dava maior autonomia, inclusive na questão legislativa para 
essas cidades.

Evolução legislativa ambiental nos principais municípios que 
compõem a região do Vale do São Patrício

Na região do Vale do São Patrício, há várias cidades que pos-
suem já implementado o Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
como é o caso de Santa Isabel, Nova Glória, Goianésia, Rialma, Ru-
biataba, Jaraguá e Ceres. Alguns desses municípios dispõem também 
do Sistema Municipal de Meio Ambiente – SIMMA, para a adminis-
tração do uso dos recursos ambientais, proteção do meio ambiente, 
controle das atividades poluidoras e da ordenação do uso do solo. 
O objetivo claro nessas legislações é a garantia do desenvolvimento 
ambientalmente sustentável.

Goianésia conta com a Lei nº 1659 de 20 de novembro de 1997, 
que criou o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, como 
“órgão consultivo e de assessoramento superior do Prefeito Muni-
cipal em questões referentes ao equilíbrio ecológico e ao combate à 
poluição ambiental”. Desde o início já fica determinado o caráter de 
assessoramento que o conselho tem, definindo também o que seja 
poluição e as formas como ela será combatida. Também traz de for-
ma expressa a composição do conselho e a sua forma de funciona-
mento.

Ainda, em se tratando de Goianésia, no ano de 2006 foi editada 
a Lei nº 2422 de 11/07/06 que instituiu o Código Municipal Am-
biental e o novo Sistema Municipal de Meio Ambiente – SIMMA, 
com objetivos semelhantes aos dos demais municípios, trazendo os 
seguintes princípios:

Artigo 1° - Este Código, fundamentado no interesse lo-
cal, regula a ação do Poder Público Municipal e sua rela-
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ção com os cidadãos e instituições públicas e privadas, na 
preservação, conservação, defesa, fiscalização, controle, 
melhoria e recuperação do meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a 
presente e futuras gerações.
Art. 2° - A Política Municipal de Meio Ambiente é orienta-
da pelos seguintes princípios:
I - a promoção do desenvolvimento integral do ser huma-
no;
II - a proteção de áreas ameaçadas de degradação;
III- o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e a obrigação de defendê-lo e preservá-lo para 
a presente e futuras gerações;
IV - a função social e ambiental da propriedade;
V - reparação do dano ambiental causado por ação ou 
omissão de pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado;
VI - garantir a prestação de informações relativas ao meio 
ambiente;
VII - a gradativa e contínua melhoria da qualidade am-
biental do Município.

Além disso, o legislador teve a preocupação em integrar as 
ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos diversos órgãos e 
entidades do município ou federais e estaduais. Prevê o controle da 
produção, extração, comercialização, transporte e emprego de ma-
teriais que não prejudiquem o meio ambiente. Para que isso se tor-
ne realidade, cria-se uma série de instrumentos como: zoneamento 
ambiental, avaliação de impacto ambiental, licenciamento ambiental, 
educação ambiental e fiscalização, dentre outros.
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O município de Santa Isabel possui a Lei nº 526 de 21 de janei-
ro de 2011, que cria o Fundo de Apoio ao Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – FAMARH, o qual, tem a finalidade de promover o supor-
te financeiro, técnico e material à execução das políticas, planos, pro-
gramas e projetos de desenvolvimento ambiental. Traz em seu bojo 
a previsão de recursos das mais diversas origens, mas estabelece de 
forma clara em seu artigo 3º a autorização expressa ao prefeito para 
que aporte ao fundo, o percentual mínimo de 3% da receita tributária 
do município. Essa é uma previsão interessante, haja vista que muitos 
fundos perdem a sua razão de ser por não terem a destinação especí-
fica de verbas, tornando-se meras peças decorativas.

Um pouco mais ao norte da região, vamos encontrar a cidade 
de Nova Glória, que também já conta com legislação ambiental há 
pelo menos 10 anos. A Lei nº 414 de 21 de setembro de 2005 criou 
o SIMMANI – Sistema Municipal do Meio Ambiente, citando como 
fundamentação os incisos VI e VII, do artigo 23, artigo 224 e incisos I e 
II do artigo 30, todos da Constituição Federal de 1988. Diferentemente 
de outras cidades o Conselho Municipal do Meio Ambiente – CMMA, 
já foi criado nesta mesma lei, já como parte integrante do SIMMANI.

No mesmo ano, no município de Nova Glória foi criada a Lei 
nº 415 de 21 de setembro, que instituiu o Fundo Municipal do Meio 
Ambiente, com configuração semelhante ao dos demais municípios 
do Vale do São Patrício.

A cidade de Rubiataba também conta com lei específica que 
trata da organização do Fundo Municipal do Meio Ambiente. Trata-
-se da Lei 1373 de 15 de maio de 2013, que de forma semelhante aos 
municípios vizinhos, também destina verbas a serem utilizadas na 
defesa do meio ambiente.

No município de Jaraguá, a Lei nº 13.247, de 13 de janeiro de 
1998 criou o Parque Ecológico da Serra de Jaraguá, determinando 
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prazo de 90 dias para que o poder público estabelecesse os seus li-
mites. Posteriormente, em 10 de junho de 2015, a Lei nº 18.844, traz 
novo status a parque ao integrá-lo ao grupo de proteção integral na 
categoria de Parque Estadual, passando a denominá-lo de Parque Es-
tadual da Serra de Jaraguá. Essa lei também já traz de forma mais 
concreta a sua localização e os seus limites, nos municípios de Jara-
guá e São Francisco de Goiás.

O artigo 2º da lei traz todas as confrontações bem detalhadas e 
sua área estabelecida. O artigo 3º determina suas finalidades, que en-
volvem a preservação de nascentes, mananciais, flora, fauna, das bele-
zas cênicas e dos sítios arqueológicos. A referida lei traz ainda como 
inovação a possibilidade de se conciliar a preservação ambiental com 
o desenvolvimento de atividades com finalidades científicas, econô-
micas, técnicas e sociais. Há também a determinação de que o órgão 
estadual elabore um plano de manejo dentro de um prazo de 02 anos.

Essa lei vem atender os ditames da Lei nº 9.986 de 18 de julho 
de 2000, que por sua vez veio regulamentar o artigo 225, § 1º, incisos 
I, II, III e IV, instituindo o Sistema Nacional de Unidade de Conser-
vação da Natureza. A referida legislação traz uma série de definições 
muito interessante sobre a temática ambiental, tratando quais sejam:

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos 
ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 
naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da 
natureza, compreendendo a preservação, a manutenção, a utiliza-
ção sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, 
para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às 
atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades 
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e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos 
seres vivos em geral;

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos 
de todas as origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas 
terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade 
dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, super-
ficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, 
os elementos da biosfera, a fauna e a flora;

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e po-
líticas que visem a proteção em longo prazo das espécies, habitats e 
ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, preve-
nindo a simplificação dos sistemas naturais;

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de 
alterações causadas por interferência humana, admitido apenas o 
uso indireto dos seus atributos naturais;

VII – conservação in situ: conservação de ecossistemas e habi-
tats naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de 
espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas 
ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas proprieda-
des características;

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegu-
rar a conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas;

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, 
dano ou destruição dos recursos naturais;

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou 
não, dos recursos naturais;

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a ga-
rantir a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos pro-
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cessos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e 
extração, de modo sustentável, de recursos naturais renováveis;

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada a uma condição não degradada, que 
pode ser diferente de sua condição original;

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada o mais próximo possível da sua con-
dição original;

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma uni-
dade de conservação com objetivos de manejo e normas específicos, 
com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que 
todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma har-
mônica e eficaz;

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, 
com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conserva-
ção, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir 
o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implanta-
ção das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade;

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade 
de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas 
e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos 
negativos sobre a unidade; e

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais 
ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam 
entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dis-
persão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como 
a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência 
áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais.
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Todas essas definições são extremamente úteis para se com-
preender a aplicação da legislação ambiental e o seu alcance. Veja-
mos que a própria lei já nos orienta na forma correta de se buscar 
a preservação, não sendo admissível a alegação de ignorância por 
parte das autoridades competentes na sua aplicação. A omissão de 
alguns órgãos do poder público é claramente uma violação ao co-
mando legal, não cabendo a argumentação de desconhecimento.

O município de Rialma conta com a Lei nº 1.343 de 13 de no-
vembro 2014, que instituiu o novo Código Municipal de Meio Am-
biente e dispõe sobre o Sistema Municipal de Meio Ambiente – SIM-
MA. Trata-se de uma lei muito completa com 241 artigos versando 
sobre toda a gestão ambiental no município. Nota-se uma preocu-
pação com detalhes da rotina do licenciamento ambiental e também 
da fiscalização de atos cometidos contra o meio ambiente da cidade. 

Dos municípios do Vale do São Patrício, Ceres nos parece ser 
o que tem a legislação ambiental mais moderna, até mesmo porque 
trata-se de lei extremamente recente, sancionada no dia 25 de no-
vembro de 2015. A Lei 1.892/15 assim se apresenta:

Institui o novo código municipal de meio ambiente e dis-
põe sobre o sistema municipal de meio ambiente - SIM-
MA, para a administração do uso dos recursos ambientais, 
proteção da qualidade do meio ambiente, controle das ati-
vidades poluidoras e da ordenação do solo do território do 
município de Ceres, de forma a garantir o desenvolvimen-
to ambientalmente sustentável.

Dentre as inovações dessa legislação, temos o zoneamento am-
biental que consiste na definição de áreas do território do município, 
de modo a regular atividades, bem como definir ações para a prote-
ção e melhoria da qualidade do meio ambiente, considerando as ca-
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racterísticas ou atributos das áreas. Traz ainda a criação de Zonas de 
Proteção Ambiental (ZPA) compreendendo as Áreas de Preservação 
Permanente, as Unidades de Conservação e faixas contíguas às Áreas 
de Preservação Permanente e às Unidades de Conservação.

Outra novidade prevista nessa legislação é a instituição de um 
valor da compensação ambiental municipal para todos os empreen-
dimentos e atividades, implantados ou a serem implantados no mu-
nicípio, licenciados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Saneamento ou outro órgão ambiental competente que causarem re-
levante impacto ambiental no município, com o objetivo de reparar 
os danos ambientais a serem causados.

Isso é extremamente atual, pois o conceito que vários estudio-
sos têm trabalhado é o da compensação, partindo-se do princípio 
de que não conseguimos evitar todos os danos ao meio ambiente. 
O Ministério do Meio Ambiente considera a compensação ambien-
tal como sendo um instrumento de política pública que, intervin-
do junto aos agentes econômicos, proporciona a incorporação dos 
custos sociais e ambientais da degradação gerada por determinados 
empreendimentos, em seus custos globais.

Também está compreendido um plano de arborização e áreas 
verdes, que prevê o plantio de árvores e a obstacularização do corte 
indiscriminado. Para que seja feito esse procedimento seria necessá-
rio um estudo prévio e a autorização do órgão municipal competente.

Depreende-se da pesquisa junto aos municípios que compõe 
a região do Vale do São Patrício, que as cidades que têm legislações 
mais atualizadas e mais condizentes com a legislação atual são Ce-
res e Goianésia. Nestes dois municípios há ainda uma estrutura de 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente organizada. Não são ainda 
o ideal por estarem em faze de implementação, mas já representam 
avanços significativos.
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Não por acaso, essas duas cidades têm um trabalho voltado 
para a educação e para a mudança de hábitos de seus moradores. 
Ações visando a redução, a reciclagem e a reutilização dos rejeitos 
sólidos do município já são uma realidade nesses municípios, o que 
inclusive os coloca em posição de destaque ante os demais. Esse é 
o grande desafio que se apresenta para as décadas que se seguirão, 
estabelecer um programa eficiente onde o meio ambiente possa ser 
efetivamente preservado.

A região do Vale do São Patrício é área de muito potencial de 
desenvolvimento, que tem hoje a sua economia alicerçada na agricul-
tura e na pecuária de corte e leite. Essas atividades têm trazido inten-
so impacto ao meio ambiente, ocasionando situações que até então 
não eram imaginadas, como a quase que total seca do Rio das Almas, 
que se agravou nos anos de 2014 e 2015, rio perene que tem servido 
ao abastecimento das populações, mas também para a irrigação de 
lavouras de cana e de melancia, dentre outras de menor porte.

Nesse sentido o poder público não pode se omitir a fiscalizar 
e coibir ações que venham a degradar o meio ambiente. A legislação 
atual possibilita e estimula os municípios a se organizarem no sen-
tido de preservarem os seus recursos naturais, como é o caso, por 
exemplo, do ICMS verde, que reserva uma parcela do imposto arre-
cadado para ser dividido entre aquelas cidades que efetivaram práti-
cas de preservação ambiental.

Nas demais localidades foi possível perceber, em maior ou me-
nor grau, a preocupação ambiental presente, seja em leis que já são 
um prenuncio da discussão, seja com ações efetivas de conservação e 
preservação do meio ambiente. Para avançar nessas questões é neces-
sária uma mudança de postura, passando-se a ver o meio ambiente 
não como um obstáculo ao progresso, mas sim como algo que se não 
preservado pode modificar toda a nossa forma de vida. 
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Ceres e Goianésia são exemplos a serem seguidos pelos demais 
municípios da região, por já terem um referencial legal bem conso-
lidado e por já implementarem órgãos e programas governamentais 
que visam a preservação ambiental e a reparação de danos ocasio-
nados pela atividade humana que não segue padrões ambientais. O 
marco legal já estabelecido por esses municípios representa modelo 
a ser copiado e implementado pelos demais.

Em nível estadual, o Estado de Goiás conta com uma abran-
gente e eficaz Legislação Ambiental. A Lei n.º 18.104 de 18 de julho 
de 2013 dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, trazendo em 
seu bojo uma nova política florestal para o Estado. Traz em seu artigo 
2º a definição dos bens ligados ao meio ambiente, como sendo bens 
de interesse coletivo, respeitando a propriedade particular, porém, 
ressaltando o caráter social e coletivo das reservas ambientais. 

Já a Lei n.º 18.574, de 1º de julho de 2014 trouxe uma altera-
ção interessante, introduzindo para a estrutura da Secretaria de Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos o bônus por resultados, tendo por 
objetivo estimular e premiar o trabalho desenvolvido pelos servido-
res efetivos da secretaria. Essa motivação extra é interessante e bem 
vinda para a eficiência dos trabalhos desenvolvidos pela Secretaria 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, pois sabemos que para ter 
eficácia, depende muito do trabalho dos servidores.

Essa lei, de certa forma, ratifica e regulamenta trechos da le-
gislação federal, até mesmo porque se fosse contrária, seria passível 
de ser questionada nos tribunais superiores. De toda maneira, o es-
tado conta com a Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Recursos 
Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos a qual 
cabe aplicar e fiscalizar o cumprimento da legislação vigente. Cabe 
nos ressaltar que é necessária uma estrutura muito grande para se 
atender a todas as demandas que estão a cargo desse órgão, que ex-
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trapolam inclusive as questões que normalmente são atribuídas às 
secretarias de meio ambiente.

Do ponto de vista legal, o Estado de Goiás tem uma legislação 
adequada com o que há de mais moderno em relação a legislação 
federal. Carece, porém, do mesmo problema que as leis enfrentam 
no Brasil que é a sua efetiva implementação mediante a construção 
de uma estrutura adequada do ponto de vista administrativo. Isso no 
que se refere a servidores e à estrutura física.

Considerações Finais

A legislação ambiental, apesar de existente há séculos, demons-
tra uma significativa evolução, uma vez que tinha cunho exclusiva-
mente econômico e hoje visa a proteção, a conservação e acima de 
tudo a recuperação de áreas degradadas. Outro aspecto importante é 
a descentralização das responsabilidades para com o meio ambiente, 
que facilitou a fiscalização e as ações de preservação e recuperação.

Outro fator preponderante é o descumprimento da legislação 
ambiental por parte dos municípios que compõem a Microrregião 
de Ceres. Observou-se que dentre os maiores municípios, nenhum 
deles cumprem a legislação ambiental estadual e federal e apenas os 
municípios de Ceres, Rialma e Goianésia possuem Código Ambien-
tal Municipal e outros pouquíssimos possuem uma legislação am-
biental e, ainda assim, ultrapassada e com leis esparsas.

Referências bibliográficas

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Editora 
Lúmen Júris, 2006. 

BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada 
em 05 de outubro de 1988. Obra coletiva de autoria da Editora com a cola-
boração de Antônio Luiz de Toledo Pinto, Márcia Cristina Vaz dos Santos 



446     

Luciano do Valle | Maria Gonçalves da Silva Barbalho | Silvana Gino Fernandes de Césaro | Josana de Castro Peixoto

Windt e Luiz Eduardo Alves de Siqueira.  27ª edição. São Paulo: Saraiva, 
2001.

_____. Constituição da República Federativa do Brasil de 1934. Dispo-
nível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui-
cao34.htm>. Acesso em: 15 out. 2015.

_____. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 24 de 
fevereiro de 1891. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/constituicao91.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015.

_____. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 16 
de julho de 1934. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Constituicao/Constituicao34.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015.

_____. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 10 de 
novembro de 1937. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Constituicao/Constituicao37.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015.

_____. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 18 de 
setembro de 1946. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Constituicao/Constituicao46.htm>. Acesso em: 15 out. 2015.

_____. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Dispo-
nível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui-
cao67.htm >. Acesso em: 15 out. 2015.

_____. Decreto nº 1985 de 29 de março de 1940. Código de Minas. Dis-
ponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/
Del1985.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015

_____. Decreto nº 221 de 28 de fevereiro de 1967. Dispõe sôbre a prote-
ção e estímulos à pesca e dá outras providências. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0221.htm>. Acesso em: 15 
de out. 2015

_____. Decreto nº 221 de 28 de fevereiro de 1967. Dispõe sôbre a prote-
ção e estímulos à pesca e dá outras providências. Disponível em: <http://



     447     

ESTUDO ANALÍTICO DA EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NA MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS

www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0221.htm>. Acesso em: 15 
out. 2015

_____. Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934. Aprova o código flo-
restal que com este baixa. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto/1930-1949/d23793.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015

_____. Decreto nº 24.643 de 10 de julho de 1934. Decreta o Código de 
Águas. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/
d24643.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015.

_____. Decreto nº 248, de 28 de Fevereiro de 1967. Institui a Política 
Nacional de Saneamento Básico, cria o Conselho Nacional de Sanea-
mento Básico e dá outras providências. Disponível em: <http://www2.
camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-248-28-fevereiro-
-1967-356864-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 15 de out. 2015

_____. Decreto nº 794 de outubro 1938. Código de Pesca. Disponível 
em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-
-794-19-outubro-1938-350346-norma-pe.html>. Acesso em: 15 de out. 
2015.

_____. Emenda Constitucional nº 1 de 17 de outubro de 1969. Edita o novo 
texto da Constituição Federal de 24 de janeiro de 1967. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc_ante-
rior1988/emc01-69.htm>. Acesso em: 15 out. 2015.

_____. Emenda Constitucional nº. 40 de 29 de maio de 2003. Altera o in-
ciso V do art. 163 e o art. 192 da Constituição Federal, e o caput do art. 
52 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc40.
htm>. Acesso em:15 out. 2015

_____. Lei nº 11.284 de 02 de março de 2006. Dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro - SFB; cria 



448     

Luciano do Valle | Maria Gonçalves da Silva Barbalho | Silvana Gino Fernandes de Césaro | Josana de Castro Peixoto

o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis 
nos 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 
dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11284.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015

_____. Lei nº 5.197 de 03 de janeiro de 1967. Dispõe sobre a proteção à 
fauna e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/L5197.htm>. Acesso em: 15 de out. 2015

_____. Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Na-
cional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e apli-
cação, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/L6938.htm>. Acesso em: 15 out. 2015

_____. Decreto n 79.099 de 06 de janeiro de 1977. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/D79099.htm>. Acesso 
em: 10 fev. 2015.

CARVALHO, Thomas Silva.  Artigo>O Meio Ambiente na Constituição 
Federal de 1988. 2010. Disponível em: <http://www.jurisway.org.br/v2/
dhall.asp?id_dh=940> Acesso em: 14 de maio 2016.

DAYRELL, E. G. Colônia Agrícola Nacional de Goiás: análise de uma 
política de colonização. Dissertação de Mestrado (Instituto de Ciências 
Humanas e Letras da UFG). Goiânia: Universidade Federal de Goiás, 1974.

WAINER, Ann Helen. Legislação ambiental brasileira: subsídios para a 
história do direito. Rio de Janeiro: Forense, 1991.




	Apresentação
	PREFÁCIO 
	Doris Sayago


	Parte III
	Biodiversidade, fitofisionomias do Cerrado e efeitos socioambientais da produção sucroalcooleira
	AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE ANTIBACTERIANA IN VITRO DO ÓLEO ESSENCIAL OBTIDO A PARTIR DAS PARTES AÉREAS DE Justicia pectoralis Jacq. (ACANTHACEAE) – OCORRENTE NO CERRADO DA MICRORREGIÃO DE CERES – GOIÁS. 
	Marcelo Garcez Rodrigues
	Josana de Castro Peixoto

	CAPACIDADE DE USO DAS TERRAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO VERDE NA MICRORREGIÃO DE CERES – GOIÁS
	Maria Gonçalves da Silva Barbalho
	Cláudia Fabiana Alves Rezende
	Cristiane Gonçalves Moraes
	Josana de Castro Peixoto

	RELAÇÃO ENTRE PADRÕES DE USO E COBERTURA DA TERRA E VARIÁVEIS LIMNOLÓGICAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DAS ALMAS (GO)
	Renata Ribeiro de Araújo
	Antonio Cezar Leal
	Paulo Cesar Rocha
	Sandro Dutra e Silva
	Lucas Momesso Fernandes
	Matheus Naoto Archangelo Okado

	MAPEAMENTO DAS EROSÕES LINEARES UTILIZANDO IMAGENS DE SATÉLITE DE ALTA RESOLUÇÃO ESPACIAL
	Maria Gonçalves da Silva Barbalho
	Cláudia Fabiana Alves Rezende 
	Cristiane Gonçalves Moraes
	Josana de castro Peixoto

	O CADASTRO AMBIENTAL RURAL NA FAZENDA ESTÂNCIA BADEGA, SITUADA NA MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS.
	Silvana Gino Fernandes de Césaro
	Maria Gonçalves da Silva Barbalho

	PESQUISA ETNOBOTÂNICA JUNTO À COMUNIDADE DE SANTA ISABEL, MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS
	Doraci Maria dos Santos Trindade
	Josiel Araújo Lemes
	Charles Lima Ribeiro
	Fernando Gomes Barbosa
	Josana de Castro Peixoto

	FLORA DO CERRADO GOIANO: OCORRÊNCIA DAS ACANTHACEAES NA MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS 
	Rogério Celestino de Oliveira
	Josiel Araújo Lemes
	Thaynara Lima dos Santos
	Jordana Gomes Rocha
	Paulo Henrique de Oliveira
	Lucimar Pinheiro Rosseto
	Josana de Castro Peixoto



	Parte IV
	Cerrado, Legislação e Políticas Públicas
	AS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS AMBIENTAIS NA COMARCA DE CERES-GO: APLICABILIDADE NA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
	Ataalba França de Almeida Martins
	Josana de Castro Peixoto
	Rildo Mourão Ferreira

	TUTELA JURISDICIONAL AMBIENTAL: ESTUDO DA LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO E DE CONSERVAÇÃO DO RECURSOS NATURAIS NA CIDADE DE CERES-GO
	André Luiz Vasconcelos Teixeira
	Silvana Gino Fernandes de Césaro
	Rildo Mourão Ferreira
	Josana de Castro Peixoto

	SOBRE A EXPANSÃO SUCROALCOOLEIRA, QUALIDADE DE VIDA E RISCOS SOCIOAMBIENTAIS: O QUE DIZEM GESTORES E RESIDENTES DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DE CERES (GOIÁS)?
	Nalim Rodrigues Ribeiro A. da Cunha Duvallier
	Giovana Galvão Tavares
	Antonio Cezar Leal

	Segurança hídrica e A GOVERNANÇA DAS ÁGUAS NO ESTADO DE GOIÁS
	Adriana Lasse Gonzaga Peris
	Cristiane Gomes Barreto
	Francisco Itami Campos

	Recursos hídricos: Perspectivas do Projeto produtor de Águas da Sub-bacia do Córrego das Pedras em Ouro Verde de Goiás, Goiás, Brasil
	Maria Andréia dos Santos Jaime
	Vivian da Silva Braz
	Mateus Milhomem de Sousa
	Silvana Gino Fernandes de Césaro
	Josana de Castro Peixoto

	AVALIAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE PRODUZIDOS EM FARMÁCIAS COM MANIPULAÇÃO EM UMA CIDADE NO VALE DE SÃO PATRÍCIO GOIANO, GOIÁS
	Luciano Ribeiro Silva
	Josana de Castro Peixoto
	Lucimar Pinheiro Rosseto
	Dulcineia Maria Barbosa Campos

	Proteção À vegetação nativa sob a ótica da legislação do Estado de Goiás: subsÍdios À conservação do Cerrado
	Claudiane Alves da Silva
	Keren Morais de Brito Matos
	Cristiane Gonçalves de Moraes
	Josana de Castro Peixoto
	Paulo Cesar Rocha

	MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS: CERRADO E A EXPANSÃO CANAVIEIRA 
	Edilson Rodrigues
	Silvana Gino Fernandes de Césaro
	Wilson Luiz da Silva
	Josana de Castro Peixoto

	ESTUDO ANALÍTICO DA EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NA MICRORREGIÃO DE CERES, ESTADO DE GOIÁS 
	Luciano do Valle
	Maria Gonçalves da Silva Barbalho
	Silvana Gino Fernandes de Césaro
	Josana de Castro Peixoto




